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PUBLICAÇÕES LEGAIS 

27/03/2025

Agropecuária Serra S.A.
CNPJ/MF nº 02.364.813/0001-96 - NIRE nº 35.300.152.999
Edital de Convocação - Assembleia Geral Extraordinária

Ficam convocados os acionistas da Agropecuária Serra S.A., CNPJ nº 02.364.813/0001-96, com sede na Alameda 
Santos, nº 415, conjunto 101, Cerqueira Cesar, CEP 01419-913, São Paulo/SP (“Companhia”) para se reunirem, às 
10:30 horas de 03/04/2025, extraordinariamente no seguinte endereço: Rua São Bento, nº 365, 14º andar, conj. 145, 
Sala 24, Centro, CEP 01011-903; para deliberarem sobre a seguinte Ordem do Dia: (i) destituição do atual Diretor 
Presidente da Companhia; (ii) eleição de novo Diretor Presidente; (iii) alteração de endereço da Companhia; e 
(iv) outros assuntos de interesse da Companhia. 

São Paulo, 25 de março de 2025
Ana Helena Serra

Acionista

Grupo SBF S.A.
Companhia aberta - CNPJ/ME n° 13.217.485/0001-11 - NIRE 35.300.390.458

Edital de Convocação - Assembleia Geral Ordinária e Extraordinária
São Paulo, 25 de março de 2025. Convocamos os senhores acionistas do Grupo SBF S.A. (“Companhia” ou “Grupo SBF”) 
a se reunirem, de modo exclusivamente digital, em Assembleia Geral Ordinária e Extraordinária, nos termos da Lei 
nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976, conforme alterada (“Lei das Sociedades por Ações”) e da Resolução da Comissão 
de Valores Mobiliários (“CVM”) nº 81, de 29 de março de 2022, conforme alterada (“Resolução CVM 81”). A Assembleia 
Geral Ordinária e Extraordinária será realizada no dia 25 de abril 2025, às 09:00h, por meio da plataforma Ten Meetings 
(“Plataforma”), de acordo com os procedimentos previstos no Manual de Participação e Proposta da Administração da 
Companhia (“AGOE” e “Manual”, respectivamente), a fim de deliberar sobre a seguinte ordem do dia: Em sede de 
Assembleia Geral Ordinária: (i) a tomada das contas dos administradores, bem como examinar, discutir e votar as 
demonstrações financeiras da Companhia, acompanhadas do Relatório da Administração, do Relatório dos Auditores 
Independentes e do Relatório Anual Resumido do Comitê de Auditoria, relativas ao exercício social encerrado em 31 de 
dezembro de 2024; (ii) a destinação do resultado da Companhia relativo ao exercício social encerrado em 31 de 
dezembro de 2024; (iii) a eleição dos membros do Conselho de Administração da Companhia; e (iv) a aprovação da 
remuneração global da administração da Companhia para 2025; e, em sede de Assembleia Geral Extraordinária: 
(i) a alteração do Artigo 5º do Estatuto Social da Companhia para atualizar o capital social da Companhia, refletindo 
no mesmo os aumentos de capital que foram aprovados pelo Conselho de Administração dentro do limite do capital 
autorizado da Companhia, bem como a consolidação do Estatuto Social da Companhia; (ii) a alteração do Artigo 17 
do Estatuto Social da Companhia para adequar a redação relativa à presidência das reuniões do Conselho de 
Administração da Companhia em caso de ausência do Presidente e do Vice-Presidente do Conselho de Administração 
da Companhia, bem como a consolidação do Estatuto Social da Companhia; e (iii) a alteração do Artigo 18 do Estatuto 
Social da Companhia para aumentar valores que requerem a aprovação do Conselho de Administração da Companhia, 
quais sejam (a) do item (xxii), relativo à aprovação de investimentos da Companhia, (b) do item (xxiii), relativo à 
aquisição ou venda de ativos da Companhia, (c) do item (xxv), relativo à contratação de empregados ou colaboradores 
da Companhia que envolva remuneração anual total; e (d) do item (xxvi), relativo à alteração, rescisão, ou celebração 
de contratos, bem como a consolidação do Estatuto Social da Companhia. Observada a adoção da modalidade 
exclusivamente digital, os acionistas poderão participar e votar na AGOE a distância por meio (i) do envio do boletim 
de voto a distância (conforme indicado no item II.1 abaixo), e/ou (ii) do sistema eletrônico (conforme indicado no 
item II.2 abaixo). Maiores informações sobre participação na AGOE poderão ser obtidas no Manual. Informações 
Gerais: (I) Documentos à disposição dos Acionistas. Nos termos do artigo 124, §6º, do artigo 133 e do artigo 135, 
§3º da Lei das Sociedades por Ações, encontram-se à disposição dos acionistas, na sede social da Companhia, na 
página de relação com investidores da Companhia (ri.gruposbf.com.br), no site da CVM (https://www.gov.br/cvm/pt-br) e 
no site da B3 S.A. - Brasil, Bolsa, Balcão (“B3”) (www.b3.com.br), os seguintes documentos referentes ao exercício 
social encerrado em 31 de dezembro de 2024: (a) relatório da administração; (b) cópia das demonstrações financeiras; 
(c) relatório dos auditores independentes da Companhia; e (d) relatório anual resumido do comitê de auditoria. Ainda, 
estão disponíveis nos mesmos endereços as demais informações e documentos pertinentes às matérias a serem 
examinadas e deliberadas na AGOE, incluindo este Edital, o Manual (o qual inclui, inter alia, a Proposta da 
Administração), aqueles exigidos pela Resolução CVM 81. (II) Participação dos Acionistas na AGOE. Conforme 
autorizado pelo §3º do Artigo 28 da Resolução CVM 81, a AGOE será realizada de modo exclusivamente digital, de 
forma que os acionistas poderão participar da AGOE das seguintes formas: II.1. Boletim de Voto a Distância: a 
Companhia adotará o sistema de participação a distância, permitindo que seus acionistas enviem boletins de voto a 
distância (“Boletins”) por meio do depositário central, do escriturador da Companhia, dos respectivos agentes de 
custódia ou diretamente à Companhia, pelo sistema eletrônico da Plataforma, excluindo a possibilidade de envio por 
correio postal ou e-mail, conforme orientações constantes no Manual, devendo tais Boletins serem recebidos até 21 de 
abril de 2025 (inclusive), conforme previsto no Manual. II.2. Sistema Eletrônico: a Companhia adotará o sistema de 
participação a distância, permitindo que seus acionistas participem da AGOE ao acessarem a Plataforma, desde que 
observadas as condições abaixo resumidas. Sem prejuízo do quanto previsto neste Edital, as informações 
detalhadas relativas à participação na AGOE por meio do sistema eletrônico estão disponíveis no Manual. Para 
participarem da AGOE, os acionistas deverão se credenciar na Plataforma, nos termos previstos no Manual, até o dia 
23 de abril de 2025 (inclusive), devendo apresentar toda a documentação necessária (conforme indicada no item III 
abaixo e no Manual) para permitir a participação do acionista na AGOE, conforme detalhado no Manual. O 
credenciamento deverá ser realizado por meio do acesso ao link https://assembleia.ten.com.br/518820842, onde 
constará formulário para preenchimento e indicação do e-mail/endereço eletrônico do acionista que será utilizado para 
acessar o sistema eletrônico no dia da AGOE. Os acionistas que não se credenciarem e não realizarem o envio dos 
documentos necessários no prazo acima referido (ou seja, até o dia 23 de abril de 2025), não poderão 
participar da AGOE por meio da Plataforma, nos termos do artigo 6º, §3º, da Resolução CVM 81. Tendo em vista 
a necessidade de adoção de medidas de segurança na participação a distância, o acionista deverá acessar a Plataforma 
por meio do link https://assembleia.ten.com.br/518820842 com o login e senha utilizados no credenciamento, sendo 
que somente poderão participar da AGOE os acionistas que tiverem apresentado corretamente sua solicitação no prazo 
e nas condições apresentadas no Manual, e após ter verificado, de forma satisfatória, os documentos de sua 
identificação e representação (conforme indicados no item III abaixo e no Manual). O usuário e senha são pessoais e 
intransferíveis, e não poderão ser compartilhados, sob pena de responsabilização do acionista. Os acionistas que 
solicitem sua participação por meio eletrônico deverão se familiarizar previamente com o uso da Plataforma, bem como 
garantir a compatibilidade de seus respectivos dispositivos eletrônicos com a utilização da Plataforma (por vídeo e 
áudio). Neste sentido, a Companhia solicita aos acionistas que acessem a Plataforma com, no mínimo, 30 minutos de 
antecedência em relação ao horário previsto para início da AGOE, a fim de permitir a validação do acesso e participação 
de todos os acionistas que dela se utilizem. (III) Informações adicionais: III.1. Sem prejuízo das informações 
dispostas no Manual, os acionistas deverão apresentar, no ato de seu credenciamento na Plataforma e até o dia 23 de 
abril de 2025 (inclusive): (a) Pessoas Físicas: documento de identidade com foto (RG, RNE, CNH, Carteira de Órgão 
de Classe válida como identidade civil para os fins legais, expedida por órgão autorizado (OAB, CRM, CRC, CREA) ou 
passaporte) do acionista ou de seu representante legal; observado, conforme aplicável, que o documento apresentado 
deverá, em qualquer hipótese, encontrar-se dentro do seu respectivo prazo de validade. E, quando representado por 
procurador, cópia do documento que comprove os poderes do signatário, outorgado há menos de 1 (um) ano, que seja 
(a.1) acionista, (a.2) advogado, (a.3) instituição financeira, ou (a.4) administrador da Companhia; (b) Pessoas 
Jurídicas: documento(s) de identidade com foto (RG, RNE, CNH, Carteira de Órgão de Classe válida como identidade 
civil para os fins legais, expedida por órgão autorizado (OAB, CRM, CRC, CREA) ou passaporte) do(s) representante(s) 
legal(is) e último estatuto/contrato social consolidado em conjunto com os documentos societários que comprovem 
os poderes de representação do acionista; (c) Fundos de Investimento: documento de identidade com foto (RG, RNE, 
CNH, Carteira de Órgão de Classe válida como identidade civil para os fins legais, expedida por órgão autorizado (OAB, 
CRM, CRC, CREA) ou passaporte) do representante legal, último regulamento consolidado do fundo e estatuto/contrato 
social vigente do administrador ou gestor do fundo, conforme o caso, observada a política de voto do fundo em 
conjunto com os documentos societários que comprovem os poderes de representação. III.2. A Companhia não se 
responsabiliza por qualquer erro ou problema operacional ou de conexão que o acionista venha a enfrentar, bem como 
por qualquer outra eventual questão que não esteja sob o controle da Companhia e que venha a dificultar ou 
impossibilitar a participação do acionista na AGOE por meio da Plataforma. III.3. Não obstante possibilidade de 
participar e votar na AGOE, conforme instruções contidas neste Edital e no Manual, a Companhia recomenda aos seus 
acionistas que utilizem e seja dada preferência ao Boletim para fins de participação na AGOE, evitando que problemas 
decorrentes de equipamentos de informática ou de conexão à rede mundial de computadores dos acionistas 
prejudiquem o exercício do seu direito de voto na AGOE. III.4. A Companhia informa que o percentual mínimo do 
capital votante para eventual solicitação de adoção do processo de voto múltiplo é de 5%, nos termos da Resolução 
CVM nº 70, de 22 de março de 2022, conforme alterada. Ademais, nos termos da referida norma, o percentual mínimo 
do capital votante para eventual instalação do Conselho Fiscal é de 2%. III.5. A Companhia esclarece que entende 
adequado realizar a presente AGOE de maneira exclusivamente digital, de forma a promover a participação de seus 
acionistas residentes em locais que não a sede própria da Companhia, sendo referida prática consistente com a postura 
adotada pela Companhia nas assembleias realizadas nos últimos anos. Os acionistas interessados em sanar dúvidas 
relativas às propostas acima deverão contatar a área de Relações com Investidores da Companhia, por meio do e-mail: 
ri@gruposbf.com.br. Sebastião Vicente Bomfim Filho - Presidente do Conselho de Administração.

Mitre Realty Empreendimentos
e Participações S.A.
Companhia Aberta de Capital Autorizado

CNPJ 07.882.930/0001-65 - NIRE 35.300.547.144 | Código CVM nº 2490-2
Edital de Convocação - Assembleia Geral Ordinária a ser Realizada em 25 de Abril de 2025

Conforme deliberado pelo Conselho de Administração, ficam convocados os acionistas da Mitre Realty 
Empreendimentos e Participações S.A. (“Companhia”) a se reunirem em Assembleia Geral Ordinária 
da Companhia a ser realizada em 25 de abril de 2025, às 10h (“AGO”). A AGO será realizada de modo 
exclusivamente digital, por meio da plataforma eletrônica “Microsoft Teams”, conforme prerrogativa 
prevista no artigo 124, §2-A, da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976, conforme alterada (“Lei das 
Sociedades por Ações”), e disciplinada na Resolução CVM nº 81, de 29 de março de 2022, conforme 
alterada (“Resolução CVM 81”), para examinar, discutir e deliberar sobre as seguintes matérias da 
ordem do dia: (i) apreciar as contas dos administradores, bem como examinar, discutir e votar as 
demonstrações financeiras individuais e consolidadas da Companhia referentes ao exercício social 
findo em 31 de dezembro de 2024, acompanhadas (a) do relatório dos administradores sobre os 
negócios sociais e os principais fatos administrativos do exercício social findo em 31 de dezembro de 
2024; (b) do relatório da Ernst & Young Auditores Independentes S.S., auditores independentes da 
Companhia; (c) do parecer favorável do Conselho Fiscal sobre as demonstrações individuais e 
consolidadas da Companhia referentes ao exercício social findo em 31 de dezembro de 2024; (d) do 
relatório anual do Comitê de Auditoria Estatutário da Companhia; e (e) do parecer favorável do Comitê 
de Auditoria Estatutário sobre as demonstrações individuais e consolidadas da Companhia referentes 
ao exercício social findo em 31 de dezembro de 2024; (ii) destinar o resultado relativo ao exercício 
social findo em 31 de dezembro de 2024; (iii) fixar o número de assentos do Conselho de Administração 
para o próximo mandato; (iv) eleger os membros do Conselho de Administração; (v) fixar o limite global 
anual da remuneração dos administradores da Companhia para o exercício social de 2025. Informações 
Gerais: A AGO será realizada de maneira exclusivamente digital, observando o disposto na Resolução 
CVM 81, de forma que, observados os respectivos prazos e procedimentos, aqueles que desejarem 
atender à AGO deverão fazê-lo exclusivamente por meio da plataforma digital “Microsoft Teams”, nos 
termos descritos no presente Edital de Convocação, através de link a ser disponibilizado pela 
Companhia aos acionistas que se credenciarem previamente. Em cumprimento ao disposto no art. 5º, 
§4º, da Resolução CVM 81, a Companhia esclarece que a escolha do formato para a realização da 
AGO considerou diversos fatores relevantes, incluindo os níveis históricos de presença e engajamento 
dos acionistas, que têm se mostrado satisfatórios e compatíveis com a dinâmica da Companhia. Além 
disso, buscou-se um equilíbrio entre os custos de realização da AGO e os custos que os acionistas 
eventualmente teriam para participar, garantindo a viabilidade econômica do evento sem comprometer 
a acessibilidade e a efetiva participação dos interessados. Por fim, a decisão está alinhada com as 
práticas predominantes no mercado, reforçando o compromisso da Companhia com a adoção de 
modelos eficientes e aderentes às expectativas dos seus acionistas. Nos termos da Resolução CVM 
81, a Companhia informa que o percentual mínimo para adoção do voto múltiplo para eleição dos 
membros do Conselho de Administração é 5%, conforme estabelecido pelo art. 3° da Resolução CVM 
nº 70/2022. Por fim, também nos termos da Resolução CVM 81, a Companhia informa que o percentual 
mínimo para solicitação de instalação do conselho fiscal é 2% das ações com direito a voto, conforme 
estabelecido pelo art. 4º da Resolução CVM nº 70/2022. Plataforma Digital: Os acionistas, seus 
representantes legais ou procuradores, interessados em participar da AGO deverão, impreterivelmente, 
entrar em contato com o Departamento de Relações com Investidores da Companhia por meio do 
endereço de e-mail ri@mitrerealty.com.br, com antecedência mínima de 2 (dois) dias em relação à 
data de realização da AGO, ou seja, até o final do dia 23 de abril de 2025, para fins de: (a) realizar 
o depósito prévio de toda a documentação necessária para participação e representação na AGO, 
conforme descrito neste Edital de Convocação; e (b) especificar o nome e documento de identificação 
da pessoa natural que atenderá remotamente à AGO. Para fins de esclarecimento, acionistas que não 
apresentarem a documentação de identificação até o dia 23 de abril de 2025, nos termos aqui previstos, 
não poderão participar da AGO. Adicionalmente, uma vez que AGO será realizada de modo 
exclusivamente digital, a Companhia esclarece que não será mantida qualquer estrutura na sede 
social para atendimento presencial de acionistas que desejarem participar da AGO. Documentação de 
Representação: Nos termos do parágrafo 1º, artigo 9º do estatuto social da Companhia, os acionistas 
que manifestarem o seu interesse em participar da AGO dentro do prazo mínimo de antecedência 
descrito no item “Plataforma Digital e Depósito Prévio de Documentos” acima, deverão apresentar: 
(i) um documento de identidade, caso o acionista seja pessoa física; (ii) os atos societários pertinentes 
que comprovem a representação legal e documento de identidade do representante, caso o acionista 
seja pessoa jurídica; e (iii) se for o caso, procuração, nos termos do parágrafo primeiro do artigo 126 da 
Lei das Sociedades por Ações. As pessoas naturais acionistas da Companhia somente poderão ser 
representadas na AGO por procurador que seja acionista, administrador da Companhia, advogado ou 
instituição financeira, consoante previsto no parágrafo primeiro do artigo 126 da Lei das Sociedades por 
Ações. As pessoas jurídicas acionistas da Companhia poderão ser representadas por procurador 
constituído em conformidade com seu contrato ou estatuto social e segundo as normas da Lei 
nº 10.406, 10 de janeiro de 2002, conforme alterada, sem a necessidade de que tal pessoa seja 
administrador da Companhia, acionista ou advogado (vide Processo CVM RJ2014/3578, julgado em 
04.11.2014). Cópia da documentação poderá ser encaminhada para o e-mail: ri@mitrerealty.com.br. 
Para fins da AGO, a Companhia, excepcionalmente, dispensará a exigência de formalidades de 
reconhecimento de firmas, autenticação, notarização, consularização e tradução juramentada 
(bastando tradução livre) de documentos, bem como a entrega de vias físicas de referidos documentos. 
Contudo, a Companhia solicita aos acionistas que os documentos contenham, sempre que possível e 
conforme o caso, autenticação digital da assinatura do acionista ou do seu representante legal. Em todo 
caso, os acionistas são responsáveis pela veracidade dos documentos enviados à Companhia. 
Credenciamento e Participação dos Acionistas: Após envio da documentação de representação 
necessária, os acionistas receberão convite com as credenciais de acesso e instruções para sua 
identificação e uso da plataforma digital “Microsoft Teams”. Visando à segurança da AGO, o acesso à 
plataforma digital será restrito aos acionistas da Companhia que se credenciarem previamente, nos 
termos deste Edital de Convocação. Os convites individuais com credenciais de acesso e instruções 
aplicáveis para participação na AGO serão remetidos aos e-mails que enviarem a solicitação de 
participação na forma referida no item “Plataforma Digital e Depósito Prévio de Documentos” acima 
(sendo remetido apenas um convite individual por acionista). Somente serão admitidos, por meio dos 
convites individuais, os acionistas previamente credenciados ou seus representantes legais, nos 
termos da Lei das Sociedades por Ações, e regulamentação aplicável. Para otimizar o processo e 
conferir celeridade ao andamento da AGO, solicitamos que, caso o acionista não receba o referido 
convite individual para participação na AGO até às 17:00h do dia 24 de abril de 2025, referido acionista 
entre em contato com o Departamento de Relações com Investidores da Companhia pelo telefone 
+55 (11) 4810-0582, para que seja prestado o suporte adequado. A Companhia disponibilizará suporte 
para acesso à plataforma digital através do referido telefone até 2 horas de antecedência em relação ao 
horário de início da AGO. Os acionistas que participarem da AGO poderão, de acordo com o parágrafo 
2º do artigo 28 da Resolução CVM 81: (i) simplesmente participar da AGO, sem votar, caso tenham ou 
não enviado Boletim de Voto a Distância; ou (ii) participar e votar na AGO. Caso o acionista já tenha 
enviado o Boletim de Voto a Distância, mas, ainda assim, queira votar na AGO, todas as instruções de 
voto enviadas anteriormente pelo referido acionista, por meio de Boletim de Voto a Distância, serão 
desconsideradas, observando-se para tanto sua identificação no Cadastro de Pessoas Físicas do 
Ministério da Fazenda - CPF ou no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas do Ministério da Fazenda 
- CNPJ. Os acionistas que desejarem se manifestar durante algum momento da AGO deverão avisar a 
sua intenção pelo chat e aguardar o momento da palavra lhe ser conferida durante o conclave. Ressalta-
se que tanto os acionistas que optarem por votar por meio do Boletim de Voto a Distância quanto os 
acionistas que optarem por participar da AGO através da plataforma digital “Microsoft Teams” serão 
considerados presentes na AGO e assinantes da respectiva ata e livro de presença, na forma do artigo 
47 da Resolução CVM 81. Voto a Distância: Nos termos da Resolução CVM 81, a Companhia adotará 
o sistema de votação a distância na AGO através do envio do Boletim de Voto a Distância. O Boletim de 
Voto a Distância deverá ser encaminhado pelo acionista: (i) diretamente à Companhia (por correio 
postal ou eletrônico); (ii) ao custodiante do acionista (caso as ações sejam depositadas em depositário 
central); ou (iii) à instituição financeira contratada pela Companhia para a prestação dos serviços de 
escrituração de valores mobiliários (Itaú Corretora de Valores S.A.), devendo, em qualquer dos casos, 
ser recebido até 4 (quatro) dias corridos antes da data da AGO, isto é, 21 de abril de 2025. Deverão 
ser observados os modelos disponibilizados pela Companhia. Instruções e Recomendações Gerais: 
A AGO será integralmente gravada, de modo a garantir o registro de presença dos acionistas e dos 
respectivos votos e declarações proferidas durante o conclave. A Companhia assegurará também a 
possibilidade de manifestação e de acesso simultâneo a documentos apresentados durante a AGO que 
não tenham sido disponibilizados anteriormente e a possibilidade de comunicação entre acionistas. 
Será solicitado que o acionista ou seu bastante procurador previamente cadastrado apresente, por 
meio da câmera de vídeo, o documento de identificação previamente enviado para registro na AGO, e 
mostre seu rosto pela câmera do dispositivo digital. A Companhia recomenda que os acionistas se 
familiarizem previamente com o uso da plataforma digital e garantam a compatibilidade de seus 
respectivos dispositivos eletrônicos com a utilização desta (por vídeo e áudio). Adicionalmente, a 
Companhia solicita que os acionistas acessem a plataforma com, no mínimo, 30 minutos de 
antecedência em relação ao horário previsto para o início da AGO, a fim de permitir a validação do seu 
acesso. Por fim, a Companhia esclarece que não se responsabilizará por quaisquer problemas 
operacionais ou de conexão que o acionista venha a enfrentar, bem como por quaisquer outras 
eventuais questões alheias ao controle da Companhia que venham a dificultar ou impossibilitar a 
participação do acionista na AGO por meio da plataforma digital. Encontram-se à disposição dos 
acionistas na sede da Companhia, no website da Companhia (https://ri.mitrerealty.com.br), da CVM 
(www.gov.br/cvm) e da B3 S.A. - Brasil, Bolsa, Balcão (www.b3.com.br), os documentos relacionados 
às deliberações previstas neste Edital, incluindo aqueles exigidos pela Resolução CVM 81. São Paulo/
SP, 21 de março de 2025. Pedro Barros Mercadante Oliva - Presidente do Conselho de Administração.

PINHALENSE S/A MÁQUINAS AGRÍCOLAS
CNPJ/MF nº 54.224.423/0001-14 | NIRE 35300069269

ASSEMBLEIAS GERAIS ORDINÁRIA E EXTRAORDINÁRIA
EDITAL DE CONVOCAÇÃO

Ficam os senhores acionistas da PINHALENSE S/A MÁQUINAS AGRÍCOLAS convocados a comparecer às 
Assembleias Gerais Ordinária e Extraordinária, que se realizarão no próximo dia 12 de abril de 2025, às 8:00 horas, 
na sede social da Companhia, localizada nesta cidade de Espírito Santo do Pinhal, Estado de São Paulo, na Rua 
Honório Soares, nº 80, Centro, para deliberar sobre a seguinte ordem do dia: 1 – ASSEMBLÉIA GERAL 
ORDINÁRIA: (i) prestação de contas dos administradores, exame, discussão e votação das demonstrações  
financeiras relativas ao exercício social encerrado em 31.12.2024; (ii) distribuição no decorrer do ano de 2025, dos 
dividendos obrigatórios e juros sobre capital próprio imputados como dividendos, calculados na forma da lei;  
(iii) eleição dos membros da diretoria e fixação das remunerações; 2 – ASSEMBLÉIA GERAL EXTRAORDINÁRIA: 
(i) exame e deliberação sobre a proposta da Diretoria para aumento do capital social, mediante incorporação de 
reservas de lucros; (ii) conforme descrito e melhor detalhado na Proposta da Diretoria, alteração parcial do estatuto, 
no tocante ao capital social (iii) outros assuntos de interesse social. Informações Gerais: (i) encontram-se à 
disposição dos senhores acionistas, na sede da companhia, os documentos a que se refere o Art.133 da Lei nº 
6404/76, com as alterações da Lei nº 10.303/2001 e 11.638/2007, relativo ao exercício social encerrado em 
31.12.2024; (ii) os acionistas poderão ser representados nas Assembleias, mediante a apresentação do mandato de 
representação, outorgado na forma do parágrafo 1º, do art. 126 da Lei 6.404/76, os instrumentos de mandato 
deverão ser enviados para o endereço de e-mail acionista@pinhalense.com.br até as 12:00 horas do dia 11 de abril 
de 2025; (iii) as Assembleias serão instaladas com a presença de acionistas, observando os quóruns exigidos nos 
Artigos 125 e 136 da Lei nº 6.404/76, conforme a natureza das matérias a serem deliberadas.

Espírito Santo do Pinhal-SP., 24 de março de 2025
João Paulo Cipoli Viegas

Diretor Financeiro/ RH

Serra Participações S.A.
CNPJ/MF nº 54.064.845/0001-70 - NIRE nº 35.300.106.768
Edital de Convocação - Assembleia Geral Extraordinária

Ficam convocados os acionistas da Serra Participações S.A., CNPJ nº 54.064.845/0001-70, com sede na Alameda 
Santos, nº 415, conjunto 101, Cerqueira Cesar, CEP 01419-913, São Paulo/SP (“Companhia”) para se reunirem, às 
10:00 horas de 03/04/2025, extraordinariamente no seguinte endereço: Rua São Bento, nº 365, 14º andar, conj. 145, 
Sala 23, Centro, CEP 01011-903; para deliberarem sobre a seguinte Ordem do Dia: (i) destituição do atual Diretor 
Presidente da Companhia; (ii) eleição de novo Diretor Presidente; (iii) alteração de endereço da Companhia; e 
(iv) outros assuntos de interesse da Companhia.

São Paulo, 25 de março de 2025
Ana Helena Serra

Acionista

TUTELAR EMPREENDIMENTOS S.A.
CNPJ/ME 55.389.399/0001-36 - NIRE 35.300.375.536

EDITAL DE CONVOCAÇÃO DE ASSEMBLEIA GERAL ORDINÁRIA E EXTRAORDINÁRIA
Convocamos os senhores acionistas para se reunirem em Assembleia Geral Ordinária e Extraordinária 
no dia 25/04/2025 de forma semipresencial, na sede da Companhia para aqueles que comparecerem 
presencialmente e via zoom para ingresso remoto, às 09:00 horas em primeira convocação ou às 
09:30 horas em segunda e última convocação, para examinar, discutir e deliberar acerca das seguintes 
matérias: (i) contas da administração relativas ao exercício social encerrado em 31/12/2024; 
(ii) balanços e demais demonstrações financeiras relativas ao exercício social encerrado em 31/12/2024; 
(iii) eleição dos novos membros do conselho de administração da Companhia; (iv) ratificação do 
ingresso de novos acionistas; e, (v) outros assuntos de interesse da Companhia. Estarão à disposição 
dos acionistas, a partir da data 26/03/2025, na sede da Companhia, a cópia dos documentos elencados 
no artigo 133 da Lei nº 6.404/76 e a forma de ingresso à reunião via zoom deverá ser solicitada pelo 
e-mail fjafernandes@uol.com.br, sendo certo que serão respondidos apenas os e-mails cujo remetente 
seja o acionista ou seu representante legal.

PRN Concessões e Participações Ltda.
CNPJ/MF nº 00.358.042/0001-07 - NIRE nº 33211605244 - Sociedade Empresária Limitada

Aviso ao Sócio
Comunicamos ao Sócio da PRN Concessões e Participações Ltda. (“Sociedade”) que se encontram disponíveis na sede 
social da Sociedade, na Avenida Chedid Jafet, nº 222, Bloco B, Sala 1, parte, Vila Olímpia, CEP: 04.551-065, São Paulo/SP, 
os documentos relativos às contas dos administradores referentes ao exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2024. 

São Paulo/SP, 24 de março de 2025.
Guilherme Motta Gomes - Diretor Presidente, Josiane Carvalho de Almeida - Diretora

Apsen Farmacêutica S/A
CNPJ/MF nº 62.462.015/0001-29 - JUCESP NIRE 35.300.159.632

Edital de Convocação - Assembleia Geral Ordinária e Extraordinária
Ficam convocados os Senhores Acionistas da Apsen Farmacêutica S/A, (“Companhia”), nos termos do Parágrafo Único 
do Artigo 9º do Estatuto Social, para se reunir em Assembleia Geral Ordinária e Extraordinária a se realizar no dia 30 
de abril de 2025, às 14h00, em primeira convocação, com tolerância de 15 minutos para instalação, na sede da 
Companhia, localizada na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Rua La Paz, nº 37/67, Santo Amaro, 
CEP 04755-020, para deliberar sobre a seguinte ordem do dia: em sede de Assembleia Geral Ordinária: (a) examinar, 
discutir e votar as demonstrações financeiras, o relatório da administração, orçamento de capital, as contas dos 
administradores e os resultados da Companhia relacionados ao exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2024; 
(b) deliberar sobre a destinação do resultado do exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2024; e (c) fixar a 
remuneração global anual dos membros da Diretoria; e em sede de Assembleia Geral Extraordinária: (d) deliberar 
sobre o pagamento, aos acionistas, de juros sobre capital próprio no presente exercício social, a encerrar-se em 31 de 
dezembro de 2025; (e) deliberar sobre a proposta da administração para aumento de capital mediante a capitalização 
de parte das reservas de lucros, conforme recomendação do Conselho Fiscal e da auditoria; (f) caso aprovado o item 
(e), alteração e consolidação do Estatuto Social. AVISOS: 1. A assembleia será realizada de forma mista: fisicamente, 
na sede da Companhia, e virtualmente, por meio da ferramenta Teams, como de costume. 2. A administração da 
Companhia enviará o convite virtual para cada um dos acionistas e/ou seus representantes, por meio de e-mail. 
3. Todos os documentos, inclusive os previstos no artigo 133 da Lei 6.404/76, necessários para a aprovação dos itens 
da ordem do dia estão à disposição no portal dos acionistas e fisicamente na sede social da Companhia. 4. A lista de 
presença bem como ata da assembleia serão assinadas eletronicamente.

São Paulo/SP, 25 de março de 2025
Renato Spallicci - Diretor Presidente

Companhia Aberta 
Código CVM 2686-7 

CNPJ/MF nº 60.665.981/0001-18 - NIRE 35.300.006.658

Aviso aos Acionistas
A União Química Farmacêutica Nacional S.A. (“Companhia”) informa aos seus acionistas, nos termos do artigo 133 
da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976, conforme alterada (“Lei das Sociedades por Ações”), que as informações 
e documentos relativos às matérias que serão objeto de deliberação na Assembleia Geral Ordinária e Extraordinária 
encontram-se disponíveis para acesso e consulta na sede da Companhia localizada na Rua Coronel Luiz Tenório de Brito, 
90, Centro, CEP 06900-095, na cidade de Embu-Guaçu, Estado de São Paulo.

Embu-Guaçu, 25 de março de 2025
Dayane de Souza Duarte - Diretora de Relações com Investidores

Companhia Aberta 
Código CVM 2686-7 

CNPJ/MF nº 60.665.981/0001-18 - NIRE 35.300.006.658

Edital de Convocação  
Assembleia Geral Ordinária e Extraordinária a ser Realizada em 25 de Abril de 2025

A União Química Farmacêutica Nacional S.A., sociedade por ações, com sede na cidade do Embu-Guaçu, Estado de 
São Paulo, na Rua Coronel Luiz Tenório de Brito, nº 90, Centro, CEP 06900-095, inscrita no CNPJ/MF sob o 
nº 60.665.981/0001-18 (“Companhia”), vem pela presente, nos termos do artigo 124 da Lei nº 6.404, de 15 de 
dezembro de 1976, conforme alterada (“Lei das Sociedades por Ações”) convocar os senhores acionistas para se 
reunirem, exclusivamente, de forma digital, por meio do acesso na plataforma de videoconferência “Microsoft Teams” 
(“Plataforma Digital”), em Assembleia Geral Ordinária e Extraordinária, ambas a serem realizadas, no dia 25 de abril de 
2025, às 10:30 horas, para examinar, discutir e votar a respeito das seguintes ordens do dia: Em sede de Assembleia 
Geral Ordinária: (i) tomar as contas dos administradores, examinar, discutir e votar sobre as demonstrações financeiras 
da Companhia relativas ao exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2024; (ii) deliberar, de acordo com a 
proposta apresentada pela administração sobre a destinação do lucro líquido do exercício e a distribuição de dividendos 
relativo ao exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2024; (iii) fixar o número de membros do Conselho de 
Administração para o próximo mandato; (iv) eleger os membros do Conselho de Administração; (v) eleger os membros 
do Conselho Fiscal; (vi) fixar o limite anual da remuneração global dos membros do Conselho de Administração, da 
Diretoria e do Conselho Fiscal para o exercício social de 2025; e Em sede de Assembleia Geral Extraordinária: 
(vii) ratificar a proposta de distribuição proporcional de juros sobre o capital próprio, sujeita à deliberação e aprovação 
pelo Conselho de Administração, nos termos do art. 16, “v”, do Estatuto Social; (viii) alterar o artigo 3º do Estatuto 
Social da Companhia para inclusão das atividades de “educação infantil - creche” e “educação infantil - pré escola” no 
objeto social da Companhia. Informações Gerais sobre a Assembleia: Consoante o artigo 126 da Lei das Sociedades 
por Ações e artigo 8º do Estatuto Social da Companhia, apenas as pessoas que comprovarem a qualidade de acionistas 
ou de representantes de acionistas, na forma da legislação aplicável, poderão comparecer e participar da Assembleia 
Geral. A Companhia solicita aos acionistas interessados em participar da assembleia geral que encaminhem a versão 
digitalizada do documento de identidade e instrumento de mandato ao endereço eletrônico ri@uniaoquimica.com.br, 
de forma a permitir melhor coordenação dos trabalhos durante a assembleia. Os documentos e informações relativos às 
matérias a serem deliberadas na Assembleia encontram-se à disposição dos Acionistas na sede da Companhia.

Embu-Guaçu, 25 de março de 2025
Paula Melo Suzana Gomes - Presidente do Conselho de Administração

VIPASA VALORIZAÇÃO IMOBILIÁRIA PAULISTA S.A.
CNPJ/MF 61.648.655/0001-65 - NIRE 35.300.013.727

Companhia Fechada - Edital de Convocação
Ficam convocados os Senhores Acionistas para a realização da Assembleia Geral Ordinária e Extraordinária da 
Companhia que será realizada no dia 15 de abril de 2025, às 10h00min., em 1ª Convocação ou, às 10h30min., 
em 2ª Convocação, na Avenida Paulista nº 2064, Edifício Paulista, 14º andar, Bairro Bela Vista, São Paulo – SP, 
CEP 01310-200, a fim de apreciarem e deliberarem sobre a seguinte Ordem do Dia:  a) Exame, discussão e 
aprovação das demonstrações financeiras da Companhia referentes ao exercício social encerrado em 
31/12/2024;  b) Destinação do resultado do exercício social findo em 31/12/2024, em especial a distribuição 
de dividendos, incluindo a criação de reserva específica e temporária para custear as obras de expansão; 
c) Eleição dos membros da Diretoria e do Conselho Fiscal; d) Fixação da remuneração dos membros da Diretoria 
e do Conselho Fiscal; e) Pagamento de gratificação aos membros da Diretoria; f) Aprovação/ratificação do Plano 
de Expansão relativo ao Centro de Convenções, bem como do respectivo orçamento de investimento; 
g) Ratificação da contratação da Construtora Dias Righi (CNPJ nº 02.244.906/0001-87) para a execução das 
obras de pressurização das escadas rolantes do Shopping; h) Ratificação dos termos, condições e deliberações 
constantes da ata da AGOE de 21 de maio de 2024, incluindo o Estatuto Social da Companhia, identificado 
como “Anexo I”, não anexado na ocasião do arquivamento da ata pela Junta Comercial; e i) Outros assuntos de 
interesse da Cia. Para participarem da Assembleia, os acionistas ou, se for o caso, seus representantes legais 
ou procuradores, deverão apresentar documento de identificação e, se for o caso, procuração com poderes 
para participar da Assembleia. São Paulo, 25 de março de 2025. Fernando José Garcia (Diretor-Secretário) 
e Dani Glikmanas (Diretor-Superintendente).

Geraldo Antonio de Oliveira Marques - Diretor Presidente, Jose Humberto Silveira - Diretor Vice Presidente, Alfredo Fornaciari Neto - Contador - CRC-SP-153774/O-0

Certifi cada - ISO 9001, 14001 e OHSAS 18001

Demonstração dos Fluxos de Caixa
em 31 de Dezembro (Em milhares de Reais)

Balanço Patrimonial - 31 de Dezembro de 2024 e 2023 (Em milhares de Reais)

Demonstração de Resultado em 31 de Dezembro (Em milhares de Reais)

Ativo 2024 2023
Circulante
 Caixa e bancos 10 9
 Instrumentos fi nanceiros
  ao custo amortizado 45.108 41.642
 Contas a Receber 13.007 38.008
 Impostos a compensar 4.368 2.685
 Estoque 768 906
 Outros ativos 1.641 1.670
 64.902 84.920
Não circulante
Realizável a longo prazo
 Contas a Receber 3.901 6.502
 Ativos fi scais diferidos 2.929 825
 Depósitos Judiciais 1.265 1.377
 8.095 8.704
 Imobilizado 12.484 12.646
 Intangíveis 80 120
 20.659 21.470

Total do ativo 85.561 106.390

Passivo 2024 2023
Circulante
 Fornecedores 1.092 2.868
 Obrigações trabalhistas 5.038 8.388
 Obrigações tributárias 356 5.509
 Dividendos a pagar - 5.736
 Outros passivos 120 190
 6.606 22.691
Não circulante
 Provisão para contingências 2.444 2.444
 2.444 2.444
Total do Passivo 9.050 25.135
Patrimônio líquido
 Capital Social 15.000 15.000
 Reserva Legal 3.000 3.000
 Reserva de Lucros 7.336 28.080
 Reserva de Contingência 59.598 43.598
 Ações em Tesouraria (8.423) (8.423)
Total do patrimônio líquido 76.511 81.255
Total do passivo e
 patrimônio líquido 85.561 106.390

 Capital Reserva Retenção  
Movimentações Social Legal de Lucros Contingência Tesouraria Total
Saldo em 01 de janeiro de 2023 15.000 3.000 32.877 23.598 (8.423) 66.052
Lucro Líquido do Exercício - - 22.946 - - 22.946
Destinações:
 Dividendos Sobre Saldo Acumulado - - (2.007) - - (2.007)
 Dividendos Propostos - - (5.736) - - (5.736)
 Reserva de Contingência - - (20.000) 20.000 - -
Saldo em 31 de dezembro de 2023 15.000 3.000 28.080 43.598 (8.423) 81.255
Lucro Líquido do Exercício - - (3.754) - - (3.754)
Destinações:
 Dividendos Sobre Saldo Acumulado - - (990) - - (990)
 Reserva de Contingência - - (16.000) 16.000 - -
Saldo em 31 de dezembro de 2024 15.000 3.000 7.336 59.598 (8.423) 76.511

Demonstração das Mutações do Patrimônio Líquido (Em milhares de Reais)

Notas Explicativas

 2024 2023
Lucro líquido do exercício
 antes do imposto de renda
  e da contribuição social (5.663) 34.429
 Ajustes de receitas e despesas
  não envolvendo caixa
 Depreciação/amortização 962 1.001
 Provisão para contingências - (625)
 Resultado na venda/baixa do
  ativo imobilizado e intangível 674 10
 (4.027) 34.815
 (Acréscimo) decréscimo de ativos
 Em contas a receber 27.602 (14.113)
 Em impostos a compensar (1.684) 269
 Em instrumentos fi nanceiros
  ao custo amortizado (3.466) (1.696)
 Em outros ativos 279 424
 22.731 (15.116)
(Acréscimo) decréscimo de passivos
 Fornecedores (1.776) (302)
 Em obrigações trabalhistas e encargos (3.350) (1.317)
 Em obrigações tributárias (1.537) (1.385)
 Em outros passivos (69) 30
 (6.732) (2.974)
Imposto de renda e
 contribuição social pagos (3.811) (9.646)
Fluxo de caixa decorrente
 das atividades operacionais 8.161 7.079
Fluxo de caixa das atividades de investimentos
 Aquisição de ativo imobilizado (1.434) (547)
 Aquisição de ativo intangível - (32)
Fluxo de caixa gerado pelas (aplicado
 nas) atividades de Investimentos (1.434) (579)
Fluxo de caixa das atividades de fi nanciamentos
 Dividendos pagos (6.726) (6.500)
Caixa utilizado nas
 atividades de fi nanciamentos (6.726) (6.500)
Aumento líquido no caixa
 e equivalentes de caixa 1 -
Caixa e equivalentes de
 caixa em 1 de janeiro 9 9
Caixa e equivalentes de
 caixa em 31 de dezembro 10 9

Logictel

 2024 2023
Receita líquida 52.449 130.384
Custo dos serviços prestados (50.031) (85.822)
Lucro bruto 2.418 44.562
Receitas (despesas)
 Comerciais (1.281) (1.437)
 Administrativas (12.006) (13.481)
 Outros ganhos líquidos 313 3
 (12.974) (14.915)

Lucro antes do 2024 2023
 resultado fi nanceiro (10.556) 29.647
 Receita Financeira 5.603 4.953
 Despesas Financeiras (710) (171)
 Receitas fi nanceiras, líquidas 4.893 4.782
Lucro antes dos impostos (5.663) 34.429
 Imposto de Renda e Contribuição Social 1.909 (11.483)
Lucro líquido do exercício (3.754) 22.946
Lucro por ação (em R$ por ação) (1,44) 8,83

A Administração da Logictel S/A submete à apreciação dos prezados acionistas as Demonstrações Financeiras relativas ao exercício fi ndo em 31 de dezembro de 2024. As 
demonstrações completas, acompanhadas das Notas Explicativas e do Relatório dos Auditores Independentes, sem ressalvas, estão à disposição dos Acionistas na sede da Companhia. 
Agradecemos nossos acionistas, clientes, prestadores de serviços, fornecedores e, em especial, nossos colaboradores, pelo apoio, confi ança, empenho e dedicação. A Diretoria

1) Contexto Operacional: A Logictel é uma sociedade 
anônima de capital fechado, com sede em São Paulo, per-
tencente ao Grupo JHG Telecom, com início das suas ativi-
dades em 1.999, em meio a forte tendência de terceiriza-
ção dos serviços das Operadoras de Telecomunicações. 
Possue um portfólio completo de serviços e soluções na 
área de telecomunicações, abrangendo o segmento de lo-

gística de sobressalentes, laboratório de reparos, engenha-
ria consultiva, projetos de redes e de infra estrutura, espe-
cifi cações técnicas, controle de qualidade, inspeção, fi scali-
zação de obras, montagem, confi guração e testes de equi-
pamentos de centrais de transmissão, dados, voz, vídeo, 
etc.. Como uma empresa multi-serviços, a Logictel reforça 
sua competência e se diferencia pela oferta de serviços ge-

renciados às empresas de telecom e demais empresas de 
outros seguimentos. 2) Apresentação das Demons-
trações Financeiras: As presentes demonstrações foram 
preparadas em conformidade com práticas contábeis ado-
tadas no Brasil, aplicaveis às pequenas e médias empresas 
(NTC TG 1000-R1). As demonstrações foram aprovadas 
pela Diretoria da Companhia em 13 de março de 2025.

LOGICTEL S/A
CNPJ 03.430.070/0001-78

Relatório da Administração

Este documento foi assinado digitalmente por O Dia De Sp Editora E Agencia De Noticias Ltda. 
Para verificar as assinaturas vá ao site https://assinaturas.certisign.com.br:443 e utilize o código BD14-F81C-32D3-0B43.
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Repom Instituição de Pagamento Husa S.A.
CNPJ/MF nº 65.697.260/0001-03 - NIRE 35.300.185.030

Ata de Assembleia Geral Extraordinária realizada em 06 de Fevereiro de 2025
1. Data, Hora e Local: Realizada no dia 06 de fevereiro de 2025, às 09:00 horas, na sede social da 
Repom Instituição de Pagamento Husa S.A. (“Companhia”), localizada na cidade de Barueri, Esta-
do de São Paulo, na Alameda Tocantins, nº 350, 15º andar, unidade nº 1501, Alphaville, CEP 06455-
020. 2. Convocação: Dispensada a comprovação da convocação prévia pela imprensa, face ao dis-
posto no parágrafo 4º, do Artigo 124 da Lei 6.404, de 15 de dezembro de 1976, conforme alterada (“Lei 
das S.A.”), por estarem presentes à Assembleia todos os acionistas, o que representa a totalidade do 
capital social da Companhia, por videoconferência, nos termos do Art. 124, §2º-A da Lei das S.A., 
conforme inclusão realizada pela Lei 14.030/2020. 3. Mesa: Presidente: Sr. Douglas Almeida Pina; 
Secretário: Sr. Philippe Blécon. 4. Ordem do Dia: Deliberar sobre a: (i) atualização de complemento de 
endereço da sede social da Companhia; e (ii) consolidação do Estatuto Social. 5. Deliberações: Ins-
talada a Assembleia, após analisar as matérias constantes na Ordem do Dia, os acionistas delibera-
ram, sem qualquer emenda ou ressalva: 5.1. Consignar a atualização de complemento do endereço 
da sede social da Companhia atualmente localizada em “Alameda Tocantins, nº 350, 15º andar, uni-
dades nº 1501 , 1502 e 1503, Alphaville, CEP 06455-020, Barueri/SP” para “Alameda Tocantins, nº 
350, 15º andar, unidade nº 1501, Alphaville, CEP 06455-020, Barueri/SP”. 5.1.1. Considerando a alte-
ração acima, o Artigo 2º do Estatuto Social da Companhia passa a vigorar com a seguinte redação: 
“Artigo 2. A Companhia tem sede na Cidade de Barueri, Estado de São Paulo, na Alameda Tocantins, 
nº 350, 15º andar, unidade nº 1501, Alphaville, CEP 06455-020, podendo abrir filiais, sucursais ou 
estabelecimentos de qualquer natureza, em qualquer parte do país ou do exterior, mediante delibera-
do em Assembleia Geral.” 5.1.2. Por fim, aprovar a consolidação do Estatuto Social da Companhia, 
com a reforma acima, na forma do Anexo I. 5.2. Autorizar a administração da Companhia a praticar 
todos os atos que se fizerem necessários à formalização da deliberação acima indicada, inclusive 
perante os órgãos públicos e terceiros em geral. 5. Encerramento: E assim, nada mais havendo a ser 
tratado, foram suspensos os trabalhos pelo tempo necessário à lavratura desta ata que, lida, conferida 
e aprovada, foi assinada pelos presentes. Mesa: Douglas Almeida Pina - Presidente; Philippe Blecon 
- Secretário. Acionista: Ticket Soluções HDFGT S.A. (p.p. Douglas Almeida Pina e Mathieu Dehaine); 
Érico Sodré Quirino Ferreira, José Tadeu da Silva, Daniel Fernando Cypas, Gabriela Vilas Boas Stop-
pa e Teonilson Etevaldo Barboza Nogueira. Confere com a original lavrada em livro próprio. Barueri/SP, 
06 de fevereiro de 2025. Mesa: Douglas Almeida Pina - Presidente; Philippe Blécon - Secretário. 
JUCESP nº 58.501/25-3 em 20/02/2025. Aloizio E. Soares Junior - Secretário Geral em Exercício.

Bradesco Holding de Investimentos S.A.
CNPJ no 50.991.421/0001-08  –  NIRE 35.300.576.659

Ata Sumária da Assembleia Geral Extraordinária realizada em 10.2.2025
Data, Hora, Local: Em 10.2.2025, às 10h, na sede social, Núcleo Cidade de Deus, Vila Yara, 
Osasco, SP, CEP 06029-900. Mesa: Presidente: Cassiano Ricardo Scarpelli; Secretário: Antonio 
Campanha Junior. Quórum de Instalação: Totalidade do Capital Social. Edital de Convocação: 
Dispensada a publicação de conformidade com o disposto no §4o do Artigo 124 da Lei no 6.404/76. 
Deliberação: Aprovado o aumento do capital social no valor de R$900.000.000,00 (novecentos 
milhões de reais), elevando-o de R$9.024.644.490,39 (nove bilhões, vinte e quatro milhões, 
seiscentos e quarenta e quatro mil, quatrocentos e noventa reais e trinta e nove centavos) para 
R$9.924.644.490,39 (nove bilhões, novecentos e vinte e quatro milhões, seiscentos e quarenta 
e quatro mil, quatrocentos e noventa reais e trinta e nove centavos), proposto pela Diretoria 
na reunião daquele Órgão desta data (10.2.2025), dispensada sua transcrição, por tratar-se 
de documento lavrado em livro próprio. Em seguida, disse o Presidente que: serão emitidas 
817.667.227 (oitocentos e dezessete milhões, seiscentas e sessenta e sete mil, duzentas e vinte 
e sete) ações ordinárias, nominativas-escriturais, sem valor nominal, ao preço de R$1,10069227 
cada uma, com integralização à vista, no ato da subscrição, de 100% do valor das ações subscritas; 
o preço de emissão teve como base o valor do Patrimônio Líquido Contábil por ação da Sociedade 
apurado em 31.1.2025; a redação do “caput” do artigo 6o do estatuto social será alterada após 
completado todo processo do aumento do capital. Na sequência dos trabalhos: 1) o acionista 
Banco Bradesco S.A., por seus representantes legais, assinou o respectivo Boletim de Subscrição, 
subscrevendo as 817.667.227 (oitocentos e dezessete milhões, seiscentas e sessenta e sete mil, 
duzentas e vinte e sete) novas ações ordinárias, nominativas-escriturais, sem valor nominal, e 
integralizando, no ato, em moeda corrente nacional; 2) considerando a subscrição e integralização 
do aumento ora aprovado, a redação do Artigo 6o do Estatuto Social passa a ser a seguinte: 
“Artigo 6o) O capital social é de R$9.924.644.490,39 (nove bilhões, novecentos e vinte e quatro 
milhões, seiscentos e quarenta e quatro mil, quatrocentos e noventa reais e trinta e nove centavos), 
dividido em 11.354.807.800 (onze bilhões, trezentos e cinquenta e quatro milhões, oitocentas e sete 
mil e oitocentas) ações ordinárias, nominativas-escriturais, sem valor nominal.”. Encerramento: 
Nada mais havendo a tratar, o senhor Presidente esclareceu que, para a deliberação tomada, 
o Conselho Fiscal da Companhia não foi ouvido por não se encontrar instalado, e encerrou os 
trabalhos lavrando-se a presente Ata que, aprovada por todos os presentes, será encaminhada 
para que assinem eletronicamente. aa) Presidente da Mesa: Cassiano Ricardo Scarpelli; Secretário: 
Antonio Campanha Junior; Acionista: Banco Bradesco S.A., representado por seus diretores 
Cassiano Ricardo Scarpelli e Antonio Campanha Junior. Declaração: Declaro para os devidos 
fins que a presente é cópia fiel da Ata lavrada no livro próprio e que são autênticas, no mesmo 
livro, as assinaturas nele apostas. aa) Secretário: Antonio Campanha Junior. Certidão - Secretaria 
de Desenvolvimento Econômico - JUCESP - Certifico o registro sob o número 95.654/25-2, em 
19.3.2025. a) Aloizio E. Soares Junior - Secretário Geral em Exercício.

CONCESSIONÁRIA DO BLOCO SUL S.A.
CNPJ/MF nº 42.130.537/0001-16 - NIRE nº 35300569636 - COMPANHIA FECHADA

ATA DE REUNIÃO DO CONSELHO DE ADMINISTRAÇÃO REALIZADA EM 17 DE FEVEREIRO DE 2025
1. DATA, HORA E LOCAL: Em 17 de fevereiro de 2025, às 10h00, na sede social da Companhia, localizada na Rua Pais 
Leme, nº 524, Andar 4, bairro Pinheiros, CEP 05.424- 904, São Paulo/SP. 2. PRESENÇA: Presente a totalidade dos mem-
bros do Conselho de Administração da Companhia. 3. MESA: Presidente: Waldo Edwin Pérez Leskovar. Secretária: Fernan-
da Fonseca Reginato Borges. 4. ORDEM DO DIA: (i) Tomar conhecimento da renúncia de membro da Diretoria da Com-
panhia; e (ii) Deliberar sobre a eleição de seu respectivo substituto. 5. DELIBERAÇÕES: Os Senhores Conselheiros, após 
debates e discussões, por unanimidade de votos, conforme previsto no Artigo 16, deliberaram: (i) tomar conhecimento do 
pedido de renúncia formulado pelo Sr. FÁBIO RUSSO CORRÊA, ao cargo de Diretor Presidente da Companhia, confor-
me carta de renúncia apresentada à Companhia nesta data, agradecendo ao mesmo pelos relevantes serviços prestados 
à Companhia enquanto exerceu referida função; e (ii) aprovar a eleição do Sr. WALDO EDWIN PÉREZ LESKOVAR, nor-
te - americano, casado, engenheiro elétrico, portador do Registro Nacional de Estrangeiros RNE nº W616562-V/CGPI/DI-
REX/DPF e inscrito no CPF/MF sob o nº 170.070.048-06, com endereço profi ssional na Rua Pais Leme, nº 524, Andar 4, 
bairro Pinheiros, São Paulo/SP, CEP: 05.424-904, para ocupar o cargo de Diretor Presidente, cujo mandato se inicia na data 
da renúncia do Diretor ora substituído, ou seja, nesta data. O mandato do Diretor eleito se encerrará na data prevista para 
término do mandato do Diretor ora substituído, ou seja, até a primeira reunião do Conselho de Administração da Compa-
nhia que vier a se realizar após Assembleia Geral Ordinária de 2025, devendo o mesmo permanecer em seu cargo até a 
eleição e posse de seu substituto, tudo conforme termos e condições apresentados nesta reunião. O Diretor aceita sua no-
meação, declarando neste ato ter conhecimento do art. 147 da Lei nº 6.404, de 15/12/1976, e consequentemente, não es-
tar incurso em quaisquer dos crimes previstos em lei que o impeça de exercer as atividades mercantis, conforme Termo de 
Posse e Declaração de Desimpedimento arquivados na sede da Companhia. Com as deliberações acima, a Diretoria, a par-
tir da presente data, se consolida com os seguintes membros: (i) Waldo Edwin Pérez Leskovar, norte - americano, ca-
sado, engenheiro elétrico, portador da Cédula de Identidade Registro Nacional de Estrangeiros RNE nº W616562-V CGPI/
DIREX/DPF e inscrito no CPF/MF sob o nº 170.070.048-06, diretor presidente, eleito na Reunião do Conselho de Adminis-
tração realizada nesta data; e (ii) Monique Henriques Barbato de Souza, brasileira, casada, engenheira química, 
portadora da Cédula de Identidade RG nº 23.929.363-0 SSP/SP e inscrita no CPF/MF sob o nº 188.565.328-08, diretora, 
eleita na Reunião do Conselho de Administração realizada em 05/04/2024, com mandato até a primeira reunião do Con-
selho de Administração da Companhia que vier a se realizar após Assembleia Geral Ordinária de 2025, devendo os mes-
mos permanecerem em seus cargos até a eleição e posse de seus substitutos. 6. ENCERRAMENTO: Nada mais havendo 
a tratar, foi encerrada a reunião, da qual foi lavrada a presente ata, que, após lida e aprovada, é assinada por todos os pre-
sentes, sendo que a certidão desta ata será assinada digitalmente, de acordo com previsto no parágrafo 1º do artigo 10 
da MP 2.200-2/2001 e na alínea “c”, do §1º do artigo 5º, da Lei nº 14.063/2020, e levada a registro perante a Junta Co-
mercial competente. São Paulo/SP, 17 de fevereiro de 2025. Assinaturas: Waldo Edwin Pérez Leskovar, Presidente e Fer-
nanda Fonseca Reginato Borges, Secretária. Conselheiros: (1) Waldo Edwin Pérez Leskovar; (2) Marcius Faria Moreno; 
(3) Rodrigo Siqueira Abdala; (4) Ana Maria de Castro Rovai; e (5) Marcus Vinícius Vieira Macedo. Certifi co que a presen-
te é cópia fi el do original lavrado em Livro próprio. Waldo Edwin Pérez Leskovar - Presidente da Mesa - Assinado com Cer-
ti cado Digital ICP Brasil, Fernanda Fonseca Reginato Borges - Secretária - Assinado com Certi cado Digital ICP Brasil. 
JUCESP nº 95.158/25-0 em 19.03.2025, Aloizio E. Soares Junior - Secretário Geral em Exercício.

Organosolví - Soluções Orgânicas para a Vida S.A.
CNPJ/ME nº 12.589.885/0001-95 - NIRE 35.300.454.791

ATA DA ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA REALIZADA EM 26 DE FEVEREIRO DE 2025
1. Data, Hora e Local. Realizada no dia 26 de fevereiro de 2025, às 10:00, de forma remota, por e-mail, considera-
da realizada na sede social da Organsolví - Soluções Orgânicas Para a Vida S.A., localizada na cidade de São 
Paulo, estado de São Paulo, na Avenida Gonçalo Madeira, nº 400, 1º andar, lado A, Jaguaré, CEP 05348-000 (“Compa-
nhia”). 2. Convocação e Presenças. Dispensada a publicação de editais de convocação, na forma do disposto no 
artigo 124, § 4º, da Lei nº 6.404/76, conforme alterada, tendo em vista a presença da acionista representando a tota-
lidade do capital social da Companhia. 3. Mesa. Presidente: Anrafel Vargas Pereira da Silva. Secretário: Eduardo Alves 
Rodrigues. 4. Ordem do dia. Deliberar sobre: (i) renúncia de membro da Diretoria; (ii) eleição de novo membro da Di-
retoria; e (iii) reeleição do membro atual da Diretoria; e (iv) ratifi cação da composição da Diretoria. 5. Deliberações. 
A acionista, sem quaisquer ressalvas ou restrições, decide: 5.1. Aceitar a renúncia apresentada pelo Sr. Marcelo de 
Lima Camargo, brasileiro, casado, engenheiro, portador da cédula de identidade RG nº 32.339.934-4, emitida pela 
SSP/SP e inscrito no CPF/MF sob o nº 221.816.708-54, com endereço comercial na sede da Companhia, ao cargo de Di-
retor Técnico, conforme termo de renúncia, apresentado nesta data e arquivado na sede da Companhia. 5.2. Eleger o 
Sr. Arthur Longano Bevilacqua, brasileiro, casado, engenheiro, portador da cédula de identidade RG nº 43.667.490-
7, emitida pela SSP/SP e inscrito no CPF/MF sob o nº 368.359.768-29, com endereço comercial na sede da Companhia, 
para o cargo de Diretor Técnico, com mandato até 26 de fevereiro de 2027, podendo ser estendido até a investidura do 
sucessor, conforme termo de posse e declaração de impedimento anexo à presente ata (“Anexo I”). 5.3. Reeleger o Sr. 
Anrafel Vargas Pereira da Silva, brasileiro, engenheiro, divorciado, portador do RG nº 19.969.925-2, emitido pela 
SSP/SP, inscrito no CPF/MF sob o nº 161.481.318-38, com endereço comercial na sede da Companhia, ao Cargo de Di-
retor Presidente, com mandato até 26 de fevereiro de 2027, podendo ser estendido até a investidura do sucessor, con-
forme termo de posse e declaração de impedimento anexo à presente ata (“Anexo II”) 5.4. Ratifi car a composição da 
Diretoria da Companhia, com mandato até 26 de fevereiro de 2027, podendo ser estendido até a investidura do suces-
sor. 5.4.1. Sr. Anrafel Vargas Pereira da Silva, brasileiro, engenheiro, divorciado, portador do RG nº 19.969.925-2, 
emitido pela SSP/SP, inscrito no CPF/MF sob o nº 161.481.318-38, com endereço comercial na sede da Companhia, ao 
Cargo de Diretor Presidente, e 5.4.2. Sr. Arthur Longano Bevilacqua, brasileiro, casado, engenheiro, portador da cé-
dula de identidade RG nº 43.667.490-7, emitida pela SSP/SP e inscrito no CPF/MF sob o nº 368.359.768-29, com ende-
reço comercial na sede da Companhia, para o cargo de Diretor Técnico. 6. Encerramento. Nada mais havendo a ser 
tratado e inexistindo qualquer outra manifestação, foi encerrada a presente reunião, da qual se lavrou a presente ata 
que, lida e achada conforme, foi assinada por todos. Mesa: Presidente: Anrafel Vargas Pereira da Silva e Secretário: 
Eduardo Alves Rodrigues. Acionista: Solví Essencis Ambiental S.A. São Paulo, 26 de fevereiro de 2025. Mesa: Anrafel 
Vargas Pereira da Silva - Presidente, Eduardo Alves Rodrigues - Secretário. Acionista: Solví Essencis Am-
biental S.A. - Por Anrafel Vargas Pereira da Silva e Eduardo Alves Rodrigues. JUCESP nº 96.818/25-6 em 21.03.2025, 
Aloizio E. Soares Junior - Secretário Geral em Exercício.

BAMBOO SECURITIZADORA S.A.
CNPJ/MF 48.343.871/0001-34 | NIRE 35300602854

EDITAL DE CONVOCAÇÃO DA ASSEMBLEIA ESPECIAL DE DEBENTURISTAS DA  
1ª (PRIMEIRA) EMISSÃO DE DEBÊNTURES SIMPLES, NÃO CONVERSÍVEIS EM AÇÕES, DA 
ESPÉCIE QUIROGRAFÁRIA, EM SÉRIE ÚNICA, PARA DISTRIBUIÇÃO PÚBLICA EM RITO DE 

REGISTRO AUTOMÁTICO DE DISTRIBUIÇÃO, DA BAMBOO SECURITIZADORA S.A.
Ficam convocados os debenturistas da 1ª (Primeira) Emissão de Debêntures Simples, Não Conversíveis em Ações, da Espécie 
Quirografária, em Série Única, para Distribuição Pública em Rito de Registro Automático de Distribuição, da Bamboo Securitizadora S.A. 
(“Debenturistas”, “Debêntures”, “Emissora” e “Emissão”, respectivamente), a COMMCOR DISTRIBUIDORA DE TÍTULOS E VALORES 
MOBILIÁRIOS LTDA., inscrita no CNP/MF sob o nº 01.788.147/0001-50 (“Agente Fiduciário”), e os representantes da Emissora, em 
atenção ao disposto na Cláusula 8.2.3, da Escritura de Emissão (“Escritura de Emissão”) e Resolução CVM nº 60, de 23 de dezembro 
de 2021 (“Resolução CVM nº 60”), a se reunirem em assembleia geral de Debenturistas (“Assembleia”), a ser realizada, em primeira 
convocação, em 17 de abril de 2025, às 10:30, e em segunda convocação no dia 25 de abril de 2025, às 10:30, de forma 
exclusivamente digital (vide informações gerais abaixo), a fim de deliberarem sobre a seguinte Ordem do Dia: (i) Exame, discussão e 
votação, nos termos do item 1.1 das Definições da Escritura de Emissão de Debêntures da 1ª Emissão, sobre a correção e ajuste no Valor 
da Cessão do mês de março de 2025 apurado conforme alínea “c” da cláusula definida como “Ajuste no Valor da Cessão”; (ii) Aprovar ou 
não a substituição do atual Agente Fiduciário pela Terra Investimentos Distribuidora de Títulos e Valores Mobiliários Ltda., inscrita no CNPJ 
sob o nº 03.751.794/0001-13, em razão da descontinuação dos serviços de agente fiduciário prestados pela H. Commcor Distribuidora 
de Títulos e Valores Mobiliários Ltda; e (iii) Autorização à Emissora e ao Agente Fiduciário para a prática de todos e quaisquer atos 
necessários e/ou convenientes à formalização, implementação e/ou aperfeiçoamento das deliberações referentes à matéria indicada 
nesta ordem do dia. Informações Gerais:  O material de apoio necessário para embasar as deliberações dos Debenturistas está disponível 
(i) no site da Emissora: https://bamboodcm.com/emissoes/ e (ii) no site da CVM www.cvm.gov.br.  A  Assembleia será realizada de 
forma remota e digital, nos termos da Resolução CVM nº 60, por videoconferência, via plataforma Microsoft Teams, coordenada pela 
Emissora, a qual disponibilizará oportunamente o link de acesso àqueles Debenturistas que enviarem ao endereço eletrônico da Emissora 
securitizadora@bamboodcm.com e ao Agente Fiduciário fiduciario@commcor.com.br, preferencialmente, com no mínimo 02 (dois) dias 
úteis de antecedência em relação à data de realização da Assembleia, os seguintes documentos: (a) quando pessoa física: documento de 
identidade; (b) quando pessoa jurídica: cópia dos atos societários e documentos que comprovem a representação do titular; (c) quando 
representado por procurador: procuração com poderes específicos e (d) manifestação de voto, conforme abaixo. O Debenturista poderá 
optar por exercer seu direito de voto, sem a necessidade de ingressar na videoconferência, enviando a correspondente manifestação 
de voto a distância à Emissora, com cópia ao Agente Fiduciário. A Emissora disponibilizará o modelo da manifestação de voto em seu 
website (https://bamboodcm.com/emissoes/) e por meio do material de apoio a ser disponibilizado aos Debenturistas na página eletrônica 
da CVM. A manifestação de voto deverá estar devidamente preenchida e assinada pelo Debenturistas ou por seu representante legal, 
com cópia digital dos documentos de identificação e de representação, se for o caso. Conforme Resolução CVM nº 60, a Emissora 
disponibilizará acesso simultâneo a eventuais documentos apresentados durante a Assembleia que não tenham sido apresentados 
anteriormente e a Assembleia será integralmente gravada.  

São Paulo, 26 de março de 2025. BAMBOO SECURITIZADORA S.A.

Empreendimentos Imobiliários Caracol S.A.
CNPJ/MF nº 53.859.120/0001-05

Demonstrações Financeiras dos Exercícios Findos em 31/12/2024 Valores expressos em Reais (R$)

Saldo em Saldo em
Ativo 31/12/2024 31/12/2023
 Circulante 1.142.631,48 1.176.214,23
 Disponível 279.697,36 316.571,44
 Bens Numerários 2.358,06 2.358,06
 Depósitos Bancários A Vista 1 10
 Aplicações de Liquidez Imediata 277.338,30 314.203,38
 Outros Créditos 6.659,53 3.368,20
 Adiantamentos À Fornecedores 850 850
 Tributos A Recuperar 3.270,17 0
 Impostos A Compensar 2.539,36 2.518,20
 Estoques 856.274,59 856.274,59
 Estoques De -
 Atividade Imobiliária 639.838,65 639.838,65
 Imóveis Adquirido
 para Revenda 639.838,65 639.838,65
 De Construções em
 Andamento para Venda 216.435,94 216.435,94
 Não Circulante 243,05 243,05
 Investimentos 243,05 243,05
 Outros Investimentos 243,05 243,05
 Participações Societárias 243,05 243,05
 Total do Ativo 1.142.874,53 1.176.457,28

Demonstração do Resultado do Exercício
 Receita Operacional Bruta 119.523,70
 Outras Atividades 119.523,70
 (-) Deduções da Receita Bruta -4.362,64
 Impostos Incidentes Sobre Vendas -4.362,64
 (=) Receita Operacional Liquida 115.161,06
 (=) Resultado Bruto 115.161,06
 (+/-) Despesas Operacionais -125.834,17
 De Vendas -9.841,20
 Administrativas -122.894,00
 Adm -122.894,00
 Despesas Financeiras -9.487,20
 (-) Receitas Financeiras 38.728,54
 Despesas Tributarias -22.340,31
 (=) Resultado Antes da CS e IR -10.673,11
 Provisão Para Contribuição Social -4.965,56
 Provisão Para Imposto de Renda -8.275,96
 (=) Resultado Após IR e CSLL -23.914,63
 (=) Prejuízo Liquido do Exercício -23.914,63

Saldo em Saldo em
Passivo 31/12/2024 31/12/2023
 Circulante 68.599,96 70.128,56
 Fornecedores 20,52 0
 Fornecedores Nacionais com
 Partes não Relacionadas 20,52 0
 Empréstimos de Terceiros CP 40.298,92 40.298,92
 Empréstimos Pessoas Ligadas CP 40.298,92 40.298,92
 Obrigações Trabalhistas
 e Previdenciárias 10.483,25 10.152,05
 Obrigações Com O Pessoal 3.770,04 3.524,40
 Obrigações Previdenciárias 6.713,21 6.627,65
 Obrigações Tributarias 15.923,27 16.675,04
 Impostos e
 Contribuições A Recolher 4.195,02 4.940,89
 Tributos Retidos A Recolher 586,13 592,03
 Tributos Parcelados 11.142,12 11.142,12
 Outras Obrigações 1.874,00 3.002,55
 Adiantamentos Recebidos 1.874,00 0
 Adiantamentos de Clientes 1.874,00 0
 Contas A Pagar 0 3.002,55
 Não Circulante 42.711,46 53.853,58
 Obrigações A Longo Prazo 42.711,46 53.853,58
 Obrigações Tributarias 42.711,46 53.853,58
 Impostos e Contribuição
 parcelados e/ou Divida Ativa 42.711,46 53.853,58
 Patrimônio Líquido 1.031.563,11 1.052.475,14
 Capital Social 842.076,92 842.076,92
 Capital Subscrito 842.000,00 842.000,00
 Reserva de Correção
 Monetária do Capital 76,92 76,92
 Reservas de Lucros 39.195,79 39.043,50
 Reserva de Lucros 39.195,79 39.043,50
 Lucros e Prejuízos Acumulados 150.290,40 171.354,72
 Lucros e Prejuízos Acumulados 174.205,03 168.308,87
 Lucros e Prejuízos do Exercício -23.914,63 3.045,85
 Total do Passivo e
 Patrimônio Líquido 1.142.874,53 1.176.457,28

Balanço Patrimonial

Notas Explicativas às Demonstrações Contábeis
Período: 01/01/2024 a 31/12/2024

Em atendimento aos Princípios Gerais de Contabilidade e 
à legislação vigente, as Demonstrações Contábeis e estas 
Notas Explicativas, estão expressas em Reais (R$). Nota 
1 - Sumário das Principais Práticas Contábeis: As de-
monstrações financeiras foram elaboradas em obediência 
aos preceitos da Legislação Comercial; aos preceitos das 
Leis das Sociedades Anônimas; e aos Princípios de Conta-
bilidade Geralmente aceitos. Nota 2 - Principais Práticas 
Contábeis: a) Determinação do Resultado: O resultado 
é apurado em obediência ao regime de competência de 
exercícios, que foi de (23.914,63). b) Ativo Circulante e 
Ativo Não Circulante: Clientes referem-se à direitos a 
receber decorrentes de operações de vendas efetuadas a 
prazo ou da contraprestação de serviços de qualquer natu-
reza apresentados pelo seu valor de face e, quando couber, 
atualizados monetariamente e a valor de mercado. A pro-
visão para contas de realização duvidosa é calculada com 
base na experiência da administração com perdas em anos 
anteriores, condição de mercado e situação econômica. Os 
estoques são demonstrados pelo custo médio de aquisi-

ção ou produção, inferiores, respectivamente, ao custo de 
reposição e ao valor de realização. A existência de saldos 
em aplicações financeiras está demonstrada pelo valor da 
aplicação, acrescidos dos rendimentos correspondentes, 
apropriados até a data do balanço, com base no regime 
de competência. c) Passivo Circulante e Passivo Não 
Circulante: Demonstrados por valores conhecidos ou cal-
culáveis, acrescidos, quando aplicável, dos correspondentes 
encargos e variações monetárias ou cambiais incorridos até 
a data do balanço.
Nota 3 - Estoques : 2023 2024
Imóveis a vendas 639.838,65 639.838,65
Construção em andamento
 para venda 216.435,94 216.435,94
TOTAL 856.274,59 856274,59
Nota 5 - Cobertura de seguros: Face à natureza de suas 
atividades a empresa adota a política de contratar cobertura 
de seguros com base no conceito secundário de “perda má-
xima provável”, o que corresponde ao valor máximo passível 
de destruição em um mesmo evento. Nota 6 - Patrimônio 
Líquido Efetuado Reversão da Conta de Avaliação Pa-
trimonial. O Patrimônio Líquido é apresentado em valores 
atualizados e compreende o Acervo Patrimonial Líquido da 
Sociedade/Sócios distribuído nas seguintes rubricas:

2023 2024
Patrimônio Líquido 1.052.475,14 1.031.563,11

Pedreira/SP – 31 de Dezembro de 2024
Alexandre Magno dos Santos Gouveia - Procurador e Administrador

Rafael Aparecido do Valle - Contador - CRC: 1SP193330/O-9

Empreendimentos Imobiliários Caracol S.A.
CNPJ/MF Nº 53.859.120/0001-05 - NIRE 35.300.055.578

Assembleia Geral Ordinária - Convocação de Acionistas de Companhia Fechada.
Ficam convocados os acionistas da Companhia “Empreendimentos Imobiliários Caracol S/A” a se reunirem em 
Assembleia Geral Ordinária a ser realizada às 16hs00min, do dia 25 de abril de 2025, em sua sede, com endereço à Praça 
Joaquim Carlos, nº 03, Centro, na Cidade de Pedreira, Estado de São Paulo, CEP 13920-000, para deliberar a seguinte ordem 
do dia: (i) apreciar as contas da diretoria, o balanço patrimonial, o demonstrativo de resultados e demais demonstrações 
financeiras relativas ao exercício social encerrado em 31/12/2024; (ii) eleger os membros da Diretoria para o mandato de 01 
(um) ano (05/2025 a 04/2026) e fixar a respectiva remuneração global mensal para o exercício social de 2025; (iii) tratar de 
assuntos diversos de interesse geral dos acionistas.

Pedreira, SP, 24 de MARÇO de 2025.
Diretoria: Ana Tereza Lopes, Alexandre Magno dos Santos Gouveia e Marcelo José Mauricio Brito.

Interligação Elétrica Aguapeí S.A.
CNPJ nº 27.828.394/0001-27 - NIRE 35.3.0050448-8

Ata da Reunião de Diretoria nº 03/2024
Data, Hora e Local: Realizada no dia 12 de dezembro de 2024, às 16 horas, na modalidade híbrida, 
conforme faculta o Estatuto Social da Interligação Elétrica Aguapeí S.A. (“Companhia”), tendo como 
referência a sede da Companhia situada na Avenida das Nações Unidas, nº 14.171, Torre C - Crystal, 
6º andar, conjunto 601, sala 1, Vila Gertrudes, São Paulo, SP, Cep. 04794-000. Convocação: Realizada 
pelo Diretor Presidente da Companhia. Presenças: Rui Chammas - Diretor Presidente; Silvia Diniz 
Wada - Diretora Executiva de Finanças, Relações com Investidores e Desenvolvimento de Negócios; 
Bruno Giacomini Isolani - Diretor Executivo de Operações; Cláudio Hernan Domingorena - Diretor 
Executivo de Regulação, Estratégia e Inovação; e Dayron Esteban Urrego Moreno - Diretor Executivo 
de Projetos. Mesa: Rui Chammas - Presidente; e Andrea Mazzaro Carlos de Vincenti - Secretária. 
Abertos os trabalhos, verificado o quórum de presença e validamente instalada a reunião, foi aprovada 
a lavratura da presente ata na forma de sumário. O Presidente questionou se algum dos presentes se 
encontrava em situação de conflito de interesses em relação aos temas a serem discutidos nesta 
reunião, tendo eles se manifestado no sentido de que não havia conflito em nenhuma matéria. Ordem 
do Dia e Deliberação: Distribuição de Juros sobre o Capital Próprio (“JCP”). A Diretoria decidiu, 
sem ressalvas e por unanimidade, nos termos do §2°, do artigo 22, do Estatuto Social da Companhia, 
“ad referendum” da Assembleia Geral Ordinária a se realizar no prazo legal, aprovar o crédito aos 
acionistas da Companhia na forma de JCP, no montante de R$ 44.148.101,80 (quarenta e quatro 
milhões, cento e quarenta e oito mil, cento e um reais e oitenta centavos), sujeito à retenção do Imposto 
de Renda na Fonte à alíquota de 15% (quinze por cento). O JCP líquido do imposto de renda na fonte 
será pago integralmente até 31 de dezembro de 2025. Os valores dos JCP referentes ao exercício 2024 
poderão ser imputados aos dividendos mínimos obrigatórios do exercício. Encerramento: Nada mais 
havendo a tratar, encerrou-se a reunião com a lavratura da presente ata, que após lida e achada 
conforme, foi assinada pela Secretária e pelos Membros da Diretoria presentes. Atesto que a 
deliberação acima foi extraída da ata lavrada no Livro de Atas de Reuniões de Diretoria da Companhia. 
Andrea Mazzaro Carlos De Vincenti - Secretária. JUCESP nº 97.150/25-3 em 21/03/2025. Aloizio E. 
Soares Junior - Secretário Geral em Exercício.

CONCESSIONÁRIA DO BLOCO SUL S.A. 
CNPJ/MF Nº. 42.130.537/0001-16 - NIRE Nº. 35300569636 - COMPANHIA FECHADA 

ATA DE ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA REALIZADA EM 17 DE FEVEREIRO DE 2025 
1. DATA, HORA E LOCAL: Em 17 de fevereiro de 2025, às 08h00, na sede social da Companhia, localizada na Rua 
Pais Leme, 524, Andar 4, bairro Pinheiros, São Paulo/SP. 2. PRESENÇA: Acionista representando a totalidade do capi-
tal social da Companhia, cumpridas as formalidades exigidas pelo artigo 127 da Lei n.º 6.404, de 15/12/1976 (“LSA”). 
3. CONVOCAÇÃO: Dispensados os avisos em face da presença da totalidade dos acionistas, nos termos do parágra-
fo 4º, do artigo 124 da LSA. 4. MESA: Presidente: Waldo Edwin Pérez Leskovar. Secretária: Fernanda Fonseca Regina-
to Borges. 5. ORDEM DO DIA: (i) tomar conhecimento da renúncia de membro do Conselho de Administração; e (ii) 
eleger membro do Conselho de Administração. 6. DELIBERAÇÕES: A acionista da Companhia, por unanimidade de 
votos, após debates e discussões, deliberou aprovar: (i) A lavratura da presente ata sob a forma de sumário conforme 
faculta o artigo 130, parágrafo 1º, da LSA; (ii) Tomar conhecimento do pedido de renúncia formulado (i) pelo Sr. RA-
FAEL DE MELO LARANJEIRA, ao cargo de membro efetivo do Conselho de Administração da Companhia; e (ii) pelo 
Sr. FÁBIO RUSSO CORRÊA, ao cargo de membro efetivo e Presidente do Conselho de Administração da Companhia, 
conforme cartas de renúncia apresentadas à Companhia em 11 e 17 de fevereiro de 2025, respectivamente, agrade-
cendo aos mesmos pelos relevantes serviços prestados à Companhia enquanto exerceram referidas funções; (iii) A 
eleição dos seguintes membros do Conselho de Administração: (i) MARCIUS FARIA MORENO, brasileiro, casado, 
administrador, portador da Cédula de Identidade RG nº. 26.131.911-5/SSP/SP e inscrito no CPF/MF sob o nº. 
163.721.998-90, com endereço profi ssional na Rua Pais Leme, 524, Andar 4, bairro Pinheiros, São Paulo/SP, CEP 
05.424-904, ao cargo de membro efetivo do Conselho de Administração, cujo mandato se iniciou na data da renún-
cia do Conselheiro ora substituído, ou seja, em 11/02/2025; e (ii) WALDO EDWIN PÉREZ LESKOVAR, norte-ameri-
cano, casado, engenheiro elétrico, portador do Registro Nacional de Estrangeiros RNE nº. W616562-V/CGPI/DIREX/
DPF e inscrito no CPF/MF sob o nº. 170.070.048-06, com endereço profi ssional na Rua Pais Leme, 524, Andar 4, bair-
ro Pinheiros, São Paulo/SP, CEP 05.424-904, ao cargo de membro efetivo do Conselho de Administração, cujo manda-
to se iniciou na data da renúncia do Conselheiro ora substituído, ou seja, nesta data, ambos com mandato até a As-
sembleia Geral Ordinária de 2025, devendo permanecerem em seus cargos até a eleição e posse de seus substitutos; 
Os membros do Conselho de Administração ora eleitos declaram ter conhecimento do artigo 147 da LSA, e alterações 
posteriores, e consequentemente, não estarem incursos em quaisquer dos crimes previstos em Lei que os impeçam de 
exercer atividades mercantis, conforme Termos de Posse, Declaração de Desimpedimento e de Renúncia à Remunera-
ção arquivados na sede da Companhia; A eleição de WALDO EDWIN PÉREZ LESKOVAR, para ocupar a função de 
Presidente do Conselho de Administração da Companhia; Com as deliberações acima, o Conselho de Administração, 
a partir da presente data, passa a ser composto pelos seguintes membros: (i) Marcius Faria Moreno, brasileiro, ca-
sado, administrador, portador da Cédula de Identidade RG n.º 26.131.911-5 SSP/SP e inscrito no CPF/MF sob o n.º 
163.721.998-90, membro efetivo, eleito nesta Assembleia com mandato iniciado em 11/02/2025; (ii) Waldo Edwin 
Pérez Leskovar, brasileiro, casado, engenheiro elétrico, portador do Registro Nacional de Estrangeiros RNE nº. 
W616562-V CGPI/DIREX/DPF e inscrito no CPF/MF sob o n.º 170.070.048-06, membro efetivo (Presidente), eleito nes-
ta Assembleia; (iii) Rodrigo Siqueira Abdala, brasileiro, casado, engenheiro civil, portador da Cédula de Identida-
de RG n.º 08.100.245-3 IFP/RJ e inscrito no CPF/MF sob o n.º 026.427.617-54, membro efetivo, eleito na Assembleia 
Ordinária realizada em 05/04/2024; (iv) Ana Maria de Castro Rovai, brasileira, casada, advogada, portadora da 
Cédula de Identidade RG n.º 26.381.931-0 SSP/SP e inscrita no CPF/MF sob o n.º 276.198.128-65, membro efetivo, 
eleita na Assembleia Ordinária realizada em 05/04/2024; e (v) Marcus Vinícius Vieira Macedo, brasileiro, soltei-
ro, engenheiro mecânico, portador da Cédula de Identidade RG n.º 264573493 SSP/SP e inscrito no CPF/MF sob o n.º 
268.163.238-23, membro efetivo, eleito na Assembleia Ordinária realizada em 05/04/2024, com mandato até a As-
sembleia Geral Ordinária de 2025, devendo os mesmos permanecerem em seus cargos até a eleição e posse de seus 
substitutos. 7. ENCERRAMENTO: Nada mais havendo a tratar, foi encerrada a assembleia, da qual foi lavrada a pre-
sente ata, que, após lida e aprovada, é assinada por todos os presentes, sendo que a certidão desta ata será assinada 
digitalmente, de acordo com previsto no parágrafo 1º do artigo 10 da MP 2.200-2/2001 e na alínea “c”, do §1º do ar-
tigo 5º, da Lei nº 14.063/2020, e levada a registro perante a Junta Comercial competente. São Paulo/SP, 17 de feverei-
ro de 2025. Assinaturas: Waldo Edwin Pérez Leskovar, Presidente e Fernanda Fonseca Reginato Borges, Secretária. 
Acionista: (1) COMPANHIA DE PARTICIPAÇÕES EM CONCESSÕES, por Waldo Edwin Pérez Leskovar. Certifi co 
que a presente é cópia fi el do original lavrado em Livro próprio. Waldo Edwin Pérez Leskovar - Presidente da Mesa - 
Assinado com Certi cado Digital ICP Brasil, Fernanda Fonseca Reginato Borges - Secretária - Assinado com Certi ca-
do Digital ICP Brasil. JUCESP nº 95.157/25-6 em 19.03.2025, Aloizio E. Soares Junior - Secretário Geral em Exercício.

 PLATAFORMA 50S PARTICIPAÇÕES S.A. 
CONSTITUIÇÃO

ATA DA ASSEMBLEIA GERAL DE CONSTITUIÇÃO REALIZADA EM 09/05/2023
Data, Hora e Local: 09/05/2023, às 10:00 horas, na sede da Companhia, localizada na Cidade de São Paulo, Estado 
de São Paulo, Bairro Bela Vista, na Avenida Paulista, 726, 13° andar, conj. 1309, sala 50S - CEP 01310-910. Convo-
cação e Presenças: Dispensada a convocação, nos termos do parágrafo 4º do art. 124 da Lei nº 6.404, de 15 de de-
zembro de 1976, conforme alterada (“Lei das Sociedades por Ações”), tendo em vista a presença dos acionistas re-
presentando a totalidade do capital social da Companhia, conforme assinaturas constantes do Livro de Registro de 
Presenças dos Acionistas da Companhia. Mesa: Presidente: André Luís Fonseca Sérgio; Secretário: Tiago Damasce-
no Bernardino. Ordem do Dia: (a) deliberar sobre a constituição da sociedade por ações denominada PLATAFORMA 
50S PARTICIPAÇÕES S.A. (“Companhia”); (b) deliberar sobre a subscrição de ações representativas do capital social 
da Companhia (c) aprovar o Estatuto Social que regerá a Companhia; (d) eleger os diretores da Companhia; e (e) fi-
xar a remuneração dos diretores da Companhia. Deliberações: Após discutidas as matérias constantes da Ordem do 
Dia, os acionistas fundadores da Companhia deliberaram, por unanimidade de votos e sem qualquer ressalva, o que 
segue: (a) Constituição de Sociedade por Ações. Foi aprovada a constituição da sociedade por ações denominada 
PLATAFORMA 50S PARTICIPAÇÕES S.A. (b) Subscrição de Ações do Capital Social Subscrito. Os acionistas funda-
dores subscreveram 150 (cento e cinquenta) ações ordinárias, todas nominativas e sem valor nominal, ao preço de 
emissão de R$ 1,00 (um real) cada ação, totalizando um capital social no montante de R$ 150,00 (cento e cinquen-
ta reais) sendo que R$ 15,00 (quinze reais) está integralizado e o restante serão totalmente integralizados no pra-
zo de 12 meses a contar da data de registro do Estatuto Social. Os acionistas fundadores subscreveram o capital so-
cial na forma prevista no Boletim de Subscrição, o qual passa a integrar esta ata para todos os fins de direito como 
Anexo I. (c) Aprovação do Estatuto Social. Passou-se à leitura do modelo de Estatuto Social, o qual, após discussões 
dos acionistas fundadores, foi aprovado por unanimidade, sem qualquer ressalva, sendo certo que passa a integrar 
esta ata para todos os fins de direito como Anexo II. (d) Eleição da Diretoria. Foram eleitos para compor a Diretoria 
da Companhia, para o mandato de 3 (três) anos, o Sr. André Luís Fonseca Sérgio, brasileiro, casado, Advogado, nas-
cido em 05/04/1977, portador da cédula de identidade RG nº 28.595.663-2 (SSP/SP) e inscrito no CPF/MF sob nº 
274.257.588-06, e Sr. Tiago Damasceno Bernardino, brasileiro, casado, empresário, nascido em 30/11/1985, porta-
dor da cédula de identidade RG nº 59.671.569-9 (SSP/SP), ambos com escritório na Cidade de São Paulo, Estado de 
São Paulo, Bairro Bela Vista, na Avenida Paulista, 726, 13° andar, conj. 1309 - CEP 01310-100, para os cargos de Di-
retor Presidente e Diretor da Companhia, respectivamente. Declaração de Desimpedimento. Os Diretores ora elei-
tos declaram, sob as penas da lei, que cumprem todos os requisitos previstos no art. 147 da Lei nº 6.404/76 para a 
investidura como membro da Diretoria da Companhia, não estando impedido para o exercício de atividade empre-
sarial, ou ter sido condenado por crime falimentar, de prevaricação, peita ou suborno, concussão, peculato, contra a 
economia popular, a fé pública ou a propriedade, ou a pena criminal que vede, ainda que temporariamente, o aces-
so a cargos públicos. (e) Fixação da Remuneração da Diretoria. Os acionistas fundadores deliberaram fixar a remu-
neração global anual da Diretoria em R$ 150,00 (cento e cinquenta reais), a qual deverá ser repartida igualmente 
entre os Diretores eleitos. Encerramento: Nada mais havendo a tratar, foi suspensa a sessão pelo tempo necessário 
à lavratura da presente ata, que, depois de lida e achada conforme, foi aprovada e assinada por todos os presentes. 
Mesa: André Luís Fonseca Sérgio - Presidente / Acionista / Diretor, Tiago Damasceno Bernardino Secretário Visto do 
advogado: André Luís Fonseca Sérgio - OAB/SP nº 325.476, CPF 274.257.588-06. JUCESP NIRE S/A nº 35300616839 
em 31/05/2023 por (Marina Cristina Frei) – Secretaria Geral.

Santana Administração de Bens Próprios S.A.
CNPJ/MF nº  00.278.328/0001-74 - NIRE 35.300.511.654

Assembleia Geral Ordinária - Convocação de Acionistas de Companhia Fechada. 
Ficam convocados os acionistas da Companhia “Santana Administração de Bens Próprios S.A.” a se reunirem em 
Assembleia Geral Ordinária a ser realizada às 14hs30min, do dia 25 de abril de 2025, em sua sede, com endereço à 
Praça Joaquim Carlos, nº 03 B,  Centro, na Cidade de Pedreira, Estado de São Paulo, CEP 13920-000, para deliberar a 
seguinte ordem do dia: (i) apreciar as contas da diretoria, o balanço patrimonial, o demonstrativo de resultados e demais 
demonstrações financeiras relativas ao exercício social encerrado em 31/12/2024; (ii) eleger os membros da Diretoria 
para o mandato de 01 (um) ano (05/2025 a 04/2026) e fixar a respectiva remuneração global mensal para o exercício 
social de 2025; (iii) tratar de assuntos diversos de interesse geral dos acionistas. 

Pedreira, SP, 24  de Março de 2025. 
Diretoria: Ana do Carmo dos Santos Gouveia Lenzi; Mateus Lopes e Sérgio Ruas Dias Mauricio.

Santana Administração de Bens Próprios S.A. CNPJ/MF nº 00.278.328/0001-74
Demonstrações Financeiras dos Exercícios findos em 31/12/2024 a 31/12/2023

Balanço Patrimonial
Ativo Saldo em Saldo em

31/12/2024 31/12/2023
Circulante 5.600.340,28 4.989.597,19
Disponível 1.942.439,23 1.795.047,23
Bens Numerários 21,21 21,21
Depósitos Bancários A Vista 1 10
Aplicações de Liquidez Imediata 1.942.417,02 1.795.016,02
Clientes 0 3.000,00
Clientes Nacionais 0 3.000,00
Outros Créditos 145.227,46 113.693,02
Adiantamentos à Fornecedores 2.027,16 7.304,58
Empréstimos Pessoas Ligadas CP 40.298,92 40.298,92
Tributos a Recuperar 55.277,54 18.465,68
Impostos a Compensar 47.623,84 47.623,84
Estoques 3.512.673,59 3.077.856,94
Estoques de - Ativ. Imobiliária 3.380.839,98 2.946.023,33
Imóveis Adq. P/ Revenda 3.380.839,98 2.946.023,33
De Constr. em Andam. P/Venda 131.833,61 131.833,61
Não Circulante 447.085,71 447.085,71
Realizável a Longo Prazo 94.087,84 94.087,84
Outros Créditos 94.087,84 94.087,84
Depósitos Judiciais / Demais Procs. 94.087,84 94.087,84
Imobilizado 352.997,87 352.997,87
Imobilizado por Aquisição 841.726,00 841.726,00
Construções em Andamento 351,58 351,58
Depreciação/Amortização/ Acum. -40.274,60 -40.274,60
Amortização Acumulada -448.805,11 -448.805,11
Total do Ativo 6.047.425,99 5.436.682,90

Passivo Saldo em Saldo em
31/12/2024 31/12/2023

Circulante 264.289,96 293.180,09
Fornecedores 4.363,79 3.505,64
Fornecedores Nacionais C/Partes
 Não Relac 4.363,79 3.505,64
Obrigações Trabalhistas e Prividencs.7.277,27 6.833,01
Obrigações com o Pessoal 3.770,04 3.524,40
Obrigações Previdenciárias 3.507,23 3.308,61
Obrigações Tributarias 252.648,90 282.841,44
Impostos e Contribs. A Recolher 177.773,15 171.660,71
Tributos Retidos a Recolher 1.162,15 610,33
Tributos Parcelados 73.713,60 110.570,40
Não Circulante 104.427,60 141.284,40
Obrigações a Longo Prazo 104.427,60 141.284,40
Obrigações Tributarias 104.427,60 141.284,40
Impostos e Contrib. parcelados
 e/ou Divida Ativa 104.427,60 141.284,40
Patrimônio Líquido 5.678.708,43 5.002.218,41
Capital Social 3.520.389,00 3.520.389,00
Capital Subscrito 3.520.389,00 3.520.389,00
Reservas de Lucros 704.077,80 704.077,80
Reserva de Lucros 704.077,80 704.077,80
Lucros e Prej. Acumulados 1.454.241,63 777.751,61
Lucros e Prej. Acumulados -2.845.835,97 -3.423.767,77
Lucros e Prej. do Exercício 4.300.077,60 4.201.519,38
Total do Passivo e
 Patrimônio Líquido 6.047.425,99 5.436.682,90

Receita Operacional Bruta 5.360.304,98
Outras Atividades 5.360.304,98
(-) Deduções da Receita Bruta -195.651,18
Impostos Incidentes Sobre Vendas -195.651,18
(=) Receita Operacional Liquida 5.164.653,80
(=) Resultado Bruto 5.164.653,80
(+/-) Despesas Operacionais -252.229,85
de Vendas -10.899,20
Administrativas -335.557,00
Adm -335.557,00

Notas Explicativas às Demonstrações
Em atendimento aos Princípios Gerais de Contabilidade e à legislação vigente, as Demonstrações Contábeis e estas Notas 
Explicativas, estão expressas em Reais (R$). Nota 1 - Sumário das Principais Práticas Contábeis: As demonstrações 
financeiras foram elaboradas em obediência aos preceitos da Legislação Comercial; aos preceitos das Leis das 
Sociedades Anônimas; e aos Princípios de Contabilidade Geralmente aceitos. Nota 2 - Principais Práticas Contábeis: 
a) Determinação do Resultado: O resultado é apurado em obediência ao regime de competência de exercícios, que foi 
de R$ 4.300.077,60 b) Ativo Circulante e Ativo Não Circulante: Clientes referem-se à direitos a receber decorrentes 
de operações de vendas efetuadas a prazo ou da contra prestação de serviços de qualquer natureza apresentados 
pelo seu valor de face e, quando couber, atualizados monetariamente e a valor de mercado. A provisão para contas de 
realização duvidosa é calculada com base na experiência da administração com perdas em anos anteriores, condição de 
mercado e situação econômica. Os estoques são demonstrados pelo custo médio de aquisição ou produção, inferiores, 
respectivamente, ao custo de reposição e ao valor de realização. A existência de saldos em aplicações financeiras está 
demonstrada pelo valor da aplicação, acrescidos dos rendimentos correspondentes, apropriados até a data do balanço, 
com base no regime de competência. O ativo imobilizado é demonstrado ao custo ou valor de avaliação. As depreciações 
são calculadas pelo método linear, às taxas mencionadas na Nota 03. c) Passivo Circulante e Passivo Não Circulante: 
Demonstrados por valores conhecidos ou calculáveis, acrescidos, quando aplicável, dos correspondentes encargos e 
variações monetárias ou cambiais incorridos até a data do balanço. Nota 3 - Imobilizado: Avaliados pelo custo original 
mais reavaliação efetuada, e depreciada pelas taxas estabelecidas na legislação vigente. 
Imobilizado Custo Depr. Acum. 2023 (Líq.) 2024(Líq.)
Fornos 20.173,51 20.173,51 0,00 0,00
Moveis e Utensílios 20.101,09 20.101,09 0,00 0,00
Benfeitorias em Imoveis Terceiros 801.451,40 448.805,11 352.646,29 352.646,29
Total 841.726,00 489.079,71 352.646,29 352.646,29
Nota 4 - Cobertura de seguros: Face à natureza de suas atividades a empresa adota a política de contratar cobertura de 
seguros com base no conceito secundário de “perda máxima provável” o que corresponde ao valor máximo passível de 
destruição em um mesmo evento. Nota 5 - Patrimônio Líquido: Efetuado Reversão da Conta de Avaliação Patrimonial. O 
Patrimônio Líquido é apresentado em valores atualizados e compreende o Acervo Patrimonial Líquido da Sociedade/Sócios 
distribuído nas seguintes rubricas: 2023 2024
Patrimônio Líquido 5.002.218,41 5.678.708,43 

Pedreira/SP – 31 de Dezembro de 2024 
Mateus Lopes - Sócio Manoel Fernando do Valle - Contador CRC: 1SP/245886-O-5

Despesas Financeiras -18.337,36
(-) Receitas Financeiras 183.630,02
Despesas Tributarias -71.066,31
Outros Resultados Operacionais 9.116,79
Outras Receitas Operacionais 9.116,79
(=) Resultado Antes da CS E IR 4.921.540,74
Provisão Para Contribuição Social -170.857,89
Provisão Para Imposto de Renda -450.605,25
(=) Resultado Após IR e CSLL 4.300.077,60
(=) Lucro Liquido do Exercício 4.300.077,60

Demonstrações do Resultado do Exercício 

PERKONS S/A
CNPJ nº 82.646.332/0001-02 - NIRE nº 41300020728

ATA DA 79ª ASSEMBLÉIA GERAL EXTRAORDINÁRIA
DATA: 25 de março de 2.025. HORA: 09:00h (nove horas). LOCAL: Na sede da companhia
na Rua Inajá, nº 366, Centro, em Pinhais, Estado do Paraná. CONVOCAÇÃO: Cartas-
convites aos acionistas, expedidas com a antecedência legal. PRESENÇAS: Acionistas
representando a totalidade (100%) do capital social, conforme registrado no Livro de
Presença de Acionistas. PUBLICAÇÕES: Dispensadas as publicações diante do
comparecimento de 100% (cem por cento) dos acionistas. ORDEM DO DIA: a) autorização
para capitação de empréstimo junto a Bancos, conforme preconiza o item (o) do artigo 10,
Capítulo IV, e alínea "a", parágrafo 4º, do artigo 14, Capítulo V - DA ADMINISTRAÇÃO
DA SOCIEDADE, do ESTATUTO CONSOLIDADO, data de 28 de outubro de 2022. MESA:
Presidente: Eduardo Augusto Purin Schause, Secretário: Regis Eidi Nishimoto.
CONSIDERAÇÕES: a) Os acionistas presentes aprovaram por unanimidade, a autorização
para operações de empréstimos e/ou financiamentos, junto ao Banco Bradesco, na
modalidade CCB, capital de giro, PEAC, FGI, em até R$ 5.000.000,00 (cinco milhões de
reais) cabendo a qualquer um dos diretores assinarem isoladamente. ENCERRAMENTO:
Nada mais havendo a tratar e encerradas as matérias constantes da ordem do dia, o Sr.
Presidente declarou suspensos os trabalhos da Assembleia pelo tempo necessário à
lavratura da presente Ata que, lida em alta voz e achada exata e conforme, depois de
reaberta a sessão, foi aprovada e assinada por mim, Regis Eidi Nishimoto, Secretário da
Assembleia, pelo Sr. Presidente e pelos acionistas presentes. [Certifico que a presente é
cópia fiel da ata lançada no Livro de Atas da Companhia].

Pinhais, 25 de março de 2025
      EDUARDO AUGUSTO PURIN SCHAUSE                  REGIS EIDI NISHIMOTO
                   Presidente da Assembleia                                   Secretário da Assembleia
Arquivado na JUCEPAR sob n° 20251481298, em 26/03/2025. Nome: Leandro Marcos Raysel
Biscaia - Secretário Geral.

Este documento foi assinado digitalmente por O Dia De Sp Editora E Agencia De Noticias Ltda. 
Para verificar as assinaturas vá ao site https://assinaturas.certisign.com.br:443 e utilize o código BD14-F81C-32D3-0B43.
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Votorantim Cimentos S.A.
CNPJ/ME nº 01.637.895/0001-32

Demonstrações
Financeiras 2024

RESULTADO 2024 DA VOTORANTIM CIMENTOSRESULTADO 2024 DA VOTORANTIM CIMENTOS
A Votorantim Cimentos encerrou o ano de 2024 com resultado operacional recorde pelo segundo ano consecutivo, 
suportado pela diversificação geográfica e de produtos e em linha com seu mandato estratégico. A Companhia 
finalizou mais um ano com robustez financeira, baixa alavancagem e sólida liquidez, corroborado pelos avanços 
nos ratings de crédito e oportunidades com emissões de dívidas em menores níveis de spread histórico. Além 
dos fortes resultados financeiros, a Companhia continua avançando com a implementação da estratégia de 
sustentabilidade, alinhado aos compromissos públicos a serem atingidos até 2030 pela Companhia.

+1%
Volume Cimento

vs 2023

-1% ML1

Receita Líquida
vs 2023

24%
Margem EBITDA
+2p.p. vs 2023

+9% ML1

EBITDA Ajustado
vs 2023

+38%
CAPEX

vs 2023

1,66x
Alavancagem2

vs 1,37x em 2023 

-1%
Emissão net de CO2

vs 20233

DESTAQUESDESTAQUES
• Recorde consecutivo do EBITDA ajustado anual e avanço de margem suportado pela diversificação geográfica e 

de produto.
• Aumento de 38% no ano de investimento em CAPEX, alinhado à estratégia de aceleração de investimentos em 

competitividade estrutural.
• Como reconhecimento da robustez financeira, perfil de dívida alongado e baixa alavancagem, a Companhia 

recebeu a elevação da nota do perfil de crédito pela Fitch Rating e a reafirmação do grau de investimento pela 
Moody’s e pela S&P Ratings.

• Alinhado aos esforços, investimentos e também aos compromissos públicos da Votorantim Cimentos a serem 
atingidos até 2030, a Companhia obteve novamente a classificação “A” em mudanças climáticas pelo Carbon 
Disclosure Project (CDP), se posicionando como parte de um grupo seleto de empresas que atuam com melhores 
práticas em gestão estratégica ambiental.

• A Companhia celebrou acordo com o Conselho Administrativo de Defesa Econômica (“CADE”) e aderiu à 
transação extraordinária junto à Procuradoria Geral Federal (“PGF”), com base no programa “Desenrola Agências 
Reguladoras”, com objetivo de equacionar todos os pontos de divergência com o CADE e solucionar, em 
definitivo, todos os litígios pendentes com a autarquia.

DESTAQUES FINANCEIROSDESTAQUES FINANCEIROS
R$ Milhão 2024 2023 2024 vs. 2023
Volume de vendas de cimento (m tons) 35,4 34,9 1%
Receita líquida 26.565 25.678 3%
CPV (20.693) (20.117) 3%
SG&A (2.522) (2.248) 12%
Despesa com vendas (1.013) (936) 8%
Despesas gerais e administrativas (1.509) (1.311) 15%
Outros resultados operacionais (680) 362 N.A.
Lucro líquido ajustado 2.167 2.618 (17%)
Depreciação (2.362) (1.777) 33%
EBITDA ajustado 6.474 5.605 16%
Margem EBITDA 24% 22% +2p.p.

DESTAQUES ASGDESTAQUES ASG
Sustentabilidade 2024 2023 2024 vs. 2023
Emissão líquida de CO2 (kg/ton cimentício) 550 555 -1%
Taxa de Substituição Térmica (%) 32,1% 30,8% +1,3p.p.
Fator Clínquer/cimento (%) 72,5% 72,7% -0,2p.p.
Energia Renovável (%) 34,1% 34,1% -

1. Receita Líquida e EBITDA Ajustado1. Receita Líquida e EBITDA Ajustado
1.1. Consolidado4

R$ Milhão 2024 2023 2024 vs 2023 ML 2024 vs 2023
Receita Líquida 26.565 25.678 (1%) 3%
EBITDA Ajustado 6.474 5.605 9% 16%
Margem EBITDA (%) 24% 22% - +2p.p.

A receita líquida consolidada em 2024 foi de R$ 26,6 bilhões, resultado estável expurgando o efeito de variação 
cambial em comparação com 2023. O resultado é fruto da performance positiva, com destaque para os países da 
Europa e Ásia (VCEAA) e estabilidade do Brasil (VCBR).
O EBITDA ajustado consolidado atingiu recorde, no montante de R$ 6,5 bilhões, um crescimento de 9%, 
expurgando o efeito de variação cambial em relação a 2023. O avanço do resultado é decorrente do portfólio 
balanceado, tendo como destaque o resultado na VCEAA, a eficiência operacional combinada com o arrefecimento 
de custos variáveis na maioria das regiões e o impacto positivo de novos negócios. A margem EBITDA ajustada 
atingiu 24%, e margem EBIT6 ajustada de 15%, resultando em um sólido ciclo de conversão de caixa.
1.2. Brasil (VCBR)
R$ Milhão 2024 2023 2024 vs 2023 ML5 2024 vs 2023
Receita Líquida 12.885 12.828 - 0%
EBITDA Ajustado 2.628 2.525 - 4%

A receita líquida da VCBR ficou estável no ano de 2024 em comparação com o mesmo período de 2023, com 
maiores volumes compensados por menores preços.
O EBITDA ajustado totalizou R$ 2,6 bilhões em 2024, avanço de 4% perante 2023, decorrente da melhora nos 
custos variáveis, maiores volumes e avanços em novos negócios.

O setor de cimento no Brasil, segundo os dados preliminares do Sindicato Nacional da Indústria de Cimento 
(SNIC), teve um avanço de 3,9% em 2024 perante 2023, considerando dias corridos. O mercado imobiliário 
segue aquecido, principalmente vinculado aos lançamentos do Minha Casa Minha Vida.
De acordo com o SNIC, é esperado um crescimento mais moderado para 2025, apesar de riscos macroeconômicos, 
incertezas fiscais, inflação, taxa de juros altas, e endividamento das famílias. A associação tem expectativa de 
crescimento de 1% para o fechamento de 2025 perante 2024, considerando que se efetivem programas com 
ênfase em habitação, saneamento e logística.
Fonte: www.snic.org.br

1.3. América do Norte (VCNA)
R$ Milhão 2024 2023 2024 vs 2023 ML7 2024 vs 2023
Receita Líquida 8.185 7.801 (4%) 5%
EBITDA Ajustado 2.297 1.922 6% 20%

A receita líquida da VCNA alcançou R$ 8,2 bilhões, uma redução de 4% em relação a 2023, excluindo a variação 
cambial, devido à desaceleração do mercado que mitigou maiores preços.
O resultado do EBITDA ajustado foi de R$ 2,3 bilhões, versus o resultado de R$ 1,9 bilhão do ano anterior. O 
incremento no resultado em moeda local foi devido à maiores preços, eficiência operacional e à venda de ativo 
não estratégico, resultando em uma importante recuperação de margens.

No último relatório publicado, a Associação de Cimento Portland (PCA) revisou a estimativa de arrefecimento 
de 1,4% para uma queda de 3,2% no consumo de cimento em 2024, devido ao aumento das taxas de juros e às 
condições restritivas de crédito, que estão impactando negativamente a construção residencial e comercial. A 
PCA destaca os impactos positivos da atividade industrial de onshoring e dos investimentos em infraestrutura 
do governo norte-americano para o ano de 2025 A associação prevê um arrefecimento no curto prazo, seguido 
por uma retomada do crescimento do consumo nos próximos anos, alinhada à melhora macroeconômica. A 
perspectiva do PCA para 2025 é de 1,8% de crescimento perante 2024.
Fonte: https://www.cement.org/ 

1.4. Europa, África e Ásia (VCEAA)8

R$ Milhão 2024 2023 2024 vs 2023 ML9 2024 vs 2023
Receita Líquida 3.883 3.264 10% 19%
EBITDA Ajustado 1.087 763 32% 42%

A receita líquida da VCEAA foi de R$ 3,9 bilhões, um aumento de 10% no ano de 2024 em comparação a 2023 
excluindo variação cambial, decorrente de melhores volumes e preços, tanto na Espanha quanto na Turquia.
O resultado do EBITDA ajustado da região foi de R$ 1,1 bilhão, aumento de 32% em comparação ao resultado do 
2023 em moeda local. O resultado operacional positivo foi decorrente da já mencionada dinâmica de mercado e 
menores custos variáveis, principalmente combustível e energia elétrica. Tivemos também um importante ciclo de 
captura de sinergias dos ativos adquiridos nos últimos anos no sul da Espanha.
Conforme já comunicado, a Companhia anunciou a venda dos ativos da Tunísia e do Marrocos e as conclusões 
destas operações estão sujeitas ao cumprimento de condições precedentes, incluindo aprovação por autoridades 
regulatórias.

O mercado da Espanha finalizou o ano de 2024 com um crescimento de 2,9% no setor de cimento em comparação 
a 2023, de acordo com a associação local. Apesar de um começo de ano conturbado, com impactos externos 
como o alto volume de chuvas, a recuperação da demanda de cimento ocorreu no segundo semestre com 
evolução positiva. Segundo a associação, com base nos dados de obras públicas, construção civil e licitações, 
é esperado que o consumo de cimento cresça cerca de 5% em 2025 perante 2024.
A Turquia teve um aumento de 10,9% no consumo de cimentos de janeiro a novembro de 2024 versus o mesmo 
período de 2023, de acordo com a associação de cimento local. O país está passando pela reconstrução do 
pós-terremoto e vivenciou um inverno mais ameno, favorecendo as vendas domésticas de cimento com uma 
economia resiliente, apesar da hiperinflação.
Fonte: https://www.oficemen.com/en/; https://www.turkcimento.org.tr/en 

1.5. América Latina (VCLATAM)
R$ Milhão 2024 2023 2024 vs 2023 ML9 2024 vs 2023
Receita Líquida 903 869 (2%) 4%
EBITDA Ajustado 158 164 (10%) (3%)

A receita líquida da VCLatam caiu 2% no ano de 2024 em comparação ao mesmo período de 2023 em moeda local, 
decorrente de mercado desafiador no Uruguai e menores preços na Bolívia.
A região finalizou o período do 2024 com R$ 158 milhões no EBITDA ajustado, 10% menor que 2023 excluindo 
o efeito de variação cambial, resultado negativo decorrente dos desafios de mercado já mencionados e maiores 

custos variáveis, mitigado parcialmente pela venda de um ativo não estratégico no Uruguai.

O mercado de cimento no Uruguai foi impactado ao longo do ano com fortes chuvas e enchentes. No decorrer do 
ano algumas obras em atrasos e os efeitos econômicos locais prejudicaram a demanda de cimento.
Na Bolívia, o cenário está mais positivo, com a demanda de cimento crescendo 2% de janeiro/24 a novembro/24 
comparado ao mesmo período de 2023, conforme o INE (Instituto Nacional de Estatística).
Fonte: https://www.ine.gob.bo/ 

2. CUSTO DO PRODUTO VENDIDO, DESPESAS COM VENDAS E ADMINISTRATIVAS2. CUSTO DO PRODUTO VENDIDO, DESPESAS COM VENDAS E ADMINISTRATIVAS
R$ Milhão 2024 2023 2024 vs 2023
CPV (20.693) (20.117) 3%
SG&A (2.522) (2.248) 12%
Despesas com vendas (1.013) (936) 8%
Despesas gerais e administrativas (1.509) (1.311) 15%

O valor consolidado de custo de produto vendido e serviços prestados (CPV) teve um crescimento de 3% em 
comparação a 2023. No entanto, excluindo a variação cambial, teríamos uma redução de 4% no valor consolidado 
do CPV, devido a redução dos custos variáveis, principalmente combustível.
As despesas de vendas consolidadas foram de R$ 1,0 bilhão no 2024, avanço de 8% perante 2023, variação 
decorrente principalmente do impacto da variação cambial no período e inflação. Em relação às despesas gerais 
e administrativas, houve um aumento de 15% comparando 2024 com 2023, totalizando R$ 1,5 bilhão, resultado 
advindo de variação cambial, inflação e maiores investimentos em tecnologia da informação.
3. LUCRO LÍQUIDO3. LUCRO LÍQUIDO
R$ Milhão 2024 2023 2024 vs 2023
EBITDA Ajustado 6.474 5.605 16%
Depreciação (2.362) (1.777) 33%
Equivalência patrimonial 157 55 184%
Resultado financeiro líq. (1.427) (1.000) 43%
Imposto de renda e contribuição social (545) (301) 81%
Outros (348) (153) 842%
Lucro líquido das operações descontinuadas 218 188 16%
Acordo celebrado com o CADE (1.093) - N.A.
Lucro líquido 1.074 2.618 (59%)
Lucro líquido ajustado 2.167 2.618 (17%)

O lucro líquido ajustado foi de R$ 2,2 bilhões no 2024 contra R$ 2,6 bilhões em 2023, 17% menor que em 2023.
O resultado financeiro líquido totalizou uma despesa de R$ 1,4 bilhão, aumento de 43% quando comparado a 
2023. Essa variação foi decorrente da volatilidade da curva de juros, que impactou o valor justo de derivativos e 
os juros de dívida, e pela despesa financeira relacionada às operações de dívida do período.
O resultado do imposto de renda e a contribuição social totalizaram uma despesa de R$ 545 milhões contra uma 
despesa de R$ 301 milhões em 2023. A despesa de 2024 decorre, principalmente, dos efeitos de variação do 
resultado, adições e exclusões e menor constituição de ativos diferidos no período.
4. FLUXO DE CAIXA LIVRE4. FLUXO DE CAIXA LIVRE
R$ Milhão 2024 2023 2024 vs 2023
EBITDA ajustado 6.474 5.605 16%
Capital de giro/outros (410) (862) (52%)
Acordo celebrado com o CADE (1.093) - N.A.
Impostos (229) (226) 1%
CAPEX (3.235) (2.340) 38%
Fluxo de Caixa Operacional 1.507 2.177 (31%)
Investimento/Desinvestimento (54) (66) (18%)
Resultado financeiro (1.055) (992) 6%
Efeito de câmbio no caixa 525 (95) N.A.
Fluxo de Caixa Livre ao acionista 923 1.024 (10%)
Dividendos para acionista minoritário10 (110) (183) (40%)
Dividendos para acionista majoritário (959) (939) 2%
Fluxo de Caixa Livre (146) (98) (49%)

O Fluxo de Caixa Operacional (FCO) foi de R$ 1,5 bilhão em 2024, uma queda de 31% em relação ao mesmo período 
de 2023. O resultado é explicado, principalmente, pelo impacto do pagamento ao CADE e maior investimento em 
Capex. Excluindo item não recorrente teríamos um FCO de R$ 2,6 bilhões, 19% acima de 2023.
O resultado de capital de giro em 2024 foi negativo em R$ 410 milhões, uma melhora de 52% versus 2023. O 
resultado de 2024 é decorrente, principalmente, do impacto de menores custos variáveis na conta de fornecedores, 
principalmente de combustíveis em todas as regiões, além da variação de estoque advindo de maior volume 
estocado de combustíveis.
Em 2024, houve o pagamento de dividendos para a Votorantim S.A., acionista majoritário, totalizando o valor 
de R$ 959 milhões.
Dessa forma, o Fluxo de Caixa Livre (FCL) do período foi negativo em R$ 146 milhões. Em uma base equalizada, 
o FCL seria positivo em R$ 947 milhões, um avanço significativo perante 2023, mesmo em um ano com maiores 
investimentos e manutenção de pagamento de dividendos.
5. INVESTIMENTO5. INVESTIMENTO
No fechamento de 2024, os investimentos (Capex) totalizaram R$ 3,2 bilhões, 38% maiores que no ano de 
2023. Esse aumento é explicado, principalmente, pela estratégia global de investimentos em modernização 
e competitividade, além de projetos atrelados aos nossos compromissos de descarbonização. Os projetos de 
sustaining, modernização e demais investimentos correspondem a 85% do total de CAPEX consolidado, e o 
restante foram investimentos em projetos de expansão.
Conforme já anunciado ao longo do ano, a Companhia tem um plano de investimento de R$ 5 bilhões para 
fortalecer ainda mais as operações da Votorantim Cimentos no Brasil por meio de um programa abrangente de 
crescimento e competitividade estrutural. Desse montante, R$ 1,9 bilhão de investimento já estão em andamento.
Dentro desse programa de investimento, realizamos um projeto de modernização no forno para uso de biomassa 
na fábrica de Xambioá, no estado do Tocantins, que visa aumentar a taxa de coprocessamento.
Ainda em projetos de modernização, entregamos a primeira fase do projeto de modernização da fábrica de Salto 
de Pirapora, em São Paulo, que teve aumento marginal na capacidade de produção de clinquer e busca aumentar 
a substituição térmica e redução da emissão de CO2. Na mesma fábrica, anunciamos a construção de uma nova 
moagem de cimento com expectativa de adicionar 1 milhão de toneladas por ano à capacidade de produção da 
unidade, e esse investimento tem previsão de conclusão no segundo semestre de 2025.
Entre os projetos de expansão no Brasil, inauguramos uma unidade em Itaperuçu (PR) com aumento de capacidade 
referente aos projetos vinculados a novos negócios, como a Viter (insumos agrícolas) e a Verdera (gestão e 
coprocessamento de resíduos).
Além disso, anunciamos a expansão em Edealina (GO), um investimento de R$ 200 milhões na construção de uma 
nova linha de moagem de cimento que irá dobrar a capacidade de produção da fábrica, totalizando 2 milhões de 
toneladas de cimento por ano. A previsão é que a obra seja concluída no primeiro semestre de 2026.
Nossos investimentos foram além do Brasil: na América do Norte finalizamos o investimento em nosso forno de 
cimento da fábrica St. Marys (Canadá) com objetivo de ampliar a capacidade de coprocessamento de combustíveis 
alternativos com resíduos plásticos e biomassas. Na mesma fábrica, também finalizamos um investimento que teve 
como objetivo destravar e aumentar a capacidade de produção.
Na Espanha, na fábrica de Toral de los Vados, instalamos um novo pré-calcinador no forno, com o objetivo de 
melhorar a eficiência energética do processo e aumentar o uso de combustíveis alternativos para substituir os 
combustíveis fósseis tradicionais.
Realizamos a inauguração dos produtos de soluções agrícolas na Bolívia pela marca Bróter, com objetivo de 
atender às necessidades dos produtores agrícolas com alta qualidade e inovação, com foco na otimização da 
produção e do rendimento das colheitas no país.
6. ENDIVIDAMENTO E LIQUIDEZ6. ENDIVIDAMENTO E LIQUIDEZ
No final do 2024, a dívida bruta11 totalizou R$ 14,5 bilhões, 19% maior na comparação com o fechamento de 
2023, principalmente explicada pela variação cambial. Em 31 de dezembro de 2024, o prazo médio da dívida era 
de aproximadamente 7,3 anos, sendo que 98% da dívida bruta encontrava-se no longo prazo (não circulante).
Em dezembro de 2024, a Companhia apresentou uma dívida líquida por EBITDA ajustado (alavancagem) de 1,66x, 
aumento de 0,29x comparada à alavancagem de 2023, considerando apenas as operações continuadas. O aumento 
da métrica perante o mesmo período do ano anterior foi decorrente de variação cambial e do pagamento realizado 
ao CADE no final de 2024, parcialmente mitigado pela melhora do resultado operacional. Em uma base equalizada, 
a alavancagem de 2024 teria sido estável comparada à 2023, mesmo em um ano com maiores investimentos e 
manutenção de pagamento de dividendos.
Mesmo após o pagamento mencionado acima, o montante de caixa e aplicações financeiras da Votorantim 
Cimentos manteve uma sólida liquidez, no valor de R$ 5,2 bilhões, o que permite que a Companhia cumpra com 
as suas obrigações financeiras pelos próximos quatro anos.
No gráfico abaixo, o perfil de dívida findado em dezembro de 2024 e, em seguida, o gráfico de evolução da 
alavancagem:

6.1. Operações do Período (Gestão de Passivos)
A Votorantim Cimentos tem duas linhas rotativas de crédito disponíveis. A primeira linha, no montante de USD 
300 milhões, com vencimento em junho de 2027, suporta a Companhia com necessidade de liquidez de caixa 
de curto prazo durante os períodos de sazonalidade que afetam suas subsidiárias baseadas no América do Norte. 
Sendo assim, a linha de crédito operacional estava sacada em USD 90 milhões no final de dezembro 2024. A 
segunda linha de crédito rotativa tem por objetivo prover liquidez à Companhia em cenários de maior incerteza e 
volatilidade. Essa linha de crédito tem o montante total de USD 250 milhões, com vencimento em 2026, e estava 
100% disponível no fechamento do terceiro trimestre de 2024.
No começo de abril de 2024, a subsidiária St. Marys emitiu um novo bond no mercado internacional, com 
garantia integral e irrevogável da Companhia, no valor de USD 500 milhões, com cupom de 5,75% ao ano, a 
serem pagos semestralmente, e com vencimento em abril de 2034. A emissão possui indicador de performance 
ambiental (KPI) associado a (i) intensidade de emissão de CO2 líquida no escopo 1 (em kg CO2/ton cimentícios), 
e (ii) substituição térmica (em %), que caracteriza a dívida como sustainability-linked bonds e evidencia o 
comprometimento da Companhia no processo de descarbonização, em convergência à implementação de suas 
metas de sustentabilidade a serem atingidas em 2030.
Com os recursos da emissão deste bond com vencimento em 2034, liquidamos ao longo de 2024 o bond com 
vencimento original em 2027, dívida em circulação no mercado internacional, emitida pela subsidiária St. Marys.
No terceiro trimestre de 2024, aproveitando um bom momento de mercado, a Companhia realizou a emissão 
de R$ 1,1 bilhão em debêntures no mercado local, em série única, com vencimento em 2031 e custo de CDI + 
0,58% ao ano. Com os recursos da nova emissão, a Companhia liquidou antecipadamente três empréstimos da 
Lei 4131/1962, com vencimentos originais em 2026 e 2028, e com custo aproximado de CDI + 1,50% ao ano.
Reiteramos que essas operações estão alinhadas com a estratégia da Companhia de gestão de passivo e extensão 
de prazo médio da dívida.
7. AMBIENTAL, SOCIAL E GOVERNANÇA7. AMBIENTAL, SOCIAL E GOVERNANÇA
Ambiental
A Companhia segue alinhada ao plano de transição climática e segue avançando globalmente com a projetos 
de ampliação da capacidade de utilização de combustíveis alternativos provenientes de biomassas e resíduos.
Como destaque, na América do Norte, a St. Marys Cement, foi selecionada para participar do Programa de 
Incentivo à Descarbonização (DIP) e parte do subsídio governamental recebido foi utilizado para instalar um 
novo sistema de resíduos na fábrica.
Além disso, em Xambioá, no Brasil, concluímos um projeto de modernização do forno, que ampliou o 
coprocessamento de resíduos com a instalação de sistema de armazenamento, trituração, alimentação e dosagem 
de resíduos.
Na Espanha, anunciamos uma nova marca de cimento e concreto na Espanha, a Blenture, incrementando o 
posicionamento da Companhia em produtos de baixo carbono e promovendo uma construção mais sustentável. 
Além disso, firmamos uma joint venture 50-50 com a empresa Veolia para operar uma plataforma de resíduos não 
perigosos em Sevilha. Essa plataforma fornecerá até 80.000 toneladas de combustível derivado de resíduos (RDF) 
para as fábricas da Votorantim Cimentos no sul da Espanha.
Realizamos também o startup do projeto piloto de Captura de Carbono em nossa fábrica de Alconera, na Espanha, 
realizando a captura de 1 tonelada de CO2 por dia. Essa iniciativa é uma das primeiras experiências de captura de 
carbono da indústria na Espanha e visa melhorar o nosso conhecimento sobre tecnologias de captura de carbono, 
representando um passo significativo na jornada de descarbonização.
Social
Na agenda social, destaque para a Rede Transformar, uma iniciativa plural e multissetorial que reúne empresas 
para promover o desenvolvimento de comunidades, buscando minimizar os impactos de déficit habitacional 
e da emergência climática. O projeto já capitalizou cerca de R$ 1,8 milhão, com a realização de melhorias 
habitacionais em 116 moradias, sendo 464 beneficiados, por meio da articulação com 19 parceiros.
Como parte da nossa estratégia de diversidade na força de trabalho, seguimos evoluindo com nossos programas 
de diversidade e inclusão. Em 2024, ampliamos nossos grupos de aliados com a formação do grupo TEAcolhe para 
fomentar conversas entre cuidadores de pessoas atípicas. Além disso, ampliamos para 24,8% o percentual de 
mulheres em posição de liderança e aumentamos a presença de mulheres nas operações.
Governança
Em setembro de 2024, anunciamos a eleição de Antonio Miguel Sousa Pelicano, então Diretor Financeiro da região 
da Europa, Ásia e África, para a posição de Diretor Financeiro Global e de Relações com Investidores, sucedendo 
a Osvaldo Ayres Filho, que assumiu interinamente essas funções e segue na Companhia como Diretor Presidente.
No final de 2024, alinhado com a busca de melhorias de governanças, o Conselho de Administração aprovou 
a instalação, em caráter permanente, do Comitê de Auditoria Estatutário (“CAE”), como órgão estatutário de 
assessoramento vinculado diretamente ao Conselho de Administração, em substituição ao Comitê de Auditoria não 
estatutário. O funcionamento do CAE atende aos requisitos previstos na Resolução CVM nº 23/2021.
Foram eleitos os seguintes membros para compor o CAE: (i) Diego Fresco Gutierrez - coordenador do CAE e membro 
efetivo independente; (ii) Marcelo Strufaldi Castelli - membro do Conselho de Administração da Companhia; e (iii) 
Luciana Bacci Costa - membro efetivo independente.
8. DESTAQUES DO NEGÓCIO8. DESTAQUES DO NEGÓCIO
Venda das operações na Tunísia
Em julho de 2024, o Conselho de Administração aprovou as condições para alienação das operações na Tunísia, 
que inclui uma fábrica de cimento totalmente integrada e algumas instalações de agregados, apresentadas no 
segmento operacional VCEAA. Desta forma, a Companhia assinou um contrato para a venda integral deste negócio.
A conclusão da transação, com a entrega efetiva dos ativos no país e a liquidação financeira, está sujeita ao 
cumprimento de condições precedentes usuais para este tipo de operação, incluindo a aprovação por autoridades 
regulatórias na China, na Tunísia e na organização Mercado Comum da África Oriental e Austral (Comesa).
A transação de desinvestimento está alinhada com a estratégia de gestão de portfólio da Companhia, que 
busca maximizar valor para seus acionistas e balancear o posicionamento geográfico entre mercados maduros e 
emergentes, otimizando a gestão de risco do portfólio consolidado da Companhia.
Venda das operações no Marrocos
Em setembro de 2024, o Conselho de Administração aprovou as condições para alienação das operações no 
Marrocos, ativos que são apresentados no segmento operacional VCEAA. A Companhia assinou um contrato para a 
venda da totalidade das ações da sua subsidiária no país.
A conclusão da transação, com a entrega efetiva dos ativos no país e a liquidação financeira, está sujeita ao 
cumprimento de condições precedentes usuais para este tipo de operação, incluindo a aprovação pela autoridade 
antitruste no Marrocos.
A transação de desinvestimento está alinhada com a estratégia de gestão de portfólio da Companhia, que 
busca maximizar valor para seus acionistas e balancear o posicionamento geográfico entre mercados maduros e 
emergentes, otimizando a gestão de risco do seu portfólio consolidado.
Rating de Crédito
A agência de rating Fitch elevou a nota de crédito global da Companhia de “BBB-” para “BBB”, com perspectiva 
estável.
As agências de rating Moody’s e S&P Ratings reafirmaram a nota de crédito global da Companhia em “Baa3” e 
“BBB”, respectivamente, com perspectiva estável.
As ações acima reafirmam a Companhia com perfil de crédito de grau de investimento.
Celebração de acordo com o Conselho Administrativo de Defesa Econômica (“CADE”)
Em 30 de dezembro de 2024, a Companhia celebrou acordo com o CADE e aderiu à transação extraordinária junto 
à Procuradoria Geral Federal (“PGF”), com base no programa “Desenrola Agências Reguladoras”, com objetivo de 
equacionar todos os pontos de divergência com o CADE e solucionar em definitivo todos os litígios pendentes com a 
autarquia, mediante desconto de 65% dos valores originalmente cobrados, e resultando em uma despesa de R$ 1,093 
bilhão paga no exercício, registrado na rubrica de “Outras (despesas) receitas operacionais, líquidas” no resultado. 
A Companhia não reconheceu a prática de qualquer ilícito ou a participação em qualquer conduta anticompetitiva.
Informações adicionais sobre os processos e o acordo estão divulgadas na Nota 22(d)(i) das Demonstrações 
Financeiras 2024.

Para mais informações, favor acessar as Demonstrações Financeiras 2024.
CONTATO - Relações com Investidores
E-mail: vc-ri@vcimentos.com
Site: https://ri.votorantimcimentos.com.br/
 

1 ML: em moeda local; considera câmbio médio fixo de 2024 nos resultados de 2023; BRL | USD taxa de câmbio 
média: 5,00 (2023) e 5,39 (2024) | BRL | EUR taxa de câmbio média 5,40 (2023) e 5,83 (2024).
2 Considera apenas as operações continuadas na Alavancagem, tanto para 2023 quanto para 2024.
3 Emissão net de CO2 considera apenas as operações continuadas, tanto para 2023 quanto para 2024.
4 Devido à reclassificação dos países de Tunísia e Marrocos como operações descontinuadas, as informações 
consolidadas não consideram os resultados desses países. Há a inclusão dos dividendos recebidos dessas 
operações como parte do EBITDA ajustado das operações continuadas.
5 ML: em moeda local; considera câmbio médio fixo de 2024 nos resultados de 2023; BRL | USD taxa de câmbio 
média: 5,00 (2023) e 5,39 (2024) | BRL | EUR taxa de câmbio média 5,40 (2023) e 5,83 (2024)
6 EBIT ajustado se refere ao EBITDA ajustado de R$ 6.474 milhões (reconciliado a partir do lucro líquido na Nota 
4.1 das demonstrações financeiras anuais) deduzido pela depreciação, amortização e exaustão do exercício no 
montante de R$ 2.362 milhões, resultando no montante de R$ 4.111 milhões.
7 ML: em moeda local; considera câmbio médio fixo de 2024 nos resultados de 2023; BRL | USD taxa de câmbio 
média: 5,00 (2023) e 5,39 (2024).
8 Devido à reclassificação dos países de Tunísia e Marrocos como operações descontinuadas, as informações 
consolidadas não consideram os resultados desses países.
9 ML: em moeda local; considera câmbio médio fixo de 2024 nos resultados de 2023; BRL | USD taxa de câmbio 
média: 5,00 (2023) e 5,39 (2024) | BRL | EUR taxa de câmbio média 5,40 (2023) e 5,83 (2024).
10 Incluem dividendos pagos a acionistas minoritários de entidades controladas pela Votorantim Cimentos S.A.
11 Não inclui efeitos do IFRS 16 - Leasing.

RELATÓRIO DE ADMINISTRAÇÃO

  Controladora  Consolidado
ATIVO      Nota   2024   2023   2024   2023
Circulante
 Caixa e equivalentes de caixa 8(b) 805.081 1.144.468 4.070.984 4.856.956
 Aplicações financeiras 9(b) 929.087 864.266 1.136.839 1.056.569
 Instrumentos financeiros derivativos 6.3.3(b) - 670 1 1.027
 Contas a receber de clientes 10(b) 709.983 711.286 1.704.307 1.641.634
 Estoques 11(b) 1.157.079 1.015.058 4.100.377 3.499.964
 Tributos a recuperar 12(b) 67.729 52.042 146.387 126.731
 Imposto de renda e contribuição  
  social a recuperar  84.747 39.566 177.823 117.695
 Dividendos a receber 13(b) - - - 1.230
 Securitização de recebíveis 10(e) - - 325.190 250.372
 Outros ativos    113.597   77.331   347.404   273.147
    3.867.303   3.904.687   12.009.312   11.825.325
Ativos classificados como mantidos  
 para venda 30(a)   -   1.716   1.972.585   10.206
Total do ativo circulante    3.867.303   3.906.403   13.981.897   11.835.531
Não circulante
 Realizável a longo prazo
  Instrumentos financeiros derivativos 6.3.3(b) 719.625 439.356 875.673 612.194
  Tributos a recuperar 12(b) 111.698 76.480 218.775 177.217
  Imposto de renda e contribuição  
   social a recuperar  395.060 466.995 395.387 510.249
  Imposto de renda e contribuição  
   social diferidos 21(c) - - 846.366 802.040
  Partes relacionadas  - 15.152 25.202 15.026
  Depósitos judiciais 14(b) 155.288 127.081 271.639 241.671
  Benefícios pós-emprego 24(b) - - 93.410 82.762
  Instrumentos financeiros - ações  102.721 36.878 247.390 36.878
  Outros ativos    41.243   35.687   192.442   169.769
    1.525.635   1.197.629   3.166.284   2.647.806
  Investimentos 15(c) 18.428.040 15.161.591 1.763.004 1.041.154
  Propriedades para investimento  - - 84.056 69.890
  Imobilizado 16(b) 6.138.223 5.346.099 21.464.993 18.481.961
  Intangível 17(b) 934.895 821.675 9.344.369 8.069.767
  Direito de uso em arrendamento 18(b)   207.793   97.186   1.525.147   973.378
Total do ativo não circulante  27.234.586 22.624.180 37.347.853 31.283.956
Total do ativo  31.101.889 26.530.583 51.329.750 43.119.487

  Controladora  Consolidado
PASSIVO E PATRIMÔNIO LÍQUIDO      Nota   2024   2023   2024   2023
Circulante
 Empréstimos e financiamentos 19(b) 110.121 75.896 347.245 271.983
 Instrumentos financeiros derivativos 6.3.3(b) 199.452 189.824 248.113 238.826
 Arrendamentos 18(c) 76.305 25.641 333.446 144.013
 Risco sacado a pagar 20(b) 244.556 205.190 1.565.946 1.559.780
 Fornecedores e outras contas a pagar  1.650.859 1.517.703 4.521.501 3.899.031
 Salários e encargos sociais  259.263 296.829 719.905 721.934
 Imposto de renda e contribuição social a recolher  - - 74.368 34.290
 Tributos a recolher  186.966 181.939 346.248 387.201
 Adiantamento de clientes  39.111 32.399 69.888 97.632
 Dividendos a pagar 13(b) 213.311 557.360 214.803 559.040
 Uso de bem público 23(b) - - 55.009 53.947
 Securitização de recebíveis 10(e) - - 157.473 95.338
 Outros passivos    134.801   59.220   338.919   236.318
    3.114.745   3.142.001   8.992.864   8.299.333
Passivos relacionados a ativos  
 mantidos para venda 30(a)   -   -   479.311   -
Total do passivo circulante    3.114.745   3.142.001   9.472.175   8.299.333
Não circulante
 Empréstimos e financiamentos 19(b) 6.536.824 5.754.412 14.159.049 11.875.376
 Instrumentos financeiros derivativos 6.3.3(b) 375.740 427.418 503.251 547.342
 Arrendamentos 18(c) 149.076 70.362 1.232.318 867.911
 Imposto de renda e contribuição  
  social diferidos 21(c) 436.979 320.190 1.611.210 1.281.206
 Partes relacionadas 13(b) 54.482 55.870 52.816 48.548
 Provisões e depósitos judiciais 22(b) 738.465 755.185 1.236.994 1.246.835
 Uso de bem público 23(b) - - 584.054 589.400
 Benefícios pós-emprego 24(b) - - 252.260 265.711
 Outros passivos    399.062   363.978   614.308   553.754
Total do passivo não circulante    8.690.628   7.747.415   20.246.260 17.276.083
Total do passivo  11.805.373 10.889.416 29.718.435 25.575.416
Patrimônio líquido 25
 Capital social  7.708.353 7.708.353 7.708.353 7.708.353
 Reservas de lucros  5.383.847 5.100.536 5.383.847 5.100.536
 Ajustes de avaliação patrimonial    6.204.316   2.832.278   6.204.316   2.832.278
Patrimônio líquido atribuído  
 aos acionistas controladores  19.296.516 15.641.167 19.296.516 15.641.167
Participação dos acionistas não controladores  - - 2.314.799 1.902.904
Total do patrimônio líquido  19.296.516 15.641.167 21.611.315 17.544.071
Total do passivo e patrimônio líquido  31.101.889 26.530.583 51.329.750 43.119.487

BALANÇO PATRIMONIAL

DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS INDIVIDUAIS E CONSOLIDADAS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2024 (Em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma)

As notas explicativas da Administração são parte integrante das demonstrações financeiras.

DEMONSTRAÇÃO DO RESULTADO
  Controladora  Consolidado
Operações continuadas    Nota   2024   2023   2024   2023*
 Receita líquida de contratos com clientes 26(b) 9.462.573 9.450.233 26.564.574 25.677.712
 Custo dos produtos vendidos  
  e dos serviços prestados 27(b)   (7.420.699)   (7.245.741) (20.693.413) (20.116.688)
Lucro bruto    2.041.874   2.204.492   5.871.161   5.561.024
Receitas (despesas) operacionais
 Com vendas 27(b) (556.004) (525.582) (1.012.808) (936.286)
 Gerais e administrativas 27(b) (606.818) (563.006) (1.508.808) (1.311.296)
 Outras (despesas) receitas operacionais, líquidas 28(b)   (1.033.731)   63.257   (679.737)   361.561
  (2.196.553) (1.025.331) (3.201.353) (1.886.021)
(Prejuízo) lucro operacional antes das participações  
 societárias e do resultado financeiro    (154.679)   1.179.161   2.669.808   3.675.003
Resultado de participações societárias
 Equivalência patrimonial 15(e) 1.864.104 2.049.503 157.279 55.387
Resultado financeiro, líquido 29(b)
 Receitas financeiras  878.492 511.619 1.324.222 936.918
 Despesas financeiras  (1.077.166) (1.168.972) (2.243.679) (2.034.564)
 Variações cambiais e efeitos da hiperinflação, líquidas    (475.495)   143.428   (507.332)   98.057
    (674.169)   (513.925) (1.426.789)   (999.589)
Lucro antes do imposto de renda  
 e da contribuição social  1.035.256 2.714.739 1.400.298 2.730.801
Imposto de renda e contribuição social 21(b)   (137.097)   (281.039)   (545.081)   (301.039)
Lucro líquido do exercício das operações continuadas   898.159   2.433.700   855.217   2.429.762
Operações descontinuadas
 Lucro líquido do exercício  
  das operações descontinuadas 30(b)   -   -   218.479   188.118
Lucro líquido do exercício    898.159   2.433.700   1.073.696   2.617.880
Atribuível a
 Acionistas da Companhia
  Lucro líquido proveniente das operações continuadas    723.515 2.283.974
  Lucro líquido proveniente das operações descontinuadas   174.644 149.726
 Participação de não controladores
  Lucro líquido proveniente das operações continuadas    131.702 145.788
  Lucro líquido proveniente das operações descontinuadas     43.835   38.392
Lucro líquido do exercício      1.073.696   2.617.880
Quantidade média ponderada de ações, em milhares    9.525.614 9.525.614
Resultado básico e diluído por lote de mil ações  
 atribuíveis aos acionistas da Companhia, em reais
 Das operações continuadas    75,95 239,77
 Das operações descontinuadas    18,33 15,72

*Reapresentado (Nota 5.6(a))

As notas explicativas da Administração são parte integrante das demonstrações financeiras.

Este documento foi assinado digitalmente por O Dia De Sp Editora E Agencia De Noticias Ltda. 
Para verificar as assinaturas vá ao site https://assinaturas.certisign.com.br:443 e utilize o código BD14-F81C-32D3-0B43.
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VOTORANTIM CIMENTOS S.A.

1. INFORMAÇÕES GERAIS1. INFORMAÇÕES GERAIS
A Votorantim Cimentos S.A. ("VCSA" ou “Controladora”) e suas controladas (“Companhia”) têm como atividades principais: a produção e o comércio de portfólio completo 
de materiais pesados de construção, que inclui cimento, agregados, argamassa, soluções agrícolas e outros, bem como serviços de matérias-primas e derivados, produtos 
semelhantes e relacionados, pesquisa, mineração, serviços de concreto pré-fabricado, logística e importação, coprocessamento para geração de energia e participação em 
outras empresas. A VCSA é uma sociedade anônima com sede na cidade e estado de São Paulo, Brasil. A Companhia está presente em todas as regiões do Brasil, além de 
países na América do Sul, América do Norte, Europa e Ásia. A VCSA é controlada diretamente pela Votorantim S.A. ("VSA"), sociedade anônima de capital fechado, uma 
holding de investimento permanente capitalizada e com negócios de longo prazo, brasileira e de controle familiar.
2. APROVAÇÃO DAS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS2. APROVAÇÃO DAS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS
As demonstrações financeiras individuais e consolidadas foram aprovadas em 24 de fevereiro de 2025 pelo Conselho de Administração. A aprovação final é concedida na 
Assembleia Geral Ordinária de Acionistas, de acordo com a lei que rege as Sociedades por Ações, Lei nº 6.404/1976.
3. PRINCIPAIS EVENTOS OCORRIDOS DURANTE O EXERCÍCIO3. PRINCIPAIS EVENTOS OCORRIDOS DURANTE O EXERCÍCIO
3.1. Celebração de acordo com o Conselho Administrativo de Defesa Econômica (“CADE”): Em 30 de dezembro de 2024, a Companhia celebrou um acordo com o CADE e 
aderiu à transação extraordinária junto à Procuradoria Geral Federal (“PGF”), com base no programa “Desenrola Agências Reguladoras”, com o objetivo de equacionar todos 
os pontos de divergência com o CADE e solucionar definitivamente os litígios pendentes com a autarquia. Isso foi feito com um desconto de 65% sobre os valores original-
mente cobrados, resultando em uma despesa de R$ 1.092.780 paga no exercício, registrada na rubrica “Outras (despesas) receitas operacionais, líquidas” no resultado (Nota 
28). Informações adicionais sobre os processos e acordo estão divulgadas na Nota 22(d)(i). 3.2. Venda das operações na Tunísia e no Marrocos: Em julho e setembro de 
2024, foram aprovados pelo Conselho de Administração os desinvestimentos integrais das operações da Tunísia e do Marrocos, respectivamente. Em 26 de julho de 2024, 
a Companhia assinou um contrato para a venda das operações da Tunísia e em 13 de setembro de 2024, foi assinado um contrato de venda das operações do Marrocos. 
A conclusão das transações de desinvestimento está sujeita ao cumprimento de condições precedentes usuais, incluindo a aprovação por autoridades regulatórias, com 
expectativa de conclusão em até 12 meses, desde a respectiva assinatura dos contratos. A política contábil e informações adicionais sobre os ativos mantidos para venda e 
operações descontinuadas estão detalhadas nas Notas 5.4.7 e 30, respectivamente. 3.3. Gestão de endividamento - St. Marys Cement Inc. (Canada) (“St. Marys”): (i) 
Emissão de Bonds (Voto 34) e oferta de recompra do Voto 27: Em 02 de abril de 2024, a St. Marys concluiu a emissão de Bonds no mercado de capitais internacional 
no montante total de USD 500.000 mil (R$ 2.498.100), com vencimento em 2034 e indicadores de performance ambiental (sustainability-linked bonds) da Companhia, 
associados à intensidade de emissão líquida de CO2 (escopo 1) e substituição térmica, a serem medidos na data-base de 31 de dezembro de 2028. Caso a Companhia atinja 
as metas acordadas até dezembro de 2028, não haverá alteração nos juros do financiamento. Em caso de descumprimento de ambos os indicadores, haverá acréscimo de até 
0,25% na taxa de juros anual. A nova emissão possui cupom de 5,75% a.a. pagos semestralmente e garantia integral e irrevogável da Controladora. Além disso, em 04 de 
abril de 2024, de forma concomitante com o recebimento dos recursos da nova emissão, a St. Marys concluiu oferta de recompra em dinheiro ("Tender Offer") do Bond de 
sua própria emissão com vencimento em 2027 (Voto 27). Após a conclusão da Tender Offer, o principal remanescente do Voto 27 foi de USD 238.447 mil (R$ 1.191.329). 
(ii) Resgate antecipado de títulos sênior Voto 27 pela St. Marys: Em 11 de junho de 2024, a St. Marys exerceu seu direito de resgatar antecipadamente ("Make-Whole") 
a totalidade dos títulos sênior com cupom de 5,75% a.a. e vencimento em 2027, mediante o pagamento do preço de resgate calculado de acordo com os termos previstos 
na escritura de emissão (indenture). A liquidação financeira ocorreu em 11 de julho de 2024, com o valor total do pagamento efetuado de USD 238.571 mil (R$ 1.326.192), 
incluindo o principal acrescido do prêmio e juros acumulados até a data da conclusão da operação. 3.4. Contrato de fornecimento de energia de longo prazo: Em 29 
de dezembro de 2023, a Controladora firmou acordos de fornecimento de energia com nove sociedades de propósito específico ("SPEs") controladas indiretamente pela 
Atlas Brasil, por um período de 15 anos. As SPEs são detentoras das autorizações para exploração de parques solares para geração de energia elétrica ("Parques Solares"). 
Os Parques Solares, localizados no Estado de Minas Gerais, com 100 MW de capacidade instalada, possuem previsão para início do fornecimento de energia a partir de 
janeiro de 2026. Com isso, a Companhia reforça seus investimentos na diversificação da matriz de energia renovável. Para a instrumentalização da operação, a Controladora 
concluiu a aquisição de participação na Atlas Luiz Carlos Comercializadora de Energia Ltda. (controladora direta das SPEs), no percentual de 10% do capital social total e 
99% do capital votante da empresa, pelo montante de R$ 65.997, que será quitado em março de 2026. O contrato de compra e venda da participação prevê a opção de 
compra futura da participação acionária detida pela Controladora, a ser exercida de forma unilateral pela Atlas Brasil ao término do contrato de fornecimento de energia. 
Ainda, de acordo com termos e condições estabelecidos no acordo de acionistas e da opção de compra futura detida pela Atlas Brasil, a Companhia concluiu que não possui 
controle e influência significativa sobre as operações dos Parques Solares, reconhecendo a participação acionária adquirida como um ativo financeiro mensurado ao valor 
justo por meio do resultado. A operação foi aprovada pela Superintendência Geral do Conselho Administrativo de Defesa Econômica (“CADE”) e publicada no Diário Oficial 
da União no dia 22 de janeiro de 2024.
4. INFORMAÇÕES FINANCEIRAS POR SEGMENTO OPERACIONAL E DIVULGAÇÃO DE GRUPO4. INFORMAÇÕES FINANCEIRAS POR SEGMENTO OPERACIONAL E DIVULGAÇÃO DE GRUPO
As informações por segmento apresentadas a seguir excluem os resultados da Tunísia e do Marrocos do segmento Europa e Ásia (anteriormente denominado Europa, Ásia e 
África) desde o início dos respectivos exercícios apresentados, considerando a reclassificação desses países como operações descontinuadas (Nota 30). As informações com-
parativas foram reapresentadas para apresentação consistente com o exercício corrente (Nota 5.6(b)). 4.1. Informações financeiras por segmento operacional: A norma 
CPC 22 / IFRS 8 - Informações por segmento exige que os segmentos operacionais sejam identificados com base em relatórios internos sobre componentes da Companhia 
que são regularmente revisados pelo Chief Operating Decision Maker (“CODM”) para alocar recursos aos segmentos e avaliar seu desempenho. Definimos o Diretor Presidente 
da Companhia como o CODM. A Companhia atua geograficamente e regionalmente com quatro segmentos operacionais identificados pelas suas características econômicas 
similares. A atividade comercial está diretamente relacionada com as características econômicas e sazonais das localidades. Os segmentos operacionais reportáveis que cor-
respondem com as divisões corporativas da Companhia são: (1) Brasil: compreende a produção e venda de cimento, agregados e argamassa estabilizada, argamassa básica, 
argamassa colante, calcário agrícola e outros, bem como serviços de matérias-primas e derivados, produtos semelhantes e relacionados, pesquisa, mineração, serviços de 
concreto pré-fabricado, transporte, distribuição, importação e coprocessamento para geração de energia. (2) América do Norte (operações no Canadá e Estados Unidos): 
compreende a produção e venda de cimento, concreto pré-fabricado e agregados. (3) Europa e Ásia (operações na Espanha e Turquia): compreende a produção e venda de 
cimento, concreto pré-fabricado, agregados e argamassa. (4) América Latina (operações na Bolívia e Uruguai): compreende a produção e venda de cimento, argamassa, con-
creto pré-fabricado e soluções agrícolas. As operações na Argentina relacionadas com a Cementos Avellaneda S.A. são reconhecidas pelo método de equivalência patrimonial 
(Nota 15), portanto não são consolidadas ou incluídas nos saldos reportados deste segmento operacional. A principal métrica de desempenho financeiro para a gestão dos 
segmentos operacionais é o EBITDA ajustado, reportado mensalmente para cada um dos segmentos geográficos reportáveis. O EBITDA ajustado é definido como: lucro do 
exercício antes dos impostos e contribuição social menos / mais depreciação, amortização e exaustão, resultado financeiro (líquido) e resultado de equivalência patrimonial 
de coligadas e joint-ventures, ajustado por dividendos recebidos de coligadas, joint ventures e operações descontinuadas, e certas transações que são consideradas pela 
Administração como passíveis de ajuste na métrica de desempenho financeiro, como reconciliado abaixo. 
      2024
         Brasil   América do Norte   Europa e Ásia   América Latina   Outros (i)   Consolidado
Receita líquida de contratos com clientes 12.885.049 8.185.303 3.882.655 903.283 708.284 26.564.574
(Prejuízo) lucro líquido do exercício (438.269) 644.014 675.776 (7.934) (18.370) 855.217
(Prejuízo) lucro antes do imposto de renda e da contribuição social   (187.386)   887.192   738.057   (32.871)   (4.694)   1.400.298
Depreciação, amortização e exaustão 971.246 976.214 260.755 153.530 672 2.362.417
Resultado financeiro líquido 747.135 485.522 97.338 36.400 60.394 1.426.789
Equivalência patrimonial (21.555) (37.551) (26.020) - (72.153) (157.279)
Dividendos recebidos (vi) - - - - 319.452 319.452
Itens de ajuste do EBITDA
 Acordo celebrado com o CADE (Nota 22(d)(i)) (ii) 1.092.780 - - - - 1.092.780
 Provisão (reversão) de impairment de ativos (iv) 13.069 (3.523) - - - 9.546
 Contratos futuros de energia - valor justo (iii) 2.899 - - - - 2.899
 Outros ajustes não relevantes 16.770 - - - - 16.770
Ajustes e reclassificações entre segmentos       (6.775)   (10.440)   16.621   1.404   (810)   -
EBITDA ajustado  2.628.183   2.297.414   1.086.751   158.463   302.861   6.473.672
Adições do imobilizado e intangível (CAPEX) 1.644.984 1.194.707 352.410 85.010 55 3.277.166
Dívida líquida 4.693.098 4.122.295 245.590 462.946 1.215.996 10.739.925
      2023
         Brasil   América do Norte   Europa e Ásia   América Latina   Outros (i) (vii)   Consolidado
Receita líquida de contratos com clientes (vii) 12.828.278 7.801.360 3.263.593 869.245 915.236 25.677.712
(Prejuízo) lucro líquido do exercício 1.046.410 487.285 925.467 55.587 (84.987) 2.429.762
Lucro (prejuízo) antes do imposto de renda e da contribuição social  1.433.375   785.406   535.487   41.508   (64.975)   2.730.801
Depreciação, amortização e exaustão 631.553 832.706 232.487 79.350 484 1.776.580
Resultado financeiro líquido 482.608 277.520 120.515 37.868 81.078 999.589
Equivalência patrimonial (5.672) (25.854) (26.011) - 2.150 (55.387)
Dividendos recebidos (vi) - - - - 241.565 241.565
Itens de ajuste do EBITDA
 Contratos futuros de energia - valor justo (iii) (42.162) - - - - (42.162)
 Provisão (reversão) de impairment de ativos (iv) - 47.083 (103.895) 3.796 - (53.016)
 Resultado com aquisições e liquidações de negócios (v) - - 3.934 - - 3.934
 Outros ajustes não relevantes - - 2.727 - - 2.727
Ajustes e reclassificações entre segmentos        25.064   4.791   (2.487)   1.355   (28.723)   -
EBITDA ajustado  2.524.766   1.921.652   762.757   163.877   231.579   5.604.631
Adições do imobilizado e intangível (CAPEX) 1.194.810 867.570 279.631 50.098 - 2.392.109
Dívida líquida 3.988.069 2.997.550 (469.895) 364.324 538.657 7.418.705
(i) A coluna de "Outros" refere-se ao resultado das operações da Votorantim Cimentos Trading, como também, das holdings Votorantim Cimentos Latam ("VC LATAM") e 
Votorantim Cimentos Internacional ("VCI"), não incluído nos demais segmentos operacionais revisados pelo CODM. (ii) O pagamento do acordo celebrado com o CADE foi 
ajustado ao cálculo do EBITDA por se tratar de item não recorrente as atividades operacionais da Companhia, sendo relevante seu ajuste para comparabilidade do desem-
penho financeiro medido por esta métrica entre o exercício corrente e o exercício comparativo. (iii) A marcação a mercado dos contratos de energia consiste no resultado 
não caixa da mensuração a valor justo do excedente de energia futuro desses contratos. O excedente existente relacionado com exercícios futuros é marcado a mercado 
no balanço patrimonial e gera volatilidade período a período no resultado contábil, bem como pode não resultar em perdas ou ganhos efetivos de caixa no resultado 
operacional. Com isso, a Administração entende que o efeito da marcação a mercado deve ser ajustado na métrica de performance. (iv) Perdas geradas por impairment em 
ativos não circulantes e suas correspondentes reversões são ajustados por não serem determinantes na avaliação do desempenho operacional do exercício, assim como para 

manter a comparabilidade operacional do indicador uma vez que está relacionada com a expectativa de retorno da base destes ativos. (v) Refere-se a resultados gerados 
com aquisição e/ou liquidação de negócios, incluindo custos incorridos nessas transações. (vi) Inclui R$ 170.452 de dividendos declarados e recebidos das operações 
descontinuadas (31 de dezembro 2023 - R$ 151.195). (vii) A Companhia efetuou reclassificação na “Receita líquida de contratos com clientes” no montante de R$ 11.193 
do segmento “Outros” para o segmento “Europa e Ásia”, para apresentação das informações por segmento comparativas de forma consistente com o período corrente.
4.2. Ativos não circulantes por região geográfica: O total dos ativos não circulantes consolidados (imobilizado, intangíveis, ativos de direito de uso e propriedades para 
investimento) por país, é apresentado a seguir:
Países    2024   2023
Brasil  10.655.342 9.616.836
Canadá  9.246.717 7.556.462
Estados Unidos  6.014.683 4.285.739
Espanha  2.731.958 1.993.450
Turquia  966.949 640.851
Outros  2.802.916   3.501.658
  32.418.565   27.594.996
4.3. Gestão de capital: Os principais objetivos da Companhia ao administrar seu capital são os de assegurar a capacidade de continuidade operacional, a fim de fornecer 
retornos e manter uma estrutura de capital ideal para reduzir o custo de capital. A Companhia monitora o capital com base no índice de alavancagem financeira, que 
corresponde à dívida líquida dividida pelo EBITDA ajustado. A dívida líquida é calculada com o total de empréstimos e financiamentos e passivos de arrendamentos menos 
o caixa e equivalentes de caixa, aplicações financeiras e instrumentos financeiros derivativos. Os índices de alavancagem utilizados pela Companhia para gestão de capital 
em 31 de dezembro de 2024 e 2023 estão apresentados a seguir:
Consolidado
        Nota   2024 2023(i)
Empréstimos e financiamentos 19(b) 14.506.294 12.147.359
Arrendamentos 18(c) 1.565.764 1.011.924
Caixa e equivalentes de caixa 8(b) (4.070.984) (4.856.956)
Aplicações financeiras 9(b) (1.136.839) (1.056.569)
Instrumentos financeiros derivativos 6.3.3(b)   (124.310)   172.947
Dívida líquida - (A)    10.739.925   7.418.705
EBITDA ajustado últimos 12 meses - (B) (i)  6.473.672 5.811.677
Índice de alavancagem financeira - (A/B)  1,66 1,28
(i) Para fins de manter a consistência entre a dívida líquida apresentada e o EBITDA ajustado para os 12 meses findos nessa data, o EBITDA ajustado de R$ 5.811.677 inclui 
o EBITDA ajustado gerado pelas operações de Tunísia e Marrocos como originalmente apresentado em 31 de dezembro de 2023. Dessa forma, difere do EBITDA ajustado dos 
últimos 12 meses findos em 31 de dezembro de 2023 das operações continuadas de R$ 5.604.631 apresentado e reconciliado acima. 
5. BASE DE ELABORAÇÃO E APRESENTAÇÃO DAS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS INDIVIDUAIS E CONSOLIDADAS5. BASE DE ELABORAÇÃO E APRESENTAÇÃO DAS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS INDIVIDUAIS E CONSOLIDADAS
5.1. Base de preparação: As demonstrações financeiras individuais e consolidadas foram elaboradas e estão sendo apresentadas de acordo com as práticas contábeis adotadas 
no Brasil (“BR GAAP”) e também de acordo as normas internacionais de demonstrações financeiras (International Financial Reporting Standards - “IFRS”), emitidas pelo Inter-
national Accounting Standards Board (“IASB”), atualmente denominadas “normas contábeis IFRS” (IFRS® Accounting Standards), assim como de forma condizente com as normas 
expedidas pela Comissão de Valores Mobiliários (“CVM”). As práticas contábeis adotadas no Brasil compreendem aquelas incluídas na legislação societária brasileira e nos Pro-
nunciamentos, nas Orientações e nas Interpretações emitidos pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis (“CPC”), aprovados pelo Conselho Federal de Contabilidade (“CFC”). 
As IFRS compreendem as Normas Internacionais de Contabilidade, as interpretações do Comitê de Interpretação das Normas Internacionais de Relatório Financeiro (IFRS® In-
terpretations Committee - FRIC Interpretations) e do Comitê Permanente de Interpretações (Standing Interpretations Committee - SIC® Interpretations). Todas as informações 
relevantes próprias das demonstrações financeiras, e apenas essas informações, foram evidenciadas e correspondem às utilizadas pela gestão da Administração da Companhia. 
A preparação das demonstrações financeiras considerou o custo histórico como base de valor, exceto para determinados ativos e passivos financeiros, inclusive instrumentos 
derivativos, que têm seu custo ajustado para refletir a mensuração ao valor justo. As políticas contábeis aplicadas na preparação destas demonstrações financeiras foram 
aplicadas de maneira consistente com o exercício anterior, exceto se indicado de outra maneira. As políticas contábeis das controladas, coligadas e joint ventures são ajustadas, 
se necessário, para assegurar consistência com as políticas adotadas pela Companhia. As políticas contábeis materiais e para a compreensão das demonstrações financeiras 
foram incluídas nas respectivas notas explicativas, com um resumo da base de reconhecimento e mensuração utilizada pela Companhia. As demonstrações financeiras requerem 
o uso de certas estimativas contábeis e o exercício de julgamento por parte da Administração da Companhia no processo de aplicação de suas práticas contábeis. As áreas que 
requerem maior nível de julgamento e apresentam maior complexidade, bem como as áreas nas quais premissas e estimativas são mais significativas, estão divulgadas na Nota 
5.5. A Companhia elaborou as demonstrações do valor adicionado, individual e consolidada, como parte integrante das demonstrações financeiras, sendo requerida pela legis-
lação societária brasileira e pelas práticas contábeis adotadas no Brasil, de acordo com os critérios definidos no CPC 09 - Demonstração do Valor Adicionado. As IFRSs não re-
querem a apresentação destas demonstrações e, portanto, são consideradas informações suplementares, sem prejuízo do conjunto das demonstrações financeiras. 5.2. Novas 
normas e interpretações contábeis: 5.2.1. Normas e interpretações contábeis adotadas: As interpretações e alterações às normas contábeis vigentes a partir de 1 de ja-
neiro de 2024 foram adotadas e não tiveram impactos relevantes nas demonstrações financeiras individuais e consolidadas da Companhia, exceto pelas divulgações menciona-
das a seguir: (a) Acordos de financiamento de fornecedores ("Risco sacado") (alterações ao CPC 03 / IAS 7 e CPC 40 / IFRS 7): As alterações introduzem novas divulga-
ções relacionadas aos acordos de financiamento com fornecedores que ajudam os usuários das demonstrações financeiras a avaliarem os efeitos desses acordos sobre os passivos 
e fluxos de caixa da Companhia e sobre a exposição ao risco de liquidez. Os novos requerimentos de divulgação foram incorporados na apresentação da Nota 20. 5.2.2. Normas, 
interpretações contábeis e legislações que ainda não estão em vigor: (a) Apresentação e divulgação em demonstrações financeiras (IFRS 18): Em 9 de abril de 2024, 
o IASB anunciou a publicação da nova norma IFRS 18 - Apresentação e Divulgação em Demonstrações Financeiras, a fim de melhorar a divulgação do desempenho financeiro e 
oferecer aos investidores uma base melhor para analisar e comparar as empresas, sendo: • Comparabilidade aprimorada nas demonstrações de resultados com a introdução de 
três categorias definidas para receitas e despesas - operacional, investimentos e financiamentos, melhorando a estrutura e exigindo o fornecimento de novos subtotais definidos, 
incluindo o lucro operacional; • Transparência aprimorada das medidas de desempenho definidas pela Administração com a exigência da divulgação de explicações sobre os 
indicadores relacionados às demonstrações de resultados, denominados medidas de desempenho definidas pela Administração; e • Agrupamento mais útil de informações nas 
demonstrações financeiras, estabelecendo orientações aprimoradas quanto à organização das informações e se elas devem ser fornecidas nas demonstrações financeiras primá-
rias ou nas notas. O IFRS 18 entrará em vigor para exercícios iniciados em 1º de janeiro de 2027, com opção de aplicação antecipada, sujeito à autorização dos reguladores 
relevantes. (b) Contratos que tenham como referência energia e cuja geração dependa da natureza (alterações ao IFRS 9 e IFRS 7): Em dezembro de 2024, o IASB alte-
rou os requisitos de aplicação de own use e hedge accounting previstos no IFRS 9 - Instrumentos financeiros, bem como adicionou certos requerimentos de divulgações ao IFRS 
7 - Instrumentos financeiros - Evidenciação, com o objetivo de assegurar que as demonstrações financeiras apresentem de forma adequada os efeitos de contratos que tenham 
como referência energia e cuja geração dependa da natureza, como energia eólica, energia solar, entre outras, descritos como ‘contracts referencing nature-dependent electricity’. 
Portanto, se aplicam somente a contratos que expõem uma entidade a variabilidade em função da volatilidade na geração de energia que dependa de condições da natureza. 
As alterações trazem principalmente: (i) orientações para a determinação pela entidade se os contratos de energia, que dependem de condições da natureza, devem ser tratados 
contabilmente como contratos de ‘own use’, (ii) condições a serem consideradas para aplicação de hedge accounting (cash flow hedge) e (iii) divulgações sobre características 
contratuais que expõem a entidade a variabilidades, compromissos contratuais ainda não reconhecidos (fluxos de caixa estimados) e efeitos dos contratos na performance da 
entidade durante o exercício. As referidas alterações são aplicáveis a exercícios iniciados a partir de 1º de janeiro de 2026. (c) Reforma tributária no Brasil: Em 16 de janeiro 
de 2025, foi publicada a Lei Complementar nº 214, que regulamenta a reforma tributária brasileira sobre o consumo. A reforma trouxe mudanças significativas no sistema tri-
butário nacional, com o objetivo de simplificar a arrecadação, reduzir a burocracia e promover maior justiça fiscal. Entre as principais mudanças, destaca-se a criação da CBS 
(Contribuição sobre Bens e Serviços) e o IBS (Imposto sobre Bens e Serviços), modelo de IVA dual que substituirá os atuais tributos PIS, COFINS, ICMS e ISS. A transição para 
o novo sistema começará em 2026, de forma escalonada, com implementação integral em 2033. A Companhia iniciará em 2025 as adequações necessárias para ajustar os 
processos às novas exigências e prazos requeridos, portanto, nenhum efeito relativo aos impactos da reforma tributária foi considerado para fins dessas demonstrações finan-
ceiras anuais. (d) Outras alterações: Interpretações e alterações às normas contábeis foram publicadas, porém, ainda não são mandatórias para o exercício findo em 31 de 
dezembro de 2024 e não foram adotadas antecipadamente. A Companhia entende que a adoção das normas, interpretações e alterações listadas abaixo não gerará impacto 
relevante na preparação das demonstrações financeiras no exercício corrente e futuros: • Alterações ao IFRS 9 e IFRS 7 - Classificação e Mensuração de Instrumentos Financei-
ros; • IFRS 19 - Subsidiárias sem Obrigação Pública de Prestação de Contas: Divulgações; • Alteração ao IAS 21 - Falta de conversibilidade. 5.3. Moeda funcional e de apre-
sentação das demonstrações financeiras: A moeda funcional e de apresentação da Companhia é o Real (“R$” ou “Reais”). 5.4. Consolidação: 5.4.1. Operações com moeda 
estrangeira: As operações em moedas estrangeiras são convertidas para suas respectivas moedas funcionais, utilizando as taxas de câmbio vigentes nas datas das transações 
ou da avaliação para os itens remensurados. Os ganhos e as perdas cambiais resultantes da liquidação dessas transações e da conversão pelas taxas de câmbio do fim do exer-
cício, referentes a ativos e passivos monetários em moedas estrangeiras, são reconhecidos no resultado como variações cambiais líquidas, exceto quando reconhecidas no pa-
trimônio como operações qualificadas como hedge de investimento líquido em operações no exterior. 5.4.2. Empresas controladas com moeda funcional diferente da 
Companhia: O resultado e a posição financeira de todas as subsidiárias cuja moeda funcional difere da moeda de apresentação da Companhia são convertidos na moeda de 
apresentação, como segue: (i) Os ativos e passivos de cada balanço patrimonial apresentado são convertidos pela taxa de fechamento da data do balanço; (ii) As receitas e 
despesas de cada demonstração do resultado e demonstração do resultado abrangente apresentadas são convertidas pelas taxas de câmbio médias do exercício dessa demons-
tração do resultado e da demonstração do resultado abrangente, que são uma aproximação razoável do efeito cumulativo das taxas vigentes nas datas das transações, exceto 
para controladas consideradas em economias hiperinflacionárias, conforme Nota 5.4.6; e (iii) Todas as diferenças resultantes de conversão de taxas de câmbio são reconhecidas 
como “Outros resultados abrangentes” num componente separado no patrimônio líquido dentro, da conta "Ajustes de avaliação patrimonial". Os valores apresentados na de-
monstração de fluxo de caixa são extraídos das movimentações convertidas dos ativos, passivos e resultados. Na consolidação, as diferenças de câmbio decorrentes da conver-
são do investimento líquido em operações no exterior assim como, dos empréstimos e outros instrumentos de moeda estrangeira designados como instrumento de hedge de 
investimentos no exterior são reconhecidas no patrimônio líquido. Quando uma operação no exterior é parcialmente alienada ou vendida, as diferenças de câmbio acumuladas 
equivalentes ao investimento alienado e ao instrumento de hedge que foram registradas no patrimônio são reconhecidas no resultado como parte de ganho ou perda sobre a 
venda. O montante de diferenças de câmbio acumuladas a reconhecer no resultado é quantificado com base no método de consolidação usada pela Companhia que é o método 
de consolidação passo a passo no qual cada entidade é consolidada na entidade que detêm diretamente a participação nela e assim sucessivamente até a consolidação final na 
Companhia. O ágio e o valor justo, decorrentes da aquisição de uma entidade no exterior, são tratados como ativos e passivos da entidade no exterior e convertidos pela taxa 
de fechamento. O efeito dessa conversão também é reconhecido como "Outros resultados abrangentes". As moedas funcionais das subsidiárias relevantes da Companhia no 
exterior estão apresentadas na Nota 5.4.9. 5.4.3. Controladas: A Companhia controla uma entidade quando está exposta a, ou tem direito sobre, os retornos variáveis advindos 
de seu envolvimento com a entidade, e tem a habilidade de afetar esses retornos exercendo seu poder sobre a entidade. As demonstrações financeiras de controladas são inclu-
ídas nas demonstrações financeiras consolidadas a partir da data em que a Companhia obtiver o controle até a data em que o controle deixa de existir. Nas demonstrações fi-
nanceiras individuais da Controladora, as informações financeiras das controladas diretas são reconhecidas por meio do método de equivalência patrimonial. Saldos e transações, 
como quaisquer receitas ou despesas não realizadas derivadas de transações entre as empresas subsidiárias são eliminadas na consolidação. A Companhia trata as transações 
com acionistas não-controladores que não resultem em perda de controle como transações com acionistas da Companhia. Uma mudança na participação acionária resulta em 
um ajuste entre os valores contábeis das participações dos acionistas controladores e não controladores para refletir suas participações relativas na subsidiária. Qualquer dife-
rença entre o valor do ajuste do não controlador e qualquer contraprestação paga ou recebida é reconhecida no patrimônio líquido - "Ajustes de avaliação patrimonial". 
Quando a Companhia deixa de ter controle sobre qualquer uma de suas controladas, qualquer participação retida na entidade é remensurada ao seu valor justo, com qualquer 
diferença com o valor contábil reconhecido no resultado. Os valores anteriormente reconhecidos em "Outros resultados abrangentes" são reclassificados para o resultado. 5.4.4. 
Coligadas e empreendimentos controlados em conjunto: (i) Coligadas: Coligadas são todas as entidades nas quais a Companhia, direta ou indiretamente, possui influência 
significativa nas políticas financeiras e operacionais, mas não controle ou controle conjunto. Os investimentos em coligadas são contabilizados pelo método de equivalência 
patrimonial, após reconhecimento inicial ao custo. (ii) Joint arrangements: Investimentos em joint arrangements onde a Companhia tem o controle em conjunto com outros 
investidores são classificados como joint ventures ou joint operations. Em uma joint venture, a Companhia tem direito aos ativos líquidos da joint venture, e não aos seus ativos 
e passivos específicos. As participações em joint ventures são contabilizadas pelo método de equivalência patrimonial, após serem reconhecidas inicialmente ao custo no ba-
lanço patrimonial. Em uma joint operation, a Companhia reconhece individualmente seu direito aos ativos, passivos, receitas e despesas, e sua participação em quaisquer 
ativos, passivos, receitas e despesas detidos ou incorridos em conjunto. (iii) Método de equivalência patrimonial: No método de equivalência patrimonial, os investimentos 
são inicialmente reconhecidos ao custo, que incluem os custos de transação, ajustados posteriormente para reconhecer no resultado da Companhia o efeito dos lucros e preju-
ízos da investida pós-aquisição e os movimentos da participação acionária da Companhia na Investida em “Outros resultados abrangentes”, até a data em que a influência 
significativa ou controle conjunto deixe de existir. Os dividendos recebidos ou a receber de coligadas e joint ventures são reconhecidos como redução do valor contábil do in-
vestimento. Os investimentos da Companhia em coligadas e joint ventures incluem ágio identificado na aquisição, líquido de qualquer perda por impairment acumulada. Ganhos 
não realizados oriundos de transações com investidas registradas por equivalência patrimonial, são eliminados contra o investimento, na proporção da participação da Compa-
nhia na investida. Perdas não realizadas são eliminadas da mesma maneira que os ganhos não realizados, mas somente na extensão em que não haja evidência de impairment. 
Os ganhos e as perdas de diluição, ocorridos em participações em coligadas e joint ventures, são reconhecidos no resultado. A Companhia classifica os dividendos recebidos de 
participações em coligadas e joint ventures como fluxo de caixa de atividades de investimento. O teste de impairment do valor contábil dos investimentos contabilizados pelo 
método de equivalência patrimonial é realizado de acordo com a política apresentada na Nota 5.5.2(a). 5.4.5. Transações entre entidades sob controle comum: Transações 
entre entidades sob controle em comum ainda não foram endereçadas pelas IFRS e quando ocorrem transações de transferência não monetária entre entidades sob controle 
comum, a Companhia registra os ativos e passivos transferidos por seus valores contábeis na data da transferência. 5.4.6. Economias hiperinflacionárias: O CPC 42 / IAS 29 
exige que as demonstrações financeiras de entidades cuja moeda funcional seja a de uma economia hiperinflacionária sejam ajustadas pelos efeitos de mudanças em um índice 
geral de preços adequado e sejam expressas em termos da unidade de medida atual na data de encerramento do exercício. Para concluir se uma economia é classificada como 
hiperinflacionária nos termos do CPC 42 / IAS 29, a norma detalha uma série de fatores a serem considerados, incluindo a existência de uma taxa de inflação acumulada em 
três anos que se aproxime ou supere 100%. O CPC 42 / IAS 29 deve ser aplicado como se a economia fosse hiperinflacionária desde sempre. De acordo com este princípio, as 
demonstrações financeiras de uma companhia que reporte na moeda de uma economia hiperinflacionária deve ser expressa em termos da unidade de medida atual na data das 
demonstrações financeiras. Todos os saldos do balanço patrimonial que não estejam expressos em termos da unidade de medida atual na data das demonstrações financeiras 
devem ser atualizados pela aplicação de um índice geral de preços. Deste modo, a inflação produzida a partir da data de aquisição ou da data de reavaliação, conforme o caso, 
deve ser registrada nos itens não monetários. Todos os componentes da demonstração do resultado devem ser apresentados na unidade de medida vigente na data das demons-
trações financeiras, aplicando-se a variação do índice geral de preços ocorrida desde a data em que as receitas e despesas foram originalmente reconhecidas nas demonstrações 
financeiras. Os principais procedimentos para o ajuste acima mencionado são os seguintes: (a) Os ativos e passivos monetários registrados a valores correntes na data do ba-
lanço não são atualizados porque já estão expressos em unidades monetárias correntes na data do balanço; (b) Os ativos e passivos não monetários que não se encontram re-
gistrados a valores correntes à data do balanço e as componentes do patrimônio líquido são ajustados pela aplicação dos fatores de conversão aplicáveis; (c) Todos os itens da 
demonstração do resultado são reapresentados pela aplicação dos fatores de conversão aplicáveis; (d) Os efeitos da inflação na posição monetária líquida da Companhia são 
apresentados na demonstração do resultado, em “Variações cambiais e efeitos da hiperinflação, líquidas”. (e) Todos os saldos patrimoniais (ativos e passivos) e de resultado 

  Controladora  Consolidado
Lucro antes do imposto de renda e da contribuição social                Nota   2024   2023(i)   2024   2023(i)
 Operações continuadas  1.035.256 2.714.739 1.400.298 2.730.801
 Operações descontinuadas 30(b)   -   -   327.131   267.399
  1.035.256 2.714.739 1.727.429 2.998.200
Ajustes de itens que não representam alteração de caixa e equivalentes de caixa
 Depreciação, amortização e exaustão 27(b) 700.526 445.227 2.362.417 1.868.614
 Juros sobre empréstimos e financiamentos 19(d) e 29(b) 510.234 439.251 988.057 819.023
 Contratos futuros de energia - valor justo 28(b) - - 2.899 (42.162)
 Equivalência patrimonial 15(e) (1.864.104) (2.049.503) (157.279) (55.078)
 Instrumentos financeiros derivativos, líquidos 6.3.3(b) e 29(b) (187.742) 299.848 (130.287) 310.719
 Rendimentos sobre aplicações financeiras  (83.818) (90.591) (90.177) (92.404)
 Atualização monetária da utilização do bem público 29(b) - - 40.864 (22.216)
 Provisão para perda estimada com créditos de liquidação duvidosa 10(c) 16.234 16.669 21.829 25.784
 (Reversão) provisão de processos cíveis, trabalhistas, fiscais e ambientais 22(b) (131.158) 21.298 (158.411) 32.495
 Perda (ganho) na venda de imobilizado e intangível, líquido 28(b) 8.124 (12.649) (77.971) (16.105)
 (Reversão) provisão para obsolescência de estoques 11(c) (10.720) 14.715 (9.828) 40.341
 Provisão de impairment de ativos 28(b) 4.409 - 9.546 (53.016)
 Outros componentes do resultado financeiro  570.271 (134.021) 734.362 121.962
 Demais itens que não afetam caixa    (34.174)   (21.900)   (88.692)   40.910
  533.338 1.643.083 5.174.758 5.977.067
(Acréscimo) decréscimo em ativos
 Contas a receber de clientes  4.851 (53.955) 195.653 (203.286)
 Estoques  (131.301) 27.469 (297.917) (172.421)
 Tributos a recuperar  (7.090) 5.487 11.760 188.673
 Partes relacionadas  36.462 13.700 87.285 4.601
 Depósitos judiciais  (555) (17.232) (4.432) (27.324)
 Securitização de recebíveis  - - (169.010) (96.842)
 Demais créditos e outros ativos  (110.392) 2.473 (137.602) 96.691
Acréscimo (decréscimo) em passivos
 Risco sacado a pagar  39.366 (46.511) (223.454) (229.686)
 Fornecedores e outras contas a pagar  90.039 (418.760) (149.481) (249.578)
 Salários e encargos sociais  (37.566) 31.967 (52.453) 143.420
 Tributos a recolher  (18.045) 13.344 (43.472) (93.945)
 Adiantamento de clientes  6.712 6.936 (25.199) 39.685
 Pagamentos de processos tributários, cíveis e trabalhistas 22(b) (58.930) (38.443) (148.411) (99.427)
 Demais obrigações e outros passivos    101.658   (70.498)   280.515   (142.852)
Caixa proveniente das operações  448.547 1.099.060 4.498.540 5.134.776
 Juros pagos de empréstimos e financiamentos 19(d) (472.289) (441.484) (962.857) (821.285)
 Juros pagos de uso de bem público  - - (53.177) (54.517)
 Juros recebidos  19.898 14.021 25.669 20.671
 Custo de recompra dos bonds 29(b) - - (35.053) -
 Imposto de renda e contribuição social pagos    (9.693)   (50.784)   (307.998)   (323.135)
Caixa líquido (aplicado nas) proveniente das atividades operacionais    (13.537)   620.813   3.165.124   3.956.510
Fluxo de caixa das atividades de investimentos
 Aplicações financeiras  (73.783) (11.955) (118.683) (248.987)
 Resgates de aplicações financeiras  92.744 15.116 147.968 258.465
 Recebimento pela venda de imobilizado e intangível  3.252 22.482 143.663 56.776
 Aquisição de investimento líquido de caixa recebido da investida 16(b)(i) - - (12.518) (15.073)
 Dividendos recebidos 4.1(vi) 269.757 433.860 149.000 90.370
 Recebimento de share premium 15(e)(ii) 1.732.071 - - -
 Aquisição de imobilizado e intangível  (1.415.470) (948.988) (2.937.697) (2.392.109)
 Aquisição de associadas e controladas em conjunto  - - - (26.076)
 Pagamentos a partes relacionadas  (15.181) (13.618) (37.064) (22.177)
 Recebimentos de partes relacionadas  - - - 5.299
 Aumento de capital em investida  (15.261) - (15.261) (2.410)
 Redução de capital em investida    -   -   10.431   -
Caixa líquido proveniente das (aplicado nas) atividades de investimento    578.129   (503.103)   (2.670.161)   (2.295.922)
Fluxo de caixa das atividades de financiamentos
 Captações de empréstimos e financiamentos 19(d) 1.151.268 1.770.744 5.607.628 2.732.730
 Liquidação de empréstimos e financiamentos 19(d) (834.215) (612.284) (5.348.479) (1.225.609)
 Liquidação de arrendamento 18(c) (120.414) (41.792) (537.357) (320.897)
 Liquidação de instrumentos financeiros derivativos 6.3.3(b) (141.721) (255.681) (174.830) (296.900)
 Redução de capital de acionistas não controladores  - - (68.962) (96.572)
 Dividendos pagos 25(c) (958.897) (939.258) (958.897) (939.258)
 Dividendos pagos a não controladores    -   -   (40.823)   (86.506)
Caixa líquido aplicado nas atividades de financiamentos    (903.979)   (78.271)   (1.521.720)   (233.012)
(Decréscimo) acréscimo em caixa e equivalentes de caixa    (339.387)   39.439   (1.026.757)   1.427.576
 Efeito de oscilações nas taxas cambiais  - - 541.222 (514.133)
 Caixa e equivalentes de caixa no início do exercício    1.144.468   1.105.029   4.856.956   3.943.513
Caixa e equivalentes de caixa no fim do exercício    805.081   1.144.468   4.371.421   4.856.956
 Incluído em caixa e equivalentes de caixa 8(b) 805.081 1.144.468 4.070.984 4.856.956
 Incluído em ativos mantidos para venda 30(a) - - 300.437 -
Principais transações que não afetaram o caixa
 Aquisições de imobilizado e intangível  (43.117) (57.761) (339.469) (121.826)
 Ativos de direito de uso em contratos de arrendamento 18(c) 236.029 78.293 791.195 165.966
(i) A Companhia realizou determinadas reclassificações entre linhas do fluxo de caixa proveniente das atividades operacionais no exercício anterior para consistência e 
comparabilidade com o exercício corrente, incluindo as operações descontinuadas, não alterando o total de caixa líquido aplicado nas atividades operacionais previamente 
apresentado.

As notas explicativas da Administração são parte integrante das demonstrações financeiras.

  Controladora  Consolidado
Receitas      Nota   2024   2023*   2024   2023*
 Vendas de produtos e serviços (menos devoluções e abatimentos de vendas)  12.509.791 12.424.336 31.215.162 29.876.137
 Outras receitas operacionais  115.805 121.037 493.543 282.572
 Perda estimada com créditos de liquidação duvidosa 10(c)   (16.234)   (16.669)   (21.829)   (25.784)
    12.609.362   12.528.704   31.686.876   30.132.925
Insumos adquiridos de terceiros
 Matérias-primas e outros insumos de produção  (4.210.718) (3.964.902) (10.916.703) (10.604.891)
 Energia, combustível e serviço de terceiros 27(b) (2.438.575) (2.679.274) (5.742.003) (5.896.748)
 Acordo celebrado com o CADE 22(d)(i) (1.092.780) - (1.092.780) -
 (Provisão) reversão de impairment de ativos 28(b)   (4.409)   -   (9.546)   53.016
    (7.746.482)   (6.644.176)   (17.761.032)   (16.448.623)
Valor adicionado bruto    4.862.880   5.884.528   13.925.844   13.684.302
 Depreciação, amortização e exaustão 27(b) (700.526) (445.227) (2.362.417) (1.776.580)
Valor adicionado líquido produzido    4.162.354   5.439.301   11.563.427   11.907.722
Valor adicionado recebido em transferência
 Resultado de participações societárias 15(e) 1.864.104 2.049.503 157.279 55.387
 Receitas financeiras e variações cambiais ativas 29(b)   986.567   863.703   1.598.730   1.555.316
    2.850.671   2.913.206   1.756.009   1.610.703
Total do valor adicionado das operações continuadas a distribuir    7.013.025   8.352.507   13.319.436   13.518.425
Valor adicionado das operações descontinuadas a distribuir    -   -   329.469   359.410
Total do valor adicionado a distribuir    7.013.025   8.352.507   13.648.905   13.877.835
Distribuição do valor adicionado
 Pessoal e encargos sociais
  Remuneração direta  760.052 747.702 3.200.536 2.929.986
  Benefícios  271.971 242.823 515.855 512.753
  Fundo de Garantia do Tempo de Serviço - FGTS    47.649   42.101   61.037   55.368
  1.079.672 1.032.626 3.777.428 3.498.107
 Impostos e contribuições
  Federais  1.125.905 1.288.781 2.042.188 1.670.777
  Estaduais  2.193.750 2.128.693 3.466.264 3.161.487
  Municipais    38.932   28.412   43.485   30.759
  3.358.587 3.445.886 5.551.937 4.863.023
 Remuneração de capitais de terceiros
  Despesas financeiras e variações cambiais passivas 29(b) 1.660.736 1.377.628 3.025.519 2.554.905
  Aluguéis 27(b)   15.871   62.667   109.335   172.628
  1.676.607 1.440.295 3.134.854 2.727.533
 Remuneração de capitais próprios
  Dividendos mínimos obrigatórios 25(c) 213.311 557.360 213.311 557.360
  Lucros retidos  684.848 1.876.340 510.204 1.726.614
  Participação dos acionistas não controladores    -   -   131.702   145.788
    898.159   2.433.700   855.217   2.429.762
Distribuição do valor adicionado das operações continuadas    7.013.025   8.352.507   13.319.436   13.518.425
Distribuição do valor adicionado das operações descontinuadas    -   -   329.469   359.410
Distribuição do valor adicionado    7.013.025   8.352.507   13.648.905   13.877.835
*Reapresentado (Nota 5.6(c))

As notas explicativas da Administração são parte integrante das demonstrações financeiras.

DEMONSTRAÇÃO DOS FLUXOS DE CAIXA DEMONSTRAÇÃO DO VALOR ADICIONADO

NOTAS EXPLICATIVAS DA ADMINISTRAÇÃO ÀS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS INDIVIDUAIS E CONSOLIDADAS

  Controladora  Consolidado
 Nota   2024   2023   2024   2023*
Lucro líquido do exercício  898.159 2.433.700 1.073.696 2.617.880
Outros componentes do resultado abrangente  
 do exercício a serem posteriormente  
 reclassificados para o resultado
 Variações cambiais de operações localizadas  
  no exterior 25(d) 3.555.068 (950.773) 3.992.580 (1.077.871)
 Hedge de investimentos líquidos 25(d) (178.106) 57.282 (214.585) 69.015
 Participação nos outros resultados  
  abrangentes das investidas 25(d)   (845)   13.500   (4.753)   12.947
    3.376.117   (879.991)   3.773.242   (995.909)
Outros componentes do resultado abrangente  
 que não serão reclassificados para o resultado
 Ajustes de ativos financeiros ao valor justo  
  por meio de outros resultados abrangentes 25(d) 615 (842) 599 (1.044)
 Remensuração com benefícios  
  de aposentadoria em investidas 25(d) 6.723 (17.772) 7.192 (22.168)
 Risco de crédito de dívidas avaliadas  
  ao valor justo 25(d)   (11.417)   3.541   (11.417)   3.541
    (4.079)   (15.073)   (3.626)   (19.671)
Outros componentes do resultado  
 abrangente do exercício    3.372.038   (895.064)   3.769.616 (1.015.580)
Total do resultado abrangente do exercício    4.270.197   1.538.636   4.843.312   1.602.300
Atribuível a
 Acionistas da Companhia
  Operações continuadas    4.074.269 1.389.310
  Operações descontinuadas    195.928 149.326
 Participação de não controladores
  Operações continuadas    533.257 24.714
  Operações descontinuadas      39.858   38.950
      4.843.312   1.602.300
*Reapresentado (Nota 5.6(a))
Os componentes na demonstração do resultado abrangente são apresentados líquidos de impostos. Os efeitos 
tributários de cada componente estão apresentados na Nota 21(c).

As notas explicativas da Administração são parte integrante das demonstrações financeiras.

  Atribuível aos acionistas controladores
     Reservas de lucros Ajustes de Lucros  Participação dos
  Capital  De incentivos  avaliação (prejuízos)  acionistas não Patrimônio
       Nota   social   Legal   fiscais   Retenção   patrimonial   acumulados   Total   controladores   líquido
Em 1º de janeiro de 2023, antes do efeito do ajuste contábil da  
 adoção da alteração ao CPC 32/IAS 12    7.708.353   689.955   1.558.055   1.699.552   3.727.342   -   15.383.257   2.022.318   17.405.575
 Efeito do ajuste contábil da adoção da alteração ao CPC 32/IAS 12  - - - - - (3.019) (3.019) - (3.019)
Em 1º de janeiro de 2023, após o efeito do ajuste contábil da adoção  
 da alteração ao CPC 32/IAS 12    7.708.353   689.955   1.558.055   1.699.552   3.727.342   (3.019)   15.380.238   2.022.318   17.402.556
 Resultado abrangente do exercício
  Lucro líquido do exercício  - - - - - 2.433.700 2.433.700 184.180 2.617.880
  Outros componentes do resultado abrangente 25(d)   -   -   -   -   (895.064)   -   (895.064)   (120.516)   (1.015.580)
    -   -   -   -   (895.064)   2.433.700   1.538.636   63.664   1.602.300
 Contribuições e distribuições para acionistas
  Redução de capital social de acionistas não controladores  - - - - - - - (96.572) (96.572)
  Dividendos intermediários pagos  - - - (720.347) - - (720.347) - (720.347)
 Destinação do lucro líquido do exercício
  Constituição de reserva legal 25(a)(iv) - 121.685 - - - (121.685) - - -
  Constituição de reserva de incentivos fiscais 25(a)(v) - - 82.574 - - (82.574) - - -
  Dividendos mínimos obrigatórios 25(c) - - - - - (557.360) (557.360) (86.506) (643.866)
  Retenção de lucros 25(a)(iv)   -   -   -   1.669.062   -   (1.669.062)   -   -   -
    -   121.685   82.574   948.715   -   (2.430.681)   (1.277.707)   (183.078)   (1.460.785)
Em 31 de dezembro de 2023    7.708.353   811.640   1.640.629   2.648.267   2.832.278   -   15.641.167   1.902.904   17.544.071
Em 1º de janeiro de 2024    7.708.353   811.640   1.640.629   2.648.267   2.832.278   -   15.641.167   1.902.904   17.544.071
 Resultado abrangente do exercício
  Lucro líquido do exercício  - - - - - 898.159 898.159 175.537 1.073.696
  Outros componentes do resultado abrangente 25(d)   -   -   -   -   3.372.038   -   3.372.038   397.578   3.769.616
    -   -   -   -   3.372.038   898.159   4.270.197   573.115   4.843.312
 Contribuições e distribuições para acionistas
  Redução de capital social de acionistas não controladores  - - - - - - - (68.962) (68.962)
  Dividendos intermediários pagos 25(c) - - - (401.537) - - (401.537) - (401.537)
 Destinação do lucro líquido do exercício
  Constituição de reserva legal 25(a)(iv) - 44.908 - - - (44.908) - - -
  Constituição de reserva de incentivos fiscais 25(a)(v) - - 9 - - (9) - - -
  Dividendos mínimos obrigatórios 25(c) - - - - - (213.311) (213.311) (92.258) (305.569)
  Retenção de lucros 25(a)(iv)   -   -   -   639.931   -   (639.931)   -   -   -
    -   44.908   9   238.394   -   (898.159)   (614.848)   (161.220)   (776.068)
Em 31 de dezembro de 2024    7.708.353   856.548   1.640.638   2.886.661   6.204.316   -   19.296.516   2.314.799   21.611.315

As notas explicativas da Administração são parte integrante das demonstrações financeiras.

DEMONSTRAÇÃO DAS MUTAÇÕES DO PATRIMÔNIO LÍQUIDO DEMONSTRAÇÃO DO RESULTADO ABRANGENTE

Este documento foi assinado digitalmente por O Dia De Sp Editora E Agencia De Noticias Ltda. 
Para verificar as assinaturas vá ao site https://assinaturas.certisign.com.br:443 e utilize o código BD14-F81C-32D3-0B43.
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VOTORANTIM CIMENTOS S.A.
(c) Demonstração do valor adicionado: Para manter a consistência e comparabilidade com a apresentação do exercício corrente, a Companhia reapresentou na Demons-
tração do Valor Adicionado os saldos comparativos de 31 de dezembro de 2023 na Controladora e Consolidado. Em adição, foi efetuado a reapresentação dos resultados das 
operações descontinuadas nos saldos comparativos do Consolidado conforme Nota 5.6(a). Importante destacar que essas alterações não resultaram em impactos adicionais 
nas demonstrações financeiras individuais e consolidadas, mantendo a integridade e a consistência dos saldos contábeis apresentados.
   Controladora     Consolidado
 Conforme    Conforme Reclassificações
 anteriormente    anteriormente e operações
Receitas    apresentado   Reclassificações   Reapresentado   apresentado   descontinuadas   Reapresentado
 Vendas de produtos e serviços  
  (menos devoluções e abatimentos de vendas) 12.424.336 - 12.424.336 30.880.550 (1.004.413) 29.876.137
 Outras receitas operacionais 121.037 - 121.037 280.801 1.771 282.572
 Perda estimada com créditos de liquidação duvidosa         (16.669)   -   (16.669)   (25.784)   -   (25.784)
    12.528.704   -   12.528.704   31.135.567   (1.002.642)   30.132.925
Insumos adquiridos de terceiros
 Matérias-primas e outros insumos de produção (4.398.762) 433.860 (3.964.902) (10.883.061) 278.170 (10.604.891)
 Energia, combustível e serviço de terceiros (2.679.274) - (2.679.274) (6.268.988) 372.240 (5.896.748)
 Reversão de impairment de ativos                    -   -   -   53.016   -   53.016
   (7.078.036)   433.860   (6.644.176)   (17.099.033)   650.410   (16.448.623)
Valor adicionado bruto      5.450.668   433.860   5.884.528   14.036.534   (352.232)   13.684.302
 Depreciação, amortização e exaustão (445.227)   - (445.227) (1.868.614) 92.034 (1.776.580)
Valor adicionado líquido produzido      5.005.441   433.860   5.439.301   12.167.920   (260.198)   11.907.722
Valor adicionado recebido em transferência
 Resultado de participações societárias 2.049.503 - 2.049.503 55.078 309 55.387
 Receitas financeiras e variações cambiais ativas 863.703 - 863.703 1.564.467 (9.151) 1.555.316
 Recebimento de dividendos          433.860   (433.860)   -   90.370   (90.370)   -
      3.347.066   (433.860)   2.913.206   1.709.915   (99.212)   1.610.703
Total do valor adicionado das operações continuadas a distribuir 8.352.507   -   8.352.507   13.877.835   (359.410)   13.518.425
Valor adicionado das operações descontinuadas a distribuir      -   -   -   -   359.410   359.410
Valor adicionado total a distribuir      8.352.507   -   8.352.507   13.877.835   -   13.877.835
Distribuição do valor adicionado
 Pessoal e encargos sociais
  Remuneração direta 625.063 122.639 747.702 2.425.953 504.033 2.929.986
  Encargos sociais 313.109 (313.109) - 833.398 (833.398) -
  Benefícios 242.823 - 242.823 490.131 22.622 512.753
  Fundo de Garantia do Tempo de Serviço - FGTS - 42.101 42.101 - 55.368 55.368
  Plano de aposentadoria e plano de pensão                    -   -   -   22.622   (22.622)   -
 1.180.995 (148.369) 1.032.626 3.772.104 (273.997) 3.498.107
 Impostos e contribuições
  Federais 927.631 361.150 1.288.781 1.595.816 74.961 1.670.777
  Estaduais 2.128.693 - 2.128.693 3.161.487 - 3.161.487
  Municipais 28.412 - 28.412 30.759 - 30.759
  Diferidos          212.781   (212.781)   -   (38.611)   38.611   -
 3.297.517 148.369 3.445.886 4.749.451 113.572 4.863.023
 Remuneração de capitais de terceiros
  Despesas financeiras e variações cambiais passivas 1.377.628 - 1.377.628 2.562.555 (7.650) 2.554.905
  Aluguéis            62.667   -   62.667   175.845   (3.217)   172.628
 1.440.295 - 1.440.295 2.738.400 (10.867) 2.727.533
 Remuneração de capitais próprios
  Dividendos mínimos obrigatórios 1.277.707 (720.347) 557.360 1.364.213 (806.853) 557.360
  Lucros retidos 1.155.993 720.347 1.876.340 1.069.487 657.127 1.726.614
  Participação dos acionistas não controladores                    -   -   -   184.180   (38.392)   145.788
      2.433.700   -   2.433.700   2.617.880   (188.118)   2.429.762
Distribuição do valor adicionado das operações continuadas     8.352.507   -   8.352.507   13.877.835   (359.410)   13.518.425
Distribuição do valor adicionado das operações descontinuadas -   -   -   -   359.410   359.410
Distribuição do valor adicionado      8.352.507   -   8.352.507   13.877.835   -   13.877.835
6. GESTÃO DE RISCOS6. GESTÃO DE RISCOS
6.1. Gestão de riscos socioambientais e climáticos: A Companhia atua em diversos países e dessa forma, suas atividades estão sujeitas às legislações sociais, ambientais 
e climáticas locais, estaduais, nacionais e internacionais, regulamentos, tratados e convenções, no tocante a regular a condução das atividades, estabelecendo medidas 
de mitigação, compensação, gestão e monitoramento desses riscos, incluindo aquelas que regulam os deveres do titular do empreendimento e / ou atividade quanto às 
medidas de zelo e proteção social, ambiental e climática. As violações à tais regulamentações podem levar a multas e sanções pecuniárias substanciais e poderão exigir a 
implementação de medidas técnicas de forma a assegurar o cumprimento dos parâmetros obrigatórios aplicáveis. A Companhia atualiza periodicamente seus levantamentos 
e avaliações de riscos socioambientais e climáticos e tratam os mesmos por meio de ações de mitigação, compensação ou provisões de obrigações futuras. 6.1.1. Sazona-
lidade das operações no hemisfério norte: Nos mercados localizados no hemisfério norte, a demanda por cimento, concreto, agregados e outros materiais de construção 
é sazonal durante o período de inverno no primeiro semestre, devido as mudanças climáticas relevantes como precipitação, neve e chuva, o que afetam adversamente a 
indústria de construção civil e pode causar paradas no processo de construção. As operações são normalizadas a partir do segundo semestre, com início da estação de verão 
nesses mercados. A Companhia possui disponível linha de crédito rotativa (Nota 19(g)) que tem como uma das principais finalidades prover liquidez adicional às controladas 
baseadas no hemisfério norte durante o período de sazonalidade. Historicamente, os saques estão concentrados no primeiro semestre e substancialmente liquidados até o 
final do período de acordo com a retomada operacional. 6.2. Gestão de risco financeiro: As atividades da Companhia a expõem a diversos riscos financeiros, tais como: 
(i) risco de mercado (Nota 6.3); (ii) risco de crédito (Nota 6.4) e (iii) risco de liquidez (Nota 6.5). Os produtos e serviços oferecidos pela Companhia são comercializados 
em diversas moedas e indexadores em função do posicionamento global da Companhia, e potenciais riscos de descasamentos entre receitas e custos podem acontecer. A 
Companhia possui dívidas atreladas a moedas e indexadores distintos, que podem impactar seu fluxo de caixa e lucros futuros. Para atenuar os efeitos diversos de cada 
fator de risco, a Companhia adotou a política financeira, aprovada pelo Conselho de Administração, com o objetivo de estabelecer governança e macro diretrizes no pro-
cesso de gestão de riscos financeiros, assim como os indicadores de mensuração e acompanhamento. O processo de gestão de riscos objetiva a proteção do fluxo de caixa 
contra eventos adversos do mercado financeiro, tais como oscilações de moedas e de taxas de juros, e contra eventos adversos de crédito de contrapartes financeiras. 
A política financeira da Companhia objetiva a gestão de alavancagem e outras exposições financeiras ou operacionais em linha com critérios de agências de rating para 
empresas consideradas investment grade. A política financeira da Companhia pretende preservar a liquidez da Companhia, diversificação de fontes de financiamento, acesso 
sem restrições ao mercado de capitais a custos competitivos e geração de valor aos acionistas. Os seguintes instrumentos derivativos podem ser usados para proteção 
e gerenciamento de riscos financeiros: swaps convencionais, opções de compra (calls), opções de venda (puts), collars, contratos futuros (de moedas, taxas de juros ou 
commodities) e contratos a termo, conhecidos como NDF - Non Deliverable Forward (de moedas, taxas de juros ou commodities). A principal diretriz da estratégia de hedge 
da Companhia segue operações que não envolvam instrumentos financeiros para fins especulativos ou operações que possam ser caracterizadas como alavancagem (ou seja, 
que a exposição ao fator de risco via derivativo seja maior do que o item protegido), e quaisquer outros instrumentos requerem aprovação do Conselho de Administração. 
6.3. Risco de mercado: 6.3.1. Risco cambial: O risco cambial da Companhia deve-se a exposição às oscilações das taxas de câmbio em moedas estrangeiras que compõem 
suas relações comerciais, operacionais e financeiras, e que consequentemente impactam seus fluxos de caixa ou resultados. A Companhia e suas investidas possuem ativos e 
passivos denominados em moedas diferentes da sua moeda funcional, sendo euro, dólar canadense, dólar estadunidense, lira turca, bolivianos, pesos uruguaios entre outras. 
A Companhia também possui investimentos em operações no exterior, cujos ativos líquidos expõem a Companhia ao risco cambial. A exposição cambial decorrente dos 
investimentos em operações no exterior é parcialmente protegida por meio de empréstimos e financiamentos na mesma moeda desses investimentos, que são classificados 
como hedge de investimento líquido em operações no exterior, veja mais detalhes na Nota 6.3.3(d).
  Controladora    Consolidado
                    2024   2023   2024   2023
Ativos em moeda estrangeira
 Caixa e equivalentes de caixa 61.617 30.467 462.528 401.225
 Aplicações financeiras - - - 30.556
 Instrumentos financeiros derivativos (ii) 1.733.844 2.081.759 1.733.844 2.323.824
 Contas a receber de clientes - - 207.189 337.213
 Partes relacionadas                  23.726   12.223   91.797   42.516
            1.819.187   2.124.449   2.495.358   3.135.334
Passivos em moeda estrangeira
 Empréstimos e financiamentos (i) 1.727.251 2.066.255 5.318.186 5.372.056
 Arrendamento - - 58.218 100.912
 Fornecedores e outras contas a pagar 9.768 7.619 332.043 465.214
 Partes relacionadas                   2.403   11.616   467.654   344.006
            1.739.422   2.085.490   6.176.101   6.282.188
Exposição líquida                 79.765   38.959   (3.680.743)   (3.146.854)
(i) Custos de captação não estão considerados neste montante. (ii) Saldos dos instrumentos financeiros derivativos referem-se ao valor de referência (notional) dos ins-
trumentos. 6.3.2. Risco do fluxo de caixa ou valor justo associado com a taxa de juros: O risco de taxa de juros da Companhia surge principalmente de empréstimos e 
financiamentos de longo prazo. Os empréstimos e financiamentos emitidos a taxas variáveis e taxas fixas expõem a Companhia ao risco de fluxo de caixa e de valor justo, 
respectivamente, associado à taxa de juros. A Companhia apresenta na Nota 19(a), a exposição à taxa de juros e instrumentos financeiros derivativos de proteção mantidos 
pela Companhia. Veja mais detalhes na Nota 6.3.3(a). 6.3.3. Instrumentos financeiros derivativos: (a) Práticas contábeis: Inicialmente, os derivativos são reconhecidos 
pelo valor justo na data em que o contrato de derivativo é celebrado e são, subsequentemente, remensurados ao seu valor justo com as variações lançadas no resultado na 
rubrica de instrumentos derivativos. Todas as operações de instrumentos financeiros derivativos foram realizadas em mercados de balcão. A seguir reportamos as principais 
práticas adotadas na proteção das exposições. Programa de proteção da exposição cambial - instrumentos de proteção financeira contratados com o objetivo de proteção 
do fluxo de caixa oriundo da exposição cambial. A proteção é realizada por meio de compra/venda a termo de dólar estadunidense, euro e outras moedas. Programa de 
proteção de taxa de juros - instrumentos financeiros derivativos contratados com o objetivo de adequar a exposição as taxas SOFR, taxa de dólar pré-fixada e ao IPCA (índice 
de preços do Brasil), para garantir a conformidade com os requerimentos estabelecidos na política financeira da Companhia. A proteção é realizada por meio de swaps. A 
Companhia também utiliza de contabilidade de hedge (hedge accounting) para gerenciar a volatilidade no resultado. (b) Composição: Em 31 de dezembro de 2024 e 2023 
a Companhia detinha os seguintes instrumentos financeiros para cobrir as exposições cambiais e de taxa de juros:
     Controladora
  Valor principal   2023   2024   Valor justo por vencimento
    Total  Ganho  Total
    (líquido  (perda) Outros (líquido
    entre Impacto realiza- resul- entre
    ativo e no da com tados ativo e 
   Unidade do passivo) resultado efeito abran- passivo)    2028 e
Programas       2024   2023   principal   (ii) financeiro   caixa   gentes   (ii)   2025   2026   2027   acima
Proteção de taxas de juros e moedas 
 não designado para hedge accounting
 Swaps taxa fixa em USD vs. 
  taxa flutuante em CDI 130.000 230.000 USD milhares (192.175) 163.775 62.086 (2.745) 30.941 (73.397) 10.787 (5.212) 98.763
 Swaps taxa flutuante em IPCA vs. 
  taxa flutuante em CDI 615.793 615.793 BRL milhares 59.768 (73.343) 43.164 - 29.589 (54.630) (55.792) 4.442 135.569
 Swaps taxa flutuante em SOFR vs.
  taxa flutuante em CDI - 50.000 USD milhares  (10.216)   25.140   (14.928)   4   -   -   -   - -
    (142.623)   115.572   90.322   (2.741)   60.530 (128.027) (45.005)   (770) 234.332
Proteção de taxas de juros e moedas
 designado para hedge de valor justo
 Swaps taxa flutuante SOFR em USD vs.
  taxa flutuante CDI em BRL 150.000 150.000 USD milhares (48.313) 162.893 31.569 (5.073) 141.076 (35.557) (39.784) 739 215.678
 Swaps taxa flutuante em IPCA vs.
  taxa flutuante em CDI (i) 411.111 411.111 BRL milhares 10.753 (64.151) 19.748 - (33.650) (31.633) (29.594) (22.434) 50.011
 Swaps taxa fixa em PRE vs.
  taxa flutuante em CDI (i) 112.453 112.453 BRL milhares   2.967   (26.572)   82   -   (23.523)   (4.235)   (4.753)   (3.614)   (10.921)
      (34.593)   72.170   51.399 (5.073)   83.903   (71.425) (74.131) (25.309) 254.768
Ativo circulante    670    -
Ativo não circulante    439.356    719.625
Passivo circulante    (189.824)    (199.452)
Passivo não circulante     (427.418)     (375.740)
     (177.216)     144.433
     Consolidado
  Valor principal   2023   2024   Valor justo por vencimento
    Total  Ganho  Total
    (líquido  (perda) Outros (líquido
    entre Impacto realiza- resul- entre
    ativo e no da com tados ativo e 
   Unidade do passivo) resultado efeito abran- passivo)    2027 e
Programas       2024   2023   principal   (ii) financeiro   caixa   gentes   (ii)   2024   2025   2026   acima
Proteção de taxas de juros e moedas
 não designado para hedge accounting
 Swaps taxa fixa em USD vs.
  taxa flutuante em CDI 130.000 280.000 USD milhares (220.535) 190.769 63.239 (2.532) 30.941 (73.397) 10.787 (5.212) 98.763
 Swaps taxa flutuante em IPCA vs.
  taxa flutuante em CDI 1.020.170 1.020.170 BRL milhares 86.402 (114.596) 67.113 - 38.919 (84.812) (86.469) 5.607 204.593
 Swaps taxa flutuante em SOFR vs.
  taxa flutuante em CDI - 50.000 USD milhares  (10.216)   25.140   (14.928)   4   -   -   -   -   -
    (144.349)   101.313 115.424 (2.528)   69.860 (158.209) (75.682)   395 303.356
Proteção de taxas de juros e moedas
 designado para hedge de valor justo
 Swaps taxa flutuante SOFR em USD vs.
  taxa flutuante CDI em BRL 150.000 150.000 USD milhares (48.313) 162.892 31.569 (5.073) 141.075 (35.558) (39.784) 739 215.678
 Swaps taxa flutuante em IPCA vs.
  taxa flutuante em CDI (i) 622.896 622.896 BRL milhares 16.293 (97.197) 29.920 - (50.984) (47.929) (44.840) (33.990) 75.775
 Swaps taxa fixa em PRE vs.
  taxa flutuante em CDI (i) 170.384 170.384 BRL milhares  4.495   (40.261)   125   - (35.641)   (6.416)   (7.201)   (5.477)   (16.547)
     (27.525)   25.434   61.614 (5.073)   54.450   (89.903) (91.825) (38.728) 274.906
Outros instrumentos derivativos
 Termo de lira turca (TRY/USD) - 10.100 USD milhares (1.073) 92 1.261 (280) - - - - -
 Swaps US Tresury vs. Taxa fixa em USD - - USD milhares - 3448 (3.469) 21 - - - - -
    (1.073) 3.540 (2.208) (259) - - - - -
Ativo circulante    1.027    1
Ativo não circulante    612.194    875.673
Passivo circulante    (238.826)    (248.113)
Passivo não circulante     (547.342)     (503.251)
     (172.947)     124.310
(i) A designação para hedge accounting desses instrumentos (swaps taxa fixa em PRE e IPCA vs. taxa flutuante CDI) ocorreu em 1/1/2024. (ii) O valor total (líquido entre 
ativos e passivos) é mensurado pelo valor justo dos instrumentos financeiros levando em conta o risco de crédito da Companhia e/ou da contraparte. (c) Hedge de valor 
justo: A Companhia designou como hedge accounting de valor justo certas operações de empréstimos e financiamentos para os quais contratou instrumentos financeiros 
derivativos com propósito de proteção do risco de valor justo associado com a taxa de juros e câmbio. Nas operações designadas para hedge accounting, a Companhia 
documenta formalmente a relação entre o instrumento de proteção e o objeto de hedge, incluindo os objetivos de gerenciamento de riscos e os métodos utilizados para 
avaliação da efetividade. As variações no valor justo dos instrumentos de proteção (derivativos) contratados são registradas no resultado como receitas e despesas finan-
ceiras. As variações dos empréstimos designados que são atribuíveis exclusivamente aos riscos protegidos são registradas também no resultado do exercício como receitas 
ou despesas financeiras. O ganho ou perda relacionado com a parcela não efetiva é reconhecido como receitas ou despesas financeiras. 
A relação vigente de efetividade mensurada no exercício está apresentada a seguir:
          Controladora
          2024
       Variação do Variação do
Hedge de valor justo -     Notional Valor justo do valor justo do valor justo do
Instrumentos derivativos      Objeto de proteção        Vencimento   Ativo   Passivo   em USD   instrumento   instrumento   objeto
 Agência de fomento  USD SOFR + BRL CDI +
Swap de câmbio e juros SOFR + 1,40% a.a. 2033 1,40% a.a. 0,60% a.a.   150.000   141.076   (16.367)   22.526
 Debênture CRI  IPCA + BRL CDI +
Swap de juros IPCA + 6,30% a.a. 2035 6,30% a.a. 0,73% a.a.   411.111   (33.650)   (65.352)   63.252
 Debênture CRI  Pré-fixado BRL CDI +
Swap de juros Pré-fixado 11,51% a.a. 2033 11,51% a.a. 0,72% a.a.   112.453   (23.523)   (26.416)   24.960
          Controladora
          2023
       Variação do Variação do
Hedge de valor justo -     Notional Valor justo do valor justo do valor justo do
Instrumentos derivativos      Objeto de proteção        Vencimento   Ativo   Passivo   em USD   instrumento   instrumento   objeto
 Agência de fomento  USD SOFR + BRL CDI +
Swap de câmbio e juros SOFR + 1,40% a.a. 2033 1,40% a.a. 0,60% a.a.   150.000   (48.313)   (2.333)   (1.913)
          Consolidado
          2024
       Variação do Variação do
Hedge de valor justo -     Notional Valor justo do valor justo do valor justo do
Instrumentos derivativos      Objeto de proteção        Vencimento   Ativo   Passivo   em USD   instrumento   instrumento   objeto
 Agência de fomento  USD SOFR + BRL CDI +
Swap de câmbio e juros SOFR + 1,40% a.a. 2033 1,40% a.a. 0,60% a.a.   150.000   141.075   (16.367)   22.526
 Debênture CRI  IPCA + BRL CDI +
Swap de juros IPCA + 6,30% 2035 6,30% a.a. 0,73% a.a.   622.896   (50.984)   (99.018)   95.837
 Debênture CRI  Pré-fixado BRL CDI +
Swap de juros Pré-fixado 11,51% a.a. 2033 11,51% a.a. 0,72% a.a.   170.384   (35.641)   (40.024)   37.819
          Consolidado
          2023
       Variação do Variação do
Hedge de valor justo -     Notional Valor justo do valor justo do valor justo do
Instrumentos derivativos      Objeto de proteção        Vencimento   Ativo   Passivo   em USD   instrumento   instrumento   objeto
 Agência de fomento  USD SOFR + BRL CDI +
Swap de câmbio e juros SOFR + 1,40% a.a. 2033 1,40% a.a. 0,60% a.a.   150.000   (48.313)   (2.333)   (1.913)
A variação corresponde ao valor acumulado dos ajustes de valor justo sobre os itens protegidos, incluído no valor contábil dos empréstimos e financiamentos. O valor justo 
dos derivativos designados para fins de hedge de valor justo está demonstrado separadamente na Nota 6.3.3(b). (d) Hedge de investimentos líquidos em operações no 
exterior: O hedge de investimento líquido em operações no exterior é contabilizado de maneira similar ao hedge de fluxo de caixa. Qualquer ganho ou perda do instrumento 
de hedge, relacionado com a parcela efetiva do hedge, é reconhecido no patrimônio líquido, na conta “Ajustes de avaliação patrimonial”. O ganho ou perda relacionado 
com a parcela não efetiva é imediatamente reconhecido no resultado. Ganhos e perdas acumulados no patrimônio líquido são incluídos no resultado do exercício quando 
o investimento no exterior for realizado ou vendido.
          2024
Investidora       Objeto      Instrumento   Perda
     Valor     Ajuste de
    Percentual designado Valor  Valor Valor avaliação
Entidade   Moeda   Investimento   Moeda   designado   líquido   em reais   Moeda   original   em reais   patrimonial
St. Marys Cement Inc. (Canadá) CAD VCNA US, Inc. USD milhares 78,39% 637.866 3.949.858 USD milhares 500.000 3.096.150 (214.585)

(receitas e despesas) devem ser convertidos pela taxa de fechamento na data da demonstração financeira mais recente. Os números comparativos das demonstrações financei-
ras apresentadas em moeda estável não são ajustados por alterações subsequentes no nível de preços ou taxas de câmbio. Isso resulta numa diferença inicial, decorrente da 
adoção inicial da contabilização de hiperinflação, entre o fechamento do patrimônio líquido do ano anterior e o saldo inicial do patrimônio líquido do ano corrente. A Compa-
nhia reconhece essa diferença decorrente da adoção inicial desta contabilização diretamente na demonstração das mutações do patrimônio líquido como “Efeito do ajuste 
contábil inicial de hiperinflação”. A aplicação contínua da conversão dos valores comparativos a taxas de fechamento sob IAS 21 - “Os efeitos de alterações em taxas de 
câmbio” e os ajustes de hiperinflação requeridos pelo IAS 29 levarão a uma diferença adicional à que surge na adoção inicial da contabilização da hiperinflação. Estas diferen-
ças adicionais são apresentadas na demonstração de resultado abrangente dentro da rubrica “Variação cambial de operações localizadas no exterior”. O saldo dos ativos não 
monetários atualizados monetariamente são reduzidos quando excedem seu valor recuperável e a diferença é reconhecida no resultado. Quando uma economia deixa de ser 
considerada hiperinflacionária e a aplicação do CPC 42 / IAS 29 é descontinuado, os valores atualizados monetariamente passam a ser o valor contábil base para os exercícios 
subsequentes. A Companhia aplica o CPC 42 / IAS 29 - Contabilidade em economia hiperinflacionária para registro da posição patrimonial e resultado nas seguintes operações: 
(a) Turquia: No início de 2022, o aumento da inflação na Turquia superou a taxa de inflação acumulada de 100% em três anos e de acordo com a declaração do Fundo Mone-
tário Internacional (“FMI”), a Companhia considerou que havia evidências suficientes para concluir que a Turquia é uma economia hiperinflacionária nos termos do CPC 42 / 
IAS 29 a partir de abril de 2022 e, portanto, aplicou o CPC 42 / IAS 29 a partir dessa data nos relatórios financeiros de suas subsidiárias que possuem a lira turca como moeda 
funcional. (b) Argentina: Em julho de 2018, a Argentina foi considerada uma economia hiperinflacionária devido a uma inflação acumulada no triênio superior a 100%, desen-
cadeando assim a exigência de transição para a contabilidade em economia hiperinflacionária. Desde 2018, o cumprimento da norma se tornou aplicável ao investimento da 
Companhia na Cementos Avellaneda S.A. ("Avellaneda”), uma coligada cuja moeda funcional é o peso argentino. 5.4.7. Ativos mantidos para venda e operações desconti-
nuadas: Um ativo, ou grupo de ativos e passivos, são mantidos para venda quando se espera que seu valor contábil seja recuperado pela transação de venda ao invés de uso 
contínuo. Isso ocorre se o ativo estiver disponível para venda imediata em suas condições atuais, sujeito apenas a termos habituais e costumeiros para conclusão da transação, 
momento em que a venda é definida como “altamente provável”. O grupo de ativos e passivos mantidos para venda é mensurado ao valor recuperável pelo menor entre seu 
valor contábil e o valor justo definido pelas partes da transação menos os gastos incrementais esperados e diretamente atribuíveis a conclusão da venda. Uma operação des-
continuada é um componente de um negócio da Companhia que compreende operações e fluxos de caixa que podem ser claramente distintos do resto da Companhia, que foi 
baixado ou está reclassificado como mantido para venda e que: (i) representa uma importante linha de negócios separada ou área geográfica de operações; (ii) é parte de um 
plano individual coordenado para venda de uma importante linha de negócios separada ou área geográfica de operações; ou (iii) é uma controlada adquirida exclusivamente 
com o objetivo de revenda. A classificação como uma operação descontinuada ocorre mediante a alienação, ou quando a operação atende aos critérios para ser classificada 
como mantida para venda, se isso ocorrer antes. Quando uma operação é classificada como uma operação descontinuada, as demonstrações comparativas do resultado são re-
apresentadas como se a operação tivesse sido descontinuada desde o início do exercício comparativo. O resultado da operação descontinuada é evidenciado em montante 
único na demonstração do resultado, líquido do imposto de renda e contribuição social. 5.4.8. Combinação de negócios: O método de aquisição é usado para contabilizar 
todas as combinações de negócios, independentemente de instrumentos patrimoniais ou outros ativos a serem adquiridos. A contraprestação transferida para a aquisição de 
uma subsidiária compreende: • valores justos dos ativos transferidos; • passivos incorridos para os ex-proprietários do negócio adquirido; • participações societárias emitidas 
pela Companhia; • valor justo de qualquer ativo ou passivo resultante de um acordo de contraprestação contingente, e • valor justo de qualquer participação societária pré-
-existente na subsidiária. Os ativos identificáveis adquiridos, os passivos e passivos contingentes assumidos em uma combinação de negócios são, com algumas exceções, 
mensurados inicialmente pelo seu valor justo na data da aquisição. A Companhia reconhece qualquer participação de não controladores na adquirida com base na data de 
aquisição, seja pelo valor justo ou pela participação proporcional da participação da não controladora nos ativos identificáveis, líquidos, da adquirida. Os custos relacionados 
à aquisição são contabilizados conforme incorridos. O excesso de: • contraprestação transferida; • valor de qualquer participação não controladora na entidade adquirida; e • 
valor justo - na data de aquisição - de qualquer participação acionária anterior na entidade adquirida sobre o valor justo dos ativos identificáveis, líquidos, adquiridos é regis-
trado como ágio. Caso esses valores sejam inferiores ao valor justo dos ativos líquidos identificáveis do negócio adquirido, a diferença é reconhecida diretamente no resultado 
como compra vantajosa. Quando a liquidação de qualquer parte da contraprestação em dinheiro é diferida, os valores a pagar no futuro são descontados ao seu valor presente 
na data da troca. A taxa de desconto utilizada é a taxa de empréstimo incremental da entidade, sendo a taxa na qual um empréstimo semelhante poderia ser obtido de forma 
independente em termos e condições comparáveis. A contraprestação contingente é classificada como patrimônio líquido ou passivo financeiro. Os valores classificados como 
passivo financeiro são posteriormente remensurados ao valor justo, com as variações do valor justo sendo reconhecidas no resultado. Se a combinação de negócios for realiza-
da em etapas, o valor contábil na data de aquisição da participação acionária na adquirida anteriormente detida pela Companhia é reavaliado ao valor justo na data de aquisi-
ção. Quaisquer ganhos ou perdas decorrentes de tal remensuração são reconhecidos no resultado. 5.4.9. Principais subsidiárias e alterações societárias: As demonstrações 
financeiras individuais e consolidadas incluem as demonstrações financeiras das controladas a partir da data de aquisição (momento que a Companhia adquire controle) até à 
data em que a Companhia deixa de exercer o controle sobre a controlada, e a participação da Companhia em empresas controladas em conjunto contabilizadas pelo método da 
equivalência patrimonial. As principais subsidiárias e as alterações relevantes de participações societárias no exercício estão demonstradas abaixo:
 Percentual do capital
  total e votante
         2024   2023   Localização da sede   Moeda funcional   Atividade principal
Votorantim Cimentos S.A. e subsidiárias
 Votorantim Cimentos Internacional S.A. - "VCI" 100,00 100,00 Luxemburgo Dólar - USD Holding
 Silcar Empreendimentos, Comércio e Participações Ltda. 100,00 100,00 Brasil Real - BRL Holding
 Motz Transportes Ltda. 100,00 100,00 Brasil Real - BRL Transporte
 Votorantim Cimentos N/NE S.A. - "VCNNE" 100,00 100,00 Brasil Real - BRL Cimentos
 Calmit Mineração Participação Ltda. 100,00 100,00 Brasil Real - BRL Agregados
 Fazenda São Miguel Ltda. 100,00 100,00 Brasil Real - BRL Florestal
 Pedreira Pedra Negra Ltda. 100,00 100,00 Brasil Real - BRL Agregados
 Lidermac Ind e Com. Ltda. 100,00 100,00 Brasil Real - BRL Agregados
 CRB Operações Portuárias S.A. 99,99 99,99 Brasil Real - BRL Portuária
Votorantim Cimentos International S.A. e subsidiárias
 St. Marys e subsiaries
 St. Marys Cement Inc. (Canadá) 83,00 83,00 Canadá Dólar Canadense - CAD Cimentos
 2339097 Ontario Limited 83,00 83,00 Canadá Dólar Canadense - CAD Holding
 2377482 Ontario Inc. 83,00 83,00 Canadá Dólar Canadense - CAD Holding
 2377962 Ontario Inc. 83,00 83,00 Canadá Dólar Canadense - CAD Holding
 Rosedale Securities Ltd. 83,00 83,00 Canadá Dólar Canadense - CAD Holding
 VCNA Prairie Aggregate Holdings Illinois, Inc. 83,00 83,00 EUA Dólar - USD Holding
 VCNA US Inc. 83,00 83,00 EUA Dólar - USD Holding
 St. Marys Cement U.S. LLC 83,00 83,00 EUA Dólar - USD Cimentos
 McInnis USA LLC 83,00 83,00 EUA Dólar - USD Cimentos
 VCNA Prairie LLC. 83,00 83,00 EUA Dólar - USD Agregados
 313 Ready Mix, LLC 83,00 83,00 EUA Dólar - USD Agregados
 Superior Materials LLC 83,00 83,00 EUA Dólar - USD Holding
 VCNA United Materials LLC 83,00 83,00 EUA Dólar - USD Concreto
 Votorantim Cimentos North America, Inc. 83,00 83,00 EUA Dólar - USD Holding
 Votorantim Cimentos EAA Inversiones S.L e subsidiárias
 Votorantim Cimentos EAA Inversiones S.L. "VCEAA" 100,00 100,00 Espanha Euro - EUR Holding
 Votorantim Cement Trading S.L. 100,00 100,00 Espanha Dólar - USD Trading
 Votorantim Cementos España, S.A. 99,77 99,77 Espanha Euro - EUR Holding
 Cementos Asment EAA 100,00 100,00 Espanha Euro - EUR Holding
 Prebetong Áridos S.L. 99,77 99,77 Espanha Euro - EUR Agregados
 Prebetong Hormigones S.A. 99,75 99,75 Espanha Euro - EUR Agregados
 Morteros de Galicia S.L. 99,77 99,77 Espanha Euro - EUR Argamassa
 Comercial Cosmos SUR S.L. 99,77 99,77 Espanha Euro - EUR Cimentos
 Compañía General de Canteras, S.A. 99,18 99,18 Espanha Euro - EUR Cimentos
 Prebetong Lugo Hormigones S.A. 82,69 82,69 Espanha Euro - EUR Agregados
 Prebetong Lugo S.A. 82,69 82,69 Espanha Euro - EUR Agregados
 Votorantim Cimento Sanayive Ticaret A.S. 99,96 99,95 Turquia Lira turca - TRY Cimentos
 Yibitas Yozgat Isci Birligi Insaat Malzemeleri Ticaret ve Sanayi A.S. 82,92 82,92 Turquia Lira turca - TRY Cimentos
 Grabemaro S.A. (i) 100,00 100,00 Marrocos Dirham Marroquino - MAD Agregados
 Asment de Temara S.A. (i) 62,62 62,62 Marrocos Dirham Marroquino - MAD Cimentos
 Asment Du Centre S.A. (i) 62,62 62,62 Marrocos Dirham Marroquino - MAD Agregados
 Société Marocainee SMBRM (i) (ii) 30,68 30,68 Marrocos Dirham Marroquino - MAD Moagem
 Societe Les Ciments de Jbel Oust (i) 100,00 100,00 Tunísia Dinar tunisiano - TND Cimentos
 Societe Granulats Jbel Oust (i) 100,00 100,00 Tunísia Dinar tunisiano - TND Agregados
 VC Latam e subsidiárias
 Votorantim Cimentos Latam, S.à.r.l "VC LATAM" 100,00 100,00 Espanha Dólar - USD Holding
 Yacuces S.L 51,00 51,00 Espanha Euro - EUR Holding
 GB Minerales Y Agregados S.A. 51,00 51,00 Bolívia Euro - EUR Cimentos
 Itacamba Cementos S.A. (iii) 34,00 34,00 Bolívia Boliviano - BOB Cimentos
 Cementos Artigas S.A. 51,00 51,00 Uruguai Peso uruguaio - UYU Cimentos
(i) Entidades reclassificadas como mantidos para venda conforme Nota 3.2. (ii) Votorantim Cimentos EAA Inversiones S.L. possui 63% de participação indireta na Asment de 
Temara S.A., que por sua vez detém 49% na Société Marocainee SMBRM, resultando na participação da VCSA de 31%. (iii) A Votorantim Cimentos Latam, S.à.r.l. possui 51% da 
Yacuces S.L, que por sua vez detém 67% na Cementos Itacamba S.A., resultando na participação da VCSA de 34%. 5.4.10. Demonstração dos fluxos de caixa: Os fluxos de 
caixa apresentam as mudanças em caixa e equivalentes de caixa durante o exercício nas atividades operacionais, de investimento e de financiamento. Caixa e equivalentes de 
caixa incluem investimentos de curto prazo de alta liquidez, que são investimentos com vencimento no curto prazo a partir da data de aquisição. Os fluxos de caixa das ativi-
dades operacionais são apresentados com base no método indireto. O lucro antes dos impostos é ajustado para os efeitos de transações não monetárias, para os efeitos de 
quaisquer diferimentos ou para o registro em uma base de competência de recebimentos ou pagamentos de caixa operacionais passados ou futuros, e para os efeitos de itens 
de receitas ou despesas associados aos fluxos de caixa das atividades de investimento ou financiamento. Todas as receitas e despesas resultantes de transações não monetárias, 
atribuíveis às atividades de investimento e financiamento, são excluídas da demonstração dos fluxos de caixa. Os juros recebidos ou pagos são classificados como fluxos de 
caixa operacionais. 5.4.11. Demonstração do valor adicionado: A apresentação da demonstração do valor adicionado é obrigatória para companhias abertas e registradas na 
CVM, de acordo com o item 3 da NBC TG 09, aprovada pela Resolução CFC n.º 1.138/08 e alterada pela Resolução CFC n.º 1.162/09. Essa demonstração tem por finalidade evi-
denciar a riqueza criada pela Companhia e sua distribuição durante os exercícios apresentados. O IFRS não requer a apresentação dessa demonstração. Como consequência, essa 
demonstração está apresentada como informação suplementar, sem prejuízo do conjunto das demonstrações financeiras individuais e consolidadas. 5.5. Estimativas e julga-
mentos contábeis críticos: Com base em premissas, a Companhia faz estimativas com relação ao futuro. As estimativas e julgamentos contábeis são periodicamente revisados 
baseados na experiência histórica e em outros fatores, incluindo expectativas de eventos futuros consideradas razoáveis para as circunstâncias. As revisões das estimativas são 
reconhecidas prospectivamente. As estimativas e premissas que apresentam um risco significativo, com probabilidade de causar um ajuste relevante nos valores contábeis de 
ativos e passivos para o próximo exercício social estão descritas a seguir. 5.5.1. Estimativa de valor justo: A Companhia divulga as mensurações do valor justo pelo nível da 
seguinte hierarquia: Nível 1 - Preços cotados (não ajustados) em mercados ativos para ativos e passivos idênticos. Nível 2 - Informações, além dos preços cotados, incluídas no 
nível 1 que são adotadas pelo mercado para o ativo ou passivo, seja diretamente (como preços) ou indiretamente (derivados dos preços). Nível 3 - Informações para o ativo ou 
passivo que não são baseados em dados de mercado observáveis (ou seja, dados não observáveis, para os quais o valor justo é determinado com base em técnicas de avaliação 
específicas). Este é o caso dos títulos patrimoniais não cotados e dos instrumentos em que o risco (por exemplo ESG ou a falta de liquidez, entre outros) dão origem a um 
ajuste não observável significativo. Técnicas de avaliação específicas utilizadas para valorizar os ativos e passivos ao valor justo incluem: • Preços de mercado cotados ou co-
tações de instituições financeiras ou corretoras para instrumentos similares; • O valor justo de swaps de taxa de juros calculado pelo valor presente dos fluxos de caixa futuros 
estimados com base nas curvas de rendimento adotadas pelo mercado; • O valor justo dos contratos de câmbio futuros determinado com base nas taxas de câmbio futuras na 
data do balanço, com o valor resultante descontado ao valor presente; e • A análise de fluxos de caixa descontados. A Companhia não alterou quaisquer técnicas de avaliação 
na determinação dos valores justos de Nível 2 e Nível 3. A Companhia utiliza seu julgamento para selecionar os melhores métodos e premissas baseando-se principalmente nas 
condições de mercado existentes na data do balanço. 5.5.2. Impairment de ágio e ativo não circulante: (a) Práticas contábeis: Ativos não financeiros com vida útil indefi-
nida, como o ágio, não estão sujeitos à depreciação e amortização, e possuem seu valor recuperável testado para impairment anualmente. Os ativos que estão sujeitos a depre-
ciação e amortização (ativos não circulantes com vida útil definida) passam por testes de impairment anualmente e / ou sempre que eventos ou mudanças nas circunstâncias 
indiquem que o valor contábil do ativo pode não ser recuperável. Uma perda por valor recuperável (impairment) é reconhecida como despesa na rubrica de “Outras (despesas) 
receitas operacionais, líquidas” (Nota 28) pelo montante em que o valor contábil do ativo ultrapassa o seu valor recuperável. O valor recuperável é o maior valor entre o valor 
justo de um ativo menos quaisquer custos de venda ou seu valor em uso, mensurado pela Companhia pelo método de fluxo de caixa descontado. Para fins de avaliação do valor 
recuperável, os ativos são agrupados no menor nível para os quais existam fluxos de caixa identificáveis (unidades geradoras de caixa - UGC). Ativos não financeiros, exceto 
ágio, que sofreram impairment, são revisados subsequentemente para possível reversão da provisão de impairment na data do balanço. O ágio resultante de combinação de 
negócios é alocado a uma UGC ou grupo de UGCs, sendo cada UGC ou grupo de UGCs o nível mais baixo no qual o ágio é monitorado para fins de gestão interna e não sendo 
maior do que um segmento operacional. Os ágios relacionados às operações na América do Norte e na Europa e Ásia foram alocados a cada segmento operacional corresponden-
te no qual o nível é monitorado. Europa e Ásia compreendem um grupo de duas UGCs determinadas pelos países de atuação (Espanha e Turquia), mas o ágio não é monitorado 
ou alocado ao nível de UGC. Para o segmento operacional da América Latina, os ágios foram alocados por país de atuação, e para os ágios relacionados aos negócios adquiridos 
no Brasil, a alocação foi feita a regional para qual o negócio adquirido foi integrado. A alocação dos ágios está demonstrada na Nota 17(c). Quando uma perda por impairment 
é revertida, exceto ágio, o valor contábil do ativo ou UGC é modificado para corresponder a estimativa revisada de seu valor recuperável, mas de forma que o valor contábil 
revisado não exceda o valor contábil que teria sido determinado se nenhuma perda por impairment tivesse sido reconhecida para o ativo ou UGC em anos anteriores. A reversão 
de uma perda por impairment é reconhecida como receita na rubrica de “Outras (despesas) receitas operacionais, líquidas” (Nota 28). Perda por impairment de ágio reconhecida 
no resultado do exercício não é revertida. (b) Teste de impairment: Um teste de impairment é realizado pelo menos anualmente para todas as UGCs ou grupo de UGCs às quais 
possuem ágio alocado, bem como para outras UGCs ou grupo de UGCs que não contêm ágio, mas apresentam indicadores de impairment. O valor recuperável é mensurado pelo 
modelo de fluxo de caixa descontado, e determinado a partir do valor em uso de cada UGC ou grupo de UGCs. O processo de estimativa desses valores envolve o uso de premis-
sas, julgamentos e estimativas de fluxos de caixa futuros e representa a melhor estimativa da Companhia. Esses cálculos usam projeções de fluxo de caixa após os impostos com 
base no Planejamento Estratégico aprovados pelo Conselho de Administração da Companhia, cobrindo um período de cinco anos. Um período de até dez anos pode ser conside-
rado em circunstâncias especificas, como crises econômicas ou negócios com processos de reestruturação ou revisões estratégicas, para refletir melhor o negócio e o ciclo 
econômico da UGC. Os fluxos de caixa na perpetuidade são calculados usando as projeções do último ano. A Administração considerou como as principais premissas para calcu-
lar o valor recuperável das UGCs o preço e volume de venda projetados e a taxa de desconto. A Administração projetou o preço e o volume de vendas futuros com base no de-
sempenho anterior e nas expectativas futuras de desenvolvimento do mercado. As taxas de desconto utilizadas são após os impostos e refletem riscos específicos relacionados 
ao segmento operacional ou à UGC que está sendo testada. As taxas reais de desconto antes dos impostos aplicadas pela Companhia por região geográfica nos testes de impair-
ment variam entre 7,43% a 19,51% em 2024 (7,60% a 19,67% em 2023). (c) Resultado do teste de impairment: Com base nos testes de impairment realizados para 31 de 
dezembro de 2024, a Companhia concluiu não haver necessidade de reconhecimento de perda por impairment considerando que o valor recuperável supera valor contábil para 
as UGCs testadas. Para o exercício anterior findo em 31 de dezembro de 2023, os testes efetuados resultaram na reversão de impairment de R$ 103.895 na UGC Turquia (seg-
mento operacional Europa e Ásia), devido ao valor recuperável relevante mensurado em relação ao valor contábil dos ativos. Em adição, a Companhia reconheceu perdas de 
impairment decorrente de projetos descontinuados, sendo R$ 13.069 na UGC Centro Norte (segmento operacional Brasil) em 2024, e R$ 47.308 na UGC VCNA (segmento opera-
cional América do Norte) em 2023. Os montantes foram integralmente alocados no “Imobilizado” (Nota 16(b)) e reconhecido em “Outras (despesas) receitas operacionais, lí-
quidas” (Nota 28). (d) Análise de sensibilidade: A Companhia realizou análise de sensibilidade para cada uma das premissas chave utilizadas na determinação do valor em 
uso de suas UGCs ou grupos de UGCs incluídas no teste de impairment para o exercício de 2024. A análise de sensibilidade foi realizada individualmente para cada premissa 
chave (preço de venda, volume e taxa de desconto). Com base no resultado da análise de sensibilidade, a Administração concluiu que não há mudanças razoavelmente possíveis 
nessas premissas que resultariam no valor contábil das UGCs exceder significativamente seu valor recuperável estimado ou que poderia resultar em um impairment material para 
as demonstrações financeiras em 31 de dezembro de 2024. 5.5.3. Recuperabilidade de imposto de renda e contribuição social diferidos: A Companhia está sujeita ao pa-
gamento de impostos e contribuições sobre o lucro em todos os países que opera. A provisão para tributos diferidos é calculada individualmente por entidade, com base nas 
alíquotas e regras fiscais vigentes em cada localidade na data do balanço. Também são reconhecidas provisões por conta de situações em que é provável que valores adicionais 
de impostos sejam devidos. Quando o resultado dessa avaliação é diferente dos valores inicialmente estimados e registrados, essas diferenças afetam os ativos e passivos fiscais 
atuais e diferidos no exercício em que o valor definitivo é determinado. Os saldos dos impostos diferidos ativos são periodicamente revisados para determinar sua recuperabili-
dade, considerando o lucro tributável futuro derivado da melhor estimativa da Administração de resultados futuros projetados, que são elaboradas e fundamentadas em premis-
sas e julgamentos internos e em cenários econômicos futuros que podem, portanto, sofrer alterações. As principais premissas consideradas nas projeções são o preço de venda 
e o volume. O resultado do teste de recuperabilidade deste exercício está apresentado na (Nota 21(f)). 5.5.4. Provisões e contingências: A Companhia é parte em processos 
de natureza tributária, cível, trabalhista e ambiental que se enquadram em instâncias diversas. As provisões judiciais contra resultados potencialmente desfavoráveis de litígios 
em curso são estabelecidas e atualizadas com base na avaliação da Administração, fundamentada na opinião de seus assessores legais, e requerem elevado grau de julgamento 
sobre as matérias envolvidas. A provisão é constituída com base na melhor estimativa da perda provável, e é regularmente atualizada para refletir o valor do desenvolvimento 
dos litígios. 5.5.5. Obrigações com descomissionamento de ativos: Os gastos relacionados ao descomissionamento da mina são registrados como Asset Retirement Obligation 
(“ARO”). As obrigações consistem principalmente em custos associados ao encerramento das atividades. O custo de desativação do ativo, equivalente ao valor presente da 
obrigação (passivo), é capitalizado como parte do valor contábil do ativo subjacente e depreciado ao longo de sua vida útil. A Companhia considera as estimativas contábeis 
relacionadas com os custos necessários para encerrar uma atividade de mineração e recuperar as áreas degradadas como sendo uma estimativa contábil crítica por envolver 
diversas premissas, como taxas de desconto, inflação e vida útil do ativo. Estas estimativas são revisadas anualmente pela Companhia. As taxas de desconto utilizadas em 31 
de dezembro de 2024 estão entre 3,4% e 14,7% a.a. (31 de dezembro de 2023 - 3,2% e 16,3% a.a.). 5.5.6. Benefícios pós-emprego: O valor presente de obrigação ou direi-
to do plano de assistência médica e plano de benefício definido dependem de uma série de fatores que são determinados com base em cálculos atuariais e utilizam uma série 
de premissas. Entre as premissas usadas na determinação do custo líquido para os saldos das obrigações ou direitos atuariais está a taxa de desconto, calculada com base nas 
taxas dos títulos de dívida do Governo. Os valores são designados na moeda em que os benefícios serão pagos e que têm prazos de vencimento próximos aos prazos das respec-
tivas obrigações do plano de assistência médica e plano de benefício definido. 5.6. Reapresentação das demonstrações financeiras de exercícios anteriores: (a) Demons-
tração do resultado: Como descrito nas Notas 3.2 e 30, as operações da Tunísia e do Marrocos foram classificadas como ativos mantidos para venda e operações descontinuadas 
no exercício corrente, dessa forma, a demonstração do resultado do exercício findo em 31 de dezembro de 2023 foi reapresentada para evidenciar os resultados das operações 
continuadas separadamente das operações descontinuadas desde o início do exercício anterior, conforme demonstrado a seguir: 
   Consolidado
 Conforme Operações
 anteriormente apresentado   descontinuadas   Reapresentado
Operações continuadas
 Receita líquida de contratos com clientes 26.682.125 (1.004.413) 25.677.712
 Custo dos produtos vendidos e dos serviços prestados                      (20.799.481)   682.793   (20.116.688)
Lucro bruto                         5.882.644   (321.620)   5.561.024
Receitas (despesas) operacionais
 Com vendas (947.856) 11.570 (936.286)
 Gerais e administrativas (1.353.368) 42.072 (1.311.296)
 Outras receitas operacionais, líquidas                             359.790   1.771   361.561
   (1.941.434) 55.413 (1.886.021)
Lucro operacional antes das participações societárias e do resultado financeiro                         3.941.210   (266.207)   3.675.003
Resultado de participações societárias
 Equivalência patrimonial 55.078 309 55.387
Resultado financeiro, líquido
 Receitas financeiras 943.306 (6.388) 936.918
 Despesas financeiras (2.039.149) 4.585 (2.034.564)
 Variações cambiais e efeitos da hiperinflação, líquidas                              97.755   302   98.057
                        (998.088)   (1.501)   (999.589)
Lucro antes do imposto de renda e da contribuição social                        2.998.200   (267.399)   2.730.801
Imposto de renda e contribuição social (380.320) 79.281 (301.039)
Lucro líquido do exercício das operações continuadas                         2.617.880   (188.118)   2.429.762
Operações descontinuadas
 Lucro líquido do exercício das operações descontinuadas                                      -   188.118   188.118
Lucro líquido do exercício                         2.617.880   -   2.617.880
Atribuível a
 Acionistas da Companhia 2.433.700 (2.433.700) -
  Lucro líquido proveniente das operações continuadas - 2.283.974 2.283.974
  Lucro líquido proveniente das operações descontinuadas - 149.726 149.726
 Participação de não controladores 184.180 (184.180) -
  Lucro líquido proveniente das operações continuadas - 145.788 145.788
  Lucro líquido proveniente das operações descontinuadas                                       -   38.392   38.392
Lucro líquido do exercício                         2.617.880   -   2.617.880
(b) Informações por segmento: As informações por segmento foram reapresentadas para evidenciar os resultados do segmento operacional Europa e Ásia (anteriormente 
denominado Europa, Ásia e África) excluindo os resultados das operações de Tunísia e Marrocos classificadas como operações descontinuadas. O quadro a seguir evidencia 
a reconciliação da reapresentação das informações por segmento do exercício anterior findo em 31 de dezembro de 2023, como apresentado na Nota 4.1, evidenciando a 
exclusão dos resultados de Tunísia e Marrocos no segmento de Europa e Ásia e a inclusão dos dividendos recebidos dessas operações pela Companhia no exercício anterior 
mantidos como parte do EBITDA ajustado das operações continuadas.
    Consolidado
 Conforme  Operações descontinuadas
 anteriormente apresentado   Europa e Ásia   Outros   Reapresentado
Receita líquida de contratos com clientes 26.682.125 (1.004.413) - 25.677.712
Lucro líquido do exercício 2.617.880 (188.118) - 2.429.762
Lucro antes do imposto de renda e da contribuição social                         2.998.200   (267.399)   -   2.730.801
Depreciação, amortização e exaustão 1.868.614 (92.034) - 1.776.580
Resultado financeiro líquido 998.088 1.501 - 999.589
Equivalência patrimonial (55.078) (309) - (55.387)
Dividendos recebidos 90.370 - 151.195 241.565
Itens de ajuste do EBITDA
 Provisão de impairment de ativos (53.016) - - (53.016)
 Contratos futuros de energia - valor justo (42.162) - - (42.162)
 Resultado com aquisição e liquidação de negócio 3.934 - - 3.934
 Outros ajustes não relevantes                                2.727   -   -   2.727
EBITDA ajustado                         5.811.677   (358.241)   151.195   5.604.631

Este documento foi assinado digitalmente por O Dia De Sp Editora E Agencia De Noticias Ltda. 
Para verificar as assinaturas vá ao site https://assinaturas.certisign.com.br:443 e utilize o código BD14-F81C-32D3-0B43.
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VOTORANTIM CIMENTOS S.A.
          2023
Investidora       Objeto      Instrumento   Perda
     Valor     Ajuste de
    Percentual designado Valor  Valor Valor avaliação
Entidade   Moeda   Investimento   Moeda   designado   líquido   em reais   Moeda   original   em reais   patrimonial
St. Marys Cement Inc. (Canadá) CAD VCNA US, Inc. USD milhares 75,23% 664.634 3.217.693 USD milhares 500.000 2.503.800 69.015
Não foi apurada inefetividade das operações de hedge designadas no exercício, portanto, não foram realizados lançamentos de ganho ou perda no resultado.6.4. Risco 
de crédito: O risco de crédito refere-se à possibilidade de uma contraparte não cumprir com suas obrigações financeiras estabelecidas em um contrato ou instrumento 
financeiro. A Companhia está exposta a esse risco tanto em suas atividades operacionais, principalmente contas a receber quanto em suas atividades de investimentos, 
incluindo depósitos em bancos e instituições financeiras, transações de câmbio e outros instrumentos financeiros. Para mitigar os efeitos adversos do risco de crédito 
(contas a receber), a Companhia adotou políticas de crédito e cobrança aprovadas pela Administração, de modo a avaliar a capacidade financeira de seus clientes e mitigar 
possíveis impactos negativos decorrentes da inadimplência. Para gerenciar o risco de crédito de suas atividades de investimentos a Companhia tem como política selecionar 
emissores que possuam, no mínimo, avaliação em uma das seguintes agências de rating: Fitch Ratings, Moody’s ou Standard & Poor’s, sendo rating nacional igual ou superior 
a AA- (ou Aa3), ou rating em escala global igual ou superior a BBB (ou Baa3). Para países cujos emissores não atendem essas classificações descritas, são aplicados, crité-
rios aprovados pelo Conselho de Administração. Além disso, o limite de exposição da Companhia a cada contraparte financeira é determinado conforme política financeira 
interna considerando o rating e balanço patrimonial da instituição. A metodologia utilizada para avaliar os riscos de contraparte nas operações com instrumentos derivativos 
é o risco de pré-liquidação (pre-settlement risk). Tal metodologia consiste na determinação, por meio de simulações de “Monte Carlo”, do valor em risco associado ao não 
cumprimento dos compromissos financeiros definidos em contrato por cada contraparte. 6.4.1. Risco de crédito contas a receber de clientes: Os montantes representam 
o saldo do contas a receber de clientes, desconsiderando títulos vencidos, perda estimada com créditos de liquidação duvidosa e saldos com partes relacionadas.
  Controladora    Consolidado
                    2024   2023   2024   2023
Risco alto 37.727 40.349 164.714 159.940
Risco médio 95.864 64.824 246.566 188.837
Risco baixo 375.266 388.636 848.262 838.843
AAA                  98.534   87.577   363.642   318.587
               607.391   581.386   1.623.184   1.506.207
Risco alto: Clientes com alto risco de inadimplência no mercado e/ou histórico de atrasos recorrentes de pagamentos. Risco médio: Clientes com risco médio de inadimplên-
cia no mercado e/ou histórico de atrasos pontuais de pagamentos. Risco baixo: Clientes com bons indicadores de mercado e/ou bom histórico de pagamentos. Clientes AAA: 
Clientes estratégicos e/ou de grande relevância, cuja atribuição desta classe de risco é aprovada em comitê de crédito. Este risco é definido conforme modelos estatísticos 
internos de risk scoring, dentro dos padrões de risco aceitáveis pela Companhia, conforme estabelecido na política de crédito e cobrança. 6.5. Risco de liquidez: O risco 
de liquidez é gerenciado de acordo com a política financeira da Companhia, visando garantir recursos suficientes para honrar os compromissos no curto prazo. Um dos 
principais instrumentos de medição e monitoramento da liquidez é o fluxo de caixa, para o qual as projeções consideram um prazo de 12 meses. A tabela a seguir demonstra 
o principal e os juros em aberto, se aplicável, nas respectivas datas de vencimento. Para os passivos de taxa fixa, as despesas de juros foram calculadas considerando a 
taxa estabelecida em cada contrato de dívida, no entanto, para os passivos de taxa flutuante, as despesas de juros foram calculadas com base nas curvas de mercado no 
fechamento dessas demonstrações financeiras. Os montantes apresentados abaixo são os fluxos de caixa contratuais não descontados, ou seja, podem não conciliar com 
os valores divulgados no balanço patrimonial.
        Controladora
 Nota   Até 1 ano   Entre 1 e 2 anos   Entre 2 e 5 anos   Entre 5 e 10 anos   A partir de 10 anos   Total
Em 31 de dezembro de 2024
 Empréstimos e financiamentos  606.230 1.401.570 4.291.926 3.553.814 160.339 10.013.879
 Instrumentos financeiros derivativos 6.3.3(b) 199.452 179.634 145.011 50.884 211 575.192
 Arrendamento  104.242 74.974 82.044 10.472  271.732
 Risco sacado a pagar 20(b) 244.556  - - - 244.556
 Fornecedor e outras contas a pagar  1.650.859  - - - 1.650.859
 Partes relacionadas  51.163 54.482  - - 105.645
 Dividendos a pagar 13(b)   213.311   -   -   -   -   213.311
    3.069.813   1.710.660   4.518.981   3.615.170   160.550   13.075.174
Em 31 de dezembro de 2023
 Empréstimos e financiamentos  462.567 445.418 4.057.394 3.233.916 308.395 8.507.690
 Instrumentos financeiros derivativos 6.3.3(b) 189.824 143.012 241.633 42.202 571 617.242
 Arrendamento  44.672 39.912 29.475 535 - 114.594

        Controladora
 Nota   Até 1 ano   Entre 1 e 2 anos   Entre 2 e 5 anos   Entre 5 e 10 anos   A partir de 10 anos   Total
 Risco sacado a pagar 20(b) 205.190 - - - - 205.190
 Fornecedor e outras contas a pagar  1.517.703 - - - - 1.517.703
 Partes relacionadas  16.908 55.870 - - - 72.778
 Dividendos a pagar 13(b)   557.360   -   -   -   -   557.360
    2.994.224   684.212   4.328.502   3.276.653   308.966   11.592.557
        Consolidado
 Nota   Até 1 ano   Entre 1 e 2 anos   Entre 2 e 5 anos   Entre 5 e 10 anos   A partir de 10 anos   Total
Em 31 de dezembro de 2024
 Empréstimos e financiamentos  1.223.373 2.298.538 7.056.109 8.823.145 3.243.261 22.644.426
 Instrumentos financeiros derivativos 6.3.3(b) 248.113 228.005 201.945 72.981 320 751.364
 Arrendamento  407.652 320.752 568.986 132.455 538.865 1.968.710
 Risco sacado a pagar 20(b) 1.565.946 - - - - 1.565.946
 Fornecedores e outras contas a pagar  4.521.501 - - - - 4.521.501
 Partes relacionadas  51.163 52.816 - - - 103.979
 Dividendos a pagar 13(b) 214.803 - - - - 214.803
 Uso de bem público  55.009 59.060 199.949 424.402 1.016.210 1.754.630
 Benefícios pós-emprego    71.532   67.229   190.679   316.896   1.406.242   2.052.578
    8.359.092   3.026.400   8.217.668   9.769.879   6.204.898   35.577.937
Em 31 de dezembro de 2023
 Empréstimos e financiamentos  919.424 923.418 8.726.300 4.481.852 2.971.549 18.022.543
 Instrumentos financeiros derivativos 6.3.3(b) 238.826 175.986 307.918 62.574 864 786.168
 Arrendamento  183.255 155.804 274.502 139.038 495.086 1.247.685
 Risco sacado a pagar 20(b) 1.559.780 - - - - 1.559.780
 Fornecedores e outras contas a pagar  3.899.031 - - - - 3.899.031
 Partes relacionadas  16.907 48.548 - - - 65.455
 Dividendos a pagar 13(b) 559.040 - - - - 559.040
 Uso de bem público  54.519 55.247 187.040 397.000 1.157.338 1.851.144
 Benefícios pós-emprego    63.855   63.793   173.610   262.921   768.731   1.332.910
    7.494.637   1.422.796   9.669.370   5.343.385   5.393.568   29.323.756
6.6. Análise de sensibilidade: Os principais fatores de risco que impactam a precificação dos instrumentos financeiros, de caixa e equivalentes de caixa, das aplicações 
financeiras, dos empréstimos, dos financiamentos, das partes relacionadas e dos instrumentos financeiros derivativos são a exposição à flutuação do dólar estadunidense, 
euro, boliviano, lira turca e dólar canadense e peso uruguaio, bem como a flutuação das taxas de juros CDI, SOFR, IPCA e cupom de dólar. Os cenários para estes fatores 
são elaborados utilizando fontes de mercado e fontes especializadas, seguindo a governança da Companhia. Os cenários em 31 de dezembro de 2024 estão descritos abaixo: 
Cenário I - Baseado nas curvas futuras de mercado e cotações que corresponde ao cenário mais provável com base na visão da Administração. Cenário II - considera varia-
ção de + ou - 25% nas curvas de mercado de 31 de dezembro de 2024. Cenário III - considera variação de + ou - 50% nas curvas de mercado de 31 de dezembro de 2024. 
         Controladora
         Impactos no resultado
 Caixa e Empréstimos, Principal de    Cenário I    Cenários II & III
 equivalentes de financiamentos instrumentos  Choque 
 caixa e aplicações e partes financeiros  nas curvas Resultados
Fatores de risco        financeiras (i)   relacionadas (i)   derivativos   Unidade   de 2024   do cenário I   -25%   -50%   25%   50%
Câmbio
 USD 61.617 1.743.449 280.000 USD milhares -3,99% (1.305) (8.176) (16.351) 8.176 16.351
Taxas de juros
 BRL - CDI 1.614.975 3.636.247 2.873.201 BRL milhares 151 bps (57.088) 132.610 288.296 (115.784) (219.155)
 BRL - IPCA 1.887 1.178.577 1.026.904 BRL milhares 17 bps (85.822) (56.153) (105.323) 63.979 136.729
 USD - SOFR - 935.120 150.000 USD milhares -13 bps (16.623) (29.754) (59.508) 29.754 59.508
 Cupom de dólar  - 280.000 USD milhares 42 bps 2.437 (428.634) (857.267) 428.634 857.267
 TR - 51.378 - BRL milhares 0 bps  106 211 (106) (211)

               Consolidado
           Impactos no resultado      Impactos no resultado abrangente
        Cenário I     Cenários II & III   Cenário I     Cenários II & III
 Caixa e equivalentes de caixa Empréstimos, financiamentos Principal de instrumentos  Choque nas Resultados     Resultados
Fatores de risco                      e aplicações financeiras(i)   e partes relacionadas (i)   financeiros derivativos   Unidade   curvas de 2024   do cenário I   -25%   -50%   25%   50%   do cenário I   -25%   -50%   25%   50%
Câmbio
 USD 636.734 5.442.256 280.000 USD milhares -3,99% (207) (1.291) (2.582) 1.291 2.582 123.423 774.038 1.548.075 (774.038) (1.548.075)
 EUR 83.885 - - EUR milhares -2,08% (1.748) (20.971) (41.942) 20.971 41.942 - - - - -
Taxas de juros
 BRL - CDI 2.638.861 3.636.247 3.547.294 BRL milhares 151 bps (44.424) 109.144 244.180 (90.335) (166.844) - - - - -
 BRL - IPCA 1.887 1.843.788 1.643.066 BRL milhares 17 bps (148.525) (99.867) (187.951) 113.038 240.792 - - - - -
 USD - SOFR - 1.494.259 150.000 USD milhares -13 bps (15.905) (23.749) (47.498) 23.749 47.498 - - - - -
 Cupom Dólar - - 280.000 USD milhares 42 bps 2.437 (428.634) (857.267) 428.634 857.267 - - - - -
 TJLP - 31.535 - BRL milhares 54 bps (170) 628 1.257 (628) (1.257) - - - - -
 TR - 51.378 - BRL milhares - 0 bps 105 211 (105) (211) - - - - -
(i) Os saldos apresentados não conciliam com as notas explicativas de “Caixa e equivalentes de caixa” (Nota 8(b)), “Aplicações financeiras” (Nota 9(b)), “Partes relacionadas” (Nota 13(b)) e “Empréstimos e financiamentos” (Nota 19(b)), pois a análise realizada contemplou somente as moedas mais significativas.
7. INSTRUMENTOS FINANCEIROS POR CATEGORIA7. INSTRUMENTOS FINANCEIROS POR CATEGORIA
(a) Ativos financeiros - classificação, reconhecimento e mensuração: A Companhia classifica seus instrumentos financeiros de acordo com o modelo de negócios que 
representa o objetivo para o qual eles foram adquiridos, conforme as seguintes categorias: (i) Instrumentos financeiros ao custo amortizado: Instrumentos financeiros 
mantidos em um modelo de negócios cujo objetivo seja obter fluxos de caixa contratuais e seus termos contratuais deem origem a fluxos de caixa que sejam exclusivamente 
o pagamento de principal e juros. Os instrumentos nessa classificação são mensurados ao custo amortizado. (ii) Instrumentos financeiros ao valor justo por meio de 
outros resultados abrangentes: Instrumentos financeiros cujos termos contratuais deem origem a fluxos de caixa que sejam exclusivamente o pagamento de principal e 
juros e sejam mantidos em um modelo de negócios cujo objetivo seja atingido tanto pela obtenção de fluxos de caixa contratuais quanto pela venda do ativo financeiro. 
Os instrumentos nessa classificação são mensurados ao valor justo por meio de outros resultados abrangentes. Instrumentos financeiros ao valor justo por meio de outros 
resultados abrangentes incluem investimentos em títulos patrimoniais (ações), que não são mantidos para negociação no reconhecimento inicial, e que a Companhia 
decidiu de forma irrevogável, reconhecer nessa categoria. (iii) Instrumentos financeiros ao valor justo por meio do resultado: Todos os instrumentos financeiros que 
não se enquadrarem nas definições acima são classificados nesta categoria. Os instrumentos nessa classificação são mensurados ao valor justo por meio do resultado. (b) 
Passivos financeiros - classificação, reconhecimento e mensuração: A Companhia classifica seus passivos financeiros nas seguintes categorias: (i) mensurados ao custo 
amortizado e (ii) valor justo por meio do resultado. Passivos financeiros ao valor justo por meio do resultado incluem passivos financeiros designados no reconhecimento 
inicial a valor justo por meio do resultado e suas variações, incluindo juros, são reconhecidas no resultado. As variações em outros passivos financeiros mensurados ao custo 
amortizado, incluindo juros, são reconhecidas no resultado na rubrica de “receitas (despesas) financeiras” e a variação cambial é reconhecida como “variações cambiais, 
líquidas”. Os passivos financeiros são baixados quando as obrigações contratuais são retiradas, canceladas ou expiradas. A diferença entre o valor contábil extinto e a con-
traprestação paga (incluindo ativos transferidos ou passivos assumidos) é reconhecida nas demonstrações do resultado. (c) Compensação de instrumentos financeiros: 
Ativos e passivos financeiros são compensados e o valor líquido é apresentado no balanço patrimonial quando há um direito legal de compensar os valores reconhecidos e 
há a intenção de liquidá-los em uma base líquida, ou realizar o ativo e liquidar o passivo simultaneamente. O direito legal não deve ser contingente em eventos futuros e 
deve ser aplicável no curso normal dos negócios e no caso de inadimplência, insolvência ou falência da empresa ou da contraparte. (d) Impairment de ativos financeiros 
mensurados ao custo amortizado: A Companhia avalia na data de cada balanço se há evidência objetiva de que um ativo financeiro ou grupo de ativos financeiros está 
deteriorado. A exceção do impairment do “Contas a receber de clientes e securitização de recebíveis” (Nota 10), o impairment é mensurado como a diferença entre o valor 
contábil dos ativos e o valor presente dos fluxos de caixa futuros estimados (excluindo-se os prejuízos de crédito futuro que não foram incorridos), descontados à taxa de 
juros em vigor original dos ativos financeiros. O valor contábil do ativo é reduzido e o valor da perda é reconhecido no resultado. Se, em um exercício subsequente, o valor 
da perda por impairment diminuir e a redução puder ser relacionada objetivamente com um evento ocorrido após o reconhecimento do impairment (como uma melhoria na 
classificação de crédito do devedor), a reversão da perda será reconhecida no resultado. 
(e) Composição:      Controladora
      2024
Ativos      Nota   Custo amortizado   Valor justo por meio do resultado   Total
 Caixa e equivalentes de caixa (i) 8(b) - 805.081 805.081
 Aplicações financeiras 9(b) - 929.087 929.087
 Instrumentos financeiros derivativos 6.3.3(b) - 719.625 719.625
 Contas a receber de clientes 10(b) 709.983 - 709.983
 Instrumentos financeiros - ações (ii)    -   102.721   102.721
    709.983   2.556.514   3.266.497
Passivos
 Empréstimos e financiamentos 19(b) 6.646.945 - 6.646.945
 Instrumentos financeiros derivativos 6.3.3(b) - 575.192 575.192
 Arrendamentos 18(c) 225.381 - 225.381
 Risco sacado a pagar 20(b) 244.556 - 244.556
 Fornecedores e outras contas a pagar  1.650.859 - 1.650.859
 Salários e encargos sociais  259.263 - 259.263
 Partes relacionadas 13(b)   54.482   -   54.482
    9.081.486   575.192   9.656.678
      Controladora
      2023
Ativos      Nota   Custo amortizado   Valor justo por meio do resultado   Total
 Caixa e equivalentes de caixa (i) 8(b) - 1.144.468 1.144.468
 Aplicações financeiras 9(b) - 864.266 864.266
 Instrumentos financeiros derivativos 6.3.3(b) - 440.026 440.026
 Contas a receber de clientes 10(b) 711.286 - 711.286
 Partes relacionadas 13(b) 15.152 - 15.152
 Instrumentos financeiros - ações (ii)    -   36.878   36.878
    726.438   2.485.638   3.212.076
Passivos
 Empréstimos e financiamentos (ii) 19(b) 5.362.838 467.470 5.830.308
 Instrumentos financeiros derivativos 6.3.3(b) - 617.242 617.242
 Arrendamentos 18(c) 96.003 - 96.003
 Risco sacado a pagar 20(b) 205.190 - 205.190
 Fornecedores e outras contas a pagar  1.517.703 - 1.517.703
 Salários e encargos sociais  296.829 - 296.829
 Partes relacionadas 13(b)   55.870   -   55.870
    7.534.433   1.084.712   8.619.145
       Consolidado
       2024
   Valor justo por Valor justo por meio
Ativos      Nota   Custo amortizado   meio do resultado   do resultado abrangente   Total
 Caixa e equivalentes de caixa (i) 8(b) - 4.070.984 - 4.070.984
 Aplicações financeiras 9(b) - 1.136.839 - 1.136.839
 Instrumentos financeiros derivativos 6.3.3(b) - 875.674 - 875.674
 Contas a receber de clientes 10(b) 1.704.307 - - 1.704.307
 Securitização de recebíveis 10(e) 325.190 - - 325.190
 Partes relacionadas  25.202 - - 25.202
 Instrumentos financeiros - ações (ii)    -   102.721   144.669   247.390
     2.054.699   6.186.218   144.669   8.385.586
Passivos
 Empréstimos e financiamentos 19(b) 14.506.294 - - 14.506.294
 Instrumentos financeiros derivativos 6.3.3(b) - 751.364 - 751.364
 Arrendamentos 18(c) 1.565.764 - - 1.565.764
 Risco sacado a pagar 20(b) 1.565.946 - - 1.565.946
 Fornecedores e outras contas a pagar  4.521.501 - - 4.521.501
 Salários e encargos sociais  719.905 - - 719.905
 Securitização de recebíveis 10(e) 157.473 - - 157.473
 Partes relacionadas  52.816 - - 52.816
 Uso de bem público 23(b)   639.063   -   -   639.063
    23.728.762   751.364   -   24.480.126
      Consolidado
      2023
Ativos      Nota   Custo amortizado   Valor justo por meio do resultado   Total
 Caixa e equivalentes de caixa (i) 8(b) - 4.856.956 4.856.956
 Aplicações financeiras 9(b) - 1.056.569 1.056.569
 Contas a receber de clientes 10(b) 1.641.634 - 1.641.634
 Instrumentos financeiros derivativos 6.3.3(b) - 613.221 613.221
 Securitização de recebíveis 10(e) 250.372 - 250.372
 Partes relacionadas  15.026 - 15.026
 Instrumentos financeiros - ações (ii)    -   36.878   36.878
    1.907.032   6.563.624   8.470.656
Passivos
 Empréstimos e financiamentos (iii) 19(b) 11.446.153 701.206 12.147.359
 Instrumentos financeiros derivativos 6.3.3(b) - 786.168 786.168
 Arrendamentos 18(c) 1.011.924 - 1.011.924
 Risco sacado a pagar 20(b) 1.559.780 - 1.559.780
 Fornecedores e outras contas a pagar  3.899.031 - 3.899.031
 Salários e encargos sociais  721.934 - 721.934
 Securitização de recebíveis 10(e) 95.338 - 95.338
 Partes relacionadas  48.548 - 48.548
 Uso de bem público 23(b)   643.347   -   643.347
    19.426.055   1.487.374   20.913.429
(i) O valor justo e o custo amortizado se equivalem, considerando por definição as características dos itens de caixa e equivalentes de caixa. (ii) O montante de “Instru-
mentos financeiros - ações” classificado como valor justo por meio do resultado na Controladora e Consolidado refere-se às participações da Companhia nas empresas Atlas 
Brasil (Nota 3.4) e Ventos de Santo Ângelo. O montante do valor justo por meio do resultado abrangente refere-se substancialmente à participação societária na Supermix 
Concreto S.A. (Nota 15(c)(i)). (iii) A Companhia efetuou a revisão dos montantes de empréstimos e financiamentos apresentados na categoria de "valor justo por meio do 
resultado" em 31 de dezembro de 2023, demonstrando nesta categoria os empréstimos da "Lei nº 4.131/1962" designados como fair value option (Nota 19(a)(ii)). (f) Valor 
justo dos instrumentos financeiros e derivativos: A Companhia divulga as mensurações do valor justo por nível de hierarquia dos principais ativos e passivos financeiros:
      Controladora
     Valor justo medido com base em   2024
  Preços cotados em Técnica de valoração
    mercado ativo   suportada por preços observáveis
Ativos      Nota   Nível 1   Nível 2   Valor justo
 Caixa e equivalentes de caixa 8(b) 196.043 609.038 805.081
 Aplicações financeiras 9(b) 918.613 10.474 929.087
 Instrumentos financeiros derivativos 6.3.3(b)   - 719.625 719.625
 Instrumentos financeiros - ações    -   102.721   102.721
    1.114.656   1.441.858   2.556.514
Passivos
 Empréstimos e financiamentos 19(b) 1.102.927 5.401.445 6.504.372
 Instrumentos financeiros derivativos 6.3.3(b)   -   575.192   575.192
    1.102.927   5.976.637   7.079.564
      Controladora
     Valor justo medido com base em   2023
  Preços cotados em Técnica de valoração
    mercado ativo   suportada por preços observáveis
Ativos      Nota   Nível 1   Nível 2   Valor justo
 Caixa e equivalentes de caixa 8(b) 492.608 651.860 1.144.468
 Aplicações financeiras 9(b) 855.305 8.961 864.266
 Instrumentos financeiros derivativos 6.3.3(b) - 440.026 440.026
 Instrumentos financeiros - ações    -   36.878   36.878
     1.347.913   1.137.725   2.485.638
Passivos
 Empréstimos e financiamentos 19(b) 1.173.507 4.687.739 5.861.246
 Instrumentos financeiros derivativos 6.3.3(b)   -   617.242   617.242
    1.173.507   5.304.981   6.478.488
       Consolidado
      Valor justo medido com base em   2024
  Preços cotados em Técnica de valoração suportada Técnica de valoração suportada
    mercado ativo   por preços observáveis   por preços não observáveis
Ativos      Nota   Nível 1   Nível 2   Nível 3   Valor justo
 Caixa e equivalentes de caixa 8(b) 1.890.035 2.180.949 - 4.070.984
 Aplicações financeiras 9(b) 985.800 151.039 - 1.136.839
 Instrumentos financeiros derivativos 6.3.3(b) - 875.674 - 875.674
 Instrumentos financeiros - ações    -   102.721   144.669   247.390
    2.875.835   3.310.383   144.669   6.330.887
Passivos
 Empréstimos e financiamentos 19(b) 6.883.712 7.315.710 - 14.199.422
 Instrumentos financeiros derivativos 6.3.3(b)   -   751.364   -   751.364
    6.883.712   8.067.074   -   14.950.786
      Consolidado
     Valor justo medido com base em   2023
  Preços cotados em Técnica de valoração
    mercado ativo   suportada por preços observáveis
Ativos      Nota   Nível 1   Nível 2   Valor justo
 Caixa e equivalentes de caixa 8(b) 2.759.140 2.097.816 4.856.956
 Aplicações financeiras 9(b) 909.477 147.092 1.056.569
 Instrumentos financeiros derivativos 6.3.3(b) - 613.221 613.221
 Instrumentos financeiros - ações    -   36.878   36.878
    3.668.617   2.895.007   6.563.624
Passivos
 Empréstimos e financiamentos 19(b) 6.095.129 6.327.129 12.422.258
 Instrumentos financeiros derivativos 6.3.3(b)   -   786.168   786.168
    6.095.129   7.113.297   13.208.426
Os demais instrumentos financeiros não inclusos acima, são avaliados ao custo amortizado, e a Companhia entende que o valor contábil se aproxima de seu valor justo. O 
valor justo desses instrumentos financeiros é determinado por preços observáveis (Nível 2) em transações não forçadas entre participantes do mercado ou em condições 
equivalentes a estas, no caso de transações entre partes relacionadas.

8. CAIXA E EQUIVALENTES DE CAIXA8. CAIXA E EQUIVALENTES DE CAIXA
(a) Práticas contábeis: Caixa e equivalentes de caixa incluem o caixa, os depósitos bancários e outros investimentos de alta liquidez, com vencimentos originais de até 
três meses, que são prontamente conversíveis em um montante conhecido de caixa e que estão sujeitos a um risco insignificante de mudança de valor. 
(b) Composição:  Controladora    Consolidado
                    2024   2023   2024   2023
Moeda nacional
 Caixa e bancos 55.689 5.974 80.384 17.174
 Certificado de Depósito Bancário - CDBs 609.038 651.860 1.485.193 1.312.774
 Operações compromissadas - Títulos públicos                  78.737   456.167   142.658   730.651
               743.464   1.114.001   1.708.235   2.060.599
Moeda estrangeira
 Caixa e bancos 61.617 30.467 1.666.993 1.735.292
 Time deposits                          -   -   695.756   1.061.065
                 61.617   30.467   2.362.749   2.796.357
               805.081   1.144.468   4.070.984   4.856.956
O caixa e os equivalentes de caixa em moeda nacional compreendem disponibilidades em contas correntes bancárias e títulos públicos (operações overnight) ou de institui-
ções financeiras, indexados à taxa de depósito interbancário. Os equivalentes de caixa em moeda estrangeira são compostos, principalmente, por instrumentos financeiros 
de renda fixa em moeda local. A rentabilidade média para os montantes alocados em caixa e equivalentes de caixa em moeda local é equivalente a 100,26 % a.a. do CDI 
(31 de dezembro de 2023 - 101,85% a.a. do CDI).
9. APLICAÇÕES FINANCEIRAS9. APLICAÇÕES FINANCEIRAS
(a) Práticas contábeis: As aplicações financeiras possuem, em sua maioria, liquidez imediata e, portanto, são classificados no ativo circulante. Não obstante, são classi-
ficadas como aplicações financeiras quando não atendem a definição de caixa e equivalentes de caixa e / ou são mantidas com a intenção de investimento, considerando 
a destinação prevista dos recursos. 
(b) Composição:  Controladora    Consolidado
                    2024   2023   2024   2023
Moeda nacional
 Títulos públicos - governo brasileiro 918.672 855.360 985.859 909.533
 Certificados de Depósito Bancário - CDBs 8.528 7.144 104.468 73.610
 Operações compromissadas - Títulos privados - - 44.625 41.108
 Certificados de Recebíveis Imobiliários (CRI)                    1.887   1.762   1.887   1.762
               929.087   864.266   1.136.839   1.026.013
Moeda estrangeira
 Time deposits                          -   -   -   30.556
Circulante               929.087   864.266   1.136.839   1.056.569
As aplicações em moeda nacional compreendem títulos públicos ou de instituições financeiras, indexados à taxa de depósito interbancário. As aplicações denominadas 
em moeda estrangeira são compostas por instrumentos financeiros de renda fixa em moeda local (time deposits). A rentabilidade média para os montantes alocados em 
aplicações financeiras em moeda local é equivalente a 100,87% a.a. do CDI (31 de dezembro de 2023 - 102,29% a.a. do CDI).
10. CONTAS A RECEBER DE CLIENTES E SECURITIZAÇÃO DE RECEBÍVEIS10. CONTAS A RECEBER DE CLIENTES E SECURITIZAÇÃO DE RECEBÍVEIS
(a) Práticas contábeis: (i) Contas a receber de clientes: As contas a receber correspondem aos valores a receber de clientes pela venda de produtos e prestação de 
serviços no curso normal das operações da Companhia. São inicialmente reconhecidas pelo valor da transação e, subsequentemente, mensuradas pelo custo amortizado, 
utilizando o método da taxa efetiva de juros, deduzido da provisão para perda estimada com crédito de liquidação duvidosa (“PECLD”). A provisão para perda estimada com 
crédito de liquidação duvidosa é reconhecida pelo valor considerado suficiente para cobrir as perdas prováveis na realização dos saldos de contas a receber. A Companhia 
aplicou a abordagem simplificada do CPC 48 / IFRS 9 - Instrumentos financeiros para calcular PECLD. Com base no perfil de pagamento dos clientes, a Companhia os 
classifica de acordo com seu nível de risco. Para cada classe de risco, a Companhia desenvolveu uma matriz de provisão considerando o histórico de inadimplência e outros 
dados prospectivos relevantes utilizando análises de risco para calcular a perda de crédito esperada. A matriz apresenta diferentes taxas de perda para diferentes intervalos 
de tempo do contas a receber, aplicando-se todo o saldo de contas a receber de terceiros, incluindo montantes a vencer. Os recebíveis de partes relacionadas tanto na 
Controladora quanto no Consolidado não são incluídos nessa análise. Todos os recebíveis de terceiros vencidos há mais de 120 dias são integralmente provisionados e os 
recebíveis vencidos há mais de 365 dias passam por uma revisão trimestral a fim de avaliar a necessidade de baixa contábil. (ii) Securitização de recebíveis: A controlada 
St. Marys possui uma operação de securitização rotativa de recebíveis (revolving receivables securitization) com instituições financeiras, para a cessão de recebíveis para uma 
entidade de propósito específico (Special Purpose Entity - SPE). A SPE foi estabelecida para esse fim e não é controlada pela Companhia. A aquisição inicial de recebíveis 
pela SPE foi financiada através de: (i) quotas sêniores; (ii) quotas sêniores subordinadas; (iii) quotas intermediárias subordinadas; e (iv) quotas juniores subordinadas. A St. 
Marys detém a quota subordinada sênior, bem como as quotas juniores subordinadas. Dessa forma, a exposição máxima da Companhia à perda devido ao seu envolvimento 
contínuo nos ativos financeiros desreconhecidos corresponde à sua participação nos certificados subordinados sênior e júnior. A St. Marys vende recebíveis para a SPE 
diariamente de maneira rotativa. Quando a St. Marys transfere os recebíveis para a SPE, realiza a baixa de todo o recebível, em troca de caixa e títulos a receber da SPE. 
A SPE desconta do valor transferido a St. Marys o custo de aquisição dos recebíveis, que é registrado como despesa financeira pela Companhia (Nota 29(b)). A St. Marys 
gerencia, através de prestação de serviços à SPE, os trabalhos de cobrança dos recebíveis incluídos nessa transação. Os honorários incorridos com o serviço de cobrança são 
registrados como receitas financeiras. Em 2023 e 2024, os ganhos e perdas da Companhia estão apresentadas nas rubricas de “Comissões sobre securitização”, “Reversão de 
garantia sobre operação de securitização”, “Provisão de garantia sobre operação de securitização” e “Encargos com securitização” (Nota 29(b)). De acordo com os critérios 
do CPC 36 (R3) / IFRS 10 “Demonstrações consolidadas”, a SPE não é controlada pela Companhia, deste modo, não é incluída nas demonstrações financeiras consolidadas. 
Os saldos transacionados com a SPE são apresentados como saldos com partes relacionadas (Nota 13(b)). A Companhia não transfere ou retém substancialmente todos os 
riscos e benefícios dos recebíveis transferidos à SPE, contudo, retém o controle dos ativos transferidos, considerando que a SPE não tem a capacidade de vender os recebí-
veis. Os recebíveis são reconhecidos pela Companhia na extensão do envolvimento contínuo das mesmas e os passivos associados também são reconhecidos. A extensão do 
envolvimento contínuo das investidas é equivalente à sua exposição as mudanças no valor dos ativos transferidos. O valor contábil líquido dos ativos parcialmente transfe-
ridos e dos passivos associados reflete os direitos e obrigações que a Companhia reteve, os quais não são materialmente diferentes do seu valor justo, dado a natureza dos 
recebíveis. A St. Marys reconhece parte dos ativos transferidos na extensão do seu envolvimento considerando: • Seu contínuo envolvimento relacionado com a parcela de 
notas júnior e sênior, e • Seu contínuo envolvimento relacionado com a garantia que representa a subordinação - a St. Marys detém a primeira exposição a perdas dentro 
da sua parcela de subordinação; Os recebíveis continuam a ser reconhecidos com vencimento em menos de três meses.
(b) Composição:  Controladora    Consolidado
 Nota                    2024   2023   2024   2023
Clientes brasileiros  626.775 610.793 828.369 795.900
Clientes fora do Brasil  - - 897.304 857.075
Partes relacionadas 13(b)   98.805   119.638   23.238   55.615
  725.580 730.431 1.748.911 1.708.590
Perda estimada com créditos de liquidação duvidosa    (15.597)   (19.145)   (44.604)   (66.956)
    709.983   711.286   1.704.307   1.641.634
(c) Movimentação da perda estimada com créditos de liquidação duvidosa:
  Controladora    Consolidado
                     2024   2023   2024   2023
Saldo no início do exercício  (19.145) (15.226) (66.956) (74.283)
 Adições  (18.895) (18.596) (35.606) (37.024)
 Reversões  2.661 1.927 13.777 11.240
 Contas a receber de clientes baixados durante o exercício como incobrável  19.782 12.750 43.080 28.384
 Reclassificação para ativos mantidos para venda  - - 5.932 -
 Variações cambiais    -   -   (4.831)   4.727
Saldo no final do exercício    (15.597)   (19.145)   (44.604)   (66.956)
(d) Composição do contas a receber por prazo de vencimento:  Controladora    Consolidado
                     2024   2023   2024   2023
A vencer  706.196 701.024 1.646.422 1.561.822
Vencidos até 3 meses  11.268 23.386 67.108 79.631
Vencidos entre 3 e 6 meses  297 3.903 4.147 12.034
Vencidos há mais de 6 meses    7.819   2.118   31.234   55.103
    725.580   730.431   1.748.911   1.708.590
O risco de crédito (contas a receber de clientes) a vencer e não estão provisionados para impairment está apresentado na Nota 6.4.1. (e) Ativos e passivos reconhecidos 
como securitização de recebíveis: Em 22 de março de 2024, a St. Marys celebrou novo contrato de securitização rotativa de recebíveis com uma instituição financeira com 
vencimento para março de 2027. O valor da linha de crédito é de USD 250 milhões (R$ 1.548 milhões), incluindo todas as subsidiárias da St. Marys.
      Consolidado
      2024   2023
Títulos a receber da SPE    288.697 208.616
Contribuição de capital na SPE      36.493   41.756
Securitização de recebíveis (Ativo)      325.190   250.372
Garantia contratual    (116.754) (92.438)
Garantias das perdas das quotas júnior      (40.719)   (2.900)
Securitização de recebíveis (Passivo)      (157.473)   (95.338)
Valor contábil líquido (i)      167.717   155.034
(i) O valor justo dos ativos e passivos que representam o envolvimento contínuo da entidade nos ativos financeiros baixados não é materialmente diferente do valor contábil 
líquido desses ativos e passivos.
11. ESTOQUES11. ESTOQUES
(a) Práticas contábeis: Os estoques são apresentados pelo menor valor entre o custo e o valor líquido realizável. O custo é determinado pelo método do custo médio ponde-
rado. O custo dos produtos acabados e dos produtos em elaboração compreende matérias-primas, mão de obra direta, outros custos diretos e indiretos de produção. O valor 
realizável líquido dos estoques é o preço de venda estimado no curso normal dos negócios, deduzidas as despesas para efetivação da venda. As importações em andamento 
são demonstradas ao custo acumulado do respectivo produto. A Companhia realiza o inventário físico cíclico durante o ano das mercadorias constantes em seu estoque, e 
os ajustes de inventário são registrados na rubrica “Custo dos produtos vendidos e serviços prestados”, exceto por ajustes resultantes do processo de distribuição, que são 
contabilizados como “despesas de vendas”. Uma provisão para perda de estoques obsoletos é reconhecida com base principalmente no histórico de baixa movimentação dos 
itens (slow moving). O estoque obsoleto é baixado quando é vendido ou sucateado.
(b) Composição:  Controladora    Consolidado
                     2024   2023   2024   2023
Produtos acabados  70.910 66.345 287.317 250.383
Produtos semi-acabados  440.629 383.750 1.538.374 1.273.785
Matérias-primas  96.385 83.657 538.158 466.285
Combustíveis  261.632 239.203 811.222 747.692
Materiais auxiliares e de consumo  54.813 59.249 133.017 118.179
Materiais de manutenção  274.420 242.917 989.521 819.194
Importações em andamento  7.296 748 44.817 73.870
Outros  8.233 7.148 42.525 30.390
Provisão para perda de estoque (i)    (57.239)   (67.959)   (284.574)   (279.814)
    1.157.079   1.015.058   4.100.377   3.499.964
(i) A estimativa de perdas em estoque refere-se substancialmente aos materiais obsoletos e de baixo giro.
(c) Movimentação da estimativa de perdas de estoques:
       Controladora
       2024
 Produtos Produtos  Materiais auxiliares Materiais de
     acabados   semi-acabados   Matérias-primas   e de consumo   manutenção   Outros   Total
Saldo no início do exercício (543) (15.420) (1.233) (5.095) (45.362) (306) (67.959)
 Adições (4.119) (2.573) (7.546) (8.466) (30.095) (1.073) (53.872)
 Reversões e baixas          1.917   2.010   2.996   7.700   49.360   609   64.592
Saldo no final do exercício      (2.745)   (15.983)   (5.783)   (5.861)   (26.097)   (770)   (57.239)
       Controladora
       2023
 Produtos Produtos  Materiais auxiliares Materiais de
     acabados   semi-acabados   Matérias-primas   e de consumo   manutenção   Outros   Total
Saldo no início do exercício (410) (16.900) (1.481) (3.311) (30.849) (293) (53.244)
 Adições (765) (867) (2.345) (5.271) (27.884) (425) (37.557)
 Reversões e baixas             632   2.347   2.593   3.487   13.371   412   22.842
Saldo no final do exercício         (543)   (15.420)   (1.233)   (5.095)   (45.362)   (306)   (67.959)
       Consolidado
       2024
 Produtos Produtos  Materiais auxiliares Materiais de
     acabados   semi-acabados   Matérias-primas   e de consumo   manutenção   Outros   Total
Saldo no início do exercício (19.397) (33.972) (23.827) (24.179) (174.005) (4.434) (279.814)
 Adições (6.623) (18.288) (13.264) (20.694) (39.394) (2.156) (100.419)
 Reversões e baixas 3.519 9.109 4.061 16.580 74.225 2.753 110.247
 Variações cambiais (3.143) (3.374) (654) (19.889) 9.413 - (17.647)
 Aquisição de subsidiárias                -   -   (63)   2.663   459   -   3.059
Saldo no final do exercício    (25.644)   (46.525)   (33.747)   (45.519)   (129.302)   (3.837)   (284.574)
       Consolidado
       2023
 Produtos Produtos  Materiais auxiliares Materiais de
     acabados   semi-acabados   Matérias-primas   e de consumo   manutenção   Outros   Total
Saldo no início do exercício (20.585) (32.090) (19.452) (34.415) (136.219) (5.804) (248.565)
 Adições (1.008) (17.858) (9.094) (12.020) (57.932) (745) (98.657)
 Reversões e baixas 1.633 15.214 4.594 17.293 17.467 2.115 58.316
 Variações cambiais             563   762   125   4.963   2.679   -   9.092
Saldo no final do exercício    (19.397)   (33.972)   (23.827)   (24.179)   (174.005)   (4.434)   (279.814)
12. TRIBUTOS A RECUPERAR12. TRIBUTOS A RECUPERAR
(a) Práticas contábeis: Os tributos a recuperar são registrados quando existe um direito legal para a Companhia. Ativos contingentes com probabilidade de recuperação 
possível, que resultam de eventos passados, cuja existência somente será confirmada, ou não, pela ocorrência de eventos futuros incertos, não são registrados. Os saldos 
de tributos a recuperar são apresentados líquidos das perdas estimadas de créditos tributários e a recuperabilidade dos saldos é revisada anualmente pela Companhia. Os 
impostos a recuperar representam os direitos que serão realizados por meio de compensações com obrigações futuras provenientes das operações da Companhia. A Compa-
nhia revisa continuamente a capacidade de realização desses ativos e, quando necessário, provisões são constituídas para assegurar que esses ativos sejam contabilizados 
com base no seu valor realizável.

Este documento foi assinado digitalmente por O Dia De Sp Editora E Agencia De Noticias Ltda. 
Para verificar as assinaturas vá ao site https://assinaturas.certisign.com.br:443 e utilize o código BD14-F81C-32D3-0B43.
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(b) Composição:  Controladora    Consolidado
                     2024   2023   2024   2023
Contribuição para o Financiamento da Seguridade Social - COFINS  48.413 26.952 125.729 92.111
Programa de Integração Social - PIS  11.273 6.535 27.687 20.414
Imposto sobre Circulação de Mercadorias e Serviços - ICMS  13.254 12.997 21.744 41.811
Imposto sobre Valor Adicionado - IVA  - - 7.344 19.327
ICMS sobre ativo imobilizado  46.921 31.088 54.189 39.016
Imposto sobre Produtos Industrializados - IPI  16.152 22.712 21.583 27.970
Créditos previdenciários  25.904 25.753 29.195 30.496
Outros    17.510   2.485   77.691   32.803
    179.427   128.522   365.162   303.948
Circulante  67.729 52.042 146.387 126.731
Não circulante    111.698   76.480   218.775   177.217
    179.427   128.522   365.162   303.948
13. PARTES RELACIONADAS13. PARTES RELACIONADAS
(a) Práticas contábeis: As transações com partes relacionadas são realizadas pela Companhia de maneira que não geram qualquer benefício indevido às suas contrapartes 
ou prejuízos à Companhia. No curso normal das operações, a Companhia realiza contratos com partes relacionadas (coligadas, joint ventures e acionistas e entidades sobre 
controle comum), relativos à compra e venda de produtos e serviços, empréstimos, arrendamento de bens, venda de matéria-prima e de serviços. 
(b) Saldos patrimoniais e de resultado:
       Controladora
     Empreendimentos
     controlados   Outras partes
  Controladora   Controladas   Coligadas   em conjunto   relacionadas   Total
Ativo        2024   2023   2024   2023   2024   2023   2024   2023   2024   2023   2024   2023
 Circulante
  Caixa e equivalentes de caixa - - - - - - - - 9 15 9 15
  Aplicações financeiras - - - - - - - - 9 - 9 -
  Contas a receber de clientes (i)               -   -   81.858   72.462   15.685   40.907   -   -   1.262   6.269   98.805   119.638
               -   -   81.858   72.462   15.685   40.907   -   -   1.280   6.284   98.823   119.653
 Não circulante
  Demais ativos               -   -   -   2.192   -   -   -   5.940   38.388   43.898   38.388   52.030
               -   -   81.858   74.654   15.685   40.907   -   5.940   39.668   50.182   137.211   171.683
Passivo
 Circulante
  Arrendamentos 7.883 3.515 - - - - - - - - 7.883 3.515
  Fornecedores (ii) 4.092 16.266 69.193 47.236 - - 2.581 1.599 53.758 51.384 129.624 116.485
  Dividendos a pagar 213.311 557.360 - - - - - - - - 213.311 557.360
  Demais passivos (iii)        4.653   -   -   -   -   -   -   -   46.510   14.726   51.163   14.726
    229.939   577.141   69.193   47.236   -   -   2.581   1.599   100.268   66.110   401.981   692.086
 Não circulante
  Arrendamentos 8.689 5.326 - - - - - - - - 8.689 5.326
  Demais passivos (iii)       33.859   18.368   1.666   7.232   -   -   -   -   18.957   30.270   54.482   55.870
      42.548   23.694   1.666   7.232   -   -   -   -   18.957   30.270   63.171   61.196
    272.487   600.835   70.859   54.468   -   -   2.581   1.599   119.225   96.380   465.152   753.282
       Controladora
     Empreendimentos
     controlados   Outras partes
  Controladora   Controladas   Coligadas   em conjunto   relacionadas   Total
Resultado        2024   2023   2024   2023   2024   2023   2024   2023   2024   2023   2024   2023
 Vendas (ii) - - 104.061 133.427 346.950 289.459 - - 6.622 8.492 457.633 431.378
 Compras (iii) 85.441 70.348 1.221.091 1.205.592 - - 57.856 30.756 558.788 566.938 1.923.176 1.873.634
 Resultado financeiro      (1.890)   -   11.110   11.985   -   -   -   -   (193)   (3.600)   9.027   8.385
      83.551   70.348 1.336.262 1.351.004 346.950 289.459   57.856   30.756 565.217   571.830   2.389.836   2.313.397
(i) Os saldos de contas a receber de clientes referem-se a operações de vendas de cimento e outros insumos para controladas e coligadas. (ii) Os saldos de fornecedores 
e compras incluem principalmente: (a) operações de compra de energia, (b) aquisição de serviços administrativos, recursos humanos, contabilidade, impostos assistência 
técnica e tecnologia da informação e (c) prestação de serviços de carga, descarga e transporte rodoviário de cargas em geral. (iii) Referem-se às operações de compra de 
participação societária em parques eólicos e operações de compra de crédito de ICMS.
         Consolidado
     Empreendimentos
     controlados em Outras partes
     Controladora   Coligadas   conjunto   relacionadas   Total
Ativo    2024   2023   2024   2023   2024   2023   2024   2023   2024   2023
 Circulante
  Caixa e equivalentes de caixa  - - - - - - 13 19 13 19
  Aplicações financeiras  - - - - -  268.515 - 268.515 -
  Contas a receber de clientes (i)  - - 18.657 53.149 - - 4.581 2.466 23.238 55.615
  Dividendos a receber  - - - 1.230 - - - - - 1.230
  Securitização de recebíveis (ii)    -   -   -   -   -   -   325.190   250.372   325.190   250.372
  - - 18.657 54.379 - - 598.299 252.857 616.956 307.236
 Não circulante
  Demais ativos    3.319   3.319   21.883   5.347   -   5.940   38.388   37.298   63.590   51.904
    3.319   3.319   40.540   59.726   -   5.940 636.687   290.155   680.546   359.140
Passivo
 Circulante
  Instrumentos financeiros derivativos  - - - - - - 1.435 1.270 1.435 1.270
  Arrendamentos  9.684 3.515 - - - - - - 9.684 3.515
  Fornecedores (iii)  10.050 19.287 11.540 20.546 2.581 1.599 54.265 51.504 78.436 92.936
  Dividendos a pagar  213.311 557.360 - - - - 1.492 1.680 214.803 559.040
  Securitização de recebíveis (ii)  - - - - - - 157.473 95.338 157.473 95.338
  Demais passivos (iv)    4.653   -   -   -   -   -   46.510   14.726   51.163   14.726
    237.698 580.162 11.540 20.546 2.581 1.599 261.175 164.518 512.994 766.825
 Não circulante
  Instrumentos financeiros derivativos  - - - - - - 2.633 1.989 2.633 1.989
  Arrendamentos  9.314 5.326 - - - - - - 9.314 5.326
  Demais passivos    33.859   18.368   -   -   -   -   18.957   30.180   52.816   48.548
    43.173   23.694   -   -   -   -   21.590   32.169   64.763   55.863
    280.871   603.856   11.540   20.546   2.581   1.599 282.765   196.687   577.757   822.688
         Consolidado
     Empreendimentos
     controlados em Outras partes
     Controladora   Coligadas   conjunto   relacionadas   Total
Resultado    2024   2023   2024   2023   2024   2023   2024   2023   2024   2023
 Vendas (i)  - - 615.030 577.269 - - 24.322 25.797 639.352 603.066
 Compras (iii)  101.836 88.083 80.133 58.629 57.856 30.756 803.077 790.671 1.042.902 968.139
 Resultado financeiro (ii)    -   -   -   -   (1.890)   (283) (99.382)   (41.507)   (101.272)   (41.790)
    99.946   87.800 695.163 635.898   57.856   30.756 728.017   774.961   1.580.982   1.529.415
(i) Os saldos de contas a receber de clientes referem-se a operações de vendas de cimento e outros insumos para coligadas. (ii) Referem-se principalmente à operação de 
securitização de recebíveis. (iii) Os saldos de fornecedores e compras incluem principalmente: (a) operações de compra de energia, (b) aquisição de serviços administra-
tivos, recursos humanos, contabilidade, impostos assistência técnica e tecnologia da informação. (iv) Referem-se às operações de compra de participação societária em 
parques eólicos e operações de compra de crédito de ICMS. (c) Garantias de dívida da Companhia garantida por partes relacionadas: 
Modalidade                                 Garantidor                                      2024             2023
Eurobonds - USD (Voto 41) VSA (100%) / VCSA (100%) 2.074.213 1.645.802
(d) Remuneração do pessoal chave da Administração: As despesas relacionadas à remuneração do pessoal-chave da Companhia, incluindo o Conselho da Administração 
(“CA”), Diretoria Estatutária e comitês de assessoramento ao CA, reconhecidas no resultado do exercício, estão apresentadas no quadro a seguir:
     Controladora e Consolidado
Remuneração de curto prazo      2024   2023
 Salário ou pró-labore    14.518 16.626
 Benefícios de curto prazo aos administradores    3.260 3.287
 Benefícios pós-emprego    288 328
 Remuneração variável      6.643   10.517
    24.709 30.758
Remuneração de longo prazo
 Incentivos de longo prazo      9.821   14.932
      34.530   45.690
A remuneração de curto prazo inclui: remuneração fixa (salários, pró-labores, férias e 13º salários), benefícios de curto prazo (assistência médica, vale-refeição, seguro 
de vida, previdência privada e encargos sociais (contribuições para a seguridade social (INSS) e Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS)), benefício pós-emprego 
(plano de pensão) e programa de remuneração variável (incluindo encargos sociais). A remuneração de longo prazo inclui o plano de incentivos de longo prazo concedidos 
para a Diretoria Estatutária.
14. DEPÓSITOS JUDICIAIS14. DEPÓSITOS JUDICIAIS
(a) Práticas contábeis: A Companhia é parte em processos de natureza tributária, cível, trabalhista e ambiental, que estão sendo discutidos na esfera administrativa ou 
judicial, os quais, quando aplicável, são amparados por depósitos judiciais. Os depósitos judiciais são atualizados monetariamente e, quando possuem provisão correspon-
dente, são apresentados de forma líquida em “Provisões” no passivo (Nota 22(b)). Os depósitos judiciais que não possuem provisão correspondente são apresentados no 
ativo não circulante.
(b) Composição:      Controladora
   2024     2023
 Depósitos judiciais Depósitos judiciais Total de Depósitos judiciais Depósitos judiciais Total de
 classificados no classificados no Depósitos classificados no classificados no Depósitos
      ativo sem provisão   passivo com provisão   judiciais   ativo sem provisão   passivo com provisão   judiciais
Tributárias 154.047 97.365 251.412 125.902 116.712 242.614
Cíveis 177 5.083 5.260 173 9.309 9.482
Trabalhistas - 29.694 29.694 - 35.461 35.461
Ambientais                          1.064   591   1.655   1.006   575   1.581
                     155.288   132.733   288.021   127.081   162.057   289.138
      Consolidado
   2024     2023
 Depósitos judiciais Depósitos judiciais Total de Depósitos judiciais Depósitos judiciais Total de
 classificados no classificados no Depósitos classificados no classificados no Depósitos
      ativo sem provisão   passivo com provisão   judiciais   ativo sem provisão   passivo com provisão   judiciais
Tributárias 269.051 122.415 391.466 239.050 140.307 379.357
Cíveis 1.137 7.097 8.234 1.066 11.224 12.290
Trabalhistas 336 37.157 37.493 502 42.732 43.234
Ambientais                         1.115   591   1.706   1.053   575   1.628
                     271.639   167.260   438.899   241.671   194.838   436.509
15. INVESTIMENTOS15. INVESTIMENTOS
(a) Práticas contábeis: As práticas contábeis para investimentos estão descritas na Nota 5.4. (b) Principais empresas incluídas nas demonstrações financeiras conso-
lidadas: As principais empresas estão listadas na Nota 5.4.9. 
(c) Composição:    Controladora
   Resultado de
  Informações em 31 de dezembro de 2024   equivalência patrimonial   Saldo
  Lucro líquido Percentual de
 Patrimônio (prejuízo) participação
      líquido   do exercício   votante e total (%)   2024   2023   2024   2023
Investimentos avaliados por equivalência patrimonial
 Controladas e coligadas
  Votorantim Cimentos International S.A. (VCI) 15.504.109 1.359.883 100,00 1.359.883 1.408.454 15.504.109 12.484.389
  Votorantim Cimentos N/NE S.A. 2.562.444 399.039 100,00 399.039 565.683 2.562.444 2.379.763
  Silcar Empreendimentos Comércio e Participações Ltda. 143.621 38.658 100,00 38.658 20.778 143.621 126.631
  Motz Transportes Ltda. 198.566 68.382 100,00 68.382 57.763 198.566 148.184
  Outros investimentos 45.981 39.088 - 15.692 14.109 17.395 22.733
 Joint venture
  Juntos Somos Mais Fidelização S.A. (7.021) (39.051) 44,94 (17.550) (17.284) (3.155) (5.170)
Investimentos avaliados ao custo      -   -   5.060   5.061
      1.864.104   2.049.503   18.428.040   15.161.591
    Consolidado
   Resultado de
  Informações em 31 de dezembro de 2024   equivalência patrimonial   Saldo
  Lucro líquido Percentual de
 Patrimônio (prejuízo) participação
      líquido   do exercício   votante e total (%)   2024   2023   2024   2023
Investimentos avaliados por equivalência patrimonial
 Coligadas
  Votorantim Cimentos International S.A. (VCI)
   Cementos Avellaneda S.A. 2.076.710 147.251 49,00 72.153 (2.150) 1.017.588 456.963
   Cementos Especiales de las Islas S.A. 269.760 50.682 50,00 25.341 24.702 134.880 109.327
  Silcar Empreendimentos Comércio e Participações Ltda.
   Supermix Concreto S.A. (i) - 148.781 25,00 37.195 21.143 - 110.044
   Imix Empreendimentos Imobiliários Ltda. (i) - 7.400 25,00 1.850 1.814 - 3.998
 Joint ventures - St. Marys
  Hutton Transport Limited 104.004 40.600 25,00 10.150 8.466 26.001 17.730
  Midway Group, LLC 85.182 20.322 50,00 10.161 15.039 42.591 36.817
  RMC Leasing LLC 30.248 5.414 50,00 2.707 1.150 15.124 19.133
  Grundy-River Holdings LLC 100.532 29.065 50,00 14.533 1.198 50.266 28.488
 Joint venture - VCSA
  Juntos Somos Mais Fidelização S.A. (7.021) (39.051) 44,94 (17.550) (17.284) (3.155) (5.170)
 Outros investimentos - -    739   1.309   92.575   79.821
      157.279   55.387   1.375.870   857.151
Ágios por expectativa de rentabilidade futura
 Cementos Avellaneda S.A.    - - 371.917 171.074
 Hutton Transport Limited    - - 12.798 10.828
 Grundy-River Holdings LLC      -   -   2.419   2.101
      157.279   55.387   1.763.004   1.041.154
(i) A Companhia reavaliou a contabilização do investimento na Supermix Concreto S.A. e entidades relacionadas, passando a mensurar o investimento como ativo finan-
ceiro avaliado ao valor justo por meio de outros resultados abrangentes. Essa reavaliação contábil levou em consideração os termos vigentes aplicáveis para a Companhia 
na condição de acionista minoritária, inclusive no acordo de acionistas celebrado durante o exercício. O valor do investimento na Supermix e entidades relacionadas foi 
reclassificado para a rubrica de “Instrumentos financeiros - ações” no ativo não circulante do balanço patrimonial, com o método de equivalência patrimonial descontinu-
ado a partir de dezembro de 2024.” (d) Informações sobre as empresas investidas: A Companhia apresenta no quadro abaixo, as informações financeiras das principais 
coligadas e controladas em conjunto nos exercícios findos em 31 de dezembro de 2024 e 2023. (i) Contas patrimoniais: 
        Controladora
        2024
 Percentual de     Participação dos Outros
 participação Ativo Ativo não Passivo Passivo não acionistas não resultados Patrimônio
 votante e total circulante   circulante   circulante   circulante   controladores   abrangentes   líquido
Investimentos avaliados por equivalência patrimonial
Controladas e coligadas
 Votorantim Cimentos International S.A. (VCI) 100,00 1.181.720 16.345.469 41.376 2.039.304 (57.600) 4.757.131 15.504.109
 Votorantim Cimentos N/NE S.A. 100,00 1.838.832 3.600.012 837.489 2.038.911 - 398.737 2.562.444
 Silcar Empreendimentos Comércio e Participações Ltda. 100,00 4.589 153.002 2 13.968 - 38.658 143.621
 Motz Transportes Ltda. 100,00 213.248 35.610 48.041 2.251 - 68.382 198.566
Joint venture
 Juntos Somos Mais Fidelização S.A. 44,94 55.567 4.540 66.799 329 - (39.051) (7.021)
        Controladora
        2023
 Percentual de     Participação dos Outros
 participação Ativo Ativo não Passivo Passivo não acionistas não resultados Patrimônio
 votante e total circulante   circulante   circulante   circulante   controladores   abrangentes   líquido
Investimentos avaliados por equivalência patrimonial
Controladas e coligadas
 Votorantim Cimentos International S.A. (VCI) 100,00 706.606 13.392.615 34.444 1.618.102 (37.714) 502.393 12.484.389
 Votorantim Cimentos N/NE S.A. 100,00 1.732.856 3.635.439 788.291 2.200.241 - 565.683 2.379.763
 Silcar Empreendimentos Comércio e Participações Ltda. 100,00 19.921 122.154 2.384 13.060 - 20.778 126.631
 Motz Transportes Ltda. 100,00 166.289 18.901 36.492 514 - 57.763 148.184
Joint venture
 Juntos Somos Mais Fidelização S.A. 44,27 49.331 22.382 70.191 13.200 - (38.980) (11.678)
        Consolidado
        2024
 Percentual de participação Ativo Ativo não Passivo Passivo não Outros resultados Patrimônio
                  votante e total circulante   circulante   circulante   circulante   abrangentes   líquido
Investimentos avaliados por equivalência patrimonial
Coligadas
Votorantim Cimentos International S.A.
 Cementos Avellaneda S.A. 49,00 766.674 2.719.263 708.276 700.951 147.251 2.076.710
 Cementos Especiales de las Islas S.A. 50,00 195.085 137.863 52.129 11.059 - 269.760
Joint ventures - St. Marys
 Hutton Transport Limited 25,00 44.227 78.423 8.363 10.283 - 104.004
 Midway Group, LLC 50,00 43.517 52.288 10.623 - - 85.182
 RMC Leasing LLC 50,00 9.685 20.563 - - - 30.248
 Grundy-River Holdings LLC 50,00 56.424 62.214 17.020 1.086 - 100.532
Joint venture - VCSA
 Juntos Somos Mais Fidelização S.A. 44,94 55.567 4.540 66.799 329 (39.051) (7.021)

        Consolidado
        2023
 Percentual de participação Ativo Ativo não Passivo Passivo não Outros resultados Patrimônio
                  votante e total circulante   circulante   circulante   circulante   abrangentes   líquido
Investimentos avaliados por equivalência patrimonial
Coligadas
Votorantim Cimentos International S.A.
 Cementos Avellaneda S.A. 49,00 386.582 1.270.173 395.914 328.263 70.670 932.578
 Cementos Especiales de las Islas S.A. 50,00 163.264 96.347 32.485 8.472 - 218.654
 Silcar Empreendimentos Comércio e Participações Ltda.
 Supermix Concreto S.A. 25,00 596.704 550.182 456.822 249.887 84.572 440.177
 IMIX Empreendimentos Imobiliários Ltda. 25,00 9.899 6.376 285 - 7.255 15.990
Joint ventures - St. Marys
 Hutton Transport Limited 25,00 70.870 33.278 16.007 17.221 - 70.920
 Midway Group, LLC 50,00 55.394 30.480 12.240 - - 73.634
 RMC Leasing LLC 50,00 12.471 25.795 - - - 38.266
 Grundy-River Holdings LLC 50,00 30.529 35.090 8.643 - - 56.976
Joint venture - VCSA
 Juntos Somos Mais Fidelização S.A. 44,27 49.331 22.382 70.191 13.200 (38.980) (11.678)
(ii) Resultado:
      Controladora
      2024
  Custo dos
 Receita produtos     Imposto de Lucro
 líquida de vendidos e   Resultado de Receitas renda e líquido
 contratos dos serviços Lucro Despesas participações (despesas) contribuição (prejuízo) 
 com clientes   prestados   bruto   operacionais   societárias   financeiras   social do exercício
Investimentos avaliados por equivalência patrimonial
Controladas e coligadas
 Votorantim Cimentos International S.A. - - - (12.629) 1.458.922 (86.410) - 1.359.883
 Votorantim Cimentos N/NE S.A. 3.368.901 (2.773.730) 595.171 (40.367) 9.255 (87.809) (77.211) 399.039
 Silcar Empreendimentos Comércio e Participações Ltda. - - - (1.512) 39.045 905 220 38.658
 Motz Transportes Ltda. 1.510.656 (1.359.911) 150.745 (58.482) - 8.600 (32.481) 68.382
Joint venture
 Juntos Somos Mais Fidelização S.A. 124.540 (30.335) 94.205 (132.174) (5.149) 4.067 - (39.051)
      Controladora
      2023
  Custo dos
 Receita produtos     Imposto de Lucro
 líquida de vendidos e   Resultado de Receitas renda e líquido
 contratos dos serviços Lucro Despesas participações (despesas) contribuição (prejuízo) 
 com clientes   prestados   bruto   operacionais   societárias   financeiras   social do exercício
Investimentos avaliados por equivalência patrimonial
Controladas e coligadas
 Votorantim Cimentos International S.A. - - - (8.311) 1.517.591 (100.826) - 1.408.454
 Votorantim Cimentos N/NE S.A. 3.258.901 (2.608.754) 650.147 (25.994) 3.071 24.581 (86.122) 565.683
 Silcar Empreendimentos Comércio e Participações Ltda. - - - (4.900) 22.957 1.570 1.151 20.778
 Motz Transportes Ltda. 1.171.962 (1.037.027) 134.935 (57.315) - 2.172 (22.029) 57.763
Joint venture
 Juntos Somos Mais Fidelização S.A. 124.341 (31.596) 92.745 (131.233) (5.278) 4.721 - (39.045)
      Consolidado
      2024
  Custo dos
 Receita produtos     Imposto de Lucro
 líquida de vendidos e  Receitas Resultado de Receitas renda e líquido
 contratos dos serviços Lucro (despesas) participações (despesas) contribuição (prejuízo) 
 com clientes   prestados   bruto   operacionais   societárias   financeiras   social do exercício
Investimentos avaliados por equivalência patrimonial
Coligadas
Votorantim Cimentos International S.A.
 Cementos Avellaneda S.A. 2.509.499 (1.792.608) 716.891 (382.495) - (60.157) (126.988) 147.251
 Cementos Especiales de las Islas S.A. 459.338 (421.412) 37.926 23.690 1.073 (2.008) (9.999) 50.682
Joint ventures - St. Marys
 Hutton Transport Limited 150.998 (104.779) 46.219 (5.619) - - - 40.600
 Midway Group, LLC. 207.606 (185.877) 21.729 (1.283) - (124) - 20.322
 RMC Leasing - (4.148) (4.148) 9.562 - - - 5.414
 Grundy-River Holdings, LLC 214.175 (176.390) 37.785 (8.658) - (62) - 29.065
Joint venture
 Juntos Somos Mais Fidelização S.A. 124.540 (30.335) 94.205 (132.174) (5.149) 4.067 - (39.051)
      Consolidado
      2023
  Custo dos
 Receita produtos     Imposto de Lucro
 líquida de vendidos e  Receitas Resultado de Receitas renda e líquido
 contratos dos serviços Lucro (despesas) participações (despesas) contribuição (prejuízo) 
 com clientes   prestados   bruto   operacionais   societárias   financeiras   social do exercício
Investimentos avaliados por equivalência patrimonial
Coligadas
Votorantim Cimentos International S.A.
 Cementos Avellaneda S.A. 1.555.831 (1.132.720) 423.111 (152.024) - (102.133) (98.575) 70.379
 Cementos Especiales de las Islas S.A. 380.964 (328.181) 52.783 692 1.149 379 (5.599) 49.404
 Silcar Empreendimentos Comércio e Participações Ltda.
 Supermix Concreto S.A. 2.703.841 (2.433.400) 270.441 (100.353) 1.843 (41.437) (45.922) 84.572
 IMIX Empreendimentos Imobiliários Ltda. 8.021 (95) 7.926 (307) - 1.048 (1.412) 7.255
Joint ventures - St. Marys
 Hutton Transport Limited 107.246 (74.535) 32.711 1.019 - 134 - 33.864
 Midway Group, LLC. 205.960 (180.549) 25.411 4.528 - 139 - 30.078
 RMC Leasing - (5.498) (5.498) 7.798 - - - 2.300
 Grundy-River Holdings, LLC 11.854 (9.303) 2.551 (154) - - - 2.397
Joint venture
 Juntos Somos Mais Fidelização S.A. 124.341 (31.596) 92.745 (131.233) (5.278) 4.721 - (39.045)
(e) Movimentação:
  Controladora    Consolidado
 Nota                    2024   2023   2024   2023
Saldo no início do exercício  15.161.591 14.406.875 1.041.154 1.369.685
 Equivalência patrimonial (i)  1.864.104 2.049.503 157.279 55.078
 Dividendos deliberados (iii)  (269.757) (400.715) (151.434) (94.541)
 Distribuição de share premium (ii)  (1.732.071) - - -
 Variações cambiais de operações localizadas no exterior 25(d) 3.555.068 (950.773) 843.215 (293.829)
 Hedge dos investimentos líquidos 25(d) (178.106) 57.282 - -
 Aumento de capital social - Juntos Somos Mais  19.498 - 19.498 -
 Redução de capital - RMC Leasing  - - (10.431) -
 Aquisição de participação - Grundy  - - - 26.076
 Aumento de participação - Grundy  - - - 2.410
 Reclassificação para instrumentos financeiros - ações (Nota 15(c)(i))  - - (144.669) -
 Efeito do ajuste contábil adoção do CPC 32 / IAS 12  - (3.019) - -
 Efeito reflexo do risco de crédito de dívida avaliada a valor justo  
  registrado nos outros resultados abrangentes da investida  - (493) - -
 Outros    7.713   2.931   8.392   (23.725)
Saldo no final do exercício    18.428.040   15.161.591   1.763.004   1.041.154
(i) O resultado de equivalência patrimonial de R$ 55.078 no Consolidado de 2023, inclui o montante de (R$ 309) referente a operações descontinuadas (Nota 5.6(a)). (ii) 
Durante o exercício houve o recebimento de share premium (retorno de capital) no montante de USD 307.000 mil (R$ 1.732.071) da controlada VCI. (iii) Os dividendos 
deliberados estão apresentados no quadro abaixo:
    Percentual de Valor atribuído
 Valor original   Moeda   Valor em reais   participação (%)   a Companhia
Controladora
 Motz Transportes Ltda 18.000 BRL 18.000 100,00 18.000
 Silcar Empreendimentos Comércio e Participações Ltda. 22.000 BRL 22.000 100,00 22.000
 Pinheiro Machado Participações S.A. 30.513 BRL 30.513 50,00 15.257
 Votorantim Cimentos N/NE S.A. 214.500 BRL 214.500 100,00   214.500
       269.757
Consolidado
 Cementos Avellaneda S.A. 30.239.133 ARS 167.663 49,00 82.155
 Cementos Especiales de las Islas 8.000 EUR 51.440 50,00 25.720
 Supermix Concreto S.A. 30.000 BRL 30.000 25,00 7.500
 Midway Group, LLC 5.000 USD 30.893 50,00 15.446
 Imix Empreendimentos Imobiliários Ltda. 5.000 BRL 5.000 25,00 1.250
 Grundy-River Holdings LLC 850 USD 4.966 50,00 2.483
 RMC Leasing LLC 4.000 USD 20.861 50,00 11.807
 Hutton Transport Limited 3.568 USD 20.290 25,00   5.073
       151.434
(f) Opções de compra e de venda: Em abril de 2021, a controlada St. Marys concluiu uma combinação de negócios com a aquisição do capital social emitido da McIn-
nis Cement Inc ("McInnis"), resultando na parte vendedora tornando-se um acionista não controlador da St. Marys, com participação acionária de 17%. Como parte da 
operação, a Companhia emiitu uma opção de venda em favor do acionista não controlador, conferindo-lhe o direito de exigir que a Companhia recompre a totalidade de 
suas ações a preço de mercado. Essa recompra de ações somente pode ser exigida pelo acionista não controlador em condições específicas, caso determinados eventos 
não ocorram dentro de oito anos após a data de aquisição. Se qualquer um desses eventos ocorrer no período de oito anos, o direito associado à opção de venda será 
automaticamente extinto. A Administração avaliou cada um dos eventos especificados e concluiu que a Companhia tem controle sobre alguns desses eventos dentro do 
prazo estipulado. Assim, a Companhia consegue evitar a obrigação associada à opção de venda e, portanto, nenhum passivo financeiro foi reconhecido. Além disso, foi 
emitida uma opção de compra em favor da Companhia, conferindo-lhe o direito de adquirir a totalidade das ações detidas pelo acionista não controlador, caso este não 
exerça sua opção de venda. Esta opção de compra pode ser exercida a preço de mercado ou superior. Considerando que a Administração concluiu que a opção de venda se 
extinguiria antes da data de exercício e que a opção de compra poderá ser exercida a preço de mercado ou superior, não há impactos contábeis decorrentes desta opção 
de compra. A Administração continuará reavaliando sua posição e análise a cada período de emissão das demonstrações financeiras, para garantir o tratamento contábil 
adequado das opções de compra e venda.
16. IMOBILIZADO16. IMOBILIZADO
(a) Práticas contábeis: O imobilizado é demonstrado pelo custo histórico de aquisição ou de construção deduzido da depreciação acumulada. O custo histórico também 
inclui os custos de financiamento relacionados com a aquisição ou a construção de ativos qualificáveis. Os custos subsequentes são incluídos no valor contábil do ativo 
ou reconhecidos como um ativo separado, conforme apropriado, somente quando há probabilidade de benefícios econômicos futuros associados ao item e quando o custo 
do item pode ser mensurado com segurança. O valor contábil de itens ou peças substituídas é baixado. Reparos e manutenções são apropriados ao resultado durante o 
período em que são incorridos. O custo das principais reformas é acrescido ao valor contábil do ativo quando os benefícios econômicos futuros ultrapassam o padrão de 
desempenho inicialmente estimado para o ativo em questão. As reformas são depreciadas ao longo da vida útil econômica restante do ativo relacionado. Com exceção dos 
terrenos que não são depreciados, a depreciação dos ativos imobilizados é calculada pelo método linear, considerando os custos e os valores residuais durante a vida útil 
estimada. As vidas úteis e os valores residuais são revisados anualmente e ajustado, caso necessário. O valor contábil de um ativo é imediatamente baixado para seu valor 
recuperável, quando o valor contábil for maior que seu valor recuperável estimado. Ganhos e perdas de alienações são determinados pela comparação do valor da venda 
com o valor contábil e são reconhecidos em "Outras (despesas) receitas operacionais, líquidas" (Nota 28). A política contábil de impairment de ativos não financeiros está 
apresentada na Nota 5.5.2(a).
(b) Composição e movimentação:      Controladora
      2024
 Terras,  Máquinas,    Benfeitorias em
 terrenos e Edifícios e equipamentos  Móveis e Obras em propriedade
Saldo no início do exercício benfeitorias   construções   e instalações   Veículos   utensílios   andamento   de terceiros   Total
 Custo 388.635 1.413.698 7.469.141 333.801 51.201 955.137 40.365 10.651.978
 Depreciação acumulada       (62.839)   (685.987)   (4.258.798)   (246.805)   (49.163)   -   (2.287)   (5.305.879)
Saldo líquido       325.796   727.711   3.210.343   86.996   2.038   955.137   38.078   5.346.099
 Adições - - 5.286 - 96 1.199.833 - 1.205.215
 Baixas (38) (214) (10.199) (208) (150) - (567) (11.376)
 Depreciação (5.296) (28.323) (323.954) (29.549) (1.899) - (10.001) (399.022)
 Provisão da perda do valor recuperável - impairment - - (4.409) - - - - (4.409)
 Reclassificação de ativos mantidos para venda 1.716 - - - - - - 1.716
 Transferências         31.060   138.256   761.010   46.997   2.565 (1.003.938)   24.050   -
Saldo no final do exercício      353.238   837.430   3.638.077   104.236   2.650   1.151.032   51.560   6.138.223
 Custo 421.373 1.545.593 8.155.463 366.341 51.747 1.151.032 63.845 11.755.394
 Depreciação acumulada      (68.135)   (708.163)   (4.517.386)   (262.105)   (49.097)   -   (12.285)   (5.617.171)
Saldo líquido no final do exercício      353.238   837.430   3.638.077   104.236   2.650   1.151.032   51.560   6.138.223
Taxas médias anuais de depreciação - % 5 2 5 20 10 - 18 -
      Controladora
      2023
 Terras,  Máquinas,    Benfeitorias em
 terrenos e Edifícios e equipamentos  Móveis e Obras em propriedade
Saldo no início do exercício benfeitorias   construções   e instalações   Veículos   utensílios   andamento   de terceiros   Total
 Custo 373.770 1.384.671 7.232.254 334.619 53.296 438.468 38.704 9.855.782
 Depreciação acumulada      (50.175)   (650.069)   (4.005.018)   (224.898)   (50.210)   -   (21.809)   (5.002.179)
Saldo líquido      323.595   734.602   3.227.236   109.721   3.086   438.468   16.895   4.853.603
 Adições - - 2.720 - - 830.108 - 832.828
 Baixas (730) - (8.223) (476) (4) - - (9.433)
 Depreciação (3.325) (24.112) (269.164) (30.966) (1.936) - (1.396) (330.899)
 Transferências          6.256   17.221   257.774   8.717   892   (313.439)   22.579   -
Saldo no final do exercício     325.796   727.711   3.210.343   86.996   2.038   955.137   38.078   5.346.099
 Custo 388.635 1.413.698 7.469.141 333.801 51.201 955.137 40.365 10.651.978
 Depreciação acumulada      (62.839)   (685.987)   (4.258.798)   (246.805)   (49.163)   -   (2.287)   (5.305.879)
Saldo líquido no final do exercício     325.796   727.711   3.210.343   86.996   2.038   955.137   38.078   5.346.099
Taxas médias anuais de depreciação - % 5 2 5 20 10 - 2 -
      Consolidado
      2024
 Terras,  Máquinas,    Benfeitorias em
 terrenos e Edifícios e equipamentos  Móveis e Obras em propriedade
Saldo no início do exercício benfeitorias construções   e instalações   Veículos   utensílios   andamento   de terceiros   Outros   Total
 Custo 1.522.764 7.344.472 27.211.516 1.854.575 209.522 2.618.181 762.430 89.919 41.613.379
 Depreciação acumulada       (88.268)   (3.777.450)   (17.242.521)   (1.279.286)   (181.757)   -   (500.974)   (61.162)   (23.131.418)
Saldo líquido    1.434.496   3.567.022   9.968.995   575.289   27.765   2.618.181   261.456   28.757   18.481.961
 Adições 472 7.484 21.899 2.554 2.725 2.842.366 163 2.458 2.880.121
 Baixas (23.599) (853) (39.643) (854) (176) - (567) - (65.692)
 Depreciação (8.082) (156.929) (1.129.884) (156.475) (9.443) - (44.190) - (1.505.003)
 Variações cambiais 197.447 569.054 1.278.009 120.784 6.385 219.928 34.787 - 2.426.394
 Aquisição de subsidiária (i) 1.721 3.319 1.121 2.096 - - - - 8.257
 Reclassificação para ativos  
  mantidos para venda (51.979) (78.413) (518.728) (1.525) - (97.331) - - (747.976)
 Provisão da perda do valor  
  recuperável - impairment - - (13.069) - - - - - (13.069)
 Transferências         77.921   226.859   1.793.731   231.204   11.308 (2.375.571)   34.548   -   -
Saldo no final do exercício   1.628.397   4.137.543   11.362.431   773.073   38.564   3.207.573   286.197   31.215   21.464.993
 Custo 1.724.896 8.757.286 30.492.892 2.478.510 249.449 3.207.573 908.994 92.377 47.911.977
 Depreciação acumulada       (96.499)   (4.619.743)   (19.130.461) (1.705.437)   (210.885)   -   (622.797)   (61.162) (26.446.984)
Saldo líquido no final do exercício    1.628.397   4.137.543   11.362.431   773.073   38.564   3.207.573   286.197   31.215   21.464.993
Taxas médias anuais de depreciação - % 5 3 6 15 12 - 12 - -
(i) Refere-se à aquisição de negócio de concreto nos EUA pela controlada indireta VCNA United Materials LLC, com contraprestação total de R$ 12.518, sendo R$ 8.257 dos 
ativos líquidos adquiridos alocados no imobilizado e R$ 4.261 no intangível (Nota 17(b)).
      Consolidado
      2023
 Terras,  Máquinas,    Benfeitorias em
 terrenos e Edifícios e equipamentos  Móveis e Obras em propriedade
Saldo no início do exercício benfeitorias construções   e instalações   Veículos   utensílios   andamento   de terceiros   Outros   Total
 Custo 1.546.838 7.496.235 27.105.552 1.825.628 217.581 1.904.690 755.177 87.237 40.938.938
 Depreciação acumulada       (72.117)   (3.788.162)   (16.961.075)   (1.213.847)   (184.341)   -   (535.470)   (61.162)   (22.816.174)
Saldo líquido    1.474.721   3.708.073   10.144.477   611.781   33.240   1.904.690   219.707   26.075   18.122.764
 Adições 394 14.983 38.750 1.235 919 2.159.835 - 2.682 2.218.798
 Baixas (1.426) (106) (18.002) (599) (643) (27) - - (20.803)
 Depreciação (5.481) (143.629) (1.033.375) (147.823) (8.890) - (31.624) - (1.370.822)
 Variações cambiais (37.739) (142.510) (259.470) (20.715) (1.164) (72.152) (7.137) - (540.887)
 Aquisição de subsidiária (i) 1.292 2.219 2.172 3.772 - - - - 9.455
 Reclassificação para ativos
  mantidos para venda (84) (58) (8) - - - - - (150)
 (Provisão) reversão da perda do valor
  recuperável - impairment (2.695) 47.143 53.407 400 467 (35.116) - - 63.606
 Transferências           5.514   80.907   1.041.044   127.238   3.836 (1.339.049)   80.510   -   -
Saldo no final do exercício    1.434.496   3.567.022   9.968.995   575.289   27.765   2.618.181   261.456   28.757   18.481.961
Custo 1.522.764 7.344.472 27.211.516 1.854.575 209.522 2.618.181 762.430 89.919 41.613.379
Depreciação acumulada       (88.268)   (3.777.450)   (17.242.521) (1.279.286)   (181.757)   -   (500.974)   (61.162) (23.131.418)
Saldo líquido no final do exercício    1.434.496   3.567.022   9.968.995   575.289   27.765   2.618.181   261.456   28.757   18.481.961
Taxas médias anuais de depreciação - % 5 3 6 16 12 - 10 4 -

Este documento foi assinado digitalmente por O Dia De Sp Editora E Agencia De Noticias Ltda. 
Para verificar as assinaturas vá ao site https://assinaturas.certisign.com.br:443 e utilize o código BD14-F81C-32D3-0B43.
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VOTORANTIM CIMENTOS S.A.
(c) Obras em andamento: A conta de obras em andamento é composta de investimentos e projetos em construção pela Companhia e suas subsidiárias que ainda não 
entraram em operação ao final do exercício, representados principalmente por aquisição ou reposição de máquinas e equipamentos industriais ligados à continuidade da 
operação das fábricas e minas (sustaining), investimentos em projetos de modernização industrial e expansão da capacidade produtiva, como também novas tecnologias 
relacionadas com metas de descarbonização.
Em 31 de dezembro de 2024 e 2023, os saldos são compostos pelas seguintes categorias:
  Controladora    Consolidado
                     2024   2023   2024   2023
Sustaining  347.170 411.124 1.293.926 1.024.030
Modernização industrial  380.220 303.626 1.036.322 955.640
Meio ambiente e segurança  139.138 133.902 330.850 271.289
Expansão  222.900 76.285 450.526 286.048
Outros    61.604   30.200   95.949   81.174
    1.151.032   955.137   3.207.573   2.618.181
Os saldos de obras em andamento são representados por projetos pulverizados entre as fábricas, minas e regiões de atuação da Companhia. Entre os principais projetos em 
construção nos exercícios apresentados, destaca-se o projeto de modernização da fábrica de cimento em Salto de Pirapora - São Paulo, incluído na linha de “Modernização 
industrial”, com objetivo principal de aumentar a substituição térmica nos fornos reduzindo o consumo de coque e aumentando o consumo de coprocessamento com 
propósito de reduzir o custo de produção e a emissão de CO2. Adicionalmente, há em andamento projeto de novo moinho de cimento também em Salto de Pirapora, com 
objetivo de aumentar a produção. Os custos de empréstimos capitalizados em obras em andamento totalizaram R$ 35.972 na Controladora (31 de dezembro de 2023 - R$ 
20.526) e R$ 39.888 no Consolidado (31 de dezembro de 2023 - R$ 23.787). Para as empresas localizadas no Brasil, a taxa de capitalização foi de 9,29 % a.a. (31 de 
dezembro de 2023 - 9,01% a.a.).
17. INTANGÍVEL17. INTANGÍVEL
(a) Práticas contábeis: (i) Ágio: Os ágios decorrentes de aquisições de controladas, são reconhecidos na data de aquisição e mensurados pelo montante que exceder a 
soma (i) da contraprestação transferida em troca do controle da adquirida, para a qual geralmente se exige o valor justo na data da aquisição; (ii) do montante de quaisquer 
participações de não controladores na adquirida; (iii) no caso de combinação de negócios realizada em estágios, o valor justo, na data da aquisição, da participação do 
adquirente na adquirida imediatamente antes da combinação; e (iv) o valor líquido, na data da aquisição, dos ativos identificáveis adquiridos e dos passivos assumidos. 
Custos relacionados com aquisição são contabilizados no resultado do exercício conforme incorridos. O ágio de controladas é registrado como "Ativo intangível" nas de-
monstrações financeiras consolidadas e como “Investimento” nas demonstrações financeiras individuais. O ágio de coligadas e controladas em conjunto é registrado como 
“Investimento”. A recuperabilidade do ágio é testada anualmente para verificação de perdas por valor recuperável (impairment). O ágio é alocado às Unidades Geradoras 
de Caixa (UGCs) para fins de teste de impairment. A alocação é feita para as UGCs ou para os grupos de UGCs que devem se beneficiar da combinação de negócios da qual 
o ágio se originou. A política contábil de impairment de ativos não financeiros está apresentada na Nota 5.5.2(a). Os ganhos e as perdas da alienação de uma entidade 
incluem o valor contábil do ágio relacionado com a entidade vendida. (ii) Direitos sobre recursos naturais e remoção estéril: Os direitos sobre os cursos naturais são 
capitalizados quando a viabilidade econômica das reservas minerais é comprovada. Quando a mina se torna operacional, os custos acumulados capitalizados em relação 
aos direitos de exploração passam a ser amortizados ao longo da vida útil da mina por unidades de produção. Adicionalmente, nas operações de mineração relacionadas ao 
negócio de cimento, é necessário remover o estéril e outros materiais residuais para acessar o minério. O processo de mineração do estéril e resíduos é denominado deca-
pagem. Durante a fase de desenvolvimento de uma mina, antes do início da produção ou quando da abertura de uma nova frente, os custos de remoção são capitalizados 
como ativos intangíveis. Durante a fase de produção, e para acessar novas reservas minerais ou melhorar o acesso, os custos de remoção são capitalizados como ativos 
intangíveis, e em outras situações esses custos são reconhecidos como parte do estoque. Os custos acumulados são amortizados conforme laudo técnico com base na 
reserva liberada. (iii) Softwares: Os custos com a aquisição de softwares são capitalizados e amortizados usando-se o método linear ao longo de suas vidas úteis. Os custos 
associados à manutenção são reconhecidos como despesa conforme incorridos. Atualmente, a Companhia não possui projetos de desenvolvimento interno de softwares. 
(iv) Uso de bem público: Uso de bem público referem-se aos direitos de exploração de usinas de energia hidroelétrica, mediante contrato com o governo que estabelece 
o prazo, as condições e o valor a ser pago pela Companhia. Os ativos reconhecidos como uso de bem público são designados apenas para uso próprio e não para o uso 
público ou venda de serviços para terceiros. O valor das obrigações futuras descontado ao valor presente pelo fluxo de pagamento futuro é reconhecido no momento da 
liberação da licença de operação, independentemente do cronograma de desembolsos estabelecido no contrato. O valor é inicialmente reconhecido como passivo (obriga-
ção) e ativo intangível (ativo de direito de uso de bem público). A amortização do intangível é calculada pelo método linear pelo prazo remanescente da concessão (que 
é o mesmo do período de operação). O passivo financeiro aumenta para refletir os juros dos ajustes a valor presente e reduz com os pagamentos realizados. (v) Cláusulas 
de relacionamento com clientes e acordos de não-concorrência: Cláusulas de relacionamento com clientes e acordos de não concorrência adquiridos em combinação de 
negócios são reconhecidos pelo valor justo na data de aquisição. Essas cláusulas possuem vida útil finita e são mensuradas pelo custo, menos a amortização acumulada. 
A amortização é calculada pelo método linear sobre a vida útil estimada, sendo de 15 anos para relação com clientes e de 5 anos para acordos de não concorrência. (vi) 
Obrigações com descomissionamento de ativos (Asset Retirement Obligation - “ARO”): A Companhia possui as obrigações de descomissionamento em decorrência da 
exploração de minas para extração de recursos naturais. As políticas contábeis referentes a contrapartida passiva do ARO estão apresentadas na Nota 22(a)(ii). O custo com 
descomissionamento, equivalente ao valor presente da obrigação (passivo), é capitalizado como parte do valor contábil do ativo de direito minerário. O ativo é amortizado 
pelo método linear pelo prazo remanescente da vida útil da mina. A Companhia revisa periodicamente a vida útil de suas minas e a estimativa do valor futuro necessário 
para a recuperação da área explorada. (vii) Direitos de emissão de CO2: Algumas empresas da Companhia localizadas na Espanha e no Canadá estão sujeitas a mecanismos 
de cap-and-trade em relação às emissões de gases de efeito estufa. Os direitos de emissão concedidos gratuitamente são inicialmente mensurados a um valor nominal de 
zero. Os direitos de emissão adquiridos a título oneroso são contabilizados ao custo como ativos intangíveis, se forem destinados a liquidar um passivo resultante das 
obrigações do mecanismo de cap-and-trade, caso contrário, são classificados como estoque. Eles não são amortizados, mas estão sujeitos ao consumo e a qualquer redução 
de valor no caso de impairment. Uma provisão é reconhecida se as emissões reais de CO2 até a data do relatório não estiverem cobertas por direitos de emissão concedidos 
gratuitamente. A provisão desse déficit é mensurada no final de cada período de relatório ao valor contábil dos direitos de emissão já detidos e ao valor de mercado para 
os direitos adicionais necessários para cobrir as emissões reais. Essa provisão, caso necessária, é apresentada como "Outros passivos" no balanço patrimonial. A Companhia 
também está sujeita ao mecanismo de imposto de carbono no Canadá. A política contábil descrita acima se aplica da mesma forma, com o limite anual de emissões de CO2 
sendo assimilado aos direitos de emissão gratuitos anuais.
(b) Composição e movimentação:      Controladora
      2024
 Direitos de exploração  ARO e termos  Intangível em
Saldo no início do exercício sobre recursos naturais   Ágios   de compromisso   Softwares   andamento   Outros   Total
 Custo 1.134.082 75.882 155.659 306.644 96.145 2.577 1.770.989
 Amortização e exaustão acumulada                     (647.685)   -   (54.360)   (247.263)   -   (6)   (949.314)
Saldo líquido                      486.397   75.882   101.299   59.381   96.145   2.571   821.675
 Adições (i) 3.212 - 691 - 289.344 - 293.247
 Amortização e exaustão (167.751) - (11.911) (24.864) - - (204.526)
 Revisão de provisão por mudança da estimativa (ii) - - 24.499 - - - 24.499
 Transferências                       274.578   -   -   32.435   (307.013)   -   -
Saldo no final do exercício                      596.436   75.882   114.578   66.952   78.476   2.571   934.895
 Custo 1.411.874 75.882 180.849 339.072 78.476 2.577 2.088.730
 Amortização e exaustão acumulada                     (815.438)   -   (66.271)   (272.120)   -   (6)   (1.153.835)
Saldo líquido no final do exercício                      596.436   75.882   114.578   66.952   78.476   2.571   934.895
Taxas médias anuais de amortização e exaustão - % 3 - 3 20 - - -
      Controladora
      2023
 Direitos de exploração  ARO e termos  Intangível em
Saldo no início do exercício sobre recursos naturais   Ágios   de compromisso   Softwares   andamento (i)   Outros   Total
 Custo 1.074.541 75.882 171.991 273.200 52.441 2.577 1.650.632
 Amortização e exaustão acumulada                     (599.691)   -   (45.983)   (223.576)   -   (6)   (869.256)
Saldo líquido                      474.850   75.882   126.008   49.624   52.441   2.571   781.376
 Adições (i) - - 627 - 136.686 - 137.313
 Baixas - - (10.143) - - - (10.143)
 Amortização e exaustão (47.993) - (8.592) (23.685) - - (80.270)
 Revisão de provisão por mudança da estimativa (ii) - - (6.601) - - - (6.601)
 Transferências                         59.540   -   -   33.442   (92.982)   -   -
Saldo no final do exercício                      486.397   75.882   101.299   59.381   96.145   2.571   821.675
 Custo 1.134.082 75.882 155.659 306.644 96.145 2.577 1.770.989
 Amortização e exaustão acumulada                     (647.685)   -   (54.360)   (247.263)   -   (6)   (949.314)
Saldo líquido no final do exercício                      486.397   75.882   101.299   59.381   96.145   2.571   821.675
Taxas médias anuais de amortização e exaustão - % 4 - 3 20 - - -
      Consolidado
      2024
 Direitos de  Uso de bem ARO e Contratos,
 exploração  público e termos relação com  Intangível
 sobre recursos  repactuação do de com- clientes  em
Saldo no início do exercício          naturais   Ágios risco hidrológico   promisso   e acordos   Softwares   andamento   Outros   Total
 Custo 3.998.951 4.608.966 256.171 546.000 622.090 613.345 159.131 45.750 10.850.404
 Amortização e exaustão acumulada     (1.449.089)   -   (119.083) (279.191)   (422.073)   (488.447)   - (22.754)   (2.780.637)
Saldo líquido      2.549.862 4.608.966   137.088   266.809   200.017   124.898   159.131   22.996   8.069.767
 Adições (i) 15.638 - - 2.164 - 42.809 393.945 179 454.735
 Amortização e exaustão (301.076) - (6.742) (41.503) (19.556) (68.033) - (720) (437.630)
 Variações cambiais 436.370 1.059.318 - 26.630 48.259 20.882 36.033 4.889 1.632.381
 Reclassificação para ativos mantidos para venda (26.652) (426.701) - (283) - (3.366) - - (457.002)
 Aquisição de subsidiária - 727 - - 3.534 - - - 4.261
 Revisão de provisão por mudança da estimativa (ii) - - - 74.334 - - - - 74.334
 Reversão da perda do valor recuperável - impairment 3.523 - - - - - - - 3.523
 Transferências          321.596   -   -   -   -   106.631   (428.227)   -   -
Saldo no final do exercício      2.999.261   5.242.310   130.346   328.151   232.254   223.821   160.882   27.344   9.344.369
 Custo 4.929.109 5.242.310 256.171 695.755   784.051 838.433 160.882 67.292 12.974.003
 Amortização e exaustão acumulada     (1.929.848)   -   (125.825) (367.604)   (551.797)   (614.612)   - (39.948) (3.629.634)
Saldo líquido no final do exercício      2.999.261   5.242.310   130.346   328.151   232.254   223.821   160.882   27.344   9.344.369
Taxas médias anuais de amortização e exaustão - % 4 - 3 5 7 22 - 19 -
      Consolidado
      2023
 Direitos de  Uso de bem ARO e Contratos,
 exploração  público e termos relação com  Intangível
 sobre recursos  repactuação do de com- clientes  em anda-
Saldo no início do exercício          naturais   Ágios risco hidrológico   promisso   e acordos   Softwares   mento(i)   Outros   Total
 Custo 4.650.956 4.886.656 256.171 634.871 665.663 566.850 119.676 66.104 11.846.947
 Amortização e exaustão acumulada     (1.898.730)   -   (112.341) (230.591)   (425.640)   (454.651)   - (22.914)   (3.144.867)
Saldo líquido      2.752.226   4.886.656   143.830   404.280   240.023   112.199   119.676   43.190   8.702.080
 Adições (i) 41 - - 627 - 9.751 187.231 116 197.766
 Baixas (241) - - (7.919) - - - (19.868) (28.028)
 Amortização e exaustão (100.908) - (6.742) (60.863) (27.553) (48.221) - (676) (244.963)
 Variações cambiais (112.422) (282.989) - (32.667) (12.453) (1.146) (12.924) (449) (455.050)
 Provisão da perda do valor recuperável - impairment (70.172) - - (22.297) - - - - (92.469)
 Revisão de provisão por mudança da estimativa (ii) - - - (14.868) - - - - (14.868)
 Aquisição de subsidiária - 5.299 - - - - - - 5.299
 Transferências            81.338   -   -   516   -   52.315   (134.852)   683   -
Saldo no final do exercício      2.549.862   4.608.966   137.088   266.809   200.017   124.898   159.131   22.996   8.069.767
 Custo 3.998.951 4.608.966 256.171 546.000   622.090 613.345 159.131 45.750 10.850.404
 Amortização e exaustão acumulada     (1.449.089)   -   (119.083) (279.191)   (422.073)   (488.447)   - (22.754)   (2.780.637)
Saldo líquido no final do exercício      2.549.862   4.608.966   137.088   266.809   200.017   124.898   159.131   22.996   8.069.767
Taxas médias anuais de amortização e exaustão - % 5 - 3 6 7 21 - 20 -
(i) As adições em “Intangível em andamento” referem-se, principalmente, a remoção de estéril para abertura de novas frentes em minas operantes e projetos de software. 
(ii) O efeito da revisão da provisão por mudança de estimativa do ARO (Asset retirement Obligation) refere-se, principalmente, a atualização dos planos de fechamento, 
revisão da vida útil das minas e atualização das taxas de inflação do fluxo de desembolso futuro e das taxas de desconto. (c) Ágios por expectativa de rentabilidade 
futura: No quadro abaixo, estão demonstrados os ágios registrados na rubrica de “Intangível” conforme estes são alocados para fins de testes de impairment às Unidades 
Geradoras de Caixa (UGCs) e por nível de segmento operacional:
  Controladora    Consolidado
                     2024   2023   2024   2023
América do Norte  - - 3.561.884 2.802.572
Europa e Ásia  - - 1.525.756 1.653.547
América Latina  - - 14.603 12.780
Brasil
 Engemix  75.882 75.882 75.882 75.882
 Regional Nordeste    -   -   64.185   64.185
    75.882   75.882   5.242.310   4.608.966
18. DIREITO DE USO EM ARRENDAMENTO18. DIREITO DE USO EM ARRENDAMENTO
(a) Práticas contábeis: A Companhia reconhece na data de início do contrato, um passivo de arrendamento que reflita os futuros pagamentos acordados, em contrapartida 
a um ativo de direito de uso. O ativo é amortizado mensalmente de acordo com o prazo de arrendamento, que é definido com base na combinação entre o prazo não cance-
lável, prazo coberto pela opção de prorrogação, prazo coberto pela opção de rescisão e, principalmente, a intenção da Administração quanto ao prazo de permanência em 
cada contrato. O passivo é ajustado para o valor presente da obrigação com base na taxa interna do contrato ou na taxa incremental, que deve refletir o custo de aquisição 
pela Companhia de dívida com características similares a aquelas determinadas pelo contrato, no que tange a prazo, valor, garantia e ambiente econômico. A liquidação 
do passivo ocorre conforme o fluxo de pagamentos realizados para o arrendador. A Companhia não reconhece o direito de uso e o passivo de arrendamento de contratos de 
arrendamento de bens de baixo valor ou de e contratos com duração inferior a doze meses. Para estes contratos, a despesa de arrendamento é reconhecida de forma linear 
no resultado ao longo do período do contrato. O montante dessas despesas reconhecido no resultado foi apresentado na Nota 27. A despesa de amortização do direito de 
uso é registrada como parte do custo do produto vendido ou como despesa operacional, conforme as características do uso do ativo arrendado, e a despesa de juros pela 
atualização ao valor presente do passivo de arrendamento é registrada no resultado financeiro.
(b) Composição e movimentação do ativo de direito de uso:       Controladora
       2024
Saldo no início do exercício    Imóveis e salas comerciais   Máquinas e equipamentos   Veículos   Total
 Custo  151.694 129.815 8.935 290.444
 Amortização acumulada    (105.983)   (80.234)   (7.041)   (193.258)
Saldo líquido    45.711   49.581   1.894   97.186
 Adições  57.897 137.529 40.603 236.029
 Baixas  (698) (27.515) (231) (28.444)
 Amortização    (36.564)   (45.631)   (14.783)   (96.978)
Saldo no final do exercício    66.346   113.964   27.483   207.793
 Custo  208.893 239.829 49.307 498.029
 Amortização acumulada    (142.547)   (125.865)   (21.824)   (290.236)
Saldo líquido no final do exercício    66.346   113.964   27.483   207.793
Taxas médias anuais de amortização - %  15 24 27 -
       Controladora
       2023
Saldo no início do exercício    Imóveis e salas comerciais   Máquinas e equipamentos   Veículos   Total
 Custo  135.551 69.946 6.653 212.150
 Amortização acumulada    (92.049)   (61.219)   (5.931)   (159.199)
Saldo líquido    43.502   8.727   722   52.951
 Adições  16.142 59.869 2.282 78.293
 Amortização    (13.933)   (19.015)   (1.110)   (34.058)
Saldo no final do exercício    45.711   49.581   1.894   97.186
 Custo  151.694 129.815 8.935 290.444
 Amortização acumulada    (105.983)   (80.234)   (7.041)   (193.258)
Saldo líquido no final do exercício    45.711   49.581   1.894   97.186
Taxas médias anuais de amortização - %  18 26 33 -
     Consolidado
     2024
 Terras e Imóveis e salas Máquinas e   Equipamentos
Saldo no início do exercício     terrenos   comerciais   equipamentos   Veículos   Embarcações   de informática   Total
 Custo 533.660 198.674 371.393 221.572 794.415 1.120 2.120.834
 Amortização acumulada   (106.682)   (137.916)   (272.288)   (174.579)   (455.409)   (582)   (1.147.456)
Saldo líquido     426.978   60.758   99.105   46.993   339.006   538   973.378
 Adições 42.331 107.390 288.269 73.889 278.602 714 791.195
 Baixas (1.935) (1.404) (30.423) (6.930) - - (40.692)
 Amortização (35.287) (52.752) (126.995) (44.288) (159.953) (509) (419.784)
 Reclassificação para ativos mantidos para venda (4.156) (209) (4.187) (4.558) - - (13.110)
 Variações cambiais      110.045   4.594   15.440   9.475   94.576   30   234.160
Saldo no final do exercício     537.976   118.377   241.209   74.581   552.231   773   1.525.147
 Custo 716.211 309.045 640.492 293.448 1.167.593 1.864 3.128.653
 Amortização acumulada   (178.235)   (190.668)   (399.283)   (218.867)   (615.362)   (1.091)   (1.603.506)
Saldo líquido no final do exercício    537.976   118.377   241.209   74.581   552.231   773   1.525.147
Taxas médias anuais de amortização - % 16 23 29 26 9 33 -
     Consolidado
     2023
 Terras e Imóveis e salas Máquinas e   Equipamentos
Saldo no início do exercício     terrenos   comerciais   equipamentos   Veículos   Embarcações   de informática   Total
 Custo 566.290 180.986 282.896 225.672 838.209 1.163 2.095.216
 Amortização acumulada     (90.616)   (120.434)   (212.394)   (166.036)   (378.729)   (284)   (968.493)
Saldo líquido     475.674   60.552   70.502   59.636   459.480   879   1.126.723
 Adições 9.034 21.686 106.787 15.961 12.498 - 165.966
 Baixas (1.302) (147) (952) (137) - - (2.538)
 Amortização (29.190) (19.310) (71.715) (24.674) (107.664) (276) (252.829)
 Remensuração de principal - (1.467) - - - - (1.467)
 Variações cambiais e efeitos  
  da hiperinflação, líquidas     (27.238)   (556)   (5.517)   (3.793)   (25.308)   (65)   (62.477)
Saldo no final do exercício     426.978   60.758   99.105   46.993   339.006   538   973.378
 Custo 533.660 198.674 371.393 221.572 794.415 1.120 2.120.834
 Amortização acumulada   (106.682)   (137.916)   (272.288)   (174.579)   (455.409)   (582)   (1.147.456)
Saldo líquido no final do exercício     426.978   60.758   99.105   46.993   339.006   538   973.378
Taxas médias anuais de amortização - % 15 18 29 29 9 33 -
(c) Composição e movimentação passivo de arrendamento:  Controladora    Consolidado
                     2024   2023   2024   2023
Saldo no início do exercício  96.003 52.718 1.011.924 1.200.684
 Adições  236.029 78.293 791.195 165.966
 Reclassificação para ativos mantidos para vendas  - - (8.348) -
 Baixas  (25.002) - (36.545) (2.538)
 Liquidações  (120.414) (41.792) (537.357) (320.897)
 Ajuste a valor presente  38.765 6.784 108.017 47.076
 Variações cambiais  - - 236.878 (79.834)
 Remensuração de principal    -   -   -   1.467
Saldo no final do exercício    225.381   96.003   1.565.764   1.011.924
 Circulante  76.305 25.641 333.446 144.013
 Não circulante    149.076   70.362   1.232.318   867.911
    225.381   96.003   1.565.764   1.011.924

(d) Prazo e taxa média de desconto:
Prazos       Consolidado
2 anos     3,10%
4 anos     11,38%
6 anos     9,20%
8 anos     2,48%
Acima 8 anos     3,11%
(e) Outras divulgações: Para atender à orientação da CVM, prevista no Ofício-Circular CVM SNC/SEP 02/2019, a Companhia apresenta os impactos na mensuração do passivo 
de arrendamento, direito de uso em arrendamento, despesa financeira e despesa com amortização, considerando os fluxos estimados de pagamentos corrigidos pela inflação 
média de 4,0% para Controladora e subsidiárias no Brasil e 2,3% para subsidiárias sediadas fora do Brasil.
       Consolidado
      2024   2023
Passivo de arrendamento
 Contábil - IFRS16/CPC 06    444.683 293.329
 Fluxo com projeção inflação    458.210 301.047
 Variação    3,04% 2,63%
Direito de uso em arrendamento
 Contábil - IFRS16/CPC 06    1.525.147 973.378
 Fluxo com projeção inflação    1.568.768 997.784
 Variação    2,86% 2,51%
Despesa financeira
 Contábil - IFRS16/CPC 06    99.538 47.075
 Fluxo com projeção inflação    103.097 48.298
 Variação    3,58% 2,60%
Despesa de amortização
 Contábil - IFRS16/CPC 06    419.786 252.827
 Fluxo com projeção inflação    433.080 259.368
 Variação    3,17% 2,59%
19. EMPRÉSTIMOS E FINANCIAMENTOS19. EMPRÉSTIMOS E FINANCIAMENTOS
(a) Práticas contábeis: (i) Mensuração ao custo amortizado: Os empréstimos e financiamentos são reconhecidos, inicialmente, pelo valor justo, líquido dos custos da 
transação incorridos e são, subsequentemente, demonstrados pelo custo amortizado. Qualquer diferença entre os valores captados (líquidos dos custos da transação) e o 
valor total a pagar é reconhecido no resultado durante o período em que os empréstimos e financiamentos estejam em aberto, utilizando-se a taxa de juros efetiva. (ii) 
Mensuração ao valor justo por meio do resultado: A Companhia possui empréstimos com instrumentos financeiros derivativos contratados como parte da estratégia de 
gerenciamento de riscos, com o objetivo de proteger contra riscos cambiais e de taxas de juros. Os termos e as condições desses empréstimos e derivativos configuram-
-se como operação casada, de modo que economicamente a resultante seja uma dívida flutuante em CDI e em Reais ou proteção de variação cambial e juros. A diferença 
da mensuração entre os dois instrumentos (empréstimo ao custo amortizado e derivativo ao valor justo), gera um descasamento contábil no resultado do exercício. A 
Companhia optou por designar a valor justo as contratações dos empréstimos regulados pela Lei nº 4.131/1962, feitas até 2020 (fair value option), sendo o efeito destas 
designações a mensuração da dívida a valor justo por meio do resultado. O valor justo desses instrumentos financeiros leva em conta o risco de crédito da Companhia, o 
qual é calculado com base nas curvas de mercado, e a alteração no valor justo do passivo financeiro que é atribuível a alterações no risco de crédito próprio é registrado no 
patrimônio líquido na rubrica de “Ajuste de avaliação patrimonial”. Caso a classificação do risco de crédito próprio no patrimônio líquido crie ou aumente o descasamento 
contábil no resultado, a entidade deve apresentar todos os ganhos ou as perdas no resultado do exercício. O montante acumulado das alterações do risco de crédito próprio 
permanece na rubrica de “Ajuste de avaliação patrimonial” até a liquidação do instrumento financeiro, quando são reclassificados para a rubrica de “Lucros acumulados”, 
sem afetar o resultado do exercício. Os empréstimos mensurados como fair value option foram integralmente liquidados durante o ano de 2024. Em adição, como parte da 
estratégia de gerenciamento de riscos, a Companhia designou determinados empréstimos, financiamentos e instrumentos financeiros derivativos como hedge de valor justo 
(fair value hedge). Detalhes sobre os instrumentos financeiros e dívidas designados ao hedge accounting a valor justo estão apresentados na Nota 6.3.3. (iii) Custos de 
empréstimos: Os custos de empréstimos que são diretamente atribuíveis à aquisição, construção ou produção de um ativo que, necessariamente, demande um período 
substancial (usualmente 12 meses) para ficar pronto para seu uso ou venda pretendidos são capitalizados como parte do custo do ativo. Custos de empréstimos consistem 
nos juros e outros custos que uma entidade incorre em conexão com o empréstimo dos fundos. Demais custos de empréstimos, incluindo mudança de taxas, são reconhecidos 
como despesa no período em que são incorridos. (b) Composição e valor justo:
      Controladora
   Circulante   Não circulante   Total   Valor justo (ii)
Modalidade                                      Encargos anuais médios            2024   2023   2024   2023   2024   2023   2024   2023
Moeda nacional
 Debêntures CDI + 1,24% 83.600 49.882 3.540.785 2.442.069 3.624.385 2.491.951 3.673.689 2.642.150
 Debêntures CRI IPCA + 4,78%/11,51% Pré BRL (3.336) 3.465 1.239.743 1.259.537 1.236.407 1.263.002 1.102.927 1.173.507
 Agência de Fomentos - FINEP TR + 3,80% 35 - 50.767 - 50.802 - 59.239 -
 FINAME              -   -   -   -   55   55   -   55
     80.299   53.402 4.831.295 3.701.606   4.911.594   3.755.008   4.835.855   3.815.712
Moeda estrangeira
 Empréstimos - Lei nº 4.131/1962 (i) 2,87% Pré USD 3.329 5.114 804.997 1.336.475 808.326 1.341.589 767.321 1.311.823
 Agência de fomento e/ou multilaterais SOFR TERM + 1,40%     26.493   17.380   900.532   716.331   927.025   733.711   901.196   733.711
     29.822   22.494 1.705.529   2.052.806   1.735.351   2.075.300   1.668.517   2.045.534
   110.121   75.896 6.536.824   5.754.412   6.646.945   5.830.308   6.504.372   5.861.246
Juros sobre empréstimos e financiamentos 117.296 82.352
Parcela circulante dos empréstimos e financiamentos (principal)    (7.175)   (6.456)
   110.121   75.896
      Consolidado
   Circulante   Não circulante   Total   Valor justo (ii)
Modalidade                                      Encargos anuais médios         2024   2023   2024   2023   2024   2023   2024   2023
Moeda nacional
 Debêntures CDI + 1,24% 83.601 49.883 3.540.786 2.442.069 3.624.387 2.491.952 3.673.689 2.642.150
 Debêntures CRI IPCA + 4,78%/11,51% Pré BRL (5.083) 5.224 1.878.285 1.908.249 1.873.202 1.913.473 1.670.959 1.777.874
 Agência de Fomentos IPCA + 1,54%/3,80% TR 11.052 10.977 97.798 57.880 108.850 68.857 117.671 70.151
 FINAME 6,00% Pré BRL - 643 - - - 643 - 636
 Outros     13.207  6.803  18.329  20.932  31.536  27.735  31.313  27.735
  102.777  73.530  5.535.198  4.429.130  5.637.975  4.502.660  5.493.632  4.518.546
Moeda estrangeira
 Eurobonds - USD 6,35% Pré USD 72.713 79.053 5.087.838 3.915.854 5.160.551 3.994.907 5.212.753 4.317.254
 Empréstimos - Lei nº 4.131/1962 (i) 2,87% Pré USD 3.329 6.327 804.997 1.568.997 808.326 1.575.324 767.321 1.545.558
 Empréstimos sindicalizados/bilaterais 3,95% Pré BOB/
   10,45% Pré UYU
 EURIBOR + 1,61%/0,95% 
 SOFR TERM
 1,64% Pré EUR, TRY 54,00% 70.562 59.548 1.471.327 910.508 1.541.889 970.056 1.478.631 976.326
Título de dívida - BOB 5,46% Pré BOB 67.985 33.479 359.157 332.233 427.142 365.712 342.502 325.873
Agência de fomento e/ou multilaterais SOFR TERM+ 1,40% 26.493 17.380 900.532 716.331 927.025 733.711 901.196 733.711
Outros      3.386  2.666  -  2.323  3.386  4.989  3.387  4.990
  244.468  198.453  8.623.851  7.446.246  8.868.319  7.644.699  8.705.790  7.903.712
  347.245  271.983  14.159.049  11.875.376  14.506.294  12.147.359  14.199.422  12.422.258
Juros sobre empréstimos e financiamentos 196.023 186.155
Parcela circulante dos empréstimos e financiamentos (principal)  151.222  85.828
  347.245  271.983
CDI - Certificado de Depósito Interbancário; IPCA - Índice de Preços ao Consumidor Amplo; FINAME - Fundo de Financiamentos para Aquisição de Máq. e Equip. Industriais; 
BNB - Banco do Nordeste do Brasil S.A.; SOFR - Secured Overnight Financing Rate; EURIBOR - Euro Interbank Offered Rate; BRL - Reais; BOB - Boliviano; EUR - Euro; 
USD - Dólar estadunidense; TRY - Lira turca; CAD - Dólar canadense; CDOR - Canadian Dollar Offered Rate; UYU - Peso uruguaio. (i) Os empréstimos relativos à Lei nº 
4.131/1962 possuem swaps (instrumentos financeiros derivativos) que visam tanto a troca de taxas flutuantes em SOFR e pré-fixada para taxa flutuante em CDI, como 
a troca de moeda, dólar para real. (ii) O valor justo dos títulos é o preço unitário no último dia de negociação na data final de emissão do relatório multiplicado pela 
quantidade emitida. Para os demais empréstimos e financiamentos, o valor justo é baseado no montante dos fluxos de caixa contratuais e a taxa de desconto utilizada é 
baseada na taxa de contratação de uma nova operação em condições semelhantes ou na falta desta, na curva futura de fluxo de cada obrigação. (c) Perfil de vencimentos: 
Os saldos apresentados abaixo não conciliam com os saldos apresentados na Nota 19(b), considerando que não estão contemplados os custos de captação, ajuste de valor 
justo e ajustes de risco de crédito.
       Controladora
          2025   2026   2027   2028   2029   2030   A partir de 2031   Total
Moeda nacional
 Debêntures 86.247 450.000 - 500.000 1.000.000 500.000 1.100.000 3.636.247
 Debêntures CRI 7.703 - 156.229 156.229 156.229 - 878.380 1.354.770
 Agência de fomentos - FINEP             110   2.114   6.342   6.342   6.342   6.342   23.785   51.377
       94.060   452.114   162.571   662.571   1.162.571   506.342   2.002.165   5.042.394
% amortizado por ano 1,87% 8,97% 3,22%   13,14% 23,06% 10,04% 39,71% 100,00%
Moeda estrangeira
 Empréstimos - Lei nº 4.131/1962 3.330 309.615 99.077 396.307 - - - 808.329
 Agência de fomento e/ou multilaterais        28.801   61.923   123.846   123.846   123.846   123.846   371.538   957.646
       32.131   371.538   222.923   520.153   123.846   123.846   371.538   1.765.975
% amortizado por ano         1,82%   21,04%   12,62%   29,45%   7,01%   7,01%   21,04%   100,00%
     126.191   823.652   385.494   1.182.724   1.286.417   630.188   2.373.703   6.808.369
% amortizado por ano 1,86% 12,10% 5,66% 17,37% 18,88% 9,26% 34,86% 100,00%
       Consolidado
          2025   2026   2027   2028   2029   2030   2031   Total
Moeda nacional
 Debêntures 86.247 450.000 - 500.000 1.000.000 500.000 1.100.000 3.636.247
 Debêntures CRI 11.669 - 236.711 236.711 236.711 - 1.330.880 2.052.682
 BNB 11.129 12.976 17.190 17.182 17.212 9.970 23.785 109.444
 Outros        15.003   17.562   18.416   -   -   -   -   50.981
     124.048   480.538   272.317   753.893   1.253.923   509.970   2.454.665   5.849.354
% amortizado por ano 2,12% 8,22% 4,66% 12,89% 21,44% 8,72% 41,96% 100,00%
Moeda estrangeira
 Eurobonds - USD 78.427 - - - - - 5.135.454 5.213.881
 Título de dívida - BOB 67.985 75.612 132.321 75.612 75.612 - - 427.142
 Empréstimos - Lei nº 4.131/1962 3.330 309.615 99.077 396.307 - - - 808.329
 Empréstimos sindicalizados / bilaterais 73.766 343.889 947.300 33.435 38.518 39.022 78.996 1.554.926
 Agência de fomento e/ou multilaterais 28.801 61.923 123.846 123.846 123.846 123.846 371.538 957.646
 Outros          3.386   -   -   -   -   -   -   3.386
      255.695   791.039   1.302.544   629.200   237.976   162.868   5.585.988   8.965.310
% amortizado por ano         2,85%   8,82%   14,53%   7,02%   2,65%   1,82%   62,31%   100,00%
     379.743   1.271.577   1.574.861   1.383.093   1.491.899   672.838   8.040.653 14.814.664
% amortizado por ano 2,56% 8,58% 10,63% 9,34% 10,07% 4,54% 54,27% 100,00%
(d) Movimentação:  Controladora    Consolidado
    Nota                    2024   2023   2024   2023
Saldo no início do exercício  5.830.308 4.787.430 12.147.359 11.173.587
 Captações (i)  1.151.268 1.770.744 5.607.628 2.732.730
 Variações cambiais  491.496 (144.680) 2.135.779 (584.800)
 Correção monetária 29(b) 57.380 35.402 86.940 53.638
 Provisão de juros 29(b) 510.234 439.251 988.057 819.023
 Juros pagos  (472.289) (441.484) (962.857) (821.285)
 Apropriação dos custos de captações, líquida das adições  2.006 (26.438) (12.557) (28.370)
 Ajuste a valor justo 29(b) (95.710) 15.777 (148.359) 17.737
 Risco de crédito de dívidas avaliadas ao valor justo  6.467 7.409 9.700 9.687
 Liquidações (ii)  (834.215) (612.284) (5.348.479) (1.225.609)
 (Ganho) perda na renegociação de dívidas, líquido das amortizações 29(b)   -   (819)   3.083   1.021
Saldo no final do exercício    6.646.945   5.830.308   14.506.294   12.147.359
Adicionalmente a emissão do Voto 2034 e liquidação do Voto 27 efetuadas pela St. Marys em 2024, como descrito na Nota 3.3, a Companhia realizou as seguintes principais 
captações e amortizações executadas no exercício de 2024: (i) 17ª emissão de debêntures simples não conversíveis da VCSA: Em 12 de setembro de 2024, foi concluída 
a 17ª emissão de debêntures simples da VCSA, não conversíveis em ações, de espécie quirografária, em série única, no montante de R$ 1.100.000, destinada exclusiva-
mente a investidores profissionais. As debêntures possuem vencimento em 05 de setembro de 2031 e remuneração de CDI + 0,58% a.a. (ii) Amortização antecipada de 
empréstimo nos termos da Lei nº 4.131/1962: Em setembro de 2024, a VCSA e sua controlada VCNNE liquidaram antecipadamente três empréstimos nos termos da Lei 
nº 4.131/1962 com vencimento original em 2026 e 2028 no montante total de USD 200.000 mil (R$ 1.112.760). Os recursos utilizados foram provenientes em parte do 
caixa e da 17ª emissão de debêntures. Consequentemente, os swaps associados a estes empréstimos também foram liquidados. 
(e) Composição por moeda:      Controladora
    Circulante   Não Circulante   Total
    2024   2023   2024   2023   2024   2023
Real  80.299 53.402 4.831.295 3.701.606 4.911.594 3.755.008
Dólar estadunidense    29.822   22.494   1.705.529   2.052.806   1.735.351   2.075.300
    110.121   75.896   6.536.824   5.754.412   6.646.945   5.830.308
      Consolidado
    Circulante   Não Circulante   Total
    2024   2023   2024   2023   2024   2023
Dólar estadunidense  104.367 102.759 7.350.674 6.201.182 7.455.041 6.303.941
Real  102.777 73.530 5.535.198 4.429.130 5.637.975 4.502.660
Euro  6.269 5.608 678.568 563.799 684.837 569.407
Boliviano  85.495 47.227 495.349 451.831 580.844 499.058
Dólar canadense  3.386 3.240 - 166.484 3.386 169.724
Pesos uruguaios  - 39.619 99.260 62.950 99.260 102.569
Liras turcas    44.951   -   -   -   44.951   -
    347.245   271.983   14.159.049   11.875.376   14.506.294   12.147.359
(f) Utilização das linhas de crédito disponíveis:
      USD milhares
Linha de crédito                     Empresas                         Data de contratação Vencimento   Montante contratado   Montante utilizado   Saldo disponível
Global Revolving Credit Facility VCSA/VCI/VCEAA/St. Marys set/21 set/26 250.000 - 250.000
Committed Credit Facility VCI/VCEAA/St. Marys jun/22 jun/27                        300.000   (90.000)   210.000
                         550.000   (90.000)   460.000
O montante utilizado em dólares americanos considera a conversão pela taxa de câmbio nas datas de saque para os valores sacados em dólares canadenses e, consequen-
temente, refletido no saldo disponível da Committed Credit Facility. Até a data de autorização destas demonstrações financeiras individuais e consolidadas, a subsidiária St. 
Marys realizou novos saques nos montantes de CAD 76 milhões (R$ 327 milhões) e USD 61 milhões (R$ 378 milhões), aumentando o montante utilizado apresentado acima.
(g) Garantias: Em 31 de dezembro de 2024, R$ 2.074.213 (31 de dezembro de 2023 - R$ 1.645.802) do saldo de empréstimos e financiamentos da Companhia estavam 
garantidos por avais de partes relacionadas (Nota 13(c)), enquanto R$ 1.088.371 (31 de dezembro de 2023 - R$ 1.117.673) estavam garantidos por bens do ativo imobi-
lizado em função de alienação fiduciária e hipoteca.
20. RISCO SACADO A PAGAR20. RISCO SACADO A PAGAR
(a) Práticas contábeis: A Companhia e suas controladas firmaram convênios junto a instituições financeiras, com o objetivo de permitir aos fornecedores nos mercados 
interno e externo, a antecipação de seus recebíveis (“Programas de risco sacado”). Nessas operações, os fornecedores transferem o direito de recebimento dos títulos 
provenientes das vendas das mercadorias para as instituições financeiras e em troca recebem antecipadamente esses recursos da instituição financeira, descontado por 
um deságio cobrado diretamente pelo banco no momento da cessão, que por sua vez, passa a ser credor da operação. Independente desses convênios com as instituições 
financeiras, as condições comerciais são sempre acordadas entre a Companhia e suas controladas e o fornecedor. Esses programas permitem aos fornecedores gerenciarem de 
forma mais eficiente a liquidez de seus recebíveis, como também contribuem para o ciclo de caixa operacional da Companhia. A Companhia, como parte do curso normal dos 
seus negócios, também recebe de seus fornecedores, notificação de solicitação de cessão de crédito para instituições financeiras diversas, com o objetivo de antecipação de 
seus recebíveis (desconto de recebíveis). Quando notificada, a Companhia efetua o pagamento das duplicatas diretamente às instituições financeiras, nos exatos termos e 
condições acordados com o fornecedor. Esses casos, por não estarem contemplados em arcabouço contratual definido pelos programas de risco sacado, não são destacados 
nessa classificação contábil e são apresentados na linha de fornecedores. Os programas de risco sacado não geram modificação substancial dos passivos originais com 
fornecedores e, dessa forma, os pagamentos desses títulos são apresentados como saídas de caixa dentro do grupo de atividades operacionais na demonstração do fluxo 
de caixa, equivalente ao contas a pagar com fornecedores. A Companhia também avaliou que a substância econômica dessas transações é de natureza operacional e que 
os potenciais efeitos de ajuste a valor presente dessas operações são irrelevantes para mensuração e divulgação. Os programas de risco sacado são firmados sem garantias 
fornecidas pela Companhia.
(b) Composição:     Controladora    Consolidado
Operações de risco sacado                               Prazo máximo    2024   2023   2024   2023(i)
Fornecedor - mercado interno Até 180 dias  244.556 205.190 327.697 293.910
Fornecedor - mercado externo Até 180 dias  - - 328.409 271.325
Fornecedor - mercado externo Até 360 dias    -   -   909.840   994.545
     244.556   205.190   1.565.946   1.559.780
(i) O montante de R$ 686.470 em 31 de dezembro de 2023, relacionados a programas de risco sacado no mercado externo foi reclassificado da linha de prazo máximo de 
pagamento de até 180 dias para a linha de até 360 dias, após revisão efetuada pela Companhia, mantendo consistência com a classificação deste programa no exercício 
corrente. Dos valores apresentados acima, referentes a passivos por programas de risco sacado, as instituições financeiras tinham antecipado em 31 de dezembro de 2024 
o montante de R$ 1.376.236 no Consolidado (31 de dezembro de 2023 - R$ 1.418.578) aos fornecedores. A totalidade do saldo da Controladora foi antecipado aos forne-
cedores pelas instituições financeiras. Na variação dos saldos contábeis durante o exercício 2024 apresentados acima, não houve eventos materiais envolvendo transações 
não caixa, exceto pela variação cambial de passivos em moeda diferente da moeda funcional da respectiva entidade que representaram R$ 249.515 (31 de dezembro de 
2023 - (R$ 93.682)). Uma parte substancial dos programas é mantida com um número limitado de instituições financeiras com as que a Companhia mantém relacionamento.
(c) Intervalo de prazos de pagamento: A tabela a seguir apresenta a faixa de prazos de pagamento (em quantidade de dias) para os fornecedores com programas de risco 
sacado e para fornecedores comparáveis, sendo que os valores na faixa apresentam o menor prazo e o maior prazo de cada categoria de fornecedores.
     31 de dezembro de 2024
     Fornecedores comparáveis   Risco sacado
Fornecedor - mercado interno     5-90 30-180
Fornecedor - mercado externo   15-120 30-360
21. IMPOSTO DE RENDA E CONTRIBUIÇÃO SOCIAL A RECOLHER E DIFERIDOS21. IMPOSTO DE RENDA E CONTRIBUIÇÃO SOCIAL A RECOLHER E DIFERIDOS
(a) Práticas contábeis: O Imposto de Renda Pessoa Jurídica (“IRPJ”), a Contribuição Social sobre o Lucro Líquido (“CSLL”) e os demais impostos sobre o lucro, registrados 
no exercício são apurados em bases corrente e diferida. Esses tributos são calculados com base nas leis tributárias vigentes na data do balanço dos países em que a Com-
panhia atua e são reconhecidos no resultado, exceto quando se referem a itens registrados diretamente no patrimônio líquido. Os impostos e contribuições sobre o lucro 
correntes, além de afetarem o resultado do exercício, são apresentados líquidos, por entidade contribuinte, no passivo quando houver montantes a pagar, ou no ativo quan-
do os montantes antecipadamente pagos excedem o total devido na data do balanço. Os impostos e contribuições diferidos passivos são reconhecidos sobre as diferenças 
temporárias entre as bases fiscais dos ativos e passivos e seus valores contábeis nas demonstrações financeiras. Os impostos e contribuições diferidos são determinados 
com base nas alíquotas vigentes na data do balanço e, que devem ser aplicadas quando forem realizados ou quando forem liquidados. A Companhia reconhece também os 
impostos e contribuições diferidos ativos sobre os saldos recuperáveis de prejuízo fiscal e base negativa de CSLL. A recuperabilidade dos impostos e contribuições diferidos 
é analisada periodicamente (Nota 5.5.3). (b) Reconciliação da despesa de IRPJ e da CSLL: A conciliação de imposto de renda e contribuição social das operações continu-
adas para os seus montantes correspondentes demonstrados no resultado dos exercícios findos em 31 de dezembro, com base na legislação tributária vigente, é apresentada:
  Controladora    Consolidado
                     2024   2023   2024   2023
     Reapresentado
     (Nota 5.6(a))
Lucro antes do imposto de renda e da contribuição social das operações continuadas 1.035.256 2.714.739 1.400.298 2.730.801
Alíquotas nominais  34% 34% 34% 34%
IRPJ e CSLL calculados às alíquotas nominais  (351.987) (923.011) (476.101) (928.472)
Ajustes para apuração do IRPJ e da CSLL efetivos
 Equivalência patrimonial  633.795 696.831 53.475 18.831

Este documento foi assinado digitalmente por O Dia De Sp Editora E Agencia De Noticias Ltda. 
Para verificar as assinaturas vá ao site https://assinaturas.certisign.com.br:443 e utilize o código BD14-F81C-32D3-0B43.
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VOTORANTIM CIMENTOS S.A.
  Controladora    Consolidado
                     2024   2023   2024   2023
     Reapresentado
     (Nota 5.6(a))
 Doações e subvenções para investimentos  - 25.513 - 88.516
 Incentivo fiscal  2.047 10.105 72.378 69.600
 Impacto na tributação de empresas no exterior - diferencial de alíquota e outras  - - 114.967 20.451
 Reversão referente a não incidência de IR e CS sobre SELIC de indébitos  - (62.026) - (63.155)
 Adição de lucros no exterior IN 1.520/2014  (50.774) (29.073) (50.774) (29.073)
 Despesa de IRRF  - - 4.442 (48.545)
 Prejuízo fiscal e base negativa sem constituição de tributo diferido  - - 3.884 (38.022)
 Ajuste fiscal pela reavaliação de ativos - Hiperinflação  - - 75.133 292.714
 Amortização fiscal de ágio sem constituição de diferido de anos anteriores  
  em ágio por expectativa de rentabilidade futura  - - 10.225 9.474
 Constituição de tributo diferido de prejuízo fiscal de exercícios anteriores (i)  - - 79.179 363.074
 Despesa com imposto Estadual  - - (73.916) (79.447)
 Acordo celebrado com o CADE  - - (371.545) (371.545)
 Outras (adições) exclusões permanentes, líquidas    1.367   622   13.572   23.015
IRPJ e CSLL apurados    (137.097)   (281.039)   (545.081)   (301.039)
 Correntes  (15.453) (68.258)   (274.838) (335.386)
 Diferidos    (121.644)   (212.781)   (270.243)   34.347
IRPJ e CSLL no resultado    (137.097)   (281.039)   (545.081)   (301.039)
Taxa efetiva - %  13,24 10,35 38,93 11,02
(i) Em 2024, houve alterações na legislação do Imposto de Renda na Espanha, sendo as principais delas i. restrição de 70% para 25% do limite de compensação de prejuízo 
fiscal sobre a base tributável; ii. limitação da utilização de créditos decorrente de acordo internacional em 50% do imposto devido. Tais mudanças de posicionamento gera-
ram uma aceleração do consumo de prejuízo fiscal, o que levou a Companhia a reconhecer imposto de renda diferido ativo sobre prejuízo fiscal de R$ 29.273 com base na 
expectativa de utilização dos créditos. Durante o período de 2024, a controlada St. Marys reavaliou seu estudo de lucro tributável projetado, o qual é efetuado anualmente 
e suporta o reconhecimento de imposto de renda diferido ativo sobre prejuízo fiscal e créditos fiscais, e como resultado dessa reavaliação reconheceu o montante adicional 
de R$ 49.906. Em 2023, houve reconhecimento de imposto de renda diferido ativo no montante R$ 363.074 relacionado as controladas St. Marys e Votorantim Cement EAA 
Inversiones S.L. (c) Composição dos saldos patrimoniais de IRPJ e CSLL diferidos:
  Controladora    Consolidado
 Nota                    2024   2023   2024   2023
Créditos tributários sobre prejuízo fiscal e base negativa 21(b) 268.171 343.518 1.016.794 1.179.126
Créditos tributários sobre diferenças temporárias
 Crédito fiscal de investimento (ITC) (i)  - - 243.839 176.921
 Ajuste a valor de mercado e hiperinflação  - - 240.218 196.101
 Provisões judiciais  124.958 153.234 200.598 219.515
 Diferimento da variação cambial - efeito no resultado  92.319 - 92.918 -
 Provisão para perdas de estoques  24.794 16.911 78.183 57.713
 Provisão para encargos de energia  76.480 72.932 77.610 74.003
 Provisão de participação no resultado, gratificações e dissídio  65.615 80.561 75.792 90.201
 Obrigação com descomissionamento de ativos  36.476 28.453 75.153 37.389
 Uso de bem público  - - 59.438 63.839
 Imposto mínimo de Ontário  - - 50.100 38.247
 Benefícios sociais  - - 41.103 31.474
 Instrumento financeiro - Compromisso firme  - - 29.331 28.346
 Provisões de obrigações previdenciárias  - - 25.303 34.484
 Impairment de ativos  15.766 18.232 19.050 18.572
 Perda de crédito esperada  5.303 6.509 16.048 15.323
 Deduções - Legislação em Marrocos e Espanha (benefício do governo)  - - 14.853 12.786
 Diferimento de perdas em contratos de derivativos  - 59.276 6.842 57.387
 Outros créditos  36.237 26.781 150.218 103.700
Débitos tributários sobre diferenças temporárias
 Ajustes de vida útil do imobilizado (depreciação)  (762.244) (756.271) (2.542.353) (2.207.059)
 Amortização fiscal de ágio  (288.912) (288.912) (306.581) (302.254)
 Mais valia de ativos incorporados ao custo do imobilizado  (6.627) (7.727) (243.206) (282.132)
 Ajuste a valor justo - Empréstimos e financiamentos  (37.651) (5.119) (53.102) (7.353)
 Diferimento de ganhos em contratos de derivativos  (52.742) - (52.742) -
 Juros capitalizados  (31.076) (26.221) (48.127) (45.888)
 Repactuação do risco hidrológico  - - (16.410) (17.258)
 Ajuste a valor presente  (3.846) (3.990) (12.924) (8.453)
 Diferimento da variação cambial - efeito no resultado  - (36.733) - (38.347)
 Outros débitos  - (1.624) (2.790) (5.549)
 Líquido  (436.979) (320.190) (764.844) (479.166)
Impostos diferidos ativos líquidos de mesma entidade jurídica    -   -   846.366   802.040
Impostos diferidos passivos líquidos de mesma entidade jurídica    (436.979)   (320.190)   (1.611.210)   (1.281.206)
(i) Os Créditos Fiscais de Investimento (“ITC”) são incentivos fiscais do governo para estimular o investimento pelos contribuintes. Especificamente para a controlada St. 
Marys Cement Inc. (Canadá), há incentivos fiscais federais e provinciais para pesquisa científica e desenvolvimento experimental (“SR&ED”), os quais não são reembolsáveis 
e só podem ser deduzidos do lucro tributável. (d) Modelo de Regras Pilar 2 ("Regras Globe") A Companhia se enquadra no escopo das Regras Globe, conforme publicado 
pela OCDE (Organização para Cooperação e Desenvolvimento Econômico), que visa implementar uma tributação mínima efetiva de 15%. Nas jurisdições em que o Compa-
nhia opera, as Regras Globe já foram incorporadas em legislação promulgada por Luxemburgo, Turquia, Canadá e Espanha, com vigência a partir de 1º de janeiro de 2024, 
impactando também as subsidiárias da Companhia localizadas em outros países, como Estados Unidos, Uruguai, Bolívia, Tunísia e Marrocos, pela aplicação das Regras de 
Inclusão de Rendimentos de atribuição das entidades investidoras. A Companhia elaborou estudo sobre o impacto decorrente das Regras Globe e, com base na avaliação 
realizada com os resultados do período anual findo em 31 de dezembro de 2024 das entidades da Companhia, nenhuma se sujeitou ao top-up tax devido à elegibilidade a um 
dos 3 safe harbour transitórios prescritos nas referidas regras. Em 27 de dezembro de 2024 foi sancionada a Lei nº 15.079 que instituiu o Adicional da Contribuição Social 
sobre o Lucro Líquido, incorporando na legislação brasileira o Tributo Complementar Mínimo Doméstico Qualificado (Qualified Domestic Minimum Top-Up Tax - "QDMTT"), com 
vigência a partir de 1º de janeiro de 2025. (e) Efeito dos impostos e contribuições diferidos no resultado do exercício e no resultado abrangente:
  Controladora    Consolidado
 Nota                    2024   2023   2024   2023
Saldo no início do exercício  (320.190) (97.073) (479.166) (532.396)
 Efeito no resultado - operações continuadas  (121.644) (212.781) (270.243) 34.347
 Efeito no resultado - operações descontinuadas  - - - 4.264
 Efeito em outros componentes do resultado abrangente - risco de  
  crédito de dívidas avaliadas ao valor justo 25(d) 4.855 812 5.882 896
 Efeito de variação cambial em outros componentes do resultado abrangente  - - (71.324) 27.233
 Efeito em outros componentes do resultado abrangente - perdas atuariais 
  e mensurações com benefícios de aposentadoria 25(d) - - 36 7.079
 Realização do prejuízo fiscal e base negativa - Portaria  
  Conjunta PGFN/RFB Nº 1/2023  - (11.148) - (14.592)
 Reclassificação para mantidos para venda  - - 37.305 -
 Outros    -   -   12.666   (5.997)
Saldo no final do exercício    (436.979)   (320.190)   (764.844)   (479.166)
(f) Realização dos impostos e contribuições diferidos sobre prejuízo fiscal e base negativa de CSLL: A recuperabilidade dos saldos de prejuízo fiscal é avaliada 
anualmente, com base na expectativa de lucros tributáveis futuros da Companhia, sendo reconhecido o imposto diferido ativo somente para a parcela dos saldos de pre-
juízo fiscal de base negativa sobre os quais a Companhia possui projeções de utilização dentro de um prazo condizente com as projeções operacionais da Administração, 
conforme abaixo: 
    2024
    Consolidado
Até 12 meses  333.835
Após 12 meses    682.959
    1.016.794
(g) Ativo fiscal diferido não reconhecido: Ativos fiscais diferidos não foram reconhecidos sobre prejuízo fiscal e base negativa e créditos fiscais de investimento (ITC), 
considerando que não é provável que lucros tributáveis futuros estejam disponíveis para que a Companhia possa utilizar seus benefícios, estão apresentados abaixo:
       Consolidado
      2024   2023
Prejuízos fiscais não utilizados para os quais nenhum ativo fiscal diferido foi reconhecido     3.894.474   2.986.411
Potencial benefício fiscal - alíquota entre os países de 24,94% a 34,00%      981.050   748.943
Créditos de ITC para os quais nenhum ativo fiscal diferido foi reconhecido      235.143   262.743
Potencial benefício fiscal      1.216.193   1.011.686
(h) Base fiscal dos prejuízos fiscais e de base negativa: Os saldos de base fiscal dos prejuízos fiscais e de base negativa para os quais a Companhia reconhece imposto 
diferido estão distribuídos conforme abaixo:
       Consolidado
Exercício    Brasil   América do Norte   Europa e Ásia   Total
2024  824.866 1.530.233 1.338.312 3.693.411
2023  1.061.489 1.916.160 1.360.174 4.337.823
(i) Realização dos saldos de IRPJ e da CSLL a recuperar: Os saldos consolidados de longo prazo referem-se substancialmente a créditos de imposto sobre a renda pago 
no exterior, nos termos da Lei nº 12.973/2014, passível de dedução do imposto sobre a renda e contribuição social que forem devidos no Brasil sobre lucros auferidos pelas 
mesmas controladas em anos-calendário subsequentes, observados os limites legais. A expectativa atual da Companhia é compensar integralmente o saldo de crédito de 
imposto sobre a renda pago no exterior, registrado em 31 de dezembro de 2024, até o ano de 2029.
22. PROVISÕES E DEPÓSITOS JUDICIAIS22. PROVISÕES E DEPÓSITOS JUDICIAIS
(a) Práticas contábeis: (i) Provisões de ações judiciais de natureza tributária, cível, trabalhista e ambiental: A Companhia é parte em processos em andamento 
de natureza tributária, cível, trabalhista e ambiental, que estão sendo discutidos na esfera administrativa ou judicial, os quais, quando aplicável, são amparados por 
depósitos judiciais. As provisões para as perdas decorrentes de passivos contingentes classificados como prováveis são reconhecidas contabilmente, desde que: (i) haja 
uma obrigação presente (legal ou não formalizada) como resultado de eventos passados; (ii) seja provável a necessidade uma saída de recursos para liquidar a obrigação; 
e (iii) o valor possa ser estimado com segurança. As perdas classificadas como possíveis não são reconhecidas contabilmente, sendo divulgadas nas notas explicativas. As 
contingências cujas perdas são classificadas como remotas não são provisionadas nem divulgadas, exceto quando, em virtude da visibilidade do processo, a Companhia 
considere sua divulgação justificada. A classificação das perdas entre prováveis, possíveis e remotas, baseia-se na avaliação da Administração, fundamentada na opinião de 
seus consultores jurídicos. As provisões cíveis, tributárias e ambientais são mensuradas pelo valor presente dos gastos que devem ser necessários para liquidar a obrigação, 
a qual reflete as avaliações atuais do mercado do valor temporal do dinheiro e dos riscos específicos da obrigação, sendo essas variações reconhecidas no resultado do 
exercício. As provisões não são reconhecidas com relação às perdas operacionais futuras. A provisão trabalhista é realizada inicialmente com base no valor histórico médio 
de liquidação dos processos, sendo a média determinada separadamente por negócio e por: (i) processos próprios; e (ii) processos de terceiros em que a Companhia tem 
responsabilidade solidária e / ou subsidiária. Para processos de funcionários próprios com perda provável acima de R$ 1.000, as provisões são mensuradas baseadas em 
uma avaliação individual do risco real envolvido, que representa o valor presente dos gastos necessários para liquidar a obrigação. Adicionalmente, processos que entrarem 
na fase de execução, terão sua provisão atualizada para o valor presente dos gastos que devem ser necessários para liquidar a obrigação (risco real), para funcionários 
próprios e / ou terceiros insolventes. (ii) Obrigações com descomissionamento de ativos (Asset Retirement Obligation - “ARO”): A mensuração das obrigações com 
descomissionamento de ativos envolve julgamento sobre diversas premissas. Sob o ponto de vista ambiental, refere-se às obrigações futuras de restaurar / recuperar o 
meio ambiente para as condições ecologicamente similares às existentes, antes do início do projeto ou atividade, ou de fazer medidas compensatórias, acordadas com os 
órgãos competentes, em virtude da impossibilidade do retorno a essas condições pré-existentes. Essas obrigações surgem a partir do início da degradação ambiental da área 
ocupada, objeto da operação ou a partir de compromissos formais assumidos com o órgão ambiental, cuja degradação precisa ser compensada. A desmontagem e retirada 
da operação de um ativo ocorre quando ele for permanentemente desativado, por meio de sua paralisação, venda ou alienação. As obrigações consistem, principalmente, 
de custos associados com o encerramento das atividades. Por serem obrigações de longo prazo são ajustadas a valor presente. O custo com descomissionamento de ativos, 
equivalente ao valor presente da obrigação (passivo), é capitalizado como parte do valor contábil do ativo de direito minerário, que é amortizado ao longo de sua vida útil. 
As políticas contábeis referentes à contrapartida ativa da obrigação com descomissionamento de ativos, estão apresentadas na Nota 17(a)(vi). A taxa de juros utilizada 
para trazer as obrigações com descomissionamento de ativos a valor presente é estimada através da taxa livre de risco do mercado americano (Treasury USA 30y Yield) 
adicionando o risco país e diferencial de inflação. O valor da provisão aumenta progressivamente ao longo do tempo à medida que o efeito do desconto a valor presente 
é desfeito, resultando em uma despesa reconhecida no resultado financeiro. O passivo constituído é atualizado por meio de revisões anuais que incluem: • revisão da 
vida útil das minas conforme as reservas estimadas; • revisão da estimativa de recuperação de minas que tiveram atualização de planos de fechamento; • revisão da taxa 
de desconto. Mudanças na estimativa de fechamento são adicionadas ou deduzidas do ativo relacionado, até o limite do saldo residual do ativo, e amortizadas em uma 
base prospectiva ao longo da vida útil remanescente. O montante da mudança da estimativa que exceder o limite do saldo residual do ativo é reconhecido no resultado do 
exercício na rubrica de “Outras (despesas) receitas operacionais, líquidas”. O cronograma esperado das saídas de caixa associadas ao processo de restauração e recuperação 
varia no intervalo de 2 a 50 anos. 
(b) Composição e movimentação:          Controladora
       2024
  Processos judiciais
 ARO e termos de compromisso (i)   Tributárias   Cíveis   Trabalhistas   Ambientais   Total
Saldo no início do exercício  184.986 302.729 208.542 54.142 4.786 755.185
 Adições  691 20.848 25.019 43.530 118 90.206
 Reversões  - (70.376) (115.971) (33.164) (1.162) (220.673)
 Depósitos judiciais, líquidos das baixas  - 19.347 4.226 5.767 (16) 29.324
 Liquidações com depósitos judiciais  - - (8) (1.664) - (1.672)
 Liquidações com efeito caixa  (3.173) (12.905) (20.021) (22.831) - (58.930)
 Revisão de provisão por mudança da estimativa - ativo  24.499 - - - - 24.499
 Revisão de provisão por mudança da estimativa - resultado  85 - - - - 85
 Ajuste a valor presente  14.773 - - - - 14.773
 Atualização monetária, líquida das reversões  -   59.735   28.623   17.024   286   105.668
Saldo no final do exercício  221.861   319.378   130.410   62.804   4.012   738.465
 Provisões  221.861 416.743 135.493 92.498   4.603   871.198
 Depósitos judiciais  -   (97.365)   (5.083)   (29.694)   (591)   (132.733)
Saldo no final do exercício  221.861   319.378   130.410   62.804   4.012   738.465
Não circulante  221.861   319.378   130.410   62.804   4.012   738.465
          Controladora
       2023
  Processos judiciais
 ARO e termos de compromisso (i)   Tributárias   Cíveis   Trabalhistas   Ambientais   Total
Saldo no início do exercício  204.903 334.117 192.418 66.199 3.680 801.317
 Adições  627 7.294 21.344 34.292 1.124 64.681
 Reversões  - (10.723) (12.693) (19.076) (264) (42.756)
 Baixas  (11.859) - - - - (11.859)
 Depósitos judiciais, líquidos das baixas  - (3.394) 904 19.242 (15) 16.737
 Liquidações com depósitos judiciais  - (4.392) (1.694) (11.791) - (17.877)
 Liquidações com efeito caixa  (5.704) (3.759) (5.433) (22.892) (655) (38.443)
 Liquidação com prejuízo fiscal e base negativa - Portaria  
  Conjunta PGFN/RFB Nº 1/2023  - (5.558) - - - (5.558)
 Revisão de provisão por mudança da estimativa - resultado  (10.591) - - - - (10.591)
 Revisão de provisão por mudança da estimativa - ativo  (6.601) - - - - (6.601)
 Ajuste a valor presente  14.211 - - - - 14.211
 Atualização monetária, líquida das reversões  -   (10.856)   13.696   (11.832)   916   (8.076)
Saldo no final do exercício  184.986   302.729   208.542   54.142   4.786   755.185
 Provisões  184.986 419.441 217.851 89.603 5.361 917.242
 Depósitos judiciais  -   (116.712)   (9.309)   (35.461)   (575)   (162.057)
Saldo no final do exercício  184.986   302.729   208.542   54.142   4.786   755.185
Não circulante  184.986   302.729   208.542   54.142   4.786   755.185
(i) “ARO” - Asset Retirement Obligation (Obrigações de descomissionamento de ativos) e termos de compromisso.
       Consolidado
       2024
  Processos judiciais
 ARO e termos de compromisso (i)   Tributárias   Cíveis   Trabalhistas   Ambientais   Total
Saldo no início do exercício  422.023 505.316 234.804 73.374 11.318 1.246.835
 Adições  2.163 28.189 27.724 57.374 218 115.668
 Reversões  (41) (104.425) (126.808) (39.507) (1.176) (271.957)
 Depósitos judiciais, líquidos das baixas  - 17.892 4.127 5.575 (16) 27.578
 Liquidações com depósitos judiciais  - - (8) (2.035) - (2.043)
 Liquidações com efeito caixa  (48.443) (38.338) (24.349) (37.251) (30) (148.411)
 Revisão de provisão por mudança da estimativa - resultado  (18.667) - - - - (18.667)
 Revisão de provisão por mudança da estimativa - ativo  74.334 - - - - 74.334
 Ajuste a valor presente  32.291 - - - - 32.291
 Reclassificação para ativos mantidos para venda  (3.079) - - - - (3.079)
 Variações cambiais  51.799 3.096 650 86 - 55.631
 Atualização monetária, líquida das reversões  (9.788)   83.004   32.320   22.384   894   128.814
Saldo no final do exercício  502.592   494.734   148.460   80.000   11.208   1.236.994
 Provisões  502.592 617.149 155.557 117.157 11.799 1.404.254
 Depósitos judiciais  -   (122.415)   (7.097)   (37.157)   (591)   (167.260)
Saldo no final do exercício  502.592   494.734   148.460   80.000   11.208   1.236.994
Não circulante  502.592   494.734   148.460   80.000   11.208   1.236.994
       Consolidado
       2023
  Processos judiciais
 ARO e termos de compromisso (i)   Tributárias   Cíveis   Trabalhistas   Ambientais   Total
Saldo no início do exercício  555.883 535.927 217.866 78.746 9.113 1.397.535
 Adições  14.062 19.869 28.187 45.916 2.793 110.827
 Reversões  - (22.460) (17.089) (24.398) (323) (64.270)
 Baixas  (11.863) - - - - (11.863)
 Depósitos judiciais, líquidos das baixas  - (3.323) 781 24.590 (15) 22.033
 Liquidações com depósitos judiciais  - (8.653) (1.741) (13.124) - (23.518)
 Liquidações com efeito caixa  (44.692) (16.550) (9.108) (26.767) (2.310) (99.427)
 Liquidação com prejuízo fiscal e base negativa - Portaria  
  Conjunta PGFN/RFB Nº 1/2023  - (6.491) - - - (6.491)
 Ajuste a valor presente  33.473 - - - - 33.473
 Revisão de provisão por mudança da estimativa - resultado  (90.391) - - - - (90.391)
 Revisão de provisão por mudança da estimativa - ativo  (14.868) - - - - (14.868)
 Atualização monetária, líquida das reversões  (2.189) 8.176 16.168 (11.565) 2.060 12.650
 Variações cambiais  (17.392)   (1.179)   (260)   (24)   -   (18.855)
Saldo no final do exercício  422.023   505.316   234.804   73.374   11.318   1.246.835
 Provisões  422.023 645.623 246.028 116.106 11.893 1.441.673
 Depósitos judiciais  -   (140.307)   (11.224)   (42.732)   (575)   (194.838)
Saldo no final do exercício  422.023   505.316   234.804   73.374   11.318   1.246.835
Não circulante  422.023   505.316   234.804   73.374   11.318   1.246.835
(i) “ARO” - Asset Retirement Obligation (Obrigações de descomissionamento de ativos) e termos de compromisso. (c) Comentários sobre as provisões com probabilidade 
de perda provável: (i) Provisões tributárias: Refere-se, principalmente, à discussão sobre a legalidade do recolhimento de tributos federais, estaduais e municipais. As 
principais ações tributárias consistem na cobrança de ICMS (Imposto sobre Circulação de Mercadorias e Serviços), PIS (Programa de Integração Social), COFINS (Contribuição 
para o Financiamento da Seguridade Social) e IRPJ e CSLL (Imposto de Renda Pessoa Jurídica e Contribuição Social sobre o Lucro Líquido). a. Compensação financeira 

pela Exploração de Recursos Minerais (“CFEM”): A Companhia possui diversas autuações lavradas pela Agência Nacional de Mineração - “ANM” por suposta falta de 
pagamento ou recolhimento a menor de CFEM, dos períodos de 1991 a 2016. Em 31 de dezembro de 2024, o valor em contingência dessas ações totaliza o montante de R$ 
481.242 (31 de dezembro de 2023 - R$ 601.950). A Companhia entende que R$ 151.415 (31 de dezembro de 2023 - R$ 143.327) é o montante de perda provável, o qual 
está devidamente provisionado e R$ 329.827 (31 de dezembro de 2023 - R$ 458.624) é o montante consolidado de perda possível. Atualmente, os processos encontram-
-se na fase administrativa ou judicial. b. Exclusão do ICMS e ISSQN da base de cálculo do PIS e da COFINS: A Companhia ajuizou medidas judiciais visando afastar a 
incidência do ICMS e do ISSQN da base de cálculo do PIS e da COFINS, sendo que atualmente apenas as ações que discutem a exclusão do ISSQN encontram-se ativas e 
com depósito judicial. Em 31 de dezembro de 2024, os depósitos totalizam o montante de R$ 5.705 (31 de dezembro de 2023 - R$ 5.446), o qual está provisionado. (ii) 
Provisões cíveis: Refere-se, principalmente, à discussão sobre processos cíveis de natureza administrativa e judicial. Referidas contingências são originárias de processos 
com distintas naturezas jurídicas, ressaltando-se ações de indenização por dano material e dano moral, ações de cobranças, execuções e pedidos administrativos. (iii) 
Provisões ambientais: A Companhia está sujeita a leis e regulamentos nos diversos países em que opera. A Companhia estabeleceu políticas e procedimentos voltados 
ao cumprimento das normas ambientais aplicáveis. A Companhia conduz regularmente verificações para identificar riscos legais ambientais de modo a garantir que os 
sistemas em funcionamento sejam adequados para gerenciar esses riscos. Ademais, o contencioso ambiental judicial da Companhia é formado, primordialmente, por ações 
civis públicas com a finalidade de apurar responsabilidades ambientais na condução das atividades da Companhia, inclusive questões envolvendo o licenciamento ambiental 
de unidades fabris, autos de infração lavrados por órgãos ambientais competentes, bem como ações de indenização por alegado danos decorrentes de supostos impactos 
ambientais advindos das atividades da Companhia. (d) Processos com probabilidade de perdas consideradas possíveis: A Companhia tem ações envolvendo riscos de 
perda classificados pela Administração como possíveis, com base na avaliação de seus assessores jurídicos, para as quais não há provisão constituída.
  Controladora    Consolidado
Natureza                     2024   2023   2024   2023
Cíveis
 Processo Administrativo (PA) do Conselho Administrativo de Defesa  
  Econômica (CADE) e Ação Anulatória (i)  - 2.394.326 - 2.394.326
 Ações Civis Públicas (ACPs) - decorrentes do PA (ii)  6.925.628 6.532.017 6.925.628 6.532.017
 Demais processos    461.066   457.303   716.124   729.023
  7.386.694 9.383.646 7.641.752 9.655.366
Tributários
 Autos de infração - IRPJ / CSLL (iii)  1.831.334 1.938.368 1.831.334 1.938.368
 PIS/COFINS - Glosa de créditos referente a tese da exclusão do ICMS  
  da base de cálculo (iv)  247.800 478.911 387.659 478.911
 Compensação Financeira pela Exploração de Recursos Minerais - CFEM (Nota 22(c)(i)(a)) 272.443 265.821 329.827 458.624
 IRPJ e CSLL - Lucros no exterior (v)  176.423 177.756 176.423 177.756
 Demais processos    2.120.767   1.885.390   3.117.964   3.064.550
  4.648.767 4.746.246 5.843.207 6.118.209
Ambientais    18.565   24.269   46.054   49.011
    12.054.026   14.154.161   13.531.013   15.822.586
(i) Processo Administrativo (“PA”) do Conselho Administrativo de Defesa Econômica (“CADE”) e Ação Anulatória: Em 2006, a Secretaria de Direito Econômico 
(“SDE”) iniciou investigação que culminou com a instauração de um PA contra diversas empresas do setor de cimento do Brasil, dentre elas a Companhia, baseado em su-
postas práticas anticoncorrenciais, incluindo a formação de cartel com outras cimenteiras para fixação de preços e quantidades de produtos. Em janeiro de 2011 foi emiti-
da Nota Técnica pela SDE e após finalizada a fase de instrução, em julho de 2015, o CADE chegou aos termos finais da sua decisão, determinando as seguintes sanções, 
entre outras, à Companhia: (1) pagamento de aproximadamente R$ 1.563.781 (20% sobre o faturamento anual bruto em 2016, com base na Lei nº 12.529/11); (2) diver-
sas penas estruturais, em resumo: (2.i) venda de todas as suas participações societárias em outras cimenteiras e empresas de concreto no Brasil, (2.ii) venda de 20% de 
sua capacidade instalada de serviços de concretagem no Brasil, nos mercados relevantes em que a Companhia possua mais de uma concreteira e (2.iii) venda de um ativo 
específico de cimento, que, na opinião do CADE, estava diretamente relacionado ao suposta prática anticoncorrencial; (3) outras penas que, em resumo, incluem: (3.i) a 
proibição de realização de atos de concentração pelo prazo de 5 (cinco) anos nos mercados de cimento (entre as empresas condenadas) e de concreto (qualquer ato) e de 
associação (entre as empresas condenadas) para projetos greenfield nos setores de cimento, escória e concreto; (3.ii) a proibição de contratação com instituições finan-
ceiras oficiais no caso de linhas de crédito subsidiadas por programas ou recursos públicos; (3.iii) recomendação à Receita Federal para que não sejam concedidos parcela-
mentos de tributos federais ou que sejam cancelados, no todo ou em parte, os incentivos fiscais ou subsídios públicos já concedidos. Em outubro de 2015, a Companhia 
ajuizou uma ação ordinária para anular (Ação Anulatória) a decisão no âmbito do PA ou, ao menos, reduzir as penalidades aplicadas. Ao final de novembro de 2015, foi 
concedida liminar para suspender os efeitos da decisão no PA, impedindo o CADE de exigir o cumprimento das obrigações até o julgamento do mérito da Ação Anulatória. 
O CADE foi citado e apresentou sua defesa, ao passo que a Companhia apresentou sua réplica em novembro de 2016. Foi deferida prova pericial econômica e, em maio de 
2021, o laudo do perito judicial foi apresentado. As partes apresentaram sua manifestação e parecer técnico em relação ao laudo pericial em novembro de 2021. Em 30 de 
maio de 2023, foi realizada audiência de instrução, no entanto, aguardava-se o complemento do laudo pericial, conforme determinado em audiência. Em dezembro de 2024, 
a Companhia celebrou com o CADE acordo para encerrar todos os processos administrativos e judiciais envolvendo a Companhia. No acordo, foram endereçadas as obrigações 
não pecuniárias previstas nos acórdãos do CADE, que por sua vez, comprometeu-se abster de adotar quaisquer medidas, judiciais ou não, para exigir a execução dessas 
obrigações. Além disso, no que se refere às sanções pecuniárias, a Companhia aderiu ao Programa Desenrola Agências Reguladoras (art. 22 da Lei nº 14.973, de 16 de se-
tembro de 2024) para quitar valores relacionados aos referidos processos. Com a adesão ao Programa, a Companhia obteve um desconto de 65% dos valores originalmente 
cobrados, de acordo com as regras do programa, que resultou num pagamento de R$ 1.092.780, registrada na rubrica “Outras (despesas) receitas operacionais, líquidas” no 
resultado (Nota 28). A Companhia não reconheceu a prática de qualquer ilícito ou a participação em qualquer conduta anticompetitiva. Na data de autorização dessas 
demonstrações financeiras anuais, o acordo firmado entre as partes encontra-se em fase de homologação judicial. (ii) Ações Civis Públicas (“ACPs”) decorrentes do PA: 
a. ACP do Ministério Público Estadual do Rio Grande do Norte (ACP-MPE/RN): Em janeiro de 2012, o Ministério Público Estadual do Rio Grande do Norte (MPE/RN) 
ajuizou uma ACP contra a Companhia, outras 5 (cinco) cimenteiras e entidades representantes da indústria de cimento e concreto, por suposta violação à lei concorrencial 
brasileira, com base na Nota Técnica da SDE de 2011, acima referida. O MPE/RN fez os seguintes pedidos genéricos: (1) danos morais coletivos de R$ 5.600.000 (corrigidos 
até janeiro de 2012), com solidariedade entre as demandadas, para o Fundo Nacional de Direitos Difusos; (2) dano patrimonial individual homogêneo aos consumidores 
equivalentes a 10% dos montantes pagos por cimento ou concreto adquiridos pelos consumidores das marcas negociadas pelos demandados entre 2002 e 2006, para liqui-
dação e cobrança individual por cada consumidor; (3) multa de 1% a 30% das receitas brutas do seu último exercício, não inferior às vantagens supostamente auferidas 
(art. 23, I, Lei nº 8.884/1994); e (4) outros pedidos, dentre eles: (4.i) proibição, por um período de pelo menos 5 (cinco) anos, de obtenção de financiamentos de insti-
tuições financeiras governamentais ou da participação em processos de licitação dos governos federal, estadual ou municipal, entidades ou agências governamentais; e 
(4.ii) determinação para não concessão de parcelamento de tributos federais e cancelamento de incentivos fiscais ou subsídios públicos. Em agosto de 2018, as prelimina-
res arguidas pelas demandadas foram rejeitadas, tendo os embargos de declaração opostos contra essa decisão julgados em setembro de 2021, confirmando-se tal rejeição. 
Foi ainda determinada produção de perícia, estabelecendo-se que o ônus da prova do dano é do MPE/RN. Não houve ainda indicação de perito judicial. Em outubro de 2022, 
foi proferida decisão pelo juízo do Rio Grande do Norte, reconhecendo a existência de continência entre a ACP-MPE/RN e a ACP-MPF/SP (descrita no item abaixo), a fim de 
que as ações sejam reunidas no juízo de São Paulo, responsável pelo julgamento da ACP-MPF/SP. Contra essa decisão, foram interpostos recursos pela Companhia, que não 
tiveram êxito; atualmente, aguarda-se o julgamento dos recursos de outras corrés contra a mesma decisão. Após o julgamento desses recursos das demais partes, e em se 
confirmando a continência, o processo será direcionado para o juízo de São Paulo para continuar a sua tramitação; caso os recursos sejam providos e seja mantida a com-
petência do juízo do Rio Grande do Norte, a instrução probatória seguirá o seu curso neste juízo. b. Ação Civil Pública do Ministério Público Federal de São Paulo 
(ACP-MPF/SP): De forma aparentemente similar, também com base no PA, em outubro de 2021, o Ministério Público Federal de São Paulo (MPF/SP) ajuizou ACP contra 
todas as pessoas e entidades condenadas no PA, alegando violação à lei concorrencial brasileira, como resultado de suposta formação de cartel. O MPF/SP fez, dentre outros, 
os seguintes pedidos na ACP-MPF/SP: (1) medida liminar para proibir alteração do quadro societário das empresas demandadas (e suas subsidiárias ou coligadas); (2) dano 
econômico-financeiro com solidariedade entre as Pessoas Demandadas: (i) pedido principal total de R$ 28,92 bilhões (corrigido até janeiro de 2014) com base num supos-
to sobrepreço de 20% entre 1987 e 2007 (sendo 49,78% alocado para Companhia); e (ii) pedido subsidiário total de R$ 7,78 bilhões (corrigido até junho de 2021) com 
base num suposto sobrepreço de 2,7% entre 1994 e 2004 (49,78% alocado à Companhia); (3) dano moral de R$ 10 bilhões corrigido até a outubro de 2021 (49,78% alo-
cado à Companhia); (4) depósito do valor de condenação; (5) reconhecimento dos efeitos para futuras indenizações individuais; (6) proibição de contratação com institui-
ções financeiras oficiais; e (7) não parcelamento de tributos ou cancelamento no todo ou em parte de incentivos e subsídios. O pedido de medida liminar (item (1) acima) 
foi negado pelo juízo em primeiro grau em novembro de 2021. A Companhia foi citada e apresentou a sua defesa no prazo legal. Em função da propositura da ACP-MPF/SP 
e da similaridade entre os pedidos das ACPs, inclusive de mesma natureza, a Companhia revisou os valores de expectativas de perda possíveis das ACPs, como um todo, e 
ainda de cada um dos pedidos feitos nessas ACPs para avaliação dos valores incluídos na rubrica de contingência possível. Nesse sentido, a Companhia calculou de forma 
consolidada o montante de reporte de contingência possível para ambas as ACPs, com base nas seguintes premissas: (a) avaliação com base nos valores (de danos morais 
e patrimoniais) indicados pelos ministérios públicos, o que não significa que a Companhia concorde com esses valores; (b) dada as similaridades de pedidos, os valores dos 
pedidos de mesma natureza não são duplicados; (c) os cálculos representam as melhores estimativas, neste momento, com base nos dados disponíveis (internos e públicos), 
no andamento processual, na jurisprudência atual e na avaliação de seus assessores legais, inclusive em relação a pedidos que são, neste momento, ilíquidos, inestimáveis 
ou sem impacto material para a Companhia; (d) por fim, a Companhia utilizou diversas premissas para estimativa dos valores e percentuais dos pedidos alocados à ela, 
entretanto a Companhia não pode garantir que tais premissas irão prevalecer, inclusive considerando o atual estágio dos processos e inclusive os pedidos de solidariedade 
feitos pelos ministérios públicos, conforme descritos acima, estimando o montante atualizado da contingência possível para ambas as ACPs em 31 de dezembro de 2024 de 
R$ 6.925.628 (31 de dezembro de 2023 - R$ 6.825.140). Essa estimativa não representa qualquer concordância da Companhia com os pedidos feitos pelos MPs, mas mera 
estimativa para fins de reporte de contingência possível. A Companhia classificou a probabilidade de perda das ACPs como possível e, portanto, não há valores provisiona-
dos. (iii) Autos de infração - IRPJ / CSLL: a. Despesas operacionais: Em dezembro de 2016, a Companhia e suas investidas foram autuadas pela Receita Federal do 
Brasil no valor histórico de R$ 470.306 exigindo a cobrança de IRPJ e CSLL relativos ao período de 2011, em função de suposta dedução indevida de despesas e custos 
operacionais. Em janeiro de 2018, a Companhia tomou ciência da decisão de primeira instância da Delegacia Especial da Receita Federal, que julgou parcialmente proce-
dente a impugnação reduzindo aproximadamente R$ 114.000 do auto. Em dezembro de 2018, foi julgado desfavoravelmente o Recurso de Ofício da PGFN e o Recurso Vo-
luntário foi julgado parcialmente procedente para a Companhia. A PGFN interpôs Recurso Especial que foi parcialmente admitido, logo após, a Companhia apresentou 
Contrarrazões ao Recurso Especial da PGFN, bem como apresentou Recurso Especial contra a parte julgada de forma desfavorável pelo CARF. No momento a Companhia 
aguarda o julgamento dos Recursos Especiais pela Câmera Superior do CARF. Em julho de 2024 o Recurso Especial da Companhia foi parcialmente provido, levando a uma 
redução do valor autuado e extinção de parte do valor objeto da autuação. Em novembro de 2024 foi expedida intimação do resultado de julgamento, que levou a Compa-
nhia a ajuizar ação cautelar objetivando suspender a exigibilidade do débito remanescente (classificada como "não gera contingência") até o efetivo ajuizamento da res-
pectiva execução fiscal. Em 31 de dezembro de 2024, o montante atualizado da contingência é de R$ 116.098 (31 de dezembro de 2023 - R$ 671.699), sendo que R$ 78.314 
está avaliado como provável e possui provisão constituída, o montante de R$ 37.754 está avaliado como possível e o restante que foi desonerado totaliza a quantia de R$ 
329.040. b. Swap de ativos: Em dezembro de 2017, a Companhia foi autuada pela Receita Federal do Brasil no montante de R$ 1.294.680, por suposta ausência de reco-
lhimento ou pagamento a menor de IRPJ e CSLL relativos ao período entre 2012 e 2013, em função de: (i) ganho de capital supostamente obtido em decorrência de per-
muta realizada pela Companhia; e (ii) amortização de ágio supostamente incorreta. Em outubro de 2018, a Companhia tomou conhecimento da decisão de primeira instân-
cia, que julgou desfavorável a impugnação. No momento aguarda o julgamento do Recurso Voluntário pelo CARF. Recurso voluntário foi julgado desfavoravelmente a 
Companhia. Aguarda-se intimação das partes sobre o resultado do julgamento. Em 31 de dezembro de 2024, o montante atualizado em contingência é de R$ 1.815.202 (31 
de dezembro de 2023 - R$ 1.712.653). A Companhia, com o apoio dos seus assessores jurídicos, assumiu à época a posição fiscal incerta de considerar os valores objeto 
da autuação na determinação da apuração de seus impostos sobre o lucro. (iv) PIS/COFINS - Glosa de créditos referente a tese da exclusão do ICMS da base de cálcu-
lo: A Receita Federal do Brasil emitiu 02 (dois) despachos decisórios contra a controlada VCNNE, os quais somados compreendem o montante atualizado de R$ 139.859 em 
31 de dezembro de 2024, decorrentes do não reconhecimento de créditos compensados referentes ao julgamento favorável da tese da exclusão do ICMS da base de cálculo 
do PIS/COFINS. O mérito dos 2 (dois) despachos decisórios é classificado como perda “possível” pelos assessores legais da Companhia. Com relação a esses 02 (dois) pro-
cessos, 01 (um) deles aguarda o julgamento da Manifestação de Inconformidade apresentado pela Companhia e o outro a Manifestação de Inconformidade apresentada pela 
Companhia foi julgada parcialmente favorável, para determinar a remessa do processo à origem para prolação de um novo despacho decisório. A VCSA também recebeu em 
2024 um despacho decisório no montante atualizado de R$ 520.576 (31 de dezembro de 2023 - R$ 478.911), referente ao não reconhecimento da compensação de créditos 
oriundos da tese da exclusão do ICMS da base de cálculo do PIS/COFINS. Esse caso era reportado como perda “possível”, mas a Companhia foi intimada em 31/01/2025 do 
provimento do Recurso Voluntário pelo CARF, que reconheceu o direito e determinou a apuração da suficiência do crédito pela Delegacia da Receita Federal. Portanto, esse 
caso passará a ser reportado como perda “remota” até novo evento processual relevante. Além dos 03 (três) processos administrativos acima destacados, a VCSA também 
discute a glosa parcial de créditos decorrentes da exclusão do ICMS da base de cálculo do PIS/COFINS em 04 (quatro) processos de Execução Fiscal, os quais totalizam um 
montante atualizado de R$ 247.800 em 31 de dezembro de 2024, também classificado como perda “possível” pelos assessores legais da Companhia e divulgados como 
passivos contingentes a partir de 2024. Desses processos, 03 (três) aguardam os julgamentos dos Embargos à Execução apresentados pela Companhia e 01 (um) aguarda a 
abertura de prazo para a oposição dos Embargos à Execução Fiscal. (v) IRPJ e CSLL - Lucros no exterior: Em dezembro de 2020, a Companhia recebeu dois autos de in-
fração da Receita Federal do Brasil, no montante de R$ 184.550, por suposta falta de recolhimento de IRPJ e CSLL sobre lucros auferidos no exterior no ano calendário de 
2015, por meio de suas controladas e coligadas. A Companhia apresentou impugnação e no momento aguarda o julgamento desta. Proferida decisão de primeira instancia 
totalmente favorável em um dos casos, de modo que o valor referente a este foi integralmente reclassificado para "remoto". Quanto ao outro débito, foi proferida decisão 
parcialmente favorável, que ainda não foi publicada, de modo que o caso permanece inteiramente classificado como "possível". Em 31 de dezembro de 2024, o montante 
atualizado da contingência é de R$ 176.423. 
23. USO DE BEM PÚBLICO23. USO DE BEM PÚBLICO
(a) Práticas contábeis: O uso de bem público é originalmente reconhecido como um passivo financeiro (obrigação) e como um ativo intangível (direito de uso de um bem 
público), que corresponde ao montante das despesas totais anuais ao longo do período do contrato descontado a valor presente (valor presente dos fluxos de caixa futuros 
de pagamento). A prática contábil para o reconhecimento do ativo intangível está descrita na Nota 17(a)(iv). (b) Composição: A Companhia possui um contrato de con-
cessão do setor de energia elétrica para a operação de uma planta hidroelétrica (Pedra do Cavalo), o qual permite que a Companhia seja autoprodutor. A planta é localizada 
no rio Paraguaçu, no estado da Bahia, e tem uma capacidade total instalada de 160 MW e uma garantia física de 60 MW. Esse contrato prevê pagamentos anuais a partir 
do início da operação e reajuste pelo IGPM para uso de bem público com prazo de duração até abril de 2044 (42 anos), e o valor da obrigação está demonstrado a seguir:
        Consolidado
       2024     2023
   Data início Data fim Data início do Ativo  Ativo
Usina               Investidora                           Participação da concessão da concessão pagamento       concessão    Passivo    concessão    Passivo
Pedra do Cavalo Votorantim Cimentos N/NE S.A. 100% mar/02 abr/44 abr/06
Circulante      - 55.009 - 53.947
Não circulante           130.346    584.054    137.088    589.400
          130.346    639.063    137.088    643.347
24. BENEFÍCIOS PÓS-EMPREGO24. BENEFÍCIOS PÓS-EMPREGO
(a) Práticas contábeis: (i) Obrigações de aposentadoria: A Companhia participa de planos de pensão, administrados por entidade fechada de previdência privada, que 
provêm a seus empregados benefícios pós-emprego determinados por cálculos atuariais periódicos. A Companhia tem planos de benefício definido e, também, de contribui-
ção definida. O passivo com relação aos planos de pensão de benefício definido é o valor presente da obrigação de benefício definido na data do balanço, menos o valor 
justo dos ativos do plano. A obrigação ou direito de benefício definido é calculada anualmente por atuários independentes, com o método da unidade de crédito projetada. 
O valor presente da obrigação de benefício definido é determinado mediante o desconto das saídas futuras estimadas de caixa, usando-se taxas de juros condizentes com os 
rendimentos de mercado, as quais são denominadas na moeda em que os benefícios serão pagos e têm prazos de vencimento próximos daqueles da respectiva obrigação do 
plano de pensão. Em países como o Brasil, onde não existe mercado ativo em tais obrigações, são utilizadas as taxas de mercado sobre títulos do governo. Ganhos e perdas, 
também chamados de “Remensurações”, decorrentes de mudanças nas premissas atuariais são reconhecidos integralmente em “Outros componentes do resultado abrangen-
te", e não serão reclassificadas para o resultado no exercício em que são realizadas. Os custos de serviços passados são imediatamente reconhecidos no resultado, a menos 
que as mudanças do plano de pensão estejam condicionadas à permanência do empregado no emprego, por um período específico (o período no qual o direito é adquirido). 
Nesse caso, os custos de serviços passados são amortizados pelo método linear durante o período em que o direito foi adquirido. Para os planos de contribuição definida, a 
Companhia paga contribuições para os administradores dos planos de pensão em bases compulsórias, contratuais ou voluntárias. A Companhia não tem mais obrigações de 
pagamento uma vez que as contribuições tiverem sido pagas. As contribuições são reconhecidas como despesa de benefícios a empregados, quando são devidas. Contribui-
ções pagas antecipadamente são reconhecidas como um ativo na proporção em que um reembolso em dinheiro ou uma redução dos pagamentos futuros estiver disponível. 
(ii) Assistência médica (pós aposentadoria): Algumas empresas da Companhia oferecem benefício de assistência médica pós-aposentadoria a seus empregados. O passivo 
relacionado ao plano de assistência médica aos aposentados é registrado pelo valor presente da obrigação, menos o valor de mercado dos ativos do plano, ajustado por 
ganhos e perdas atuariais e custos de serviços passados, de forma similar à metodologia contábil usada para os planos de pensão de benefício definido. A obrigação de 
benefício de assistência médica é calculada anualmente por atuários independentes. O valor presente da obrigação deste benefício é determinado pela estimativa de saída 
futura de caixa. Ganhos e perdas decorrentes de mudanças nas premissas atuariais são reconhecidos integralmente em “Outros componentes do resultado abrangente", que 
não serão reclassificadas para o resultado no exercício em que são realizadas. (b) Composição: A tabela a seguir demonstra onde estão alocados os saldos e atividades 
referentes ao benefício pós-emprego na demonstração financeira da Companhia. A Companhia realiza a compensação, para os planos de benefício definido, das obrigações 
de cada plano com seus respectivos ativos. Os saldos são apresentados líquidos no ativo, para os planos superavitários, e líquidos no passivo, para os planos deficitários. 
     Consolidado
    2024   2023
Direito registrado no balanço patrimonial
 Planos de pensão superavitários    93.410   82.762
Ativo registrado no balanço patrimonial    93.410   82.762
Obrigações registradas no balanço patrimonial
 Planos de pensão deficitários  67.792 71.031
 Benefícios de saúde pós-emprego    184.468   194.680
Passivo registrado no balanço patrimonial    252.260   265.711
Despesas reconhecidas no resultado do exercício
 Plano de pensão de benefício definido  1.801 8.604
 Benefícios de saúde pós-emprego    14.540   14.018
    16.341   22.622
Remensurações reconhecidas no resultado abrangente
 Plano de pensão - valor bruto  (3.349) (18.356)
 Benefícios de saúde pós-emprego  8.100 (10.317)
 Imposto de renda e contribuição social diferidos    2.441   6.505
Plano de pensão - valor líquido    7.192   (22.168)
(c) Plano de contribuição definida: A VCSA e a controlada VCNNE patrocinam planos de pensão previdenciários privados que são administrados pela Fundação Senador 
José Ermírio de Moraes (“FUNSEJEM”), um fundo de pensão privado e sem fins lucrativos, que está disponível para todos os empregados. De acordo com o regulamento do 
fundo, as contribuições dos empregados à FUNSEJEM são definidas de acordo com sua remuneração. Para empregados que possuam remuneração menor do que os limites 
estabelecidos pelo regulamento, a contribuição definida é de até 1,50% de sua remuneração mensal. Para empregados que possuam remuneração superior aos limites, a 
contribuição definida é de até 6,00% da sua remuneração mensal. Podem ser feitas também contribuições voluntárias à FUNSEJEM, estas contribuições voluntárias não 
exigem nenhum pagamento adicional da Companhia. As contribuições realizadas pela Companhia, são registradas no resultado do exercício em que são devidas. (d) Plano 
de benefício definido e assistência médica pós-aposentadoria: A Companhia possui planos de benefícios previdenciários definidos que seguem padrões regulatórios 
similares. O custo dos benefícios por aposentadoria e outros benefícios desses planos, concedidos aos empregados elegíveis, é determinado através do método do benefício 
projetado “pró rata”, tomando como base a melhor estimativa da Administração para o retorno dos ativos do plano, reajuste de salários, tendências de custos e as taxas 
de mortalidade e idade média de aposentadoria dos empregados. A Companhia opera planos de benefícios de saúde pós-emprego através de sua controlada na América do 
Norte. O método de contabilização, as premissas e a frequência das avaliações são semelhantes àquelas usadas para os planos de pensão de benefício definido. A maioria 
desses planos não é financiada. Os montantes reconhecidos no balanço patrimonial estão demonstrados a seguir por região:
      2024
  Brasil   Europa   América do Norte   América Latina   Total
 Valor presente de obrigações financiadas  39.556 - 629.331 - 668.887
 Valor justo de ativos do plano  (51.021) - (722.740) - (773.761)
 (Déficit) superávit de planos financiados  (11.465) - (93.409) - (104.874)
 Valor presente de obrigações não financiadas  - 14.642 233.813 3.804 252.259
 (Déficit) superávit total de planos de benefícios previdenciários  (11.465) 14.642 140.404 3.804 147.385
 Impacto do requerimento mínimo do fundo / máximo dos ativos  11.465   -   -   -   11.465
Passivo líquido do ativo  -   14.642   140.404   3.804   158.850
      2023
  Brasil   Europa   América do Norte   América Latina   Total
Valor presente de obrigações financiadas  42.286 1.996 537.492 - 581.774
Valor justo de ativos do plano  (73.716) (1.862) (618.123) - (693.701)
(Déficit) superávit de planos financiados  (31.430) 134 (80.631) - (111.927)
Valor presente de obrigações não financiadas  - 67.855 193.957 3.765 265.577
(Déficit) superávit total de planos de benefícios previdenciários  (31.430) 67.989 113.326 3.765 153.650
Impacto do requerimento mínimo do fundo / máximo dos ativos  29.299   -   -   -   29.299
Passivo líquido do ativo  (2.131)   67.989   113.326   3.765   182.949
(e) Movimentação: A movimentação da obrigação do benefício definido/benefícios de saúde pós emprego e do valor justo dos ativos dos planos durante o exercício é 
demonstrada a seguir:
  Valor presente Valor justo dos  Impacto do requerimento mínimo
  das obrigações   ativos do plano   Total   dos fundos/limite do ativo   Total
Em 1º de janeiro de 2024  847.351 (693.701) 153.650 29.299 182.949
 Custo do serviço corrente  8.581 - 8.581 - 8.581
 Despesa (receita) financeira  46.980 (39.186) 7.794 2.878 10.672
 Custo do serviço passado e reduções nos benefícios  (2.912)   -   (2.912)   -   (2.912)
  52.649   (39.186)   13.463   2.878   16.341
 Remensurações
  Retorno dos ativos, excluindo a quantia incluída  
   como receita financeira  - (1.530) (1.530) - (1.530)
  Perdas decorrentes de mudanças nas premissas demográficas  16.614 - 16.614 - 16.614
  Perdas decorrentes de mudanças nas premissas financeiras  1.211 - 1.211 - 1.211
  Ganhos decorrentes da experiência  (4.060) - (4.060) - (4.060)
  Mudanças no limite do ativo, excluindo a quantia incluída  
   como receita financeira  -   -   -   (20.712)   (20.712)
  13.765   (1.530)   12.235   (20.712)   (8.477)
 Variações cambiais  154.617 (115.219) 39.398 - 39.398
 Contribuições do empregador  - 8.146 8.146 - 8.146
 Pagamento dos planos - benefícios  (79.512) 67.729 (11.783) - (11.783)
 Operações descontinuadas  (67.724)   -   (67.724)   -   (67.724)
Em 31 de dezembro de 2024  921.146   (773.761)   147.385   11.465   158.850

Este documento foi assinado digitalmente por O Dia De Sp Editora E Agencia De Noticias Ltda. 
Para verificar as assinaturas vá ao site https://assinaturas.certisign.com.br:443 e utilize o código BD14-F81C-32D3-0B43.
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VOTORANTIM CIMENTOS S.A.
  Valor presente Valor justo dos  Impacto do requerimento mínimo
  das obrigações   ativos do plano   Total   dos fundos/limite do ativo   Total
Em 1º de janeiro de 2023  849.062 (731.603) 117.459 31.217 148.676
 Custo do serviço corrente  11.508 - 11.508 - 11.508
 Despesa (receita) financeira  43.093 (35.923) 7.170 3.135 10.305
 Custo do serviço passado e reduções nos benefícios  809   -   809   -   809
  55.410   (35.923)   19.487   3.135   22.622
 Remensurações
  Retorno dos ativos, excluindo a quantia incluída
   como receita financeira  - (24.024) (24.024) - (24.024)
  Perdas decorrentes de mudanças nas premissas financeiras  32.300 - 32.300 - 32.300
  Perdas decorrentes da experiência  25.411 - 25.411 - 25.411
  Mudanças no limite do ativo, excluindo a quantia incluída  
   como receita financeira  2.579   (2.579)   -   (5.014)   (5.014)
  60.290   (26.603)   33.687   (5.014)   28.673
 Variações cambiais  (43.704) 34.081 (9.623) (39) (9.662)
 Contribuições do empregador  - 12.650 12.650 - 12.650
 Pagamento dos planos - benefícios  (73.707)   53.697   (20.010)   -   (20.010)
Em 31 de dezembro de 2023  847.351   (693.701)   153.650   29.299   182.949
(f) Ativos do plano: Os ativos do plano incluem:
Ações    2024   2023
 Mercado global  143.822 115.591
 Mercados emergentes  71.552 58.105
 Instituições financeiras  17.827 25.151
 Títulos públicos  33.194 48.333
Bonds  503.750 441.338
Outros    3.616   5.183
    773.761   693.701
(g) Premissas atuariais: As premissas atuariais utilizadas foram as seguintes:    2024
              Brasil   Europa e Ásia   América do Norte   América Latina
Taxa de desconto 10,70% 27,70% 4,84% 7,41%
Taxa da inflação 3,50% 24,90% 2,00% 5,49%
Retorno esperado sobre os ativos do plano
 Aumentos salariais futuros 3,55% 24,90% 2,50% 3,41%
    2023
              Brasil   Europa e Ásia   América do Norte   América Latina
Taxa de desconto 9,82% 10,20% 4,93% 7,71%
Taxa da inflação 4,00% 6,89% 2,00% 5,11%
Retorno esperado sobre os ativos do plano
 Aumentos salariais futuros 4,03% 9,64% 2,50% 3,71%
As premissas referentes a experiência de mortalidade são estabelecidas com base em opinião de atuários, de acordo com as estatísticas publicadas e a experiência em cada terri-
tório. As premissas de mortalidade para os países mais importantes baseiam-se nas seguintes tábuas de mortalidade pós-aposentadoria: • Brasil: AT-2000; • Uruguai: GAM 1983; 
• Turquia: TUIK 2015; e • América do Norte: CPM-B. (i) Análise de sensibilidade - América do Norte: Considerando que os planos de benefícios do segmento América do Norte 
são os mais significativos no Consolidado, abaixo é demonstrado a sensibilidade da obrigação às mudanças nas principais premissas, mantendo as outras premissas constantes:
  Impacto na obrigação de benefício definido
    Mudança na premissa   Aumento na premissa   Redução na premissa
Taxa de desconto 0,50% Diminuição de 4,91% Aumento de 5,39
Taxa de aumento de salário 0,50% Aumento de 0,30% Diminuição de 0,29%
    Aumento de 1 na premissa   Redução de 1 na premissa
Expectativa de vida  Aumento de 3,10% Diminuição de 3,05%
As análises de sensibilidade acima se baseiam em uma mudança na premissa enquanto são mantidas constantes todas as outras premissas. Na prática, não é provável que 
isso ocorra, sendo que as mudanças em algumas das premissas podem ser correlacionadas. No cálculo da sensibilidade da obrigação de benefício definido em relação às 
premissas atuariais significativas foi aplicado o mesmo método (valor presente da obrigação de benefício definido calculado com base no método da unidade de crédito 
projetada na data do balanço), como no cálculo da obrigação dos planos de pensão reconhecida no balanço patrimonial. Os métodos e tipos de premissas usados na pre-
paração da análise de sensibilidade não sofreram alteração na comparação com o exercício anterior.
25. PATRIMÔNIO LÍQUIDO25. PATRIMÔNIO LÍQUIDO
(a) Práticas contábeis: (i) Capital social: É representado por ações ordinárias e preferenciais que são classificadas no patrimônio líquido. (ii) Distribuição de dividen-
dos: É reconhecida como um passivo nas demonstrações financeiras ao fim do exercício, com base no estatuto social da Companhia. Qualquer valor acima dos dividendos 
mínimos obrigatórios, calculado e representado por 25% do lucro líquido do exercício deduzido de reserva legal e da reserva de incentivos fiscais, somente é provisionado 
na data de aprovação pelos acionistas em Assembleia Geral. Quando a Companhia apresentar prejuízo no exercício, não haverá constituição de dividendos mínimos 
obrigatórios. Em adição aos dividendos mínimos obrigatórios, a administração da Companhia pode propor, por deliberação do Conselho de Administração, a distribuição 
de dividendos intermediários destinados a partir de reservas de lucros existentes nas últimas demonstrações financeiras anuais ou balanços patrimoniais intermediários. 
Quando aprovados pelo Conselho de Administração, os dividendos intermediários são registrados como redução a reserva de retenção de lucros no patrimônio líquido. (iii) 
Lucro básico por ação: O lucro por ação é calculado dividindo o lucro líquido atribuído aos acionistas da Companhia pela quantidade média ponderada de ações ordinárias 
em circulação para o exercício. A média ponderada de ações é calculada com base nos períodos nos quais as ações estavam em circulação. Para fins de cálculo do lucro 
por ação, a Companhia considera tanto as ações ordinárias quanto as ações preferenciais, uma vez que ambas possuem os mesmos direitos com relação a dividendos e 
distribuição de lucros. A Companhia não possui instrumentos ou acordos que possam ter um efeito dilutivo no cálculo do lucro por ação. (iv) Reserva legal e de retenção 
de lucros: A reserva legal é constituída anualmente como destinação de 5% do lucro líquido do exercício, limitada a 20% do capital social. Sua finalidade é assegurar a 
integridade do capital social. Ela poderá ser utilizada somente para compensar prejuízo e aumentar o capital. Quando a Companhia apresentar prejuízo no exercício, não 
haverá constituição de reserva legal. A reserva de retenção de lucros refere-se à retenção do saldo remanescente de lucros acumulados, a fim de atender ao projeto de 
crescimento dos negócios estabelecido no plano de investimentos da Companhia. (v) Reserva de incentivos fiscais: A Companhia recebe, no Brasil, incentivos oriundos de 
programas estaduais e federais para promover o desenvolvimento industrial, conforme explicado abaixo: Os incentivos fiscais estão relacionados principalmente a: ICMS: A 
Companhia possui incentivos fiscais sobre o ICMS relativos a programas estaduais de desenvolvimento industrial que consistem no financiamento, diferimento do pagamento 
ou crédito presumido. O objetivo desses programas estaduais é promover, em longo prazo, o desenvolvimento das atividades industriais, a geração de empregos e fomentar 
o desenvolvimento econômico e social dos estados. Os prazos e termos dos incentivos estão estabelecidos em cada programa, com vencimentos até 2032. Esses incentivos 
são registrados no resultado do exercício de apuração do imposto e quando a Companhia atende às condições estabelecidas pelos programas estaduais. Imposto de renda 
sobre o lucro das operações em determinadas regiões: A Companhia tem o benefício de redução parcial do imposto de renda devido, relacionado a algumas operações 
regionais como cimento, argamassa e clínquer. O incentivo fiscal é mensurado com base no lucro operacional tributável apurado de acordo com as regras de incentivo fiscal 
(identificado como “lucro da exploração”) dos projetos específicos que são beneficiados pelo incentivo durante um período determinado estabelecido pelo fisco. Os incen-
tivos fiscais da Companhia expiram em períodos diferentes entre 2025 e 2029. De acordo com as regras do benefício, um montante igual ao benefício fiscal (a redução do 
imposto de renda) deve ser alocado a uma conta de reserva ("Reserva de incentivos fiscais") dentro do patrimônio líquido da pessoa jurídica que tem o benefício e o saldo 
dessa reserva não pode ser distribuído aos acionistas. A receita auferida com subsídios do governo na Companhia é alocada da receita do ano para a reserva de incentivos 
fiscais no patrimônio líquido. Esses incentivos não são incluídos no cálculo do dividendo mínimo obrigatório. (vi) Ajuste de avaliação patrimonial: Os ajustes de avaliação 
patrimonial incluem: • Ajustes acumulados de conversão com as diferenças de câmbio decorrentes da conversão das demonstrações financeiras de operações no exterior; • 
Parcela efetiva com diferenças de câmbio de hedge de investimentos líquidos da Companhia em uma operação no exterior; • Perdas (ganhos) atuariais e mensurações com 
benefícios de aposentadoria; e • Outros componentes do resultado abrangente das investidas. (b) Capital social: Em 31 de dezembro de 2024 e 31 de dezembro de 2023, 
o capital social totalmente subscrito e integralizado da Companhia é de R$ 7.708.353 composto por 9.225.042.782 ações ordinárias e 300.571.428 ações preferenciais. (c) 
Pagamento de dividendos: Em 28 de fevereiro de 2024, o Conselho da Administração da Companhia aprovou a distribuição de dividendos intercalares no montante de R$ 
488.307, imputados aos dividendos mínimos obrigatórios relacionados ao exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2023, os quais foram pagos aos acionistas no dia 
29 de fevereiro de 2024. Em 16 de agosto de 2024, a Companhia efetuou o pagamento de dividendos intermediários aos acionistas, sendo R$ 69.053 do saldo remanescente 
dos dividendos mínimos obrigatórios de 2023 e R$ 401.537 à conta da reserva de retenção de lucros, totalizando o montante de R$ 470.590, os quais foram aprovados pelo 
Conselho da Administração no dia 14 de agosto de 2024. 
    2024   2023
Lucro líquido do exercício atribuível aos acionistas da Companhia  898.159 2.433.700
Reserva legal - 5%  (44.908) (121.685)
Reserva para incentivos fiscais  (9) (82.574)
Base de cálculo dos dividendos  853.242 2.229.441
Dividendos mínimos obrigatórios - 25% conforme estatuto  213.311 557.360
Quantidade total de ações, em milhares  9.525.614 9.525.614
Dividendos por lote de mil ações - R$  22,39 58,51
(d) Outros resultados abrangentes da Controladora:  Atribuível aos acionistas controladores
  Variação cambial Hedge dos Ganhos atuariais Transações Outros com-
  de operações investi- e mensurações com acio- ponentes
  localizadas mentos com benefícios nistas não do resultado
 Nota   no exterior   líquidos   de aposentadoria controladores   abrangente   Total
Em 1º de janeiro de 2023, após o efeito do ajuste  
 contábil da adoção da alteração ao CPC 32 / IAS 12  4.718.774 (2.496.397) (17.572) 1.513.187 9.350 3.727.342
 Variações cambiais de operações localizadas no exterior -  
  operações continuadas  (1.689.352) - - - - (1.689.352)
 Variações cambiais de operações localizadas no exterior -  
  operações descontinuadas  (400) - - - - (400)
 Ajuste de inflação em curso para economias  
  hiperinflacionárias - controladas  5.512 - - - - 5.512
 Ajuste de inflação em curso para economias  
  hiperinflacionárias - coligadas  733.467 - - - - 733.467
 Hedge dos investimentos líquidos 15(e) - 57.282 - - - 57.282
 Participação nos outros resultados abrangentes das investidas  - - - - 13.500 13.500
 Perdas sobre os ativos de plano de pensão das investidas  - - (24.851) - - (24.851)
  Risco de crédito de dívidas avaliadas ao valor justo  - - - - 4.437 4.437
 Ajustes de ativos financeiros ao valor justo por meio de 
  outros resultados abrangentes  - - - - (842) (842)
 Tributos diferidos 21(e)   -   -   7.079   -   (896)   6.183
Em 31 de dezembro de 2023    3.768.001 (2.439.115)   (35.344)   1.513.187   25.549   2.832.278
Em 1º de janeiro de 2024    3.768.001 (2.439.115)   (35.344)   1.513.187   25.549   2.832.278
 Variações cambiais de operações localizadas no exterior -  
  operações continuadas  2.596.192 - - - - 2.596.192
 Variações cambiais de operações localizadas no exterior -  
  operações descontinuadas  21.284 - - - - 21.284
 Ajuste de inflação em curso para economias  
  hiperinflacionárias - controladas  178.919 - - - - 178.919
 Ajuste de inflação em curso para economias  
  hiperinflacionárias - coligadas  758.673 - - - - 758.673
 Hedge dos investimentos líquidos 15(e) - (178.106) - - - (178.106)
 Participação nos outros resultados abrangentes das investidas  - - - - (845) (845)
 Ganhos sobre os ativos de plano de pensão das investidas  - - 6.687 - - 6.687
 Risco de crédito de dívidas avaliadas ao valor justo  - - - - (5.535) (5.535)
 Ajustes de ativos financeiros ao valor justo por meio de  
  outros resultados abrangentes  - - - - 615 615
 Tributos diferidos 21(e)   -   -   36   -   (5.882)   (5.846)
Em 31 de dezembro de 2024    7.323.069 (2.617.221)   (28.621)   1.513.187   13.902   6.204.316
26. RECEITA LÍQUIDA DE CONTRATOS COM CLIENTES26. RECEITA LÍQUIDA DE CONTRATOS COM CLIENTES
(a) Práticas contábeis: A receita é determinada com base no valor que a Companhia espera receber pela venda de produtos e serviços prestados no curso normal dos 
negócios da entidade, já deduzidos de perdas esperadas e quaisquer eventos que possam impactar a mensuração do valor da transação. A receita é apresentada líquida 
dos impostos, das devoluções, dos abatimentos e dos descontos, bem como das eliminações das vendas entre empresas consolidadas. A Companhia reconhece uma receita 
quando: (i) existe um contrato ou acordo com um cliente e a Companhia que cria direitos e obrigações exequíveis; (ii) a obrigação de performance do contrato é identi-
ficável e inclui a promessa de transferência de produtos ou serviços a um cliente; (iii) o preço da transação é valor da contraprestação definido em contrato que pode ser 
mensurado com segurança e pode ser alocado para cada obrigação de performance; (iv) o preço da transação é alocado a cada obrigações de performance com base no seu 
preço de venda individual para cada produto ou serviço distinto prometido no contrato; (v) a entidade reconhece a receita quando ela satisfaz as obrigações de desempenho 
transferindo um produto ou serviço ao cliente, que ocorre no momento em que o cliente obtém o controle sobre tal serviço ou produto. O valor da receita reconhecida é o 
valor alocado para a obrigação de desempenho satisfeita. A prática geral da Companhia é reconhecer a receita, e os custos associados quando a entidade satisfaz a obriga-
ção de desempenho: (i) Contratos com clientes relacionados com a venda de cimento, agregados, argamassas, matéria-prima e outros tem como obrigação de desempenho 
a entrega dos produtos para os clientes. Dessa forma, a receita é reconhecida quando a obrigação de desempenho é cumprida, ou seja, quando o produto é entregue ao 
cliente; (ii) Os contratos de concreto pronto preveem a entrega do concreto em uma única entrega, deste modo, a obrigação de desempenho é satisfeita quando o concreto 
é entregue ao cliente. Para contratos em que determinado volume de concreto é entregue por um período, como projetos de construção de longo prazo (que geralmente não 
são superiores a um ano), a obrigação de desempenho é satisfeita ao longo do tempo com base nos volumes entregues no período do contrato. Um passivo de contrato é 
reconhecido quando a Companhia tem a obrigação de transferir produtos ou serviços para um cliente para os quais a entidade já recebeu as contraprestações. O reconheci-
mento do passivo de contrato ocorre na competência do recebimento das contraprestações e liquidadas quando do cumprimento da obrigação de performance por parte da 
entidade. Tais passivos de contratos são apresentados como adiantamento de clientes. Para alguns contratos com clientes, a Companhia oferece rebates de volume, que são 
liquidados na forma de produtos ou dinheiro a serem entregues em gratuidade aos referidos clientes - quando do atingimento de certos volumes de compra estabelecidos. 
A Companhia aplica o método do valor esperado para estimar a contraprestação variável do contrato. A Companhia então aplica os requisitos de restrição de estimativas 
de contraprestação variável para determinar o valor da contraprestação variável que pode ser incluído no preço da transação e reconhecido como receita. Um passivo de 
restituição é reconhecido para os descontos futuros esperados (ou seja, o valor não incluído no preço da transação), de acordo com o valor que a entidade estima entregar 
ao cliente. A Companhia baseia suas estimativas no histórico anterior, levando em consideração o tipo de cliente, o tipo de transação e as especificações de cada venda. A 
Companhia atualiza suas estimativas de passivo de restituição (e a mudança correspondente no preço da transação) no final de cada exercício. 
(b) Composição:  Controladora    Consolidado
                     2024   2023   2024   2023
     Reapresentado
Vendas brutas     (Nota 5.6(a))
 Venda de produtos e serviços para o mercado brasileiro  12.821.122 12.666.587 18.379.255 18.038.721
 Venda de produtos e serviços para mercados fora do Brasil    -   -   13.373.776   12.092.360
  12.821.122 12.666.587 31.753.031 30.131.081
Impostos sobre vendas, serviços e outras deduções    (3.358.549)   (3.216.354)   (5.188.457)   (4.453.369)
    9.462.573   9.450.233   26.564.574   25.677.712
(c) Receita líquida por linha de produtos:     Consolidado
    2024   2023
   Reapresentado
   (Nota 5.6(a))
Cimento  17.736.758 16.827.562
Concreto  5.315.065 5.292.130
Argamassa  1.039.764 933.043
Agregados  904.787 791.553
Outros    1.568.200   1.833.424
    26.564.574   25.677.712

(d) Receita líquida por país de destino:     Consolidado
    2024   2023
Brasil  13.324.287 13.552.807
Estados Unidos  5.591.989 5.374.722
Canadá  2.695.404 2.534.382
Espanha  2.150.579 1.849.416
Turquia  1.615.348 1.193.854
Outros    1.186.967   1.172.531
    26.564.574   25.677.712
27. ABERTURA DE DESPESAS POR NATUREZA27. ABERTURA DE DESPESAS POR NATUREZA
(a) Práticas contábeis: A Companhia classifica todos os gastos com custo dos produtos vendidos e dos serviços prestados, bem como as despesas operacionais (vendas, 
gerais e administrativas), de acordo com sua natureza. Essas despesas são reconhecidas conforme a natureza das transações ou eventos que as originam, em conformidade 
com os critérios contábeis. 
(b) Composição:  Controladora    Consolidado
                     2024   2023   2024   2023
     Reapresentado
     (Nota 5.6(a))
Salários, encargos e benefícios  1.209.231 1.180.995 3.950.863 3.690.960
Insumos e materiais de consumo  1.378.111 1.341.390 3.535.474 3.528.020
Fretes  1.796.945 1.659.075 4.142.796 3.915.677
Depreciação, exaustão e amortização  700.526 445.227 2.362.417 1.776.580
Energia elétrica  715.154 777.144 1.709.319 1.660.983
Combustíveis  1.199.802 1.412.657 2.577.906 3.054.165
Manutenção e conservação  632.271 568.513 1.681.904 1.570.736
Despesa de serviços diversos  523.619 489.473 1.454.778 1.355.496
Embalagens  254.203 251.308 454.779 434.459
Impostos, taxas e contribuições  27.709 31.739 198.909 182.372
Despesas comerciais e marketing  81.304 70.785 127.834 97.817
Aluguéis e arrendamentos  15.871 62.667 109.335 172.628
Seguros  11.080 10.484 97.007 84.494
Outros    37.695   32.872   811.708   839.883
    8.583.521   8.334.329   23.215.029   22.364.270
Reconciliação
Custo dos produtos vendidos e dos serviços prestados  7.420.699 7.245.741 20.693.413 20.116.688
Despesas com vendas  556.004 525.582 1.012.808 936.286
Despesas gerais e administrativas    606.818   563.006   1.508.808   1.311.296
    8.583.521   8.334.329   23.215.029   22.364.270
(i) A Companhia efetuou reclassificações entre as linhas de "Energia elétrica", "Insumos e materiais de consumo" e "Outros" nos saldos comparativos de 2023 no Conso-
lidado, com o propósito de apresentar a despesa por natureza de forma consistente com a estrutura do exercício corrente. Em adição, foi efetuado a reclassificação dos 
resultados das operações descontinuadas nos saldos comparativos do Consolidado (Nota 5.6(a)).
28. OUTRAS (DESPESAS) RECEITAS OPERACIONAIS, LÍQUIDAS28. OUTRAS (DESPESAS) RECEITAS OPERACIONAIS, LÍQUIDAS
(a) Práticas contábeis: A Companhia classifica as outras receitas e despesas operacionais como itens com naturezas que não se enquadram nas classificações tradicionais 
de receitas de vendas, custo dos produtos vendidos e dos serviços prestados, ou despesas operacionais (vendas, gerais e administrativas). Essas receitas e despesas são 
reconhecidas conforme a natureza das transações ou eventos que as originam, e os critérios contábeis.
(b) Composição:  Controladora    Consolidado
                     2024   2023   2024   2023
     Reapresentado
     (Nota 5.6(a))
Benefícios fiscais - investimento  87.406 75.038 346.311 260.341
(Perda) ganho líquido na venda de imobilizado e intangível  (8.124) 12.649 77.971 16.081
Receita de aluguéis e arrendamentos  3.564 1.943 36.855 15.895
Ganho líquido na venda de sucata  16.732 15.929 22.441 31.765
Deságio na aquisição de créditos tributários  11.265 13.607 11.265 13.607
Vendas de direitos de emissão de CO2  - - 10.160 17.203
Receita de coprocessamento  7.742 10.202 8.285 11.263
Recuperação de tributos  5.174 27.489 5.823 30.260
Acordo celebrado com o CADE (Nota 22(d)(i))  (1.092.780) - (1.092.780) -
Provisões judiciais líquidas  (28.454) (45.437) (51.252) (66.400)
(Provisão) reversão de impairment de ativos  (4.409) - (9.546) 53.016
Despesas com unidades inativas  (12.739) (19.335) (12.985) (22.308)
Gastos com projetos  (10.352) (5.316) (11.266) (5.636)
Contratos futuros de energia - valor justo  - - (2.899) 42.162
Outras (despesas) receitas operacionais, líquidas    (8.756)   (23.512)   (18.120)   (35.688)
    (1.033.731)   63.257   (679.737)   361.561
29. RESULTADO FINANCEIRO, LÍQUIDO29. RESULTADO FINANCEIRO, LÍQUIDO
(a) Práticas contábeis: As receitas e despesas financeiras da Companhia compreendem, principalmente: • Receitas e despesas de juros reconhecidas no resultado pelo 
método dos juros efetivos; • Custos para pré-pagamento de empréstimos, incluindo amortização de custos de captação; • Ganhos e perdas geradas pela remensuração de 
ativos e passivos financeiros mensurados pelo valor justo por meio do resultado; • Ganhos/perdas líquidos de variação cambial sobre ativos e passivos financeiros; • Perdas 
por redução ao valor recuperável em ativos financeiros (que não contas a receber); • Ganhos/perdas líquidas nos instrumentos de hedge que são reconhecidos no resultado; 
e • Reclassificações de ganhos/perdas líquidas previamente reconhecidos em outros resultados abrangentes. A Companhia classifica de forma consistente os juros sobre 
empréstimos e financiamentos pagos e os custos da recompra de títulos de dívida como fluxo caixa das atividades operacionais.
(b) Composição:  Controladora    Consolidado
      Nota                    2024   2023   2024   2023
     Reapresentado
Receitas financeiras     (Nota 5.6(a))
 Instrumentos financeiros derivativos (i) 6.3.3(b) 351.808 73.489 382.250 151.768
 Rendimentos sobre aplicações financeiras  176.974 164.450 345.986 282.986
 Valor justo dos empréstimos e financiamentos 19(d) 163.403 88.136 226.019 118.430
 Reversão de atualização monetária de provisões  111.084 99.057 157.787 125.000
 Juros sobre ativos financeiros  25.284 18.384 57.311 42.009
 Atualização monetária sobre ativos  31.803 40.097 45.212 54.117
 Comissões sobre securitização 13(b) - - 42.463 36.548
 Juros sobre operações de partes relacionadas 13(b) 5.061 8.545 16.385 13.763
 Descontos obtidos  265 8 832 369
 Instrumentos financeiros derivativos 6.3.3(b)
  com partes relacionadas (i) e 13(b) - - 77 -
 Ganho na renegociação de dívidas, liquidas das amortizações 19(d) - 7.468 - 7.468
 Receita com garantia de empréstimos de partes relacionadas 13(b) 11.834 11.985 - -
 Atualização monetária utilização do bem público  - - - 39.239
 Reversão de garantia sobre operação de securitização 13(b) - - - 19.637
 Outras receitas financeiras    976   -   49.900   45.584
    878.492   511.619   1.324.222   936.918
Despesas financeiras
 Juros sobre empréstimos e financiamentos 19(d) (510.234) (439.251) (988.057) (819.023)
 Capitalização de juros sobre empréstimos 16(c) 35.972 20.526 39.888 23.787
 Instrumentos financeiros derivativos (i) 6.3.3(b) (164.066) (373.337) (249.858) (451.202)
 Atualização monetária sobre provisões e outros passivos  (182.206) (136.209) (231.182) (188.558)
 Ajuste a valor presente  (57.958) (20.979) (139.259) (71.216)
 Encargos com securitização 13(b) - - (111.578) (98.763)
 Comissões sobre operações financeiras  - - (92.183) (45.693)
 Correção monetária sobre empréstimos e financiamentos 19(d) (57.380) (35.402) (86.940) (53.638)
 Valor justo dos empréstimos e financiamentos 19(d) (67.693) (103.913) (77.660) (136.167)
 Custos com captação de empréstimos  (10.938) (10.285) (49.756) (19.587)
 Atualização monetária utilização do bem público  - - (40.864) (17.023)
 Provisão de garantia sobre operação de securitização 13(b) - - (39.293) (157)
 Custo de recompra dos bonds 3.3 - - (35.053) -
 PIS e COFINS sobre receitas financeiras  (10.707) (8.924) (17.057) (16.071)
 Juros sobre impostos a pagar  (7.454) (7.002) (8.205) (7.711)
 IR sobre remessas de juros ao exterior  (6.605) (7.804) (8.053) (9.323)
 Juros sobre operações de partes relacionadas 13(b) (7.144) (10.619) (7.144) (1.533)
 Perda na renegociação de dívidas, líquida das amortizações 19(d) - (6.649) (3.083) (8.489)
 Instrumentos financeiros derivativos 6.3.3(b)
  com partes relacionadas (i) e 13(b) - - (2.182) (11.285)
 Despesa com garantia de empréstimos de partes relacionadas 13(b) (724) (1.526) - -
 Outras despesas financeiras    (30.029)   (27.598)   (96.160)   (102.912)
    (1.077.166)   (1.168.972)   (2.243.679)   (2.034.564)
(Prejuízo) ganho cambial, líquido  (475.495) 143.428 (617.767) (39.774)
Ganho monetário líquido na subsidiária hiperinflacionária    -   -   110.435   137.831
    (674.169)   (513.925)   (1.426.789)   (999.589)
(i) Demonstração dos resultados das operações com derivativos:  Controladora    Consolidado
                     2024   2023   2024   2023
Swap - Taxa USD x BRL/CDI  351.808 (322.992) 378.802 (364.297)
Swap - IPCA x CDI  (137.494) 20.178 (211.793) 29.940
Swap - PRE x CDI  (26.572) 2.966 (40.261) 4.495
Outros    -   -   3.539   19.143
    187.742   (299.848)   130.287   (310.719)
Receitas com instrumentos financeiros derivativos  351.808 73.489 382.327 151.768
Despesas com instrumentos financeiros derivativos    (164.066)   (373.337)   (252.040)   (462.487)
    187.742   (299.848)   130.287   (310.719)
30. ATIVOS MANTIDOS PARA VENDA E OPERAÇÕES DESCONTINUADAS30. ATIVOS MANTIDOS PARA VENDA E OPERAÇÕES DESCONTINUADAS
Com a aprovação do plano de desinvestimento integral pelo Conselho de Administração no exercício, como descrito na Nota 3.2, as operações da Tunísia e do Marrocos 
foram classificadas nessas demonstrações financeiras individuais e consolidadas como ativos mantidos para venda, e os resultados como operações descontinuadas. O plano 
de desinvestimento está alinhado com a estratégia de gestão de portfólio da Companhia, que busca maximizar valor para seus acionistas e balancear o posicionamento 
geográfico entre mercados maduros e emergentes, otimizando a gestão de risco do portfólio consolidado da Companhia. As respectivas operações, que incluem fábrica de 
cimento integrada e instalações de agregados na Tunísia, assim como instalações de concreto no Marrocos, eram apresentadas pela Administração no segmento operacional 
Europa e Ásia (anteriormente denominado Europa, Ásia e África) (Nota 4). A Companhia não identificou perdas na remensuração dos ativos como mantidos para venda.
(a) Ativos e passivos classificados como mantidos para venda:   Consolidado
   2024
 Caixa e equivalentes de caixa  300.437
 Contas a receber de clientes  63.253
 Estoques  212.466
 Outros ativos  148.297
 Imobilizado  754.011
 Intangível  494.121
Ativos classificados como mantidos para venda   1.972.585
 Empréstimos e financiamentos  36.737
 Fornecedores e outras contas a pagar  119.924
 Imposto de renda e contribuição social  89.445
 Tributos a recolher  63.551
 Benefícios pós-emprego  82.232
 Outros passivos  87.422
Passivos relacionados a ativos mantidos para venda   479.311
(b) Resultado das operações descontinuadas:     Consolidado
Operações descontinuadas    2024   2023
 Receita líquida de contratos com clientes  1.178.199 1.004.413
 Custo dos produtos vendidos e dos serviços prestados    (733.182)   (682.793)
Lucro bruto    445.017   321.620
Despesas operacionais    (123.044)   (55.413)
Lucro operacional antes das participações societárias e do resultado financeiro    321.973 266.207
Resultado de participações societárias
 Equivalência patrimonial    -   (309)
Resultado financeiro, líquido    5.158   1.501
Lucro antes do imposto de renda e da contribuição social    327.131   267.399
Imposto de renda e contribuição social    (108.652)   (79.281)
Lucro líquido do exercício das operações descontinuadas    218.479   188.118
(c) Fluxos de caixa das operações descontinuadas:
    2024   2023
Fluxos de caixa das atividades operacionais  175.622 205.633
Fluxos de caixa das atividades de investimentos  (69.452) (99.060)
Fluxos de caixa das atividades de financiamentos  (132.904) (188.641)
Efeito de oscilações nas taxas cambiais    11.501   (6.579)
Total dos fluxos de caixa    (15.233)   (88.647)
31. COMPROMISSOS DE LONGO PRAZO31. COMPROMISSOS DE LONGO PRAZO
A Companhia possui determinados tipos de contratos de compra de matérias-primas específicas que se destinam a substituir parcialmente o clínquer, principal componente 
do produto cimentício. Há também outros contratos de compra com o objetivo de substituir o uso de energia fóssil por fontes alternativas de energia. Os vencimentos 
variam de contrato para contrato, sendo o mais longo finalizado em 2042. A Companhia também firmou contratos de fornecimento de energia elétrica de longo prazo para 
as operações brasileiras, que visam suprir eventuais necessidades adicionais que não seriam atendidas por suas próprias usinas hidrelétricas. Alguns deles são contratos com 
partes relacionadas. Outros compromissos de longo prazo menos significativos incluem essencialmente contratos para a compra de ativo imobilizado.
32. EVENTOS SUBSEQUENTES32. EVENTOS SUBSEQUENTES
(a) Tarifas comerciais entre Estados Unidos e Canadá: Em 1º de fevereiro de 2025, o Presidente dos EUA Donald Trump, assinou uma ordem executiva pela qual os EUA irá 
cobrar uma tarifa de 25% sobre os produtos do Canadá (excluindo as importações de energia, que receberá uma tarifa de 10%), com vigência a partir de 4 de fevereiro de 
2025. O Governo do Canadá anunciou certas tarifas retaliatórias sobre os produtos importados dos EUA. As tarifas canadenses foram inicialmente estabelecidas para entrar 
em vigor a partir de 4 de fevereiro de 2025, com uma implementação faseada, onde ambos os governos anunciaram uma pausa nas tarifas por um mês. Se as tarifas forem 
impostas, o impacto econômico total que as tarifas terão sobre as operações da Companhia na América do Norte, permanece incerto e depende da gravidade e duração 
das tarifas impostas pelo EUA e Canadá. A Companhia está monitorando esta situação e avaliará possíveis impactos quando e se as tarifas forem de fato implementadas.
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Osvaldo Ayres Filho
Diretor Presidente

Antônio Pelicano
Diretor Vice-Presidente Financeiro e de Relações com Investidores

Joarez Baida
CRC PR 048.327/O-7 “S” SP

RELATÓRIO DO AUDITOR INDEPENDENTE SOBRE AS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS INDIVIDUAIS E CONSOLIDADAS
Aos Administradores e Acionistas Votorantim Cimentos S.A. Opinião: Examinamos as demonstrações financeiras individuais da Votorantim Cimentos S.A. ("VCSA" ou 
"Controladora"), que compreendem o balanço patrimonial em 31 de dezembro de 2024 e as respectivas demonstrações do resultado, do resultado abrangente, das mutações 
do patrimônio líquido e dos fluxos de caixa para o exercício findo nessa data, assim como as demonstrações financeiras consolidadas da Votorantim Cimentos S.A. e suas 
controladas ("Companhia"), que compreendem o balanço patrimonial consolidado em 31 de dezembro de 2024 e as respectivas demonstrações consolidadas do resultado, 
do resultado abrangente, das mutações do patrimônio líquido e dos fluxos de caixa para o exercício findo nessa data, bem como as correspondentes notas explicativas, 
incluindo as políticas contábeis materiais e outras informações elucidativas. Em nossa opinião, as demonstrações financeiras acima referidas apresentam adequadamente, 
em todos os aspectos relevantes, a posição patrimonial e financeira da Votorantim Cimentos S.A. e da Votorantim Cimentos S.A. e suas controladas em 31 de dezembro de 
2024, o desempenho de suas operações e os seus respectivos fluxos de caixa, bem como o desempenho consolidado de suas operações e os seus fluxos de caixa consolida-
dos para o exercício findo nessa data, de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil e as normas internacionais de relatório financeiro (IFRS) emitidas pelo Inter-
national Accounting Standards Board (IASB) (atualmente denominadas pela Fundação IFRS como "normas contábeis IFRS"). Base para opinião: Nossa auditoria foi condu-
zida de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria. Nossas responsabilidades, em conformidade com tais normas, estão descritas na seção intitulada 
"Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações financeiras individuais e consolidadas". Somos independentes em relação à Companhia e suas controladas, 
de acordo com os princípios éticos relevantes previstos no Código de Ética Profissional do Contador e nas normas profissionais emitidas pelo Conselho Federal de Contabi-
lidade, e cumprimos com as demais responsabilidades éticas conforme essas normas. Acreditamos que a evidência de auditoria obtida é suficiente e apropriada para funda-
mentar nossa opinião. Principais Assuntos de Auditoria: Principais Assuntos de Auditoria (PAA) são aqueles que, em nosso julgamento profissional, foram os mais signi-
ficativos em nossa auditoria do exercício corrente. Esses assuntos foram tratados no contexto de nossa auditoria das demonstrações financeiras individuais e consolidadas 
como um todo e na formação de nossa opinião sobre essas demonstrações financeiras individuais e consolidadas e, portanto, não expressamos uma opinião separada sobre 
esses assuntos. Porque é um PAA: Provisões e passivos contingentes (Nota 22): Em 31 de dezembro de 2024, a Companhia e suas controladas, no curso normal de suas 
operações, são parte em processos em andamento de natureza tributária, cível, trabalhista e ambiental, que estão sendo discutidos na esfera administrativa ou judicial. A 
administração, com apoio de seus assessores jurídicos internos e externos, estima o desfecho das respectivas causas, provisionando as avaliadas como de perda provável, 
no montante de R$ 738.465 mil na controladora e R$ 1.236.994 mil no consolidado, líquidos dos depósitos judiciais, e divulga as classificadas como perdas possíveis e 
tratamento fiscal incerto do imposto de renda e da contribuição social, nos montantes de R$ 12.054.026 mil na controladora e R$ 13.531.013 mil no consolidado. A esti-
mativa da possibilidade de êxito nos processos em andamento, e as suas mensurações, envolvem julgamentos críticos por parte da Administração, uma vez que dependem 
de eventos futuros não totalmente no seu controle, bem como pode envolver aspectos subjetivos e evoluções legais ao longo do tempo que podem impactar na sua avalia-
ção e mensuração. Assim, o andamento desses processos nas diversas esferas pode apresentar desdobramentos diferentes do que a Administração e seus assessores jurídi-
cos esperam. Mudanças nas tendências dos tribunais ou novas jurisprudências podem levar a alterações significativas nas estimativas da Administração. Como o assunto 
foi conduzido em nossa auditoria: Em resposta a esse assunto, avaliamos o desenho, a implementação e a efetividade dos controles internos estabelecidos pela Adminis-
tração para identificar e constituir provisões, monitorar o andamento dos processos tributários, cíveis, trabalhistas, ambientais e dos tratamentos fiscais incertos. Analisa-
mos a consistência entre a política contábil relacionada às provisões, passivos contingentes e tratamentos fiscais incertos e os procedimentos adotados pela Administração 
para a sua determinação e as respectivas divulgações. Obtivemos confirmações dos assessores jurídicos externos da Companhia, bem como a respectiva avaliação pela 
Administração dos valores e das probabilidades de perda. Envolvemos nossos especialistas nas áreas tributária e legal para avaliar a razoabilidade das estimativas da Ad-
ministração e de seus assessores jurídicos internos e externos, considerando a evolução dos processos e a jurisprudência existente, quando aplicável. Realizamos também 
a leitura das divulgações apresentadas nas notas explicativas. Consideramos que os critérios e premissas adotados pela Administração para a determinação das provisões, 
passivos contingentes, tratamentos fiscais incertos e as divulgações nas notas explicativas são consistentes com os dados e informações recebidos ao longo da nossa au-
ditoria. Outros assuntos: Demonstrações do Valor Adicionado: As Demonstrações do Valor Adicionado (DVA) referentes ao exercício findo em 31 de dezembro de 2024, 
elaboradas sob a responsabilidade da Administração da Companhia e apresentadas como informação suplementar para fins de normas contábeis IFRS, foram submetidas a 
procedimentos de auditoria executados em conjunto com a auditoria das demonstrações financeiras da Companhia. Para a formação de nossa opinião, avaliamos se essas 
demonstrações estão conciliadas com as demonstrações financeiras e registros contábeis, conforme aplicável, e se a sua forma e conteúdo estão de acordo com os critérios 
definidos no Pronunciamento Técnico CPC 09 - "Demonstração do Valor Adicionado". Em nossa opinião, essas demonstrações do valor adicionado foram adequadamente 
elaboradas, em todos os aspectos relevantes, segundo os critérios definidos nesse Pronunciamento Técnico e são consistentes em relação às demonstrações financeiras 
individuais e consolidadas tomadas em conjunto. Outras informações que acompanham as demonstrações financeiras individuais e consolidadas e o relatório do 
auditor: A Administração da Companhia é responsável por essas outras informações que compreendem o Relatório da Administração. Nossa opinião sobre as demonstrações 
financeiras individuais e consolidadas não abrange o Relatório da Administração e não expressamos qualquer forma de conclusão de auditoria sobre esse relatório. Em co-
nexão com a auditoria das demonstrações financeiras individuais e consolidadas, nossa responsabilidade é a de ler o Relatório da Administração e, ao fazê-lo, considerar se 
esse relatório está, de forma relevante, inconsistente com as demonstrações financeiras ou com nosso conhecimento obtido na auditoria ou, de outra forma, aparenta estar 
distorcido de forma relevante. Se, com base no trabalho realizado, concluirmos que há distorção relevante no Relatório da Administração, somos requeridos a comunicar 
esse fato. Não temos nada a relatar a este respeito. Responsabilidades da Administração e da governança pelas demonstrações financeiras individuais e 

consolidadas: A Administração da Companhia é responsável pela elaboração e adequada apresentação das demonstrações financeiras individuais e consolidadas de acordo 
com as práticas contábeis adotadas no Brasil e com as normas internacionais de relatório financeiro (IFRS), emitidas pelo International Accounting Standards Board (IASB) 
(atualmente denominadas pela Fundação IFRS como "normas contábeis IFRS"), e pelos controles internos que ela determinou como necessários para permitir a elaboração 
de demonstrações financeiras livres de distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro. Na elaboração das demonstrações financeiras individuais e 
consolidadas, a Administração é responsável pela avaliação da capacidade de a Companhia e suas controladas, em seu conjunto, continuar operando, divulgando, quando 
aplicável, os assuntos relacionados com a sua continuidade operacional e o uso dessa base contábil na elaboração das demonstrações financeiras, a não ser que a Adminis-
tração pretenda liquidar a Companhia e suas controladas, em seu conjunto, ou cessar suas operações, ou não tenha nenhuma alternativa realista para evitar o encerramen-
to das operações. Os responsáveis pela governança da Companhia são aqueles com responsabilidade pela supervisão do processo de elaboração das demonstrações finan-
ceiras. Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações financeiras individuais e consolidadas: Nossos objetivos são obter segurança razoável de que 
as demonstrações financeiras individuais e consolidadas, tomadas em conjunto, estão livres de distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro, e 
emitir relatório de auditoria contendo nossa opinião. Segurança razoável é um alto nível de segurança, mas não uma garantia de que a auditoria realizada de acordo com 
as normas brasileiras e internacionais de auditoria sempre detectam as eventuais distorções relevantes existentes. As distorções podem ser decorrentes de fraude ou erro e 
são consideradas relevantes quando, individualmente ou em conjunto, possam influenciar, dentro de uma perspectiva razoável, as decisões econômicas dos usuários toma-
das com base nas referidas demonstrações financeiras. Como parte de uma auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria, exercemos 
julgamento profissional e mantemos ceticismo profissional ao longo da auditoria. Além disso: • Identificamos e avaliamos os riscos de distorção relevante nas demonstra-
ções financeiras individuais e consolidadas, independentemente se causada por fraude ou erro, planejamos e executamos procedimentos de auditoria em resposta a tais 
riscos, bem como obtemos evidência de auditoria apropriada e suficiente para fundamentar nossa opinião. O risco de não detecção de distorção relevante resultante de 
fraude é maior do que o proveniente de erro, já que a fraude pode envolver o ato de burlar os controles internos, conluio, falsificação, omissão ou representações falsas 
intencionais. • Obtemos entendimento dos controles internos relevantes para a auditoria para planejarmos procedimentos de auditoria apropriados às circunstâncias, mas 
não com o objetivo de expressarmos opinião sobre a eficácia dos controles internos da Companhia e suas controladas. • Avaliamos a adequação das políticas contábeis 
utilizadas e a razoabilidade das estimativas contábeis e respectivas divulgações feitas pela Administração. • Concluímos sobre a adequação do uso, pela Administração, da 
base contábil de continuidade operacional e, com base nas evidências de auditoria obtidas, se existe incerteza relevante em relação a eventos ou condições que possam 
levantar dúvida significativa em relação à capacidade de continuidade operacional da Companhia e suas controladas, em seu conjunto. Se concluirmos que existe incerteza 
relevante, devemos chamar atenção em nosso relatório de auditoria para as respectivas divulgações nas demonstrações financeiras individuais e consolidadas ou incluir 
modificação em nossa opinião, se as divulgações forem inadequadas. Nossas conclusões estão fundamentadas nas evidências de auditoria obtidas até a data de nosso re-
latório. Todavia, eventos ou condições futuras podem levar a Companhia e suas controladas, em seu conjunto, a não mais se manter em continuidade operacional. • Ava-
liamos a apresentação geral, a estrutura e o conteúdo das demonstrações financeiras individuais e consolidadas, inclusive as divulgações e se essas demonstrações finan-
ceiras representam as correspondentes transações e os eventos de maneira compatível com o objetivo de apresentação adequada. • Planejamos e executamos a auditoria 
do grupo para obter evidência de auditoria apropriada e suficiente referente às informações financeiras das entidades ou unidades de negócio do grupo como base para 
formar uma opinião sobre as demonstrações financeiras individuais e consolidadas. Somos responsáveis pela direção, supervisão e revisão do trabalho de auditoria realiza-
do para os propósitos da auditoria do grupo e, consequentemente, pela opinião de auditoria. Comunicamo-nos com os responsáveis pela governança a respeito, entre outros 
aspectos, do alcance e da época dos trabalhos de auditoria planejados e das constatações significativas de auditoria, inclusive as deficiências significativas nos controles 
internos que, eventualmente, tenham sido identificadas durante nossos trabalhos. Fornecemos também aos responsáveis pela governança declaração de que cumprimos com 
as exigências éticas relevantes, incluindo os requisitos aplicáveis de independência, e comunicamos todos os eventuais relacionamentos ou assuntos que poderiam afetar, 
consideravelmente, nossa independência, incluindo, quando aplicável, as ações tomadas para eliminar ameaças à nossa independência ou salvaguardas aplicadas. Dos as-
suntos que foram objeto de comunicação com os responsáveis pela governança, determinamos aqueles que foram considerados como mais significativos na auditoria das 
demonstrações financeiras do exercício corrente e que, dessa maneira, constituem os Principais Assuntos de Auditoria. Descrevemos esses assuntos em nosso relatório de 
auditoria, a menos que lei ou regulamento tenha proibido divulgação pública do assunto, ou quando, em circunstâncias extremamente raras, determinarmos que o assunto 
não deve ser comunicado em nosso relatório porque as consequências adversas de tal comunicação podem, dentro de uma perspectiva razoável, superar os benefícios da 
comunicação para o interesse público.

Curitiba, 25 de fevereiro de 2025
 
 PricewaterhouseCoopers  Carlos Eduardo Guaraná Mendonça
 Auditores Independentes Ltda.  Contador
 CRC 2SP000160/F-6 CRC 1SP196994/O-2

Este documento foi assinado digitalmente por O Dia De Sp Editora E Agencia De Noticias Ltda. 
Para verificar as assinaturas vá ao site https://assinaturas.certisign.com.br:443 e utilize o código BD14-F81C-32D3-0B43.
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NOTAS EXPLICATIVAS
Contexto operacional: A Xavi Pay Instituição de 
Pagamento Ltda., constituída em 28/09/2020, com prazo de 
duração indeterminado. A sociedade tem por objeto social a 
prática de oferecer tecnologia e soluções para pagamentos e 
recebimentos, processamentos de pagamentos, gestão de 
contas de pagamentos e vem operando regularmente no 
mercado de pagamentos. Apresentação das demonstrações 
financeiras: As demonstrações financeiras são de 
responsabilidade da Administração, assim como, pelo 
conteúdo dos documentos contidos neste arquivo, e por 
consequência, pela elaboração e adequada apresentação das 
demonstrações financeiras de acordo com as práticas 
contábeis adotada no Brasil aplicáveis às instituições do 
mesmo segmento de negócio e pelos controles internos que 
ela determinou como necessários para permitir a elaboração 
de demonstrações financeiras livres de distorções. Foram 
elaboradas a partir das práticas contábeis adotadas no Brasil, 
as quais abrangem a legislação societária, associadas às 
normas vigentes, consubstanciadas ao do Comitê de 
Procedimentos Contábeis (CPC), quando aplicável. Resumo 
das principais práticas contábeis: a) Apuração de 
resultado: As receitas e despesas são reconhecidas pelo 
regime de competência. b) Estimativas contábeis: Na 
preparação das demonstrações foram utilizadas estimativas 
contábeis que se basearam em fatores objetivos e subjetivos e 
levaram em consideração o julgamento da Administração para 
determinação do valor adequado a ser registrado nas 
demonstrações. A liquidação das transações envolvendo 
essas estimativas poderá resultar em valores divergentes 
devido à subjetividade inerentes ao processo de sua 
determinação. A Instituição revisa as estimativas e premissas 
todos os anos. c) Demais ativos circulantes e realizáveis a 
longo prazo: São apresentados pelo valor de realização, 
incluindo quando aplicável, as variações monetárias, 
bem como os rendimentos auferidos até a data do balanço. 
d) Intangível: São registrados os direitos adquiridos que 
tenham por objeto bens incorpóreos destinados à manutenção 
da Instituição ou exercidos com essa finalidade. São 
representados por softwares, registrados pelo custo de 
desenvolvimento ou aquisição. e) Passivos circulantes e 
exigíveis a longo prazo: Demais passivos circulantes e 
exigíveis a longo prazo: São demonstrados pelos valores 
conhecidos ou calculáveis, acrescidos, quando aplicável, dos 
correspondentes encargos, variações monetárias e/ou 
cambiais incorridas até a data dos balanços. Provisões: Uma 
provisão é reconhecida no balanço quando a Instituição possui 
uma obrigação legal ou constituída como resultado de um 
evento passado onde é provável que um recurso econômico 
seja requerido para saldar a obrigação e os montantes 
envolvidos forem mensuráveis com suficiente segurança. As 
provisões são registradas tendo como base as melhores 
estimativas do risco envolvido. f) Provisão para imposto de 
renda e contribuição social: Os encargos do imposto de 
renda e contribuição social são calculados sob o regime de 
lucro presumido. g) Contingências: A Instituição não tem 
conhecimento de nenhuma contingência até a presente data. 
h) Caixa e equivalentes de caixa: Caixa e equivalentes de 
caixa são representados por disponibilidades em moeda 
nacional e estrangeiras, cujo vencimento das operações na 
data de efetiva aplicação seja igual ou inferior a 90 dias e 
apresentam risco insignificante de mudança de valor justo, que 
são utilizados pela Instituição para gerenciamento de seus 
compromissos de curto prazo. Patrimônio líquido: a) Capital 
social: O capital social é de R$ 10.000 (R$ 10.000 em 2020) 
está representado por 10.000 (10.000 em 2020) quotas, com 
valor nominal de R$ 1,00 para cada quotista domiciliados no 

XAVI PAY INSTITUIÇÃO DE PAGAMENTO LTDA.
CNPJ(MF) 39.157.329/0001-04

DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS DOS EXERCÍCIOS FINDOS EM 31/12/2021 E 2020
BALANÇO PATRIMONIAL

Ativo 31/12/2021 31/12/2020
Circulante 20.000 10.000
Disponibilidades 20.000 10.000
Bancos conta movimento 20.000 10.000
Créditos de curto prazo
Intangível 753.545 -
Desenvolvimento de softwares 753.545 -
Total do ativo 773.545 10.000
Passivo 31/12/2021 31/12/2020
Circulante
Passivo circulante de curto prazo - -
Passivo exigível a longo prazo
Mútuo com sócios 753.545 -
Patrimônio líquido 20.000 10.000
Capital social 10.000 10.000
Lucros (Prejuízos) acumulados 10.000 -
Total do passivo 773.545 10.000

DEMONSTRAÇÃO DE RESULTADOS
31/12/2021 31/12/2020

Resultado de serviços 87.332 -
Impostos sobre receita bruta (11.641) -
Receita líquida do período 75.691 -
Despesas operacionais (15.691) -
Lucro líquido (Prejuízo)
 do exercício 60.000 -

MUTAÇÕES PATRIMONIAIS

Movimentações
Capital 

realizado

Lucros 
(Prejuízos) 

acumulados Total
Saldos no início do
 exercício em 2020 - - -
Aumento de capital
 crédito sócio 10.000 - 10.000
Saldos em 31/12/2020 10.000 - 10.000
Lucro (Prejuízo)
 do período - 60.000 60.000
Distribuição de lucros - (50.000) (50.000)
Saldos em 31/12/2021 10.000 10.000 20.000

DEMONSTRAÇÃO DOS FLUXOS DE CAIXA
31/12/2021 31/12/2020

Fluxos de caixa das atividades
 operacionais 10.000 -
Lucro do semestre e exercício 60.000 -
Distribuição de lucros e dividendos (50.000) -
Variação de ativos e obrigações - -
(Aumento) redução de contas
 do passivo - -
Fluxos de caixa das atividades
 de investimento 753.545 -
Desenvolvimento de softwares 753.545 -
Fluxos de caixa das atividades
 de financiamento 753.545 10.000
Recebimento de empréstimo sócios 753.545 -
Recebimento pela integralização
 de capital - 10.000
Caixa líquido aplicado nas
 atividades de financiamento 10.000 10.000
Aumento líquido de caixa
 e equivalentes de caixa - -
Caixa e equivalentes de caixa
 no início do semestre/exercício 10.000 -
Variação de caixa 10.000 10.000

país. b) Reservas de lucros: Do lucro líquido apurado no 
balanço de fechamento do exercício, serão destinados 5% 
para a constituição do Fundo de Reserva Legal até que este 
alcance 20% do capital social; 50% para dividendos aos 
acionistas; e, o saldo, se houver, terá a aplicação que lhe 
destinar a Assembleia Geral, por proposta da Diretoria, 
observado as disposições legais atinentes à matéria. 
Transações com partes relacionadas: Remuneração do 
pessoal-chave da administração: No exercício em 31/12/2021 
não houve pagamento de remuneração do pessoal-chave da 
administração. A Instituição utilizou de empréstimo de mútuo 
com seus sócios para custear o desenvolvimento de diversos 
softwares de sua propriedade. Gerenciamento da estrutura 
de capital: A instituição, adotou uma política de gerenciamento 
de capital que constitui um conjunto de princípios, 
procedimentos e instrumentos que asseguram a adequação 
de capital da instituição de forma tempestiva, abrangente e 
compatível com os riscos incorridos pela instituição de acordo 
com a natureza e complexidade dos produtos e serviços 
oferecidos a seus clientes. Gerencimento de riscos: Gestão 
de risco operacional: Foram desenvolvidas ações visando à 
implementação de estrutura de gerenciamento de risco 
operacional, que alcançam o modelo de gestão, o conceito, as 
categorias e política de risco operacional. Eventos 
subsequentes: Não ocorreram eventos subsequentes 
relevantes entre a data de encerramento do exercício findo em 
31/12/2021 e a data de encerramento destas demonstrações.

DIRETORIA
Rodrigo Xavier Soares Sebastião José Ribeiro

Diretor CRC - 1PR019813/O-2 T SP
RELATÓRIO DE AUDITOR INDEPENDENTE SOBRE 

ÀS DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS
Ilmos. Senhores - Diretores e Quotistas da Xavi Pay 
Instituição de Pagamento Ltda. São Paulo - SP. Opinião: 
Examinamos as demonstrações contábeis da Xavi Pay 
Instituição de Pagamento Ltda. que corresponde ao 
balanço patrimonial encerrado em 31/12/2021 e as 
respectivas demonstrações do resultado, do resultado 
abrangente, das mutações do patrimônio líquido e dos fluxos 
de caixa para o ano encerrado nesta data, bem como as 
correspondentes notas explicativas, incluindo resumo das 
principais políticas contábeis. Em nossa opinião, as 
demonstrações contábeis acima citadas apresentam 
adequadamente, em todos os aspectos relevantes, a posição 
patrimonial e financeira da Xavi Pay Instituição de 
Pagamento Ltda. em 31/12/2021, o desempenho de suas 
operações e o seu fluxo de caixa para os anos encerrados 
estão de  acordo com as práticas contábeis adotadas no 
Brasil, aplicáveis as instituições autorizadas a funcionar pelo 
Banco  Central do Brasil. Base para opinião: Nossa auditoria 
foi conduzida de acordo com as normas brasileiras e 
internacionais de auditoria. Nossas responsabilidades, em 
conformidade com tais normas, estão descritas na seção a 
seguir intitulada “Responsabilidades do auditor pela auditoria 
das demonstrações contábeis”. Somos independentes em 
relação a “empresa”, de acordo com os princípios éticos 
relevantes previstos no Código de Ética Profissional do 
Contador e nas normas profissionais emitidas pelo Conselho 
Federal de  Contabilidade, e cumprimos com as demais 
responsabilidades éticas de acordo com essas normas. 
Acreditamos que a evidência de auditoria obtida é suficiente e 
apropriada para fundamentar nossa opinião. Outras 
informações que acompanham as demonstrações 

contábeis e o relatório do auditor: A administração da 
“Empresa” é responsável pelo Relatório da Administração, 
que não está abrangido por nossa opinião sobre as 
demonstrações contábeis. Não emitimos qualquer conclusão 
de auditoria sobre esse relatório. Durante a auditoria, cabe a 
nós avaliarmos se o Relatório da Administração apresenta 
inconsistências relevantes com as demonstrações contábeis 
ou com o conhecimento adquirido na auditoria, ou se aparenta 
conter distorções significativas. Caso identifiquemos 
distorções relevantes, somos obrigados a comunicá-las. 
No entanto, não temos nada a relatar neste caso. 
Responsabilidade da administração e da governança 
pelas demonstrações Contábeis: A administração da 
“Empresa” é responsável por elaborar e apresentar 
adequadamente as demonstrações contábeis, de acordo com 
as práticas contábeis brasileiras aplicáveis às instituições 
reguladas pelo Banco Central do Brasil, além de implementar 
controles internos necessários para garantir informações 
contábeis sem distorções relevantes, sejam por fraude ou 
erro. Também é sua responsabilidade avaliar a capacidade de 
continuidade operacional da empresa, divulgando, quando 
aplicável, questões relacionadas a essa continuidade e 
utilizando tal base contábil, a menos que planeje liquidar a 
empresa, encerrar suas operações ou não disponha de 
alternativas viáveis para evitar esse encerramento. Já os 
responsáveis pela governança da empresa supervisionam o 
processo de elaboração das demonstrações contábeis. 
Responsabilidade do auditor pela auditoria das 
demonstrações contábeis: Nosso objetivo é obter 
segurança razoável de que as demonstrações contábeis 
estão livres de distorções relevantes, sejam causadas por 
fraude ou erro, e emitir um relatório de auditoria com nossa 
opinião. Segurança razoável não é garantia de que eventuais 
distorções serão sempre detectadas, já que estas podem 
influenciar as decisões econômicas dos usuários. Durante a 
auditoria, exercemos julgamento e ceticismo profissionais, 
identificamos e avaliamos os riscos de distorções relevantes e 
planejamos procedimentos apropriados para respondê-los. 
Fraudes apresentam maior risco de não detecção por 
envolverem manipulação de controles internos ou 
falsificações intencionais. Analisamos os controles internos 
relevantes para definir estratégias de auditoria, mas sem 
opinar sobre sua eficácia. Avaliamos a adequação das 
políticas contábeis, estimativas e divulgações feitas pela 
administração. Também concluímos sobre o uso da base de 
continuidade operacional, destacando incertezas relevantes 
quando identificadas. Por fim, revisamos a apresentação 
geral das demonstrações, garantindo que representem 
adequadamente as transações e eventos. Comunicamo-nos 
com os responsáveis pela governança sobre o planejamento, 
as descobertas significativas e eventuais deficiências nos 
controles internos.

São Paulo, 20/03/2025.
LLM Auditores Independentes

Lucas Lima de Moura
Contador CRC - 1SP273558

NOTAS EXPLICATIVAS
Contexto operacional: A Xavi Pay Instituição de 
Pagamento Ltda., constituída em 28/09/2020, com prazo de 
duração indeterminado. A sociedade tem por objeto social a 
prática de oferecer tecnologia e soluções para pagamentos e 
recebimentos, processamentos de pagamentos, gestão de 
contas de pagamentos e vem operando regularmente no 
mercado de pagamentos. Apresentação das demonstrações 
financeiras: As demonstrações financeiras são de 
responsabilidade da Administração, assim como, pelo 
conteúdo dos documentos contidos neste arquivo, e por 
consequência, pela elaboração e adequada apresentação das 
demonstrações financeiras de acordo com as práticas 
contábeis adotada no Brasil aplicáveis às instituições do 
mesmo segmento de negócio e pelos controles internos que 
ela determinou como necessários para permitir a 
elaboração de demonstrações financeiras livres de distorções. 
Foram elaboradas a partir das práticas contábeis adotadas no 
Brasil, as quais abrangem a legislação societária, 
associadas às normas vigentes, consubstanciadas ao do 
Comitê de Procedimentos Contábeis (CPC), quando aplicável. 
Resumo das principais práticas contábeis: a) Apuração de 
resultado: As receitas e despesas são reconhecidas 
pelo regime de competência. b) Estimativas contábeis: 
Na preparação das demonstrações foram utilizadas 
estimativas contábeis que se basearam em fatores objetivos e 
subjetivos e levaram em consideração o julgamento da 
Administração para determinação do valor adequado a ser 
registrado nas demonstrações. A liquidação das transações 
envolvendo essas estimativas poderá resultar em valores 
divergentes devido à subjetividade inerentes ao processo de 
sua determinação. A Instituição revisa as estimativas e 
premissas todos os anos. c) Demais ativos circulantes e 
realizáveis a longo prazo: São apresentados pelo valor de 
realização, incluindo quando aplicável, as variações 
monetárias, bem como os rendimentos auferidos até a data do 
balanço. d) Intangível: São registrados os direitos adquiridos 
que tenham por objeto bens incorpóreos destinados à 
manutenção da Instituição ou exercidos com essa finalidade. 
São representados por softwares, registrados pelo custo de 
desenvolvimento ou aquisição. e) Passivos circulantes e 
exigíveis a longo prazo: Demais passivos circulantes e 
exigíveis a longo prazo: São demonstrados pelos valores 
conhecidos ou calculáveis, acrescidos, quando aplicável, 
dos correspondentes encargos, variações monetárias e/ou 
cambiais incorridas até a data dos balanços. Provisões: 
Uma provisão é reconhecida no balanço quando a Instituição 
possui uma obrigação legal ou constituída como resultado de 
um evento passado onde é provável que um recurso 
econômico seja requerido para saldar a obrigação e os 
montantes envolvidos forem mensuráveis com suficiente 
segurança. As provisões são registradas tendo como base as 
melhores estimativas do risco envolvido. f) Provisão para 
imposto de renda e contribuição social: Os encargos do 
imposto de renda e contribuição social são calculados sob o 
regime de lucro presumido. g) Contingências: A Instituição 
não tem conhecimento de nenhuma contingência até a 
presente data. h) Caixa e equivalentes de caixa: Caixa e 
equivalentes de caixa são representados por disponibilidades 
em moeda nacional e estrangeiras, cujo vencimento das 
operações na data de efetiva aplicação seja igual ou inferior a 
90 dias e apresentam risco insignificante de mudança de valor 
justo, que são utilizados pela Instituição para gerenciamento 
de seus compromissos de curto prazo. Patrimônio líquido: 
a) Capital social: O capital social é de R$ 10.000 (R$ 10.000 
em 2021) está representado por 10.000 (10.000 em 2021) 

XAVI PAY INSTITUIÇÃO DE PAGAMENTO LTDA.
CNPJ(MF) 39.157.329/0001-04

DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS DOS EXERCÍCIOS FINDOS EM 31/12/2022 E 2021
BALANÇO PATRIMONIAL

Ativo 31/12/2022 31/12/2021
Circulante 145 20.000
Disponibilidades 145 20.000
Bancos conta movimento 145 20.000
Créditos de curto prazo
Intangível
Desenvolvimento de softwares 2.749.743 753.545
Total do ativo 2.749.888 773.545
Passivo 31/12/2022 31/12/2021
Circulante
Passivo circulante de curto prazo - -
Obrigações tributárias
Passivo exigível a longo prazo 3.153.787 753.545
Mútuo com sócios 3.153.787 753.545
Patrimônio líquido (403.899) 20.000
Capital social 10.000 10.000
Lucros (Prejuízos) acumulados (413.899) 10.000
Total do passivo 2.749.888 773.545

DEMONSTRAÇÃO DE RESULTADOS
31/12/2022 31/12/2021

Receita de serviços - 87.332
Impostos sobre receita bruta - (11.641)
Receita líquida do período - 75.691
Despesas operacionais (423.899) (15.691)
Lucro líquido (Prejuízo)
 do exercício (423.899) 60.000

MUTAÇÕES PATRIMONIAIS

Movimentações
Capital 

realizado

Lucros 
 (Prejuízos) 

acumulados Total
Saldos no início do
 exercício em
  01/01/2021 10.000 - 10.000
Lucro (Prejuízo)
 do período - 60.000 60.000
Distribuição de lucros - (50.000) (50.000)
Saldos em 31/12/2021 10.000 10.000 20.000
Lucro (Prejuízo)
 do período - (423.899) (423.899)
Saldos em 31/12/2022 10.000 (413.899) (403.899)

DEMONSTRAÇÃO DOS FLUXOS DE CAIXA
31/12/2022 31/12/2021

Fluxos de caixa das atividades
 operacionais - 10.000
Lucro do semestre e exercício (423.899) 60.000
Distribuição de lucros - 50.000
Variação de ativos e obrigações - -
Fluxos de caixa das atividades
 de investimento 1.996.198 753.545
Desenvolvimento de softwares 1.996.198 753.545
Fluxos de caixa das atividades
 de financiamento 2.400.242 753.545
Recebimento de empréstimo sócios 2.400.242 753.545
Caixa líquido aplicado
 nas atividades de financiamento 19.855 10.000
Aumento líquido de caixa
 e equivalentes de caixa 20.000 10.000
Caixa e equivalentes de caixa
 no início do semestre/exercício 145 10.000
Variação de caixa 19.855 10.000

quotas, com valor nominal de R$ 1,00 para cada 
quotista domiciliados no país. b) Reservas de lucros: 
Do lucro líquido apurado no balanço de fechamento do 
exercício, serão destinados 5% para a constituição do 
Fundo de Reserva Legal até que este alcance 20% do capital 
social; 50% para dividendos aos acionistas; e, o saldo, 
se houver, terá a aplicação que lhe destinar a Assembleia 
Geral, por proposta da Diretoria, observado as disposições 
legais atinentes à matéria. Transações com partes 
relacionadas: Remuneração do pessoal-chave da 
administração: No exercício em 31/12/2022 não houve 
pagamento de remuneração do pessoal-chave da 
administração. A Instituição utilizou de empréstimo de mútuo 
com seus sócios para custear o desenvolvimento de diversos 
softwares de sua propriedade. Gerenciamento da estrutura 
de capital: A instituição, adotou uma política de gerenciamento 
de capital que constitui um conjunto de princípios, 
procedimentos e instrumentos que asseguram a adequação 
de capital da instituição de forma tempestiva, abrangente e 
compatível com os riscos incorridos pela instituição de 
acordo com a natureza e complexidade dos produtos e 
serviços oferecidos a seus clientes. Gerencimento de riscos: 
Gestão de risco operacional: Foram desenvolvidas ações 
visando à implementação de estrutura de gerenciamento de 
risco operacional, que alcançam o modelo de gestão, 
o conceito, as categorias e política de risco operacional. 
Eventos subsequentes: Não ocorreram eventos 
subsequentes relevantes entre a data de encerramento do 
exercício findo em 31/12/2022 e a data de encerramento 
destas demonstrações.

DIRETORIA
Rodrigo Xavier Soares Sebastião José Ribeiro

Diretor CRC - 1PR019813/O-2 T SP
RELATÓRIO DE AUDITOR INDEPENDENTE SOBRE 

ÀS DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS
Ilmos. Senhores - Diretores e Quotistas da Xavi Pay 
Instituição de Pagamento Ltda. São Paulo - SP. Opinião: 
Examinamos as demonstrações contábeis da Xavi Pay 
Instituição de Pagamento Ltda. que corresponde ao 
balanço patrimonial encerrado em 31/12/2022 e as 
respectivas demonstrações do resultado, do resultado 
abrangente, das mutações do patrimônio líquido e dos fluxos 
de caixa para o ano encerrado nesta data, bem como as 
correspondentes notas explicativas, incluindo resumo das 
principais políticas contábeis. Em nossa opinião, as 
demonstrações contábeis acima citadas apresentam 
adequadamente, em todos os aspectos relevantes, a posição 
patrimonial e financeira da Xavi Pay Instituição de 
Pagamento Ltda. em 31/12/2022, o desempenho de suas 
operações e o seu fluxo de caixa para os anos encerrados 
estão de  acordo com as práticas contábeis adotadas no 
Brasil, aplicáveis as instituições autorizadas a funcionar pelo 
Banco  Central do Brasil. Base para opinião: Nossa auditoria 
foi conduzida de acordo com as normas brasileiras e 
internacionais de auditoria. Nossas responsabilidades, 
em conformidade com tais normas, estão descritas na 
seção a seguir intitulada “Responsabilidades do auditor 
pela auditoria das demonstrações contábeis”. Somos 
independentes em relação a “empresa”, de acordo com os 
princípios éticos relevantes previstos no Código de Ética 
Profissional do Contador e nas normas profissionais emitidas 

pelo Conselho Federal de  Contabilidade, e cumprimos com as 
demais responsabilidades éticas de acordo com essas 
normas. Acreditamos que a evidência de auditoria obtida é 
suficiente e apropriada para fundamentar nossa opinião. 
Outras informações que acompanham as demonstrações 
contábeis e o relatório do auditor: A administração da 
“Empresa” é responsável pelo Relatório da Administração, 
que não está abrangido por nossa opinião sobre as 
demonstrações contábeis. Não emitimos qualquer conclusão 
de auditoria sobre esse relatório. Durante a auditoria, cabe a 
nós avaliarmos se o Relatório da Administração apresenta 
inconsistências relevantes com as demonstrações contábeis 
ou com o conhecimento adquirido na auditoria, ou se aparenta 
conter distorções significativas. Caso identifiquemos 
distorções relevantes, somos obrigados a comunicá-las. 
No entanto, não temos nada a relatar neste caso. 
Responsabilidade da administração e da governança 
pelas demonstrações Contábeis: A administração da 
“Empresa” é responsável por elaborar e apresentar 
adequadamente as demonstrações contábeis, de acordo com 
as práticas contábeis brasileiras aplicáveis às instituições 
reguladas pelo Banco Central do Brasil, além de implementar 
controles internos necessários para garantir informações 
contábeis sem distorções relevantes, sejam por fraude ou 
erro. Também é sua responsabilidade avaliar a capacidade de 
continuidade operacional da empresa, divulgando, quando 
aplicável, questões relacionadas a essa continuidade e 
utilizando tal base contábil, a menos que planeje liquidar a 
empresa, encerrar suas operações ou não disponha de 
alternativas viáveis para evitar esse encerramento. Já os 
responsáveis pela governança da empresa supervisionam o 
processo de elaboração das demonstrações contábeis. 
Responsabilidade do auditor pela auditoria das 
demonstrações contábeis: Nosso objetivo é obter 
segurança razoável de que as demonstrações contábeis 
estão livres de distorções relevantes, sejam causadas por 
fraude ou erro, e emitir um relatório de auditoria com nossa 
opinião. Segurança razoável não é garantia de que eventuais 
distorções serão sempre detectadas, já que estas podem 
influenciar as decisões econômicas dos usuários. Durante a 
auditoria, exercemos julgamento e ceticismo profissionais, 
identificamos e avaliamos os riscos de distorções relevantes e 
planejamos procedimentos apropriados para respondê-los. 
Fraudes apresentam maior risco de não detecção por 
envolverem manipulação de controles internos ou 
falsificações intencionais. Analisamos os controles internos 
relevantes para definir estratégias de auditoria, mas sem 
opinar sobre sua eficácia. Avaliamos a adequação das 
políticas contábeis, estimativas e divulgações feitas pela 
administração. Também concluímos sobre o uso da base de 
continuidade operacional, destacando incertezas relevantes 
quando identificadas. Por fim, revisamos a apresentação 
geral das demonstrações, garantindo que representem 
adequadamente as transações e eventos. Comunicamo-nos 
com os responsáveis pela governança sobre o planejamento, 
as descobertas significativas e eventuais deficiências nos 
controles internos.

São Paulo, 20/03/2025.
LLM Auditores Independentes

Lucas Lima de Moura
Contador CRC - 1SP273558

NOTAS EXPLICATIVAS
Contexto operacional: A Xavi Pay Instituição de 
Pagamento Ltda., constituída em 28/09/2020, com prazo de 
duração indeterminado. A sociedade tem por objeto social a 
prática de oferecer tecnologia e soluções para pagamentos e 
recebimentos, processamentos de pagamentos, gestão de 
contas de pagamentos e vem operando regularmente no 
mercado de pagamento. Apresentação das demonstrações 
financeiras: As demonstrações financeiras são de 
responsabilidade da Administração, assim como, pelo 
conteúdo dos documentos contidos neste arquivo, e por 
consequência, pela elaboração e adequada apresentação 
das demonstrações financeiras de acordo com as práticas 
contábeis adotada no Brasil aplicáveis às instituições do 
mesmo segmento de negócio e pelos controles internos que 
ela determinou como necessários para permitir a elaboração 
de demonstrações financeiras livres de distorções. 
Foram elaboradas a partir das práticas contábeis adotadas no 
Brasil, as quais abrangem a legislação societária, associadas 
às normas vigentes, consubstanciadas ao do Comitê de 
Procedimentos Contábeis (CPC), quando aplicável. 
Resumo das principais práticas contábeis: a) Apuração 
de resultado: As receitas e despesas são reconhecidas 
pelo regime de competência. b) Estimativas contábeis: 
Na preparação das demonstrações foram utilizadas 
estimativas contábeis que se basearam em fatores objetivos e 
subjetivos e levaram em consideração o julgamento da 
Administração para determinação do valor adequado a ser 
registrado nas demonstrações. A liquidação das transações 
envolvendo essas estimativas poderá resultar em valores 
divergentes devido à subjetividade inerentes ao processo de 
sua determinação. A Instituição revisa as estimativas e 
premissas todos os anos. c) Demais ativos circulantes e 
realizáveis a longo prazo: São apresentados pelo valor de 
realização, incluindo quando aplicável, as variações 
monetárias, bem como os rendimentos auferidos até a data 
do balanço. d) Intangível: São registrados os direitos 
adquiridos que tenham por objeto bens incorpóreos 
destinados à manutenção da Instituição ou exercidos com 
essa finalidade. São representados por softwares, registrados 
pelo custo de desenvolvimento ou aquisição. e) Passivos 
circulantes e exigíveis a longo prazo: Demais passivos 
circulantes e exigíveis a longo prazo: São demonstrados 
pelos valores conhecidos ou calculáveis, acrescidos, quando 
aplicável, dos correspondentes encargos, variações 
monetárias e/ou cambiais incorridas até a data dos balanços. 
Provisões: Uma provisão é reconhecida no balanço quando a 
Instituição possui uma obrigação legal ou constituída como 
resultado de um evento passado onde é provável que um 
recurso econômico seja requerido para saldar a obrigação e 
os montantes envolvidos forem mensuráveis com suficiente 
segurança. As provisões são registradas tendo como base as 
melhores estimativas do risco envolvido. f) Provisão para 
Imposto de renda e contribuição social: Os encargos do 
imposto de renda e contribuição social são calculados sob o 
regime de lucro presumido. g) Contingências: A Instituição 
não tem conhecimento de nenhuma contingência até a 
presente data. h) Caixa e equivalentes de caixa: Caixa e 
equivalentes de caixa são representados por disponibilidades 
em moeda nacional e estrangeiras, cujo vencimento das 
operações na data de efetiva aplicação seja igual ou inferior a 
90 dias e apresentam risco insignificante de mudança de valor 

XAVI PAY INSTITUIÇÃO DE PAGAMENTO LTDA.
CNPJ(MF) 39.157.329/0001-04

DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS DOS EXERCÍCIOS FINDOS EM 31/12/2023 E 2022
BALANÇO PATRIMONIAL

Ativo 31/12/2023 31/12/2022
Circulante 2.658.736 145
Disponibilidades 2.224.890 145
Bancos conta movimento 1.387.088 145
Aplicação financeira
 de liquidez imediata 837.802 -
Créditos de curto prazo 433.846 -
Rendas a receber de clientes 431.596 -
Outras contas a receber 2.250 -
Intangível
Desenvolvimentos de softwares 4.234.954 2.749.743
Total do ativo 6.893.690 2.749.888
Passivo 31/12/2023 31/12/2022
Circulante 2.263.906 -
Passivo circulante de curto prazo 2.263.906 -
Valores recebidos de terceiros
 para pagamentos 2.250.406 -
Obrigações tributárias 13.500 -
Passivo exigível a longo prazo 4.206.120 3.153.787
Mútuo com sócios 4.206.120 3.153.787
Patrimônio líquido 423.664 (403.899)
Capital social 764.000 10.000
Lucros (Prejuízos) acumulados (340.336) (413.899)
Total do passivo 6.893.690 2.749.888

DEMONSTRAÇÃO DE RESULTADOS
31/12/2023 31/12/2022

Resultado do serviços 150.002 -
Impostos sobre receita bruta (45.001) -
Receita líquida do período 105.001 -
Despesas operacionais (31.438) (423.899)
Lucro líquido (Prejuízo)
 do exercício 73.563 (423.899)

MUTAÇÕES PATRIMONIAIS

Movimentações
Capital 

realizado

Lucros 
 (Prejuízos) 

acumulados Total
Saldos no início do
 exercício em
  01/01/2022 10.000 10.000 20.000
Lucro (Prejuízo)
 do período - (423.899) (423.899)
Saldos em 31/12/2022 10.000 (413.899) (403.899)
Aumento de capital
 crédito sócios 754.000 - 754.000
Lucro (Prejuízo)
 do período - 73.563 73.563
Saldos em 31/12/2023 764.000 (340.336) 423.664

DEMONSTRAÇÃO DOS FLUXOS DE CAIXA
Fluxos de caixa das atividades
 operacionais 31/12/2023 31/12/2022
Lucro do semestre e exercício 73.563 (423.899)
Variação de ativos e obrigações 1.830.060 -
(Aumento) redução de contas
 a receber (433.846) -
(Aumento) redução de contas
 do passivo 2.263.906 -
Fluxos de caixa das atividades
 de investimento 1.485.211 1.996.198
Desenvolvimento de softwares 1.485.211 1.996.198
Fluxos de caixa das atividades
 de financiamento 1.806.333 2.400.242
Recebimento de empréstimo sócios 1.052.333 2.400.242
Recebimento pela integralização
 de capital 754.000 -
Caixa líquido aplicado nas
 atividades de financiamento
Aumento líquido de caixa
 e equivalentes de caixa 2.224.745 (19.855)
Caixa e equivalentes de caixa
 no início do semestre/exercício 145 20.000
Caixa e equivalentes de caixa
 no fim do semestre/exercício 2.224.890 145
Variação de caixa (2.224.745) 19.855

justo, que são utilizados pela Instituição para gerenciamento 
de seus compromissos de curto prazo. Patrimônio líquido: 
a) Capital social: O capital social é de R$ 764.000 (R$ 10.000 
em 2022) está representado por 764.000 (10.000 em 
2022) quotas, com valor nominal de R$ 1,00 para cada 
quotista domiciliados no país. Durante o ano de 2023 foi 
integralizado o valor de R$ 754.000 (setecentos cinquenta e 
quatro mil reais), através de mútuo de sócio. b) Reservas de 
lucros: Do lucro líquido apurado no balanço de fechamento do 
exercício, serão destinados 5% para a constituição do Fundo 
de Reserva Legal até que este alcance 20% do capital social; 
50% para dividendos aos acionistas; e, o saldo, se houver, 
terá a aplicação que lhe destinar a Assembleia Geral, por 
proposta da Diretoria, observado as disposições legais 
atinentes à matéria. Transações com partes relacionadas: 
Remuneração do pessoal-chave da administração: 
No exercício em 31/12/2023 não houve pagamento de 
remuneração do pessoal-chave da administração. 
A Instituição utilizou de empréstimo de mútuo com seus 
sócios para custear o desenvolvimento de diversos softwares 
de sua propriedade. Gerenciamento da estrutura de 
capital: A instituição, adotou uma política de gerenciamento 
de capital que constitui um conjunto de princípios, 
procedimentos e instrumentos que asseguram a adequação 
de capital da instituição de forma tempestiva, abrangente e 
compatível com os riscos incorridos pela instituição de acordo 
com a natureza e complexidade dos produtos e serviços 
oferecidos a seus clientes. Gerencimento de riscos: Gestão 
de risco operacional: Foram desenvolvidas ações visando à 
implementação de estrutura de gerenciamento de risco 
operacional, que alcançam o modelo de gestão, o conceito, 
as categorias e política de risco operacional. Eventos 
subsequentes: Não ocorreram eventos subsequentes 
relevantes entre a data de encerramento do exercício findo 
em 31/12/2023 e a data de encerramento destas 
demonstrações.

DIRETORIA
Rodrigo Xavier Soares Sebastião José Ribeiro

Diretor CRC - 1PR019813/O-2 T SP
RELATÓRIO DE AUDITOR INDEPENDENTE SOBRE 

ÀS DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS
Ilmos. Senhores - Diretores e Quotistas da Xavi Pay 
Instituição de Pagamento Ltda. São Paulo - SP. Opinião: 
Examinamos as demonstrações contábeis da Xavi Pay 
Instituição de Pagamento Ltda. que corresponde ao 
balanço patrimonial encerrado em 31/12/2023, e as 
respectivas demonstrações do resultado, do resultado 
abrangente, das mutações do patrimônio líquido e dos fluxos 
de caixa para o ano encerrado nesta data, bem como as 
correspondentes notas explicativas, incluindo resumo das 
principais políticas contábeis. Em nossa opinião, as 
demonstrações contábeis acima citadas apresentam 
adequadamente, em todos os aspectos relevantes, a posição 
patrimonial e financeira da Xavi Pay Instituição de 
Pagamento Ltda. em 31/12/2023, o desempenho de suas 
operações e o seu fluxo de caixa para os anos encerrados 
estão de  acordo com as práticas contábeis adotadas no 
Brasil, aplicáveis as instituições autorizadas a funcionar pelo 
Banco  Central do Brasil. Base para opinião: Nossa auditoria 
foi conduzida de acordo com as normas brasileiras e 
internacionais de auditoria. Nossas responsabilidades, em 
conformidade com tais normas, estão descritas na seção a 
seguir intitulada “Responsabilidades do auditor pela auditoria 
das demonstrações contábeis”. Somos independentes em 

relação a “empresa”, de acordo com os princípios éticos 
relevantes previstos no Código de Ética Profissional do 
Contador e nas normas profissionais emitidas pelo Conselho 
Federal de  Contabilidade, e cumprimos com as demais 
responsabilidades éticas de acordo com essas normas. 
Acreditamos que a evidência de auditoria obtida é suficiente e 
apropriada para fundamentar nossa opinião. Outras 
informações que acompanham as demonstrações 
contábeis e o relatório do auditor: A administração da 
“Empresa” é responsável pelo Relatório da Administração, 
que não está abrangido por nossa opinião sobre as 
demonstrações contábeis. Não emitimos qualquer conclusão 
de auditoria sobre esse relatório. Durante a auditoria, cabe a 
nós avaliarmos se o Relatório da Administração apresenta 
inconsistências relevantes com as demonstrações contábeis 
ou com o conhecimento adquirido na auditoria, ou se aparenta 
conter distorções significativas. Caso identifiquemos 
distorções relevantes, somos obrigados a comunicá-las. 
No entanto, não temos nada a relatar neste caso. 
Responsabilidade da administração e da governança 
pelas demonstrações Contábeis: A administração da 
“Empresa” é responsável por elaborar e apresentar 
adequadamente as demonstrações contábeis, de acordo com 
as práticas contábeis brasileiras aplicáveis às instituições 
reguladas pelo Banco Central do Brasil, além de implementar 
controles internos necessários para garantir informações 
contábeis sem distorções relevantes, sejam por fraude ou 
erro. Também é sua responsabilidade avaliar a capacidade de 
continuidade operacional da empresa, divulgando, quando 
aplicável, questões relacionadas a essa continuidade e 
utilizando tal base contábil, a menos que planeje liquidar a 
empresa, encerrar suas operações ou não disponha de 
alternativas viáveis para evitar esse encerramento. Já os 
responsáveis pela governança da empresa supervisionam o 
processo de elaboração das demonstrações contábeis. 
Responsabilidade do auditor pela auditoria das 
demonstrações contábeis: Nosso objetivo é obter 
segurança razoável de que as demonstrações contábeis 
estão livres de distorções relevantes, sejam causadas por 
fraude ou erro, e emitir um relatório de auditoria com nossa 
opinião. Segurança razoável não é garantia de que eventuais 
distorções serão sempre detectadas, já que estas podem 
influenciar as decisões econômicas dos usuários. Durante a 
auditoria, exercemos julgamento e ceticismo profissionais, 
identificamos e avaliamos os riscos de distorções relevantes e 
planejamos procedimentos apropriados para respondê-los. 
Fraudes apresentam maior risco de não detecção por 
envolverem manipulação de controles internos ou 
falsificações intencionais. Analisamos os controles internos 
relevantes para definir estratégias de auditoria, mas sem 
opinar sobre sua eficácia. Avaliamos a adequação das 
políticas contábeis, estimativas e divulgações feitas pela 
administração. Também concluímos sobre o uso da base de 
continuidade operacional, destacando incertezas relevantes 
quando identificadas. Por fim, revisamos a apresentação 
geral das demonstrações, garantindo que representem 
adequadamente as transações e eventos. Comunicamo-nos 
com os responsáveis pela governança sobre o planejamento, 
as descobertas significativas e eventuais deficiências nos 
controles internos.

São Paulo, 20/03/2025.
LLM Auditores Independentes

Lucas Lima de Moura
Contador CRC - 1SP273558

NOTAS EXPLICATIVAS
Contexto operacional: A OZ Pay Instituição de Pagamento 
Ltda., constituída em 28/09/2020, com prazo de duração 
indeterminado. Até 28/03/2024 operava com a razão social de 
Xavi Pay Instituição de Pagamento Ltda. A sociedade tem 
por objeto social a prática de oferecer tecnologia e soluções 
para pagamentos e recebimentos, processamentos de 
pagamentos, gestão de contas de pagamentos e vem 
operando regularmente no mercado de pagamentos. 
Em 26/12/2024 o Banco Central do Brasil aceitou o pedido da 
Instituição de participar do Pix indireto, e provedor de 
conta transacional, neste momento estamos na etapa 
homologatória por parte desta Autarquia. Apresentação das 
demonstrações financeiras: As demonstrações financeiras 
são de responsabilidade da Administração, assim como, 
pelo conteúdo dos  documentos contidos neste arquivo, e por 
consequência, pela elaboração e adequada apresentação 
das demonstrações  financeiras de acordo com as práticas 
contábeis adotada no Brasil aplicáveis às instituições do 
mesmo segmento de negócio e pelos controles internos que 
ela determinou como necessários para permitir a 
elaboração de demonstrações financeiras livres de distorções. 
Foram elaboradas a partir das práticas contábeis adotadas no 
Brasil, as quais abrangem a legislação societária, associadas 
às normas vigentes,  consubstanciadas ao do Comitê de 
Procedimentos Contábeis (CPC), quando aplicável. Resumo 
das principais práticas contábeis: a) Apuração de 
resultado: As receitas e despesas são reconhecidas pelo 
regime de competência. b)  Estimativas contábeis: 
Na preparação das demonstrações foram utilizadas 
estimativas contábeis que se basearam em fatores objetivos e 
subjetivos e levaram em consideração o julgamento da 
Administração para determinação do valor adequado a ser 
registrado nas demonstrações. A liquidação das transações 
envolvendo essas estimativas poderá resultar em valores 
divergentes devido à subjetividade inerentes ao processo de 
sua determinação. A Instituição revisa as estimativas e 
premissas todos os anos. c) Demais ativos circulantes e 
realizáveis a longo prazo: São apresentados pelo valor de 
realização, incluindo quando aplicável, as variações 
monetárias, bem como os rendimentos auferidos até a data 
do balanço. d) Intangível: São registrados os direitos 
adquiridos que tenham por objeto bens incorpóreos 
destinados à manutenção da Instituição ou exercidos com 
essa finalidade. São representados por softwares, registrados 
pelo custo de desenvolvimento ou aquisição. e) Passivos 
circulantes e exigíveis a longo prazo: Demais passivos 
circulantes e exigíveis a longo prazo: São demonstrados 
pelos valores conhecidos ou calculáveis, acrescidos, quando 
aplicável, dos correspondentes encargos, variações 
monetárias e/ou cambiais incorridas até a data dos balanços. 
Provisões: Uma provisão é reconhecida no balanço quando a 
Instituição possui uma obrigação legal ou constituída como 
resultado de um evento passado onde é provável que um 
recurso econômico seja requerido para saldar a obrigação e 
os montantes envolvidos forem mensuráveis com suficiente 
segurança. As provisões são registradas tendo como base as 
melhores estimativas do risco envolvido. f) Provisão para 
imposto de renda e contribuição social: Os encargos do 
imposto de renda e contribuição social são calculados sob o 
regime de lucro presumido. g) Contingências: A Instituição 
não tem conhecimento de nenhuma contingência até a 
presente data. h)  Caixa e equivalentes de caixa: Caixa e 
equivalentes de caixa são representados por disponibilidades 
em moeda nacional e estrangeiras, cujo vencimento das 
operações na data de efetiva aplicação seja igual ou inferior a 

OZ PAY INSTITUIÇÃO DE PAGAMENTO LTDA.
CNPJ(MF) 39.157.329/0001-04

DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS DOS EXERCÍCIOS FINDOS EM 31/12/2024 E 2023
BALANÇO PATRIMONIAL

Ativo 31/12/2024 31/12/2023
Circulante 5.678.637 2.658.736
Disponibilidades 5.608.978 2.224.890
Bancos conta movimento 5.608.978 1.387.088
Aplicação financeira
 de liquidez imediata - 837.802
Créditos de curto prazo 69.659 433.846
Rendas a receber de clientes 68.398 431.596
Outras contas a receber 1.261 2.250
Intangível
Desenvolvimento de softwares 4.887.818 4.234.954
Total do ativo 10.566.455 6.893.690
Passivo 31/12/2024 31/12/2023
Circulante
Passivo circulante de curto prazo 5.722.598 2.263.906
Valores recebidos de terceiros
 para pagamentos 5.658.978 2.250.406
Obrigações tributárias 63.620 13.500
Passivo exigível a longo prazo 2.670.120 4.206.120
Mútuo com sócios 2.670.120 4.206.120
Patrimônio líquido 2.173.737 423.664
Capital social 2.300.000 764.000
Lucros (Prejuízos) acumulados (126.263) (340.336)
Total do passivo 10.566.455 6.893.690

DEMONSTRAÇÃO DE RESULTADOS
31/12/2024 31/12/2023

Receita de serviços 556.890 150.002
Impostos sobre receita bruta (176.408) (45.001)
Receita líquida do período 380.482 105.001
Despesas operacionais (166.409) (31.438)
Lucro líquido (Prejuízo)
 do exercício 214.073 73.563

MUTAÇÕES PATRIMONIAIS

Movimentações
Capital 

realizado

Lucros 
 (Prejuízos) 

acumulados Total
Saldos no início do
 exercício
  em 01/01/2023 10.000 (413.899) (403.899)
Aumento de capital
 crédito sócios 754.000 - 754.000
Lucro (Prejuízo)
 do período - 73.563 73.563
Saldos em 31/12/2023 764.000 340.336 423.664
Aumento de capital
 crédito sócios 1.536.000 - 1.536.000
Lucro (Prejuízo)
 do período - 214.073 214.073
Saldos em 31/12/2024 2.300.000 126.263 2.173.737

DEMONSTRAÇÃO DOS FLUXOS DE CAIXA
Fluxos de caixa das atividades
 operacionais 31/12/2024 31/12/2023
Lucro do semestre e exercício 214.073 73.563
Variação de ativos e obrigações 3.822.879 1.830.060
(Aumento) redução de contas
 a receber 364.187 (433.846)
(Aumento) redução de contas
 do passivo 3.458.692 2.263.906
Fluxos de caixa das atividades
 de investimento 652.864 1.485.211
Desenvolvimento de softwares 652.864 1.485.211
Fluxos de caixa das atividades
 de financiamento - 1.806.333
Recebimento de empréstimo sócios(1.536.000) 1.052.333
Recebimento pela integralização
 de capital 1.536.000 754.000
Caixa líquido aplicado nas
 atividades de financiamento - -
Aumento líquido de caixa
 e equivalentes de caixa 3.384.088 2.224.745
Caixa e equivalentes de caixa
 no início do semestre/exercício 2.224.890 145
Caixa e equivalentes de caixa
 no fim do semestre/exercício 5.608.978 2.224.890
Variação de caixa (3.384.088) (2.224.745)

90 dias e apresentam risco insignificante de mudança de valor 
justo, que são utilizados pela Instituição para gerenciamento 
de seus compromissos de curto prazo. Patrimônio líquido: 
a) Capital social: O capital social é de R$ 2.3000.000 
(R$ 764.000 em 2023) está representado por 2.300.000 
(764.000 em 2023) quotas, com valor nominal de R$ 1,00 
para cada quotista domiciliados no país. Durante o ano de 
2024 foi integralizado o valor de R$ 1.536.000 (hum milhão 
quinhentos e trinta e seis mil reais), através de mútuo de 
sócio. b) Reservas de lucros: Do lucro líquido apurado no 
balanço de fechamento do exercício,  serão destinados 5% 
para a constituição do Fundo de  Reserva Legal até que este 
alcance 20% do capital social; 50% para dividendos aos 
acionistas; e, o saldo, se houver, terá a aplicação que lhe 
destinar a Assembleia Geral, por proposta da Diretoria, 
observado as disposições legais atinentes à matéria. 
Transações com partes relacionadas: Remuneração do 
pessoal-chave da administração: No exercício em 31/12/2024 
não houve pagamento de remuneração do  pessoal-chave da 
administração. A Instituição utilizou de empréstimo de mútuo 
com seus sócios para custear o desenvolvimento de diversos 
softwares de sua propriedade. Gerenciamento da estrutura 
de capital: A instituição, adotou uma política de 
gerenciamento de capital que constitui um conjunto de 
princípios, procedimentos e instrumentos que asseguram a 
adequação de capital da instituição de forma tempestiva, 
abrangente e compatível com os riscos incorridos pela 
instituição de acordo com a natureza e complexidade dos 
produtos e serviços oferecidos a seus clientes. Gerencimento 
de riscos: Gestão de risco operacional: Foram 
desenvolvidas ações visando à implementação de estrutura 
de gerenciamento de risco operacional, que alcançam o 
modelo de gestão, o conceito, as categorias e política de risco 
operacional. Eventos subsequentes: Não ocorreram 
eventos subsequentes relevantes entre a data de 
encerramento do exercício findo em 31/12/2024 e a data de 
encerramento destas demonstrações.

DIRETORIA
Rodrigo Xavier Soares Sebastião José Ribeiro

Diretor CRC - 1PR019813/O-2 T SP
RELATÓRIO DE AUDITOR INDEPENDENTE SOBRE 

ÀS DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS
Ilmos. Senhores - Diretores e Quotistas da OZ Pay Instituição 
de Pagamento Ltda. São Paulo - SP. Opinião: Examinamos 
as demonstrações contábeis da OZ Pay Instituição de 
Pagamento Ltda. que corresponde ao balanço patrimonial 
encerrado em 31/12/2024, e as respectivas demonstrações 
do resultado, do resultado abrangente, das mutações do 
patrimônio líquido e dos fluxos de caixa para o ano encerrado 
nesta data, bem como as correspondentes notas explicativas, 
incluindo resumo das principais políticas contábeis. Em nossa 
opinião, as demonstrações contábeis acima citadas 
apresentam adequadamente, em todos os aspectos 
relevantes, a posição patrimonial e financeira da OZ Pay 
Instituição de Pagamento Ltda. em 31/12/2024, o 
desempenho de suas operações e o seu fluxo de caixa para 
os anos encerrados estão de  acordo com as práticas 
contábeis adotadas no Brasil, aplicáveis as instituições 
autorizadas a funcionar pelo Banco  Central do Brasil. 
Base para opinião: Nossa auditoria foi conduzida de acordo 
com as normas brasileiras e internacionais de auditoria. 
Nossas responsabilidades, em conformidade com tais 
normas, estão descritas na seção a seguir intitulada 
“Responsabilidades do auditor pela auditoria das 
demonstrações contábeis”. Somos independentes em relação 

a “empresa”, de acordo com os princípios éticos relevantes 
previstos no Código de Ética Profissional do Contador e nas 
normas profissionais emitidas pelo Conselho Federal de 
 Contabilidade, e cumprimos com as demais responsabilidades 
éticas de acordo com essas normas. Acreditamos que a 
evidência de auditoria obtida é suficiente e apropriada para 
fundamentar nossa opinião. Outras informações que 
acompanham as demonstrações contábeis e o relatório 
do auditor: A administração da “Empresa” é responsável pelo 
Relatório da Administração, que não está abrangido por nossa 
opinião sobre as demonstrações contábeis. Não emitimos 
qualquer conclusão de auditoria sobre esse relatório. 
Durante a auditoria, cabe a nós avaliarmos se o Relatório da 
Administração apresenta inconsistências relevantes com as 
demonstrações contábeis ou com o conhecimento 
adquirido na auditoria, ou se aparenta conter distorções 
significativas. Caso identifiquemos distorções relevantes, 
somos obrigados a comunicá-las. No entanto, não temos 
nada a relatar neste caso. Responsabilidade da 
administração e da governança pelas demonstrações 
Contábeis: A administração da “Empresa” é responsável por 
elaborar e apresentar adequadamente as demonstrações 
contábeis, de acordo com as práticas contábeis brasileiras 
aplicáveis às instituições reguladas pelo Banco Central do 
Brasil, além de implementar controles internos necessários 
para garantir informações contábeis sem distorções 
relevantes, sejam por fraude ou erro. Também é sua 
responsabilidade avaliar a capacidade de continuidade 
operacional da empresa, divulgando, quando aplicável, 
questões relacionadas a essa continuidade e utilizando tal 
base contábil, a menos que planeje liquidar a empresa, 
encerrar suas operações ou não disponha de alternativas 
viáveis para evitar esse encerramento. Já os responsáveis 
pela governança da empresa supervisionam o processo de 
elaboração das demonstrações contábeis. Responsabilidade 
do auditor pela auditoria das demonstrações contábeis: 
Nosso objetivo é obter segurança razoável de que as 
demonstrações contábeis estão livres de distorções 
relevantes, sejam causadas por fraude ou erro, e emitir um 
relatório de auditoria com nossa opinião. Segurança razoável 
não é garantia de que eventuais distorções serão sempre 
detectadas, já que estas podem influenciar as decisões 
econômicas dos usuários. Durante a auditoria, exercemos 
julgamento e ceticismo profissionais, identificamos e 
avaliamos os riscos de distorções relevantes e 
planejamos procedimentos apropriados para respondê-los. 
Fraudes apresentam maior risco de não detecção por 
envolverem manipulação de controles internos ou 
falsificações intencionais. Analisamos os controles internos 
relevantes para definir estratégias de auditoria, mas sem 
opinar sobre sua eficácia. Avaliamos a adequação das 
políticas contábeis, estimativas e divulgações feitas pela 
administração. Também concluímos sobre o uso da base de 
continuidade operacional, destacando incertezas relevantes 
quando identificadas. Por fim, revisamos a apresentação 
geral das demonstrações, garantindo que representem 
adequadamente as transações e eventos. Comunicamo-nos 
com os responsáveis pela governança sobre o planejamento, 
as descobertas significativas e eventuais deficiências nos 
controles internos.

São Paulo, 20/03/2025.
LLM Auditores Independentes

Lucas Lima de Moura
Contador CRC - 1SP273558

Este documento foi assinado digitalmente por O Dia De Sp Editora E Agencia De Noticias Ltda. 
Para verificar as assinaturas vá ao site https://assinaturas.certisign.com.br:443 e utilize o código BD14-F81C-32D3-0B43.
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INOVA SAÚDE SÃO PAULO SPE S.A.
CNPJ n° 20.815.862/0001-80

Relatório da Diretoria
Senhores acionistas: Dando cumprimento às disposições legais e estatutárias, submetemos à apreciação de V.Sªs. os Balanços Patrimoniais levantados em 31/12/2024 e 31/12/2023, bem como as Demonstrações de Resultados dos Exercícios, Mutações do Patrimônio Líquido e dos Fluxos de Caixa, como as correspondentes notas explicativas, incluindo o resumo 
das principais políticas contábeis, as quais se acham acompanhadas do Parecer dos Auditores Independentes. A Diretoria coloca-se à disposição dos prezados acionistas para quaisquer esclarecimentos que se fizerem necessários.
 São Paulo, 18 de março de 2025 A Diretoria

Balanços Patrimoniais em 31 de Dezembro de 2024 e 2023 (Em milhares de Reais)
Ativo Notas 31/12/2024 31/12/2023
Circulante
Caixa e equivalentes de caixa 5 36.844 24.400
Ativo financeiro de concessão 6 100.367 97.558
Contas a receber 7 11.563 11.695
Impostos e contribuições a compensar 8 3.406 1.506
Adiantamentos a fornecedores 9 4.208 15.285
Outros créditos 937 950

157.325 151.394
Não circulante
Impostos diferidos 14.1 8.586 9.391
Contas a receber 7 109.293 109.077
Ativo financeiro de concessão 6 465.363 477.069

583.242 595.537
Ativo Imobilizado 7 9
Ativo intangível 916 1.441
Ativo financeiro em formação – 380

584.165 597.367

  
Total do ativo 741.490 748.761

Passivo e patrimônio líquido Notas 31/12/2024 31/12/2023
Circulante
Fornecedores 2.410 6.130
Empréstimos e financiamentos 10.1 21.522 28.443
Instrumentos financeiros derivativos 10.2 – 633
Arrendamento mercantil 13 411 383
Obrigações e encargos trabalhistas 11 5.035 4.904
Obrigações tributárias 12 3.150 5.228
Partes relacionadas 12 12
Dividendos 362 401

32.902 46.134
Não circulante
Empréstimos e financiamentos 10.1 225.952 246.450
Arrendamento mercantil 13 – 381
Partes relacionadas 238 233
Impostos diferidos 14.2 160.752 148.915
Provisões 15 25.252 20.283
Receita diferida 16 2.514 2.729

414.708 418.991
Total do passivo 447.610 465.125
Patrimônio líquido
Capital social 17.1 69.282 69.282
Reserva legal 17.2 12.748 10.938
Reserva de Lucros 211.850 203.416
Total do patrimônio líquido 293.880 283.636
Total do passivo e patrimônio líquido 741.490 748.761

As notas explicativas da Administração são parte integrante das demonstrações contábeis

Demonstrações dos Resultados
em 31 de Dezembro de 2024 e de 2023 (Em milhares de Reais)

Notas 31/12/2024 31/12/2023
Receitas líquidas 151.455 173.618
Custos dos serviços prestados 19 (108.058) (130.184)
Lucro bruto 18 43.397 43.434
Despesas operacionais
Despesas gerais e administrativas 20 (20.545) (17.025)
Outras despesas/receitas operacionais 394 352
Lucro antes do resultado financeiro 23.246 26.761
Resultado financeiro
Receitas financeiras 21 72.057 76.820
Despesas financeiras 22 (35.633) (41.016)

36.424 35.804
Lucro antes do Imposto de Renda
 e da Contribuição Social 59.670 62.565
Imposto de Renda e contribuição Social diferidos 14.3 (12.463) (10.169)
Imposto de Renda e Contribuição Social corrente 14.3 (11.002) (12.028)
Lucro líquido do exercício 36.205 40.368

As notas explicativas da Administração  
são parte integrante das demonstrações contábeis

Demonstrações dos Fluxos de Caixa
em 31 de Dezembro de 2024 e de 2023 (Em milhares de Reais)

31/12/2024 31/12/2023
Lucro antes do Imposto de Renda
 e da Contribuição Social 59.670 62.565
Ajustes para conciliar o resultado às disponibilidades
 geradas pelas atividades operacionais
Margem na construção – (4.138)
Variações monetárias sobre ativo financeiro de concessão (72.117) (73.028)
Juros e variações monetárias sobre empréstimos 31.686 35.543
Provisão para reinvestimento e contingências 4.969 4.681
Apropriação dos impostos diferidos (PIS/COFINS) 180 936
Receita diferida (216) 692
Depreciações e amortizações 527 548

24.700 27.799
Variações em saldos de ativos e passivos
Ativo financeiro de concessão 92.286 88.543
Contas a receber de clientes 132 (633)
Impostos e contribuições a compensar (1.807) (220)
Reequilíbrio financeiro (216) 12.385
Adiantamentos a fornecedores 11.077 (8.097)
Outras contas a receber 14 7
Fornecedores (3.719) (1.033)
Obrigações e encargos trabalhistas 131 2.170
Obrigações tributárias (2.078) 1.573
Pagamento de Imposto de Renda e Contribuição Social (11.002) (12.028)
Pagamento de juros e principal
 arrendamento mercantil - CPC 06 (376) (236)
Caixa líquido proveniente nas atividades operacionais 109.517 110.228
Fluxo de caixa das atividades de investimento
Aquisições do ativo financeiro em formação (10.984) (33.399)
Aquisição de ativo intangível – (163)
Caixa líquido utilizado nas atividades de investimento (10.984) (33.562)
Fluxo de caixa das atividades de
 financiamento com terceiros
Empréstimos e financiamentos
Captação de empréstimos – 10.000
Pagamento de principal (29.284) (28.431)
Pagamento de juros (30.838) (35.298)
Caixa líquido utilizado nas atividades
 de financiamento com terceiros (60.122) (53.729)
Fluxo de caixa das atividades de
 financiamentos com acionistas
Dividendos pagos aos acionistas (26.000) –
Contas-correntes com partes relacionadas 34 –
Caixa líquido proveniente das
 atividades de financiamentos (25.966) –
Aumento de caixa e equivalentes de caixa 12.444 22.937
Caixa e equivalentes de caixa
No início do período 24.400 1.463
No fim do período 36.844 24.400
Aumento de caixa e equivalentes de caixa 12.444 22.937

As notas explicativas da Administração  
são parte integrante das demonstrações contábeis

Demonstrações dos Resultados Abrangentes
em 31 de Dezembro de 2024 e de 2023 (Em milhares de Reais)

31/12/2024 31/12/2023
Lucro Líquido do exercício 36.205 40.368
Resultado abrangente do exercício 36.205 40.368

As notas explicativas da Administração  
são parte integrante das demonstrações contábeis

Demonstrações das Mutações do Patrimônio Líquido em 31 de Dezembro de 2024 e de 2023 (Em milhares de Reais)
Capital Social Reserva de Lucros

Notas Subscrito Integralizado Reserva Legal Reserva de Lucros Lucro líquido do exercício Total do patrimônio líquido
Em 31 de dezembro de 2022 69.282 69.282 8.920 164.323 – 242.525
Reversão de dividendos 1.144 1.144
Lucro líquido do período – – – – 40.368 40.368
Constituição da reserva legal – – 2.018 – (2.018) –
Constituição da reserva de lucros – – – 38.350 (38.350) –
Dividendos mínimos obrigatórios 2023 – – – (401) – (401)
Em 31 de dezembro de 2023 69.282 69.282 10.938 203.416 – 283.636
Reversão de dividendos 2023 401 401
Lucro líquido do período – – – – 36.205 36.205
Constituição da reserva legal 17.2 – – 1.810 – (1.810) –
Constituição da reserva de lucros – – – 34.395 (34.395) –
Dividendos mínimos obrigatórios 2024 17.3 (362) (362)
Distribuição de dividendos 17.3 – – – (26.000) – (26.000)
Em 31 de dezembro de 2024 69.282 69.282 12.748 211.850 – 293.880

As notas explicativas da Administração são parte integrante das demonstrações contábeis
Notas Explicativas da Administração às Demonstrações Contábeis em 31 de Dezembro de 2024 e de 2023 (Em milhares de Reais)

1. Contexto operacional: A Inova Saúde São Paulo SPE S.A. (“Companhia”) é uma socie-
dade anônima de capital fechado, localizada no município de São Paulo - SP, constituída 
em julho de 2014, e tem como objeto social, única e exclusivamente sob o regime de 
concessão, realizar a construção, fornecer equipamentos, bem como, realizar a manuten-
ção e gestão dos serviços não assistenciais em Complexos Hospitalares no Estado de São 
Paulo, o qual inclui a elaboração de todos os projetos de engenharia e arquitetura neces-
sários à construção e implantação dos Hospitais Estaduais de São Paulo. O Governo do 
Estado de São Paulo, via sua Secretaria de Estado da Saúde, com o interesse em aumentar 
a oferta de serviços assistenciais de saúde prestados à população, identificou especiali-
dades ainda não supridas pelo Poder Público. Diante disso, transferiu à iniciativa privada 
a construção de novos Complexos Hospitalares, aquisição e instalação de equipamentos 
e mobiliário, bem como a prestação dos serviços “Bata Cinza”, visando aprimorar a gestão 
administrativa e melhorando o atendimento e a oferta de serviços e, nessas condições, a 
opção que melhor se adequou aos interesses do Estado de São Paulo e ao interesse públi-
co foi a contratação de Parceria Público-Privada, no modelo de Concessão Administrativa. 
O Conselho Gestor do Programa de Parcerias Público-Privadas do Estado de São Paulo 
autorizou a contratação desta Concessão Administrativa, aprovando sua modelagem e 
incluindo o projeto no Programa de Parcerias Público-Privadas do Estado de São Paulo, 
em ato publicado no Diário Oficial do Estado de São Paulo, edição de 17 de outubro de 
2014 - Poder Executivo - Seção I - página 5. O objeto do Contrato a Concessão Adminis-
trativa dos Serviços “Bata Cinza” no Complexo Hospitalar é a realização das obras e in-
vestimentos para a construção, aquisição e instalação de equipamentos e mobiliário, nos 
termos das disposições do Contrato, assim resumido: (i) Elaboração de todos os projetos 
de engenharia e arquitetura necessários à construção e implantação do Complexo Hospi-
talar, objeto do Contrato; (ii) Construção e implantação do Complexo Hospitalar; 
(iii) Fornecimento, instalação, comissionamento, atualização e manutenção dos equipa-
mentos médico-hospitalares necessários ao Complexo Hospitalar objeto do Contrato; 
(iv) Fornecimento, instalação, atualização e manutenção dos mobiliários necessários ao 
funcionamento do Complexo Hospitalar objeto do Contrato; (v) Prestação dos Serviços 
“Bata Cinza”; (vi) Obtenção, aplicação e gestão de todos os recursos financeiros neces-
sários à execução do objeto do Contrato. O prazo desta Concessão Administrativa será de 
20 (vinte) anos, contados a partir da assinatura do Termo de Transferência Inicial pelas 
Partes. As assinaturas ocorreram em 01 de setembro de 2015 (Hospital Estadual de São 
José dos Campos) e 31 de março de 2018 (Hospital Centro de Referência de Saúde da 
Mulher), ambos prorrogáveis pelo mesmo período, mediante justificativa apresentada 
pelo Poder concedente. 2. Base de elaboração e apresentação das demonstrações 
contábeis: 2.1. Declaração de conformidade e base de apresentação: As demonstra-
ções contábeis em 31 de dezembro de 2024 foram preparadas de acordo com as práticas 
contábeis adotadas no Brasil, que compreendem os pronunciamentos, interpretações e 
orientações do Comitê de Pronunciamentos Contábeis (CPC) aprovadas pelo Conselho 
Federal de Contabilidade (CFC). As demonstrações contábeis foram aprovadas e autoriza-
das para emissão pela diretoria da Companhia em 17 de fevereiro de 2025. Em conformi-
dade com a Orientação “OCPC 07 - Evidenciação da Divulgação dos Relatórios Contábil - 
Financeiros de Propósito Geral”, as informações relevantes próprias das demonstrações 
financeiras estão sendo evidenciadas e correspondem às utilizadas pela Administração na 
sua gestão. As demonstrações contábeis foram preparadas utilizando o custo histórico 
como base de valor e apresentadas na moeda Real, que é a moeda funcional da Compa-
nhia, arredondadas para o milhar mais próximo, exceto quando indicado de outra manei-
ra. 3. Principais práticas contábeis adotadas: 3.1. Pronunciamentos novos aplicados 
pela primeira vez em 2024: a) Alterações na norma IFRS 16/CPC 06 (R2) - acrescen-
tam exigências de mensuração subsequente para transações de venda e leaseback, que 
satisfazem as exigências da IFRS 15/CPC 47 - efetiva para períodos iniciados em ou após 
1°de janeiro de 2024; b) Alterações na norma IAS 1/CPC 26 - esclarece aspectos a 
serem considerados para a classificação de passivos como circulante e não-circulante - 
efetiva para períodos iniciados em ou após 1° de janeiro de 2024; c) Alterações na 
norma IAS 1/CPC 26 - esclarece que apenas covenants a serem cumpridos em ou antes 
do final do período do relatório, afetam o direito da entidade de postergar a liquidação 
de um passivo por no mínimo 12 meses após a data do relatório - efetiva para períodos 
iniciados em ou após 1° de janeiro de 2024; d) Alterações na IAS 7/CPC 03 (R2) e IFRS 
7/CPC 40 (R1) - esclarece entidade deve divulgar os acordos de financiamento de forne-
cedores, com informações que permitem aos usuários das demonstrações contábeis ava-
liarem os efeitos desses acordos sobre os passivos e fluxos de caixa da entidade - efetiva 
para períodos iniciados em ou após 1° de janeiro de 2024; A Companhia concluiu que as 
alterações às normas não tiveram impacto significativo em suas demonstrações financei-
ras. 3.2. Caixa, equivalentes de caixa e aplicações financeiras: Caixa e equivalentes de 
caixa, incluem caixa e aplicações financeiras com liquidez imediata, com vencimentos até 
três anos, indexadas ao CDI e baixo risco de crédito, por serem emitidos ou geridos por 
bancos de primeira linha, são mantidas com a finalidade de rentabilizar o caixa de curto 
prazo. As aplicações financeiras são substancialmente compostas por aplicações em 
CDB’s, compromissadas com Lastro de Terceiros e Fundos de Investimentos com compro-
misso de recompra pelos bancos emissões com rentabilidade que variam entre 89% a 
107% do CDI. 3.3. Ativo financeiro de concessão - ICPC 01 (R1) IFRIC 12: A Compa-
nhia contabiliza o contrato de concessão conforme a Interpretação Técnica ICPC 01 (R1) 
IFRIC 12, que especifica as condições a serem atendidas em conjunto para que as con-
cessões públicas estejam inseridas em seu alcance. As concessões estão dentro do alcan-
ce da ICPC 01 quando se considera que estão de acordo com os termos dos contratos de 
concessão. Os gastos com a infraestrutura não são registrados no ativo imobilizado da 
Companhia porque o contrato de concessão não transfere ao concessionário o direito de 
controle de uso da infraestrutura de serviços públicos. É previsto apenas a cessão de 
posse desses bens para prestação de serviços públicos sendo eles revertidos ao poder 
concedente ao término do contrato de concessão. O respectivo ativo está classificado 
como Ativo Financeiro, considerando que existe um direito incondicional de receber caixa 
ou outro ativo financeiro da autoridade concedente. 3.4. Contas a receber: O Contas a 
receber está constituído pelas contraprestações variáveis de serviços “bata cinza” e pelos 
valores de reequilíbrio financeiro (vide nota explicativa nº7) junto à Secretaria do Estado 
de Saúde. A recomposição do equilíbrio contratual está assegurada no contrato de con-
cessão. Atendendo às regras do CPC 25 - Provisões, Passivos Contingente e Ativos Contin-
gentes, o reequilíbrio financeiro é reconhecido nas demonstrações contábeis da Compa-
nhia quando a entrada dos benefícios econômicos é praticamente certa. As 
contraprestações variáveis estão em sua totalidade relacionados a indicadores de desem-
penho previstos no Contrato de Concessão. A Companhia possui um sistema de acompa-
nhamento sistêmico de indicadores com aferições mensais e avaliados pelo poder conce-
dente através de verificador independente. Até o momento, a Companhia não recebeu 
nenhuma notificação de desaprovação pelo poder Concedente. 3.5. Impostos e Contri-
buições: Os impostos e contribuições a compensar são constituídos por retenções na 
fonte de imposto de renda, créditos de pagamento a maior, antecipações e saldos nega-
tivos de IRPJ e CSLL. 3.6. Adiantamento a fornecedor: Adiantamentos estão demons-
trados ao custo e correspondem aos valores pagos ao fornecedor, para execução de servi-
ços que irão compor o custo dos serviços a serem prestados ao cliente. 3.7. Fornecedores: 
As contas a pagar aos fornecedores são obrigações a pagar por bens ou serviços que foram 
adquiridos no curso normal dos negócios, sendo classificadas como passivos circulantes 
se o pagamento for devido no período de até um ano. Caso contrário, as contas a pagar 
são apresentadas como passivo não circulante. Elas são, inicialmente, reconhecidas pelo 
valor justo e, subsequentemente, mensuradas pelo custo amortizado com o uso do méto-
do de taxa efetiva de juros. 3.8. Provisões: As provisões são reconhecidas de acordo com 
o CPC 25 - Provisões, Passivos Contingentes e Ativos Contingentes quando a Companhia 
tem uma obrigação presente legal ou não formalizada como resultado de eventos passa-
dos; é provável que uma saída de recursos seja necessária para liquidar a obrigação; e o 
valor puder ser estimado com segurança. As provisões são mensuradas pelo valor presen-
te dos gastos que devem ser necessários para liquidar a obrigação, usando uma taxa a 
qual reflita as avaliações atuais de mercado do valor do dinheiro no tempo. O aumento 
da obrigação em decorrência da passagem do tempo é reconhecido como despesa finan-
ceira. São registrados na conta de provisão de manutenção os gastos necessários para 
recuperar a infraestrutura a um nível específico de operacionalidade antes de devolvê-la 
ao Poder Concedente. A contabilização é realizada com base nos fluxos de caixa previstos 
de cada objeto de provisão e atualizados com base no IPCA - Índice Nacional de Preços 
ao Consumidor. 3.9. Empréstimos: Os empréstimos são reconhecidos, inicialmente, pelo 
valor justo, líquido dos custos incorridos na transação e são, subsequentemente, demons-
trados pelo custo amortizado. Qualquer diferença entre os valores captados (líquidos dos 
custos da transação) e o valor total a pagar é reconhecida na demonstração do resultado 
durante o período em que os empréstimos estejam em aberto, utilizando o método da 
taxa efetiva de juros. 3.10. Contratos de arrendamento: Os bens relacionados aos con-
tratos de arrendamento mercantil cujo controle, riscos e benefícios são substancialmente 
exercidos pela Companhia (arrendamento mercantil financeiro) estão registrados como 
um ativo financeiro em contrapartida a uma conta do passivo circulante ou não circulan-
te, conforme o caso. Os juros sobre o arrendamento mercantil financeiro são apropriados 
ao resultado de acordo com o prazo do contrato pelo método da taxa efetiva de juros.  
3.11. Imposto de Renda e Contribuição Social corrente e diferidos: As despesas de 
Imposto de Renda e Contribuição Social do período compreendem os impostos corrente 
e diferido. Os encargos de Imposto de Renda e da Contribuição Social correntes e diferi-
dos são calculados com base nas leis tributárias promulgadas, ou substancialmente pro-
mulgadas, na data do balanço. A Administração avalia, periodicamente, as posições as-
sumidas pela Companhia nas apurações de impostos sobre a renda com relação às 
situações em que a regulamentação fiscal aplicável dá margem a interpretações; e esta-
belece provisões, quando apropriado, com base nos valores estimados de pagamento às 
autoridades fiscais. O Imposto de Renda e a Contribuição Social corrente são apresenta-
dos líquidos, no passivo quando houver montantes a pagar, ou no ativo quando os mon-
tantes antecipadamente pagos excedem o total devido na data do relatório. O Imposto 
de Renda e a Contribuição Social diferidos são reconhecidos usando-se o método do 
passivo sobre as diferenças temporárias decorrentes de diferenças entre as bases fiscais 
dos ativos e passivos e seus valores contábeis nas demonstrações contábeis. O Imposto 

de Renda e a Contribuição Social diferidos ativos são reconhecidos somente na proporção 
da probabilidade de que lucro tributável futuro esteja disponível e contra o qual as dife-
renças temporárias possam ser usadas. 3.12. Capital social: Composto exclusivamente 
por ações ordinárias, classificadas no patrimônio líquido. 3.13. Apurações do resultado: 
A receita de construção é reconhecida considerando os gastos incorridos pela Companhia 
na formação da infraestrutura e a respectiva margem de lucro, determinada com base nos 
correspondentes custos de envolvimento da Companhia na formação do seu ativo finan-
ceiro. As receitas e despesas de construção têm como contrapartida o ativo financeiro, 
tendo em vista o direito incondicional de receber caixa do poder concedente. A receita 
de concessão é constituída pelas contraprestações variáveis de serviços “Bata Cinza”. As 
receitas e despesas de juros são reconhecidas pelo método da taxa efetiva de juros na 
Rubrica de “Receitas/Despesas financeiras”. 3.14. Demonstrações dos Fluxos de Caixa 
(DFC): As demonstrações dos fluxos de caixa foram preparadas pelo método indireto e 
estão apresentadas de acordo com o pronunciamento técnico CPC 03 (R2) - IAS 7 - De-
monstração dos fluxos de caixa. 4. Gestão de risco financeiro: 4.1. Fatores de risco 
financeiro: As atividades da Companhia a expõem a diversos riscos financeiros: risco de 
mercado, risco de crédito e risco de liquidez. O programa de gestão de risco global da 
Companhia concentra-se na imprevisibilidade dos mercados financeiros e busca minimi-
zar potenciais efeitos adversos no desempenho financeiro. A Companhia não utiliza ins-
trumentos financeiros derivativos para proteger exposições a risco. A gestão de risco é 
realizada pela tesouraria segundo as políticas aprovadas pelo Conselho de Administração. 
A Tesouraria da Companhia identifica, avalia e protege a Companhia contra eventuais 
riscos financeiros em cooperação com as unidades operacionais da Companhia.  
4.2. Risco de mercado: (i) Risco cambial: Considerado praticamente nulo em virtude de 
a Companhia não possuir ativos ou passivos significativos denominados em moeda es-
trangeira, bem como não possuir dependência significativa de materiais importados para 
cumprimento dos contratos de construção. (ii) Risco de taxas de juros: As taxas de juros 
contratadas sobre aplicações financeiras estão mencionadas na Nota 5. A exposição da 
Companhia vir a incorrer em perdas por conta de oscilações nas taxas de juros de merca-
do refere-se principalmente às obrigações de longo prazo sujeitas a taxas de juros variá-
veis. Esse risco é proveniente da possibilidade de a Companhia vir a incorrer em perdas 
por conta de oscilações nas taxas de juros que aumentam as despesas financeiras relati-
vas a empréstimos e financiamentos. A Companhia analisa sua exposição à taxa de juros 
de maneira dinâmica. São simulados diversos cenários levando em consideração refinan-
ciamento, renovação de posições existentes e financiamento. 4.3. Risco de liquidez:  
A previsão de fluxo de caixa é realizada pelo departamento de Finanças. Este departamen-
to monitora as previsões contínuas das exigências de liquidez da Companhia para assegu-
rar que ele tenha caixa suficiente para atender às necessidades operacionais. O excesso 
de caixa é investido em contas bancárias com incidência de juros, depósitos a prazo, 
depósitos de curto prazo e títulos e valores mobiliários, escolhendo instrumentos com 
vencimentos apropriados ou liquidez suficiente para fornecer margem suficiente conforme 
determinado pelas previsões acima mencionadas. 4.4. Gestão de capital: Os objetivos da 
Companhia ao administrar seu capital são os de salvaguardar a capacidade de continui-
dade da Companhia para oferecer retorno aos acionistas e benefícios às outras partes 
interessadas, além de manter uma estrutura de capital ideal para reduzir esse custo. 
5. Caixa e equivalentes de caixa: As aplicações financeiras são substancialmente com-
postas por aplicações em CDB’s, compromissadas com Lastro de Terceiros e Fundos de 
Investimentos com compromisso de recompra pelos bancos emissões com rentabilidade 
que variam entre 89% a 107% do CDI.

31/12/2024 31/12/2023
Caixa e equivalentes de caixa
 Caixa e bancos 3.098 13.966
Aplicações financeiras
 Banco Bradesco - CDBs – 7.520
 Banco Itaú 30.502 –
 Banco Santander S/A 1.572 1.411
 Banco Daycoval S/A 1.672 1.503

36.844 24.400
6. Ativo financeiro de concessão: O saldo representa a infraestrutura da concessão e 
corresponde ao direito contratual de receber caixa através da contraprestação mensal 
fixa, conforme demonstrativo a seguir:

31/12/2023 Movimentação 31/12/2024
Ativo financeiro de concessão 972.219 11.364 983.583
Atualização do ativo financeiro 276.568 72.118 348.686
Recebimentos de aportes (434.647) – (434.647)
Recebimentos Contraprestação fixa (239.513) (92.286) (331.799)
Retenção na fonte das notas
 de contraprestação – (93) (93)

574.627 (8.897) 565.730
31/12/2023 31/12/2024

Circulante 97.558 100.367
Não Circulante 477.069 465.363
7. Contas a receber:

31/12/2024 31/12/2023
Parcela Variável 11.418 11.738
Receita Acessória 186 88
Direito de exploração (41) (131)
Reequilíbrio financeiro 109.293 109.077

120.856 120.772
31/12/2024 31/12/2023

Circulante 11.563 11.695
Não Circulante 109.293 109.077
A linha direito de exploração refere-se à participação da Secretária do Estado de Saúde de 
25% sobre o valor bruto das receitas acessórias. Abaixo, segue movimentação dos valores 
de reequilíbrio financeiro:

31/12/2023
Reequi- 

líbrio
Atual.  

Financeira
Recebimento/ 

Baixa 31/12/2024
Atraso no início da 
 operação HCSRM (a) 4.924 – 365 (928) 4.361
Triênio - HSJC (b) 5.617 – – (5.617) –
Triênio - HCSRM (b) 363 – – (363) –
Atraso no início da 
 construção HCSRM (c) 94.566 10.366 – – 104.932
Diferencial de alíquota ISS 3.606 – – (3.606) –

109.077 10.366 365 (10.514) 109.293
a) Em 2022, a Companhia protocolou, junto à Secretaria do Estado de Saúde, o pedido de 
reequilíbrio econômico-financeiro decorrente do contrato de concessão. O pedido con-
templa a frustração do recebimento das contraprestações fixas e variáveis consequentes 
do atraso do início das operações do Hospital Centro de Referência em Saúde da Mulher. 
Em 28/12/2023, a Companhia recebeu o montante de R$ 14.278 mil a título de recom-
posição cautelar e, em dezembro de 2024, a Companhia recebeu o montante de R$ 928 a 
título de complemento conforme cálculo efetuado pela Secretaria do Estado de Saúde. 
Permanece registrado no balanço da Companhia o montante de R$ 4.361 que permanece 
em análise decorrente do Pleito da Companhia; b) Em dezembro de 2024, foi recebido o 
montante de R$ 2.193 para o Hospital São José de Clínicas (HSJC) e R$ 363 para o Hos-
pital Centro de Referência da Saúde da Mulher (HCRSM), referente ao reajuste trienal 
complementar da Parcela Variável do Complexo Hospitalar. O reajuste leva em considera-
ção a variação de custos de mão de obra comparados aos índices de inflação, conforme 
previsto na Cláusula 25.2 dos contatos de concessão administrativa; c) Em 2022, a 
Companhia protocolou um pedido de recomposição patrimonial devido ao atraso do Poder 
Concedente em liberar as áreas necessárias para o início das obras de construção do 
Hospital Centro de Referência da Saúde da Mulher (HCRSM), no montante de R$ 94.566. 
A metodologia utilizada para o cálculo do reequilíbrio financeiro foi a aplicação do fluxo 
de caixa marginal, apurado na postergação da obra do HCRSM, com recomposição do 
equilíbrio econômico-financeiro. Isso gerou um Valor Presente Líquido (VPL) equivalente 
a zero em fevereiro de 2014, utilizando uma taxa de desconto de 8,63% (média de 3 
meses da NTN-B 2045 + Spread de 2,5%), conforme previsto no contrato de concessão. 
Em 2024, este reequilíbrio sofreu um complemento de pleito efetuado no montante de 
R$ 17.278, dos quais reconhecemos 60%, mantendo o critério utilizado anteriormente. 
Os valores estão atualmente em discussão entre as partes envolvidas. 
8. Impostos e contribuições a compensar:

31/12/2024 31/12/2023
Impostos federais
 IRPJ a recuperar 2.227 391
 CSLL a recuperar 57 82
 Demais impostos a recuperar 805 742

3.089 1.215
Impostos municipais
 ISS a recuperar 317 291

317 291
Total de impostos e contribuições a compensar 3.406 1.506
9. Adiantamento a fornecedor: Os adiantamentos são efetuados ao fornecedor a título 
de pagamentos antecipados pela contratação de serviços e materiais a serem aplicados 
na obra ou na prestação de serviços ao cliente. Os adiantamentos serão liquidados me-
diante a efetiva prestação dos serviços e entrega dos referidos materiais como segue:

31/12/2024 31/12/2023
Construcap CCPS Engenharia e Comércio S.A. – 10.000
Demais fornecedores 4.208 4.218
Swisslog Healthcare Italy S.P.A. SU – 1.067

4.208 15.285

Valor  
original

Contra- 
tação

Vencimento 
final

Ponta  
ativa

Saldo  
ativo

Ponta  
passiva

31/12/ 
2023

Instrumento 
financeiro 
derivativo

10.000 02/2023 02/2024
SOFR +  

3,51% a.a. 933
CDI +  

2,68% a.a. 933 –
O cronograma de amortizações dos empréstimos está demonstrado a seguir:
Empréstimos 2026 2027 2028 2029 a 2036 Total
Ponte A 1.401 1.548 1.706 13.627 18.282
Ponte B 2.249 2.482 2.732 21.708 29.171
Capital de Giro 2.776 3.063 3.372 26.796 36.007
Empréstimos 6.156 6.831 7.558 85.953 106.498

12.582 13.924 15.368 148.084 189.958
Debêntures

2026 2027 2028 2029 a 2036 Total
Banco Bradesco 9.109 10.074 11.142 8.077 38.402

9.109 10.074 11.142 8.077 38.402
Leasing

2026
Banco Daycoval 487

487
Garantias da operação: A Companhia celebrou contrato de compartilhamento de garan-
tias para assegurar o pagamento das obrigações de juros e principal ao BNDES e ao 
Agente fiduciário. As garantias são constituídas pelos direitos emergentes do Contrato de 
Concessão, de titularidade da Companhia, incluindo o direito de receber todos e quais-
quer valores pendentes de pagamento pelo Poder Concedente e/ou pela Companhia Pau-
lista de Parcerias (CPP) à Companhia. Além da cessão fiduciária, a Companhia mantém 
como garantia de pagamento das obrigações dos contratos, conta vinculada destinada a 
receber os créditos decorrentes dos créditos cedidos e, carta fiança junto ao banco Itaú:
Garantias da operação:

Contrato Data de abertura Data vencimento Saldo
Fiança BNDES 422050014200 01/06/2022 01/04/2026 12.392
Fiança BNDES 422050014300 01/06/2022 01/04/2026 2.239
Fiança BNDES 422050014400 01/06/2022 01/04/2026 3.553
Fiança BNDES 422050014500 01/06/2022 01/04/2026 4.386

22.570
Cláusulas contratuais - covenants: Os contratos de empréstimos e emissões de debên-
tures possuem cláusulas de obrigações especiais que requerem o cumprimento de deter-
minados índices financeiros como segue: ICP - Índice de Capital Próprio (ICP) igual ou 
superior a 0,30; Após o atingimento do completion físico e financeiro, a Companhia po-
derá realizar pagamentos aos sócios ou acionistas, a título de dividendos e juros sobre 
capital próprio, em cada exercício social, observando as seguintes condições: ICSD igual 
ou superior a 1,50 - a beneficiária poderá distribuir recursos, independente da anuência 
prévia do BNDES; ICSD inferior a 1,50 e superior a 1,30 - a beneficiária poderá distribuir 
até 25% do resultado, independente de anuência prévia do BNDES; ICSD inferior a 1,30, 
fica à beneficiária vedada a distribuição de resultados sem prévia anuência do BNDES. Os 
covenants financeiros vinculados aos contratos de empréstimos com o BNDES e emissão 
de debêntures estão demonstradas a seguir:

31/12/2024 31/12/2023
Patrimônio Líquido 293.880 283.637
Ativo Total 741.490 748.761
 ICP 0,40 0,38
ICP - Índice de Capital Próprio (ICP) igual ou superior a 0,30. 

31/12/2024 31/12/2023
Geração Operacional de Caixa 105.120 103.824
EBITDA ajustado 116.122 115.852
(–) Imposto de Renda e Contribuição Social corrente (11.002) (12.028)
Serviço da dívida 59.139 66.293
Pagamento de juros 31.117 36.922
Pagamento de principal 28.022 29.371
 ICSD 1,78 1,57
ICSD - Índice sobre cobertura da dívida - igual ou superior a 1,30. 
11. Obrigações trabalhistas:

31/12/2024 31/12/2023
Salários a pagar 986 999
Férias a pagar 171 185
Pensão alimentícia a pagar 1 26
Participação no resultado a pagar – –
Empréstimo consignado 15 –
Contribuição assistencial a pagar 1 –
INSS a pagar 745 744
FGTS a pagar 207 214
IRRF a pagar 372 417
Provisões 2.537 2.319

5.035 4.904
12. Obrigações tributárias:

31/12/2024 31/12/2023
COFINS a recolher 1.458 1.889
ISS a recolher 475 670
INSS retido na fonte 70 445
PIS/COFINS/CSLL retido na fonte 205 447
PIS a recolher 266 395
ISS na fonte 86 134
IR retido na fonte 3 35
ICMS a Pagar 2 25
IRPJ a pagar – 586
CSLL a pagar 585 602

3.150 5.228

13. Arrendamento mercantil: Os saldos das contas correntes passivas representam ope-
rações com arrendamento mercantil.

31/12/2024 31/12/2023
Contas-correntes passivas
 Sub-locação de imóvel 250 245

250 245
Passivo circulante 12 12
Passivo não circulante 238 233
A Companhia possui contrato de sublocação e compartilhamento de despesas do escritó-
rio administrativo. O contrato foi reconhecido como direito de uso no Ativo Intangível de 
acordo com as regras do CPC 06 - Arrendamento mercantil. 14. Impostos diferidos re-
gistrados no ativo, passivo e demonstração do resultado: 14.1. Imposto de Renda e 
Contribuição Social diferidos registrados no Ativo:
Descrição 31/12/2024 31/12/2023
Prejuízo fiscal
 Prejuízo fiscal de exercícios anteriores 7.308 22.956
 Prejuízo fiscal do exercício - IRPJ (7.308) (15.648)
Base ajustada - IRPJ – 7.308
 Imposto de Renda diferido – 1.827
Prejuízo fiscal
 Prejuízo fiscal de exercícios anteriores 7.751 22.956
 Prejuízo fiscal do exercício - CSLL (7.751) (15.205)
Base ajustada - CSLL – 7.751
 Contribuição social diferido – 697
Bases temporárias
 Base de cálculo temporária exercícios anteriores 20.195 15.514
 Movimentação da base do diferido, líquidos 5.059 4.681
Base ajustada 25.254 20.195
 Imposto de Renda diferido 6.313 5.049
 Contribuição social diferido 2.273 1.818
Imposto de Renda e Contribuição Social
 registrados no ativo 8.586 9.391
O Imposto de Renda e a Contribuição Social diferidos sobre prejuízos fiscais, bases nega-
tivas de Contribuição Social acumulados e diferenças temporárias são reconhecidas con-
tabilmente levando em consideração a análise de lucros tributários futuros, fundamenta-
da em estudos elaborados com base em premissas internas, externas e em atuais cenários 
macroeconômicos aprovados pela Administração da Companhia. 14.2. Impostos diferi-
dos registrados no passivo: Em 31 de dezembro de 2024, o saldo de R$ 160.752 
(148.915 em 31 de dezembro de 2023), representam os valores de impostos diferidos da 
receita total da construção e variações monetárias sobre ativo financeiro e recebimentos 
futuros de reequilíbrio financeiro. Com base na IN 1700 de 2017 RFB, os valores de 
PIS/COFINS e IRPJ/CSLL devem ser recolhidos à medida em que a Companhia recebe as 
contraprestações determinadas no contrato de concessão.

31/12/2024 31/12/2023
Imposto de Renda da pessoa jurídica (“IRPJ”)
 Ativo financeiro de concessão 16.664 17.677
 Variação monetária do ativo financeiro 45.562 38.408
 Reequilíbrio financeiro 27.019 24.588

89.245 80.673
Contribuição Social sobre o lucro líquido (“CSLL”)
 Ativo financeiro de concessão 5.999 6.364
  Variação monetária do ativo financeiro 16.402 13.827
  Reequilíbrio financeiro 9.726 8.851

32.127 29.042
Programa de Integração Social (“PIS”)
 Ativo financeiro de concessão 3.741 3.963
 Variação monetária do ativo financeiro 1.185 999
 Reequilíbrio financeiro 1.760 1.743

6.686 6.705
Seguridade Social (“COFINS”)
 Ativo financeiro de concessão 17.268 18.289
 Variação monetária do ativo financeiro 7.290 6.145
 Reequilíbrio financeiro 8.136 8.061

32.694 32.495
Total dos impostos diferidos passivos 160.752 148.915

14.3. Imposto de Renda e Contribuição Social registrados no resultado:
Imposto de Renda Contribuição Social Total Imposto de Renda Contribuição Social Total

Descrição 31/12/2024 31/12/2023
Lucro contábil antes do Imposto de Renda e da Contribuição Social 59.670 59.670 59.670 63.028 63.028 63.028
Adições 66.422 64.986 66.422 78.507 77.033 78.507
 Realização da margem da construção 5.304 5.304 5.304 5.944 5.944 5.944
 Realização da variação monetária 43.501 43.501 43.501 38.818 38.818 38.818
 Bases temporárias 5.059 5.059 5.059 4.681 4.681 4.681
 Reequilíbrio financeiro 10.548 10.548 10.548 25.114 25.114 25.114
 Outras adições 2.010 574 2.010 3.950 2.476 3.950
Exclusões 84.656 84.656 84.656 89.376 89.376 89.376
 Margem da construção 1.252 1.252 1.252 4.138 4.138 4.138
 Variação monetária sobre contrato de concessão 72.118 72.118 72.118 73.028 73.028 73.028
 Reequilíbrio financeiro 10.765 10.765 10.765 11.774 11.774 11.774
 Outros 521 521 521 436 436 436
 Resultado fiscal antes da compensação do prejuízo 41.436 40.000 41.436 52.158 50.684 52.158
 Compensações de prejuízos fiscais (7.310) (7.753) (7.310) (15.647) (15.205) (15.647)
 Base de cálculo após compensações 34.126 32.247 34.126 36.511 35.479 36.511
 Imposto calculado (8.507) (2.902) (11.409) (9.104) (3.193) (12.297)
 (–) PAT Programa de atenção ao trabalhador 205 – 205 219 – 219
 (–) Doações 202 – 202 50 – 50
Impostos correntes registrados no resultado (8.100) (2.902) (11.002) (8.835) (3.193) (12.028)

Imposto de Renda Contribuição Social Total Imposto de Renda Contribuição Social Total
Descrição 31/12/2024 31/12/2023
Ativo financeiro de concessão 1.013 365 1.378 452 163 615
Variação monetária do ativo financeiro (7.154) (2.576) (9.730) (8.553) (3.079) (11.632)
Reequilíbrio financeiro (2.430) (875) (3.305) 3.336 1.201 4.537
Bases temporárias 1.265 455 1.720 1.170 421 1.591
Prejuízo fiscal (1.828) (698) (2.526) (3.912) (1.368) (5.280)
Impostos diferidos registrados no resultado (9.134) (3.329) (12.463) (7.507) (2.662) (10.169)

15. Provisões: O contrato de concessão com a Secretária do Estado de Saúde prevê que o 
parceiro privado realize todas as substituições, atualizações e manutenções dos equipamen-
tos, de modo a atingir a plena satisfação dos indicadores de desempenho. Diante desta 
obrigação contratual, a Companhia vem provisionando valores referente aos reinvestimen-
tos em equipamentos que deverão ser realizados ao longo do período de concessão.

31/12/2024 31/12/2023
Provisão para reinvestimento 25.252 20.194
Contingência trabalhista – 89

25.252 20.283
A companhia está envolvida em outro processo cível, surgido no curso normal dos seus 
negócios, o qual, na opinião da Administração e de seus assessores legais, possuem ex-
pectativa de perdas classificadas como possíveis, consequentemente, nenhuma provisão 
foi constituída para, eventualmente, fazer face aos desfechos desfavoráveis dos mesmos. 
O montante desse processo está assim composto:

31/12/2024 31/12/2023
Contingência cível 162.450 –

162.450 –
16. Receita diferida: O contrato de concessão firmado com a Secretária do Estado de 
Saúde prevê a exploração de receitas acessórias nos Hospitais, mediante contratação de 
terceiros ou via subsidiária integral da Cedente. Os valores demonstrados abaixo represen-
tam a outorga recebida para exploração do Hospital Estadual de São José dos Campos e 
Centro de Referência em Saúde da Mulher.

31/12/2024 31/12/2023
Receita diferida 2.514 2.729

2.514 2.729
17. Patrimônio líquido: 17.1. Capital Social: O capital social da Companhia é de 
R$ 69.282, representado por 61.660.598 ações ordinárias, nominativas e sem valor no-
minal, totalmente integralizado. 17.2. Reserva legal: Constituída no montante de 
R$ 12.748, em conformidade com a Lei das Sociedades por Ações e o Estatuto Social, à 
base de 5% do lucro líquido de cada exercício, até atingir o limite de 20% do capital 
social integralizado. A reserva legal somente poderá ser utilizada para aumento de capital 
ou absorver prejuízos acumulados. 17.3. Dividendos: Observadas as condições do Edital 
e do Contrato de Concessão com a Secretaria Estadual de Saúde de São Paulo, a Compa-
nhia poderá efetuar a livre distribuição de dividendos a seus acionistas com base no ba-
lanço levantado em cada ano civil, podendo, porém, levantar balanços extraordinários 
para esse fim. A Companhia constituiu o valor de dividendos mínimos obrigatórios no 
valor de R$ 362. Em 2024, a administração decidiu pelo pagamento de dividendos no 
montante de R$ 26.000, utilizando o saldo da conta de reserva de lucros. 
18. Lucro bruto:

31/12/2024 31/12/2023
Receita de construção da concessão 11.364 37.550
Receita da concessão 144.656 139.130
Receitas acessórias 1.569 1.145
Receita de reequilíbrio financeiro 4.624 8.169
(–) Deduções sobre receitas acessórias (368) (206)
Tributos sobre construção da concessão (415) (1.363)
Tributos sobre concessão (10.024) (9.620)
Tributos sobre receitas acessórias (145) (102)
Tributos sobre receita de reequilíbrio 194 (1.084)
Receita operacional líquida (b) 151.455 173.619
(–) Custo da construção (10.112) (33.412)
(–) Custo da operação (97.946) (96.772)
Lucro bruto (a) 43.397 43.434
Margem % ((a)/(b)) 28,65% 25,02%
19.Custos:

31/12/2024 31/12/2023
Serviços contratados (37.887) (38.461)
Custo com pessoal (28.583) (28.019)
Manutenção predial (12.066) (11.131)
Serviços de TI (8.155) (5.680)
Reposição do ativo financeiro (1.375) (3.701)
Provisão (3.005) (3.085)
Materiais e equipamentos hospitalares (3.338) (2.121)
Outros (3.537) (4.574)
Custos da operação (97.946) (96.772)
(–) Custo de construção da concessão (10.112) (33.412)

(108.058) (130.184)

20. Despesas gerais e administrativas:
31/12/2024 31/12/2023

Despesas com pessoal (15.766) (13.275)
Serviços de terceiros (1.397) (1.699)
Despesas gerais (1.826) (1.421)
Impostos e taxas (966) (918)
Depreciações e amortizações (590) (548)
Outras despesas/receitas administrativas – 836

(20.545) (17.025)
21. Receitas financeiras:

31/12/2024 31/12/2023
Variações monetárias sobre ativo financeiro 72.117 73.207
Variações monetárias sobre reequilíbrio financeiro (418) 3.701
Rendimentos sobre aplicações financeiras 4.404 2.568
Multa e juros sobre reequilíbrio financeiro – 860
Outras receitas financeiras 209 277
Impostos sobre receitas financeiras (4.255) (3.793)

72.057 76.820
22. Despesas financeiras:

31/12/2024 31/12/2023
Juros sobre empréstimos (30.889) (35.543)
Variações monetárias sobre reinvestimento (2.054) (1.595)
Comissões bancárias (1.046) (1.164)
Custos nas transações com empréstimos (651) (705)
Despesas com SWAP (114) (692)
Juros de mora (351) (352)
IOF sobre operações financeiras (20) (202)
Juros sobre leasing (94) (110)
Juros sobre arrendamento (51) (84)
Outras despesas financeiras (363) (569)

(35.633) (41.016)
23. Informações complementares de EBITDA: A Companhia contabiliza o contrato de 
concessão conforme o ICPC 01 - Contratos de concessão. Um ativo financeiro é constitu-
ído quando há um direito incondicional de receber caixa ou outro ativo financeiro.  
As parcelas fixas referentes à remuneração do ativo financeiro não transitam pela De-
monstração do Resultado do Período, desta forma a Administração da Companhia optou 
em demonstrar o EBITDA ajustado considerando o recebimento da parcela fixa do Ativo 
financeiro de concessão conforme abaixo:

31/12/2024 31/12/2023
Lucro operacional antes do Imposto de Renda
 e resultado financeiro 23.246 26.761
(+) Depreciações/amortizações 590 548
EBITDA 23.836 27.309
(+) Parcela fixa - Ativo financeiro 92.286 88.543
EBITDA ajustado 116.122 115.852
24. Seguros: A Companhia possui um programa de gerenciamento de riscos com o obje-
tivo de delimitá-los, contratando no mercado coberturas compatíveis com o seu porte e 
operação. As coberturas foram contratadas por montantes considerados suficientes pela 
Administração para cobrir eventuais sinistros, considerando a natureza da sua atividade, 
os riscos envolvidos em suas operações e a orientação de seus consultores de seguros.  
A Companhia mantém apólices específicas, como a seguir demonstrado:

Fornecedor Riscos cobertos
Montante  

da Cobertura
Pottencial Seguradora Constr. E Ações Trabalhistas 44.674
Axa Seguros S.A. R.C. de Administradores e Diretores - D&O 30.000
Fairfax Company Responsabilidade Civil Geral 10.000
Fairfax Company Responsabilidade Civil Geral 10.000
Tokio Marine Riscos Nomeados e Operacionais (HCSRM) 505.407
Tokio Marine Riscos Nomeados e Operacionais (HSJ) 381.879
As premissas de riscos adotadas e suas respectivas coberturas, dadas a sua natureza e 
peculiaridade, não fazem parte do escopo de auditoria das demonstrações contábeis, e, 
dessa forma, não foram revisadas pelos auditores independentes. 25. Eventos subse-
quentes: Até a data da publicação das demonstrações contábeis, não houve evento 
subsequente passível de divulgação, no âmbito do CPC 24 “Evento Subsequente”.

10. Empréstimos, financiamentos e instrumentos derivativos: 10.1. Empréstimos e financiamentos:
Instituições financeiras Taxas Contratuais Vencimento final 31/12/2024 31/12/2023

Circulante Não Circulante Total Total
BNDES - Ponte A (a) IPCA + 3,17% a.a. + Spread de 3,48% a.a. Agosto de 2034 1.374 18.282 19.656 20.723
BNDES - Ponte B (a) IPCA + 3,03% a.a. + Spread de 3,48% a.a. Agosto de 2034 2.205 29.171 31.376 33.095
BNDES - Capital de giro (b) IPCA + 3,03% a.a. + Spread de 3,48% a.a. Agosto de 2034 2.722 36.007 38.729 40.850
BNDES - Financiamento (c) IPCA + 3,03% a.a. + Spread de 4,16% a.a. Março de 2036 6.166 106.498 112,664 117.225
(–) Custos na transação (283) (2.189) (2.472) (2.747)

12.184 137.769 199.953 209.146
Circulante Não Circulante Total Total

1º emissão de debêntures (d) GDI + 3,60% a,a. Agosto de 2029 8,430 38.402 46.832 54.351
(–) Custos na transação (353) (700) (1.053) (1.431)

3.077 37.702 45.779 52.920
Circulante Não Circulante Total Total

Daycoval Leasing - Banco Múltiplo (e) Prefixada 0,8336% coeficiente Julho de 2025 1.295 487 1.782 3.566
(–) Ajuste a valor presente (34) (6) (40) (134)

1.261 481 1.742 3.432
Circulante Não Circulante Total Total

Banco Bocom (h) GDI + 2,68 a.a. Fevereiro de 2024 – – – 9.395
– – – 9.395

21.522 225.952 247.474 274.393
a) Em fevereiro de 2023, a Companhia captou R$ 10.000 em empréstimo denominado em moeda estrangeira para recomposição do fluxo de caixa junto ao Banco Bocom. O valor 
principal é acrescido de juros para o qual foi contratado operação de “swap” com o objetivo de proteção contra riscos de mudança das taxas de câmbio, substituindo os juros con-
tratados e a variação cambial da moeda estrangeira pela variação do CDI acrescido de taxa prefixada. Essa é uma operação “casada” que consiste formalmente em um contrato de 
empréstimo e uma operação de “swap” contratados na mesma data, com mesmo vencimento, com a mesma contraparte e que deverão ser liquidados pelo seu valor líquido.  
10.2. Instrumentos financeiros derivativos: A Companhia possui a operação de SWAP abaixo, no qual tem a posição ativa indexada ao SOFR e como contrapartida passiva o inde-
xador é o CDI, a amortização do valor principal é de acordo com o vencimento do contrato de empréstimo ao qual o contrato SWAP está atrelado. O efeito da operação de SWAP está 
registrado na Rubrica “Instrumento financeiro derivativo” no Balanço Patrimonial a longo prazo do passivo.

continuação

continua

Diretoria
Susana Cabarcos Pawletta - Diretora Presidente Wilson de Brito Malheiros - Diretor Administrativo e Financeiro

Contadora
Cláudia Cavalcante Braga - CRC SP 272540-O-7
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Relatório do Auditor Independente Sobre as Demonstrações Contábeis da Inova Saúde São Paulo SPE S.A.
Aos Acionistas e Administradores da Inova Saúde São Paulo SPE S.A. São Paulo - SP. 
Opinião sobre as demonstrações contábeis: Examinamos as demonstrações contábeis 
da Inova Saúde São Paulo SPE S. A. (“Companhia”), que compreendem o balanço pa-
trimonial em 31 de dezembro de 2024 e as respectivas demonstrações do resultado, do 
resultado abrangente, das mutações do património líquido e dos fluxos de caixa para o 
exercício findo nessa data, bem como as correspondentes notas explicativas, incluindo as 
políticas contábeis materiais e outras informações elucidativas. Em nossa opinião, as 
demonstrações contábeis acima referidas apresentam adequadamente, em todos os as-
pectos relevantes, a posição patrimonial e financeira, da Inova Saúde São Paulo SPE S.A. 
em 31 de dezembro de 2024, o desempenho de suas operações e os seus fluxos de caixa 
para o exercício findo nessa data, de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil. 
Base para opinião sobre as demonstrações contábeis: Nossa auditoria foi conduzida de 
acordo com as Normas Brasileiras e Internacionais de Auditoria. Nossas responsabilida-
des, em conformidade com tais normas, estão descritas na seção intitulada “Responsabi-
lidades do auditor pela auditoria das demonstrações”. Somos independentes em relação à 
Companhia, de acordo com os princípios éticos relevantes previstos no Código de Ética 
Profissional do Contador e nas normas profissionais emitidas pelo Conselho Federal de 
Contabilidade (CFC), e cumprimos com as demais responsabilidades éticas de acordo com 
essas normas. Acreditamos que a evidência de auditoria obtida é suficiente e apropriada 
para fundamentar nossa opinião. Principais assuntos de auditoria (PAA): Principais 
Assuntos de Auditoria (PAA) são aqueles que, em nosso julgamento profissional, foram os 
mais significativos em nossa auditoria do exercício corrente. Esses assuntos foram trata-
dos no contexto de nossa auditoria das demonstrações contábeis como um todo e na 
formação de nossa opinião sobre essas demonstrações contábeis, portanto, não expres-
samos uma opinião separada sobre esses assuntos. Realização do reequilíbrio financeiro: 
Conforme mencionado na Nota Explicativa n° 7, a Companhia reconhece: (a) Reequilíbrio 
económico-financeiro decorrente do atraso do início das operações do Hospital Centro de 

Referência em Saúde da Mulher; (b) Aplicabilidade e exigibilidade trienal do Reajuste 
Complementar da Parcela Variável; e (c) Recomposição patrimonial decorrente do atraso 
do Poder Concedente em liberar as áreas necessárias para o início das obras de construção 
do Hospital Centro de Referência em Saúde da Mulher. Devido a relevância e subjetivida-
de do assunto e o potencial impacto desses assuntos nas demonstrações contábeis da 
Companhia, consideramos esse assunto significativo para auditoria. Resposta da Audi-
toria ao assunto: Nossos procedimentos de auditoria incluíram, entre outros: (a) Avalia-
ção do ambiente de controle interno no que tange ao processo de atualização do Reequi-
líbrio adotado pela Companhia; (b) Avaliação da exatidão e integridade das informações 
utilizadas nos cálculos apresentados pela Companhia; (c) Teste documental, em base 
amostra, sobre a base de contraprestações mensais e aportes realizados pelo poder con-
cedente; (d) Recálculo da atualização monetária de multa e juros; (e) Confronto das 
informações da memória de cálculo com o contrato de concessão e legal opinon dos ad-
vogados da Companhia; (f) Teste documental sobre os recebimentos ocorridos; e (g) 
Avaliação da divulgação das informações nas notas explicativas. Com base nas evidências 
obtidas, determinamos que as estimativas utilizadas para reconhecimento da receita es-
tão adequadas, assim como as suas respectivas divulgações, no contexto das demonstra-
ções contábeis tomadas em conjunto. Responsabilidades da Administração e da gover-
nança pelas demonstrações contábeis: A Administração é responsável pela elaboração 
e adequada apresentação das demonstrações contábeis de acordo com as práticas contá-
beis adotadas no Brasil e pelos controles internos que ela determinou como necessários 
para permitir a elaboração de demonstrações contábeis livres de distorção relevante, in-
dependentemente se causada por fraude ou erro. Na elaboração das demonstrações con-
tábeis, a administração é responsável pela avaliação da capacidade de a Companhia 
continuar operando, divulgando, quando aplicável, os assuntos relacionados com a sua 
continuidade operacional e o uso dessa base contábil na elaboração das demonstrações 
contábeis, a não ser que a administração pretenda liquidar a Companhia ou cessar suas 

operações, ou não tenha nenhuma alternativa realista para evitar o encerramento das 
operações. Os responsáveis pela governança da Companhia são aqueles com responsabi-
lidade pela supervisão do processo de elaboração das demonstrações contábeis. Respon-
sabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações contábeis: Nossos objetivos 
são obter segurança razoável de que as demonstrações contábeis, tomadas em conjunto, 
estão livres de distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro, e 
emitir relatório de auditoria contendo nossa opinião. Segurança razoável é um alto nível 
de segurança, mas não uma garantia de que a auditoria realizada de acordo com as Nor-
mas Brasileiras e Internacionais de Auditoria sempre detectam as eventuais distorções 
relevantes existentes. As distorções podem ser decorrentes de fraude ou erro e são con-
sideradas relevantes quando, individualmente ou em conjunto, possam influenciar, dentro 
de uma perspectiva razoável, as decisões económicas dos usuários tomadas com base nas 
referidas demonstrações contábeis. Como parte da auditoria realizada de acordo com as 
Normas Brasileiras e Internacionais de Auditoria, exercemos julgamento profissional e 
mantemos ceticismo profissional ao longo da auditoria. Além disso: • Identificamos e 
avaliamos os riscos de distorção relevante nas demonstrações contábeis, independente-
mente se causada por fraude ou erro, planejamos e executamos procedimentos de audi-
toria em resposta a tais riscos, bem como obtivemos evidência de auditoria apropriada e 
suficiente para fundamentar nossa opinião. O risco de não detecção de distorção relevan-
te resultante de fraude é maior do que o proveniente de erro, já que a fraude pode envol-
ver o ato de burlar os controles internos, conluio, falsificação, omissão ou representações 
falsas intencionais; • Obtivemos entendimento dos controles internos relevantes para a 
auditoria para planejarmos procedimentos de auditoria apropriados às circunstâncias, 
mas não com o objetivo de expressarmos opinião sobre a eficácia dos controles internos 
da Companhia e suas controladas; • Avaliamos a adequação das políticas contábeis utili-
zadas e a razoabilidade das estimativas contábeis e respectivas divulgações feitas pela 
administração; • Concluímos sobre a adequação do uso, pela administração, da base 

contábil de continuidade operacional e, com base nas evidências de auditoria obtidas, se 
existe incerteza relevante em relação a eventos ou condições que possam levantar dúvida 
significativa em relação à capacidade de continuidade operacional da Companhia. Se 
concluirmos que existe incerteza relevante, devemos chamar atenção em nosso relatório 
de auditoria para as respectivas divulgações nas demonstrações contábeis ou incluir 
modificação em nossa opinião, se as divulgações forem inadequadas. Nossas conclusões 
estão fundamentadas nas evidências de auditoria obtidas até a data de nosso relatório. 
Todavia, eventos ou condições futuras podem levar a Companhia a não mais se manter 
em continuidade operacional; • Avaliamos a apresentação geral, a estrutura e o conteúdo 
das demonstrações contábeis, inclusive as divulgações e se as demonstrações contábeis 
representam as correspondentes transações e os eventos de maneira compatível com o 
objetivo de apresentação adequada. Comunicamo-nos com os responsáveis pela gover-
nança a respeito, entre outros aspectos, do alcance e da época dos trabalhos de auditoria 
planejados e das constatações significativas de auditoria, inclusive as deficiências signi-
ficativas nos controles internos que eventualmente tenham sido identificadas durante 
nossos trabalhos. Dos assuntos que foram objeto de comunicação com os responsáveis 
pela governança, determinamos aqueles que foram considerados como mais significativos 
na auditoria das demonstrações contábeis do exercício corrente e que, dessa maneira, 
constituem os principais assuntos de auditoria. Descrevemos esses assuntos em nosso 
relatório de auditoria, a menos que lei ou regulamento tenha proibido divulgação pública 
do assunto, ou quando, em circunstâncias extremamente raras, determinarmos que o as-
sunto não deve ser comunicado em nosso relatório porque as consequências adversas de 
tal comunicação podem, dentro de uma perspectiva razoável, superar os benefícios da 
comunicação para o interesse público.

São Paulo, 18 de março de 2025

BDO RCS Auditores Independentes SS Ltda. Diego Cavalcante Bastos
CRC 2 SP 013846/O-1 Contador - CRC 1 SP 292913/O-9
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Notas Explicativas da Administração às Demonstrações Contábeis em 31 de Dezembro de 2024 e de 2023 (Em milhares de Reais)
1. Contexto operacional: A Inova Saúde Sorocaba SPE S.A. (“Companhia”) é uma socie-
dade anônima de capital fechado, localizada no município de Sorocaba - SP, constituída 
em julho de 2014, e tem como objeto social, única e exclusivamente sob o regime de 
concessão, realizar a construção, fornecer equipamentos, bem como, realizar a manuten-
ção e gestão dos serviços não assistenciais em Complexos Hospitalares no Estado de São 
Paulo, o qual inclui a elaboração de todos os projetos de engenharia e arquitetura neces-
sários à construção e implantação do Hospital Estadual de Sorocaba. O Governo do Esta-
do de São Paulo, via sua Secretaria de Estado da Saúde, com o interesse em aumentar a 
oferta de serviços assistenciais de saúde prestados à população, identificou especialida-
des ainda não supridas pelo Poder Público. Diante disso, transferiu à iniciativa privada a 
construção de novos Complexos Hospitalares, aquisição e instalação de equipamentos e 
mobiliário, bem como a prestação dos serviços não assistenciais previstos no contrato de 
concessão “Bata Cinza”, visando aprimorar a gestão administrativa e melhorando o aten-
dimento e a oferta de serviços e, nessas condições, a opção que melhor se adequou aos 
interesses do Estado de São Paulo e ao interesse público foi a contratação de Parceria 
Público-Privada, no modelo de Concessão Administrativa. O Conselho Gestor do Programa 
de Parcerias Público-Privadas do Estado de São Paulo autorizou a contratação desta 
Concessão Administrativa, aprovando sua modelagem e incluindo o projeto no Programa 
de Parcerias Público-Privadas do Estado de São Paulo, em ato publicado no Diário Oficial 
do Estado de São Paulo, edição de 17 de outubro de 2014 - Poder Executivo - Seção I - 
página 5. O objeto do Contrato de Concessão Administrativa dos Serviços “Bata Cinza” no 
Complexo Hospitalar é a realização das obras e investimentos para a construção, aquisi-
ção e instalação de equipamentos e mobiliário, nos termos das disposições do Contrato, 
assim resumido: i. Elaboração de todos os projetos de engenharia e arquitetura necessá-
rios à construção e implantação do Complexo Hospitalar, objeto do Contrato; ii. Constru-
ção e implantação do Complexo Hospitalar; iii. Fornecimento, instalação, comissiona-
mento, atualização e manutenção dos equipamentos médico-hospitalares necessários ao 
Complexo Hospitalar objeto do Contrato; iv. Fornecimento, instalação, atualização e 
manutenção dos mobiliários necessários ao funcionamento do Complexo Hospitalar obje-
to do Contrato; v. Prestação dos Serviços “Bata Cinza”; vi. Obtenção, aplicação e gestão 
de todos os recursos financeiros necessários à execução do objeto do Contrato. O com-
plexo hospitalar de Sorocaba foi concluído em março de 2018 onde a Companhia iniciou 
as operações de serviços Bata Cinza. O prazo desta Concessão Administrativa será de 20 
(vinte) anos, contados a partir da assinatura em 01 de setembro de 2015 do Termo de 
Transferência Inicial, podendo ser prorrogado pelo mesmo período mediante justificativa 
apresentada pelo Poder concedente. 2. Base de elaboração, apresentação e políticas 
contábeis materiais e outras informações: 2.1. Declaração de conformidade e base 
de apresentação: As demonstrações contábeis em 31 de dezembro de 2024 foram prepa-
radas de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil, que compreendem os 
pronunciamentos, interpretações e orientações do Comitê de Pronunciamentos Contábeis 
(CPC) aprovadas pelo Conselho Federal de Contabilidade (CFC). As demonstrações contá-
beis foram aprovadas e autorizadas para emissão pela diretoria da Companhia em 17 de 
fevereiro de 2025. Em conformidade com a Orientação “OCPC 07 - Evidenciação da Divul-
gação dos Relatórios Contábil - Financeiros de Propósito Geral”, as informações relevan-
tes próprias das demonstrações contábeis estão sendo evidenciadas e correspondem às 
utilizadas pela Administração na sua gestão. As demonstrações contábeis são apresenta-
das na moeda Real, que é a moeda funcional da Companhia, arredondadas para o milhar 
mais próximo, exceto quando indicado de outra maneira. 3. Práticas contábeis mate-
riais e outras informações adotadas: 3.1. Pronunciamentos novos aplicados pela 
primeira vez em 2024: a) Alterações na norma IFRS 16/CPC 06 (R2) - acrescentam 
exigências de mensuração subsequente para transações de venda e leaseback, que satis-
fazem as exigências da IFRS 15/CPC 47 - efetiva para períodos iniciados em ou após 
01/01/2024; b) Alterações na norma IAS 1/CPC 26 - esclarece aspectos a serem conside-
rados para a classificação de passivos como circulante e não-circulante - efetiva para 
períodos iniciados em ou após 01/01/2024; c) Alterações na norma IAS 1/CPC 26 - es-
clarece que apenas covenants a serem cumpridos em ou antes do final do período do re-
latório, afetam o direito da entidade de postergar a liquidação de um passivo por no 
mínimo 12 meses após a data do relatório - efetiva para períodos iniciados em ou após 
01/01/2024; d) Alterações na IAS 7/CPC 03 (R2) e IFRS 7/CPC 40 (R1) - esclarece enti-
dade deve divulgar os acordos de financiamento de fornecedores, com informações que 
permitem aos usuários das demonstrações contábeis avaliarem os efeitos desses acordos 
sobre os passivos e fluxos de caixa da entidade - efetiva para períodos iniciados em/ou 
após 01/01/2024; A Companhia avaliou as normas aplicadas esse ano e concluiu que não 
houve impactos significativos em suas demonstrações financeiras. 3.2. Caixa, equiva-
lentes de caixa e aplicações financeiras: Caixa e equivalentes de caixa, incluem caixa 
e aplicações financeiras com liquidez imediata, com vencimentos até três anos, indexadas 
ao CDI e baixo risco de crédito, por serem emitidos ou geridos por bancos de primeira 
linha, são mantidas com a finalidade de rentabilizar o caixa de curto prazo. 3.3. Ativo 
financeiro de concessão - ICPC 01 (R1) IFRIC 12: A Companhia contabiliza o contrato 
de concessão conforme a Interpretação Técnica ICPC 01 (R1) IFRIC 12, que especifica as 
condições a serem atendidas em conjunto para que as concessões públicas estejam inse-
ridas em seu alcance. As concessões estão dentro do alcance da ICPC 01 quando se con-
sidera que estão de acordo com os termos dos contratos de concessão. Os gastos com a 
infraestrutura não são registrados no ativo imobilizado da Companhia porque o contrato 
de concessão não transfere ao concessionário o direito de controle de uso da infraestru-
tura de serviços públicos. É previsto apenas a cessão de posse desses bens para prestação 
de serviços públicos sendo eles revertidos ao poder concedente ao término do contrato 
de concessão. O respectivo ativo está classificado como Ativo Financeiro, considerando 
que existe um direito incondicional de receber caixa ou outro ativo financeiro da autori-
dade concedente. 3.4. Contas a receber: O Contas a receber está constituído pelas 
contraprestações variáveis de serviços “bata cinza” e pelos valores de reequilíbrio finan-
ceiro (vide Nota Explicativa n° 7) junto a Secretaria do Estado de Saúde. As contrapres-
tações variáveis estão em sua totalidade relacionados a indicadores de desempenho 
previstos no Contrato de Concessão. A Companhia possui um sistema de acompanhamen-
to sistêmico de indicadores com aferições mensais e avaliados pelo Poder Concedente 
através de verificador independente. Até o momento, a Companhia não recebeu nenhuma 
notificação de desaprovação pelo Poder Concedente. A recomposição do equilíbrio con-
tratual está assegurada no contrato de concessão. Atendendo às regras do CPC 25 - Pro-
visões, Passivos Contingente e Ativos Contingentes, o reequilíbrio financeiro é reconhe-
cido nas demonstrações contábeis da Companhia quando a entrada dos benefícios 
econômicos é praticamente certa. 3.5. Fornecedores: As contas a pagar de fornecedores 
são obrigações a pagar por bens ou serviços que foram adquiridos no curso normal dos 
negócios, sendo classificadas como passivos circulantes se o pagamento for devido no 
período de até um ano. Caso contrário, as contas a pagar são apresentadas como passivo 
não circulante. Elas são, inicialmente, reconhecidas pelo valor justo e, subsequentemen-
te mensuradas pelo custo amortizado com o uso do método de taxa efetiva de juros. 
3.6. Impostos e Contribuições: Os impostos e contribuições a compensar são constitu-
ídos por retenções na fonte de imposto de renda, créditos de pagamento a maior, ante-
cipações e saldos negativos de IRPJ e CSLL. 3.7. Provisões: As provisões são reconheci-
das quando a Companhia tem uma obrigação presente legal ou não formalizada como 
resultado de eventos passados; é provável que uma saída de recursos seja necessária para 
liquidar a obrigação e o valor puder ser estimado com segurança. As provisões são men-
suradas pelo valor presente dos gastos que devem ser necessários para liquidar a obriga-
ção, usando uma taxa a qual reflita as avaliações atuais de mercado do valor do dinheiro 
no tempo. O aumento da obrigação em decorrência da passagem do tempo é reconhecido 
como despesa financeira. São registrados na conta de provisão de manutenção os gastos 
necessários para recuperar a infraestrutura a um nível específico de operacionalidade 
antes de devolvê-la ao Poder Concedente. A contabilização é realizada com base nos 
fluxos de caixa previstos de cada objeto de provisão e atualizados com base no IPCA - 
Índice Nacional de Preços ao Consumidor. 3.8. Empréstimos: Os empréstimos são reco-
nhecidos, inicialmente, pelo valor justo, líquido dos custos incorridos na transação e são, 
subsequentemente, demonstrados pelo custo amortizado. Qualquer diferença entre os 
valores captados (líquidos dos custos da transação) e o valor total a pagar é reconhecida 
na demonstração do resultado durante o período em que os empréstimos estejam em 
aberto, utilizando o método da taxa efetiva de juros. 3.9. Imposto de Renda e Contri-
buição Social corrente e diferidos: As despesas de Imposto de Renda e contribuição 
social do exercício compreendem os impostos corrente e diferido. O encargo de Imposto 
de Renda e a Contribuição Social corrente e diferido é calculado com base nas leis tribu-
tárias promulgadas, ou substancialmente promulgadas, na data do balanço. A Administra-
ção avalia, periodicamente, as posições assumidas pela Companhia nas apurações de 

impostos sobre a renda com relação às situações em que a regulamentação fiscal aplicá-
vel dá margem a interpretações; e estabelece provisões, quando apropriado, com base nos 
valores estimados de pagamento às autoridades fiscais. O Imposto de Renda e a Contri-
buição Social corrente são apresentados líquidos, no passivo quando houver montantes a 
pagar, ou no ativo quando os montantes antecipadamente pagos excedem o total devido 
na data do relatório. O Imposto de Renda e a Contribuição Social diferidos são reconhe-
cidos usando-se o método do passivo sobre as diferenças temporárias decorrentes de 
diferenças entre as bases fiscais dos ativos e passivos e seus valores contábeis nas de-
monstrações contábeis. O Imposto de Renda e a Contribuição Social diferidos ativos são 
reconhecidos somente na proporção da probabilidade de que lucro tributável futuro este-
ja disponível e contra o qual as diferenças temporárias possam ser usadas. 3.10. Capital 
social: Composto exclusivamente por ações ordinárias, classificadas no patrimônio líqui-
do. 3.11. Apurações do resultado: A receita de construção foi reconhecida considerando 
os gastos incorridos pela Companhia na formação da infraestrutura e a respectiva margem 
de lucro, determinada com base nos correspondentes custos de envolvimento da Compa-
nhia na formação do seu ativo financeiro. As receitas e despesas de construção tem como 
contrapartida o ativo financeiro, tendo em vista o direito incondicional de receber caixa 
do poder concedente. A receita de concessão é constituída pelas contraprestações variá-
veis de serviços “bata cinza”. As receitas e despesas de juros são reconhecidas pelo mé-
todo da taxa efetiva de juros na rubrica de “Receitas/Despesas financeiras”. 3.12. De-
monstrações dos Fluxos de Caixa (DFC): As demonstrações dos fluxos de caixa foram 
preparadas pelo método indireto e estão apresentadas de acordo com o pronunciamento 
técnico CPC 03 (R2) - IAS 7 - Demonstração dos fluxos de caixa. 4. Gestão de risco fi-
nanceiro: 4.1. Fatores de risco financeiro: As atividades da Companhia a expõem a 
diversos riscos financeiros: risco de mercado, risco de crédito e risco de liquidez. O pro-
grama de gestão de risco global da Companhia concentra-se na imprevisibilidade dos 
mercados financeiros e busca minimizar potenciais efeitos adversos no desempenho fi-
nanceiro. A Companhia não utiliza instrumentos financeiros derivativos para proteger 
exposições a risco. A gestão de risco é realizada pela tesouraria, segundo as políticas 
aprovadas pelo Conselho de Administração. A Tesouraria identifica, avalia e protege a 
Companhia contra eventuais riscos financeiros em cooperação com as unidades operacio-
nais da Companhia. 4.2. Risco de mercado: (i) Risco cambial: Considerado praticamen-
te nulo em virtude de a Companhia não possuir ativos ou passivos significativos denomi-
nados em moeda estrangeira. (ii) Risco de taxas de juros: As taxas de juros contratadas 
sobre aplicações financeiras estão mencionadas na Nota 5. A exposição da Companhia vir 
a incorrer em perdas por conta de oscilações nas taxas de juros de mercado refere-se 
principalmente às obrigações de longo prazo sujeitas a taxas de juros variáveis. Esse 
risco é proveniente da possibilidade de a Companhia vir a incorrer em perdas por conta 
de oscilações nas taxas de juros que aumentem as despesas financeiras relativas a em-
préstimos e financiamentos. A Companhia analisa sua exposição à taxa de juros de ma-
neira dinâmica. São simulados diversos cenários levando em consideração refinanciamen-
to, renovação de posições existentes e financiamento. 4.3. Risco de liquidez: A previsão 
de fluxo de caixa é realizada pelo departamento de finanças. Este departamento monito-
ra as previsões contínuas das exigências de liquidez da Companhia para assegurar que ele 
tenha caixa suficiente para atender às necessidades operacionais. O excesso de caixa é 
investido em contas bancárias com incidência de juros, depósitos a prazo, depósitos de 
curto prazo e títulos e valores mobiliários, escolhendo instrumentos com vencimentos 
apropriados ou liquidez eficaz para fornecer margem suficiente conforme determinado 
pelas previsões acima mencionadas. 4.4. Gestão de capital: Os objetivos da Companhia 
ao administrar seu capital são os de salvaguardar a capacidade de continuidade da Com-
panhia para oferecer retorno aos acionistas e benefícios às outras partes interessadas, 
além de manter uma estrutura de capital ideal para reduzir esse custo. 
5. Caixa e equivalentes de caixa:

31/12/2024 31/12/2023
Caixa e equivalentes de caixa
 Caixa e bancos 2.692 258
Títulos e valores mobiliários
 Banco Bradesco S.A. – 4.300
 Banco Santander S/A. 1.065 956
 Banco Itaú 2.830 –

6.587 5.514
As aplicações financeiras são substancialmente compostas por aplicações em CDB’s, com-
promissadas com Lastro de Terceiros e Fundos de Investimentos com compromisso de 
recompra pelos bancos emissões com rentabilidade que variam entre 89% a 107% do CDI. 
6. Ativo financeiro de concessão: O saldo representa a infraestrutura da concessão e 
corresponde ao direito contratual de receber caixa através da contraprestação mensal 
fixa, conforme demonstrativo a seguir:

31/12/2023 Movimentações 31/12/2024
Ativo financeiro 372.990 – 372.990
Atualização ativo financeiro 256.172 46.219 302.391
Recebimentos de aportes (192.489) – (192.489)
Recebimentos contraprestações fixas (221.265) (46.735) (268.000)
Retenção na fonte de
 contraprestações fixas – (48) (48)

215.408 (564) 214.844
31/12/2023 31/12/2024

Circulante 49.405 50.827
Não circulante 166.003 164.017
7. Contas a receber:

31/12/2024 31/12/2023
Parcela variável 5.817 5.944
Reequilíbrio financeiro 9.040 31.177
Receitas acessórias 236 222
Direito de exploração (20) (29)

15.073 37.313
Circulante 6.033 6.136
Não circulante 9.040 31.177
A linha “Direito de Exploração” refere-se à participação da Secretaria do Estado de Saúde 
de 25% sobre o valor bruto das receitas acessórias. Abaixo, segue movimentação dos 
valores de reequilíbrio financeiro:

31/12/2023
Reequi- 

líbrio
Atual.  

Financeira
Recebimento/ 

Baixa 31/12/2024
Diferencial de
 alíquotas ISS (a) 27.458 9.092 37 (27.547) 9.040
Triênio (b) 3.719 – – (3.719) –
Desconto contrapres-
 tação Covid-19 (c) – 60 – (60) –

31.177 9.152 37 (31.326) 9.040
(a) Para a formação da proposta comercial, o Edital previu que os licitantes deveriam 
considerar a incidência sobre a remuneração (aportes e contraprestações) uma alíquota 
de 2% (dois por cento) a título de Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza (ISSQN). 
No entanto, a alíquota prevista no munícipio de Sorocaba é de 5% e a Companhia vem 
arcando com o encardo tributário superior àquele previsto em sua proposta contratada. 
Em dezembro de 2024, foi reconhecido pela Secretaria de Saúde do Estado de São Paulo 
o pleito de reequilíbrio econômico-financeiro decorrente de divergências de alíquotas do 
ISS pagas sobre contraprestações. O Montante reconhecido pela SES foi de R$ 35.044 mil 
sendo recebido da em dez/24 R$ 27.657 mil e o saldo de R$ 7.840 mil a ser recebido até 
30/08/2025. (b) Em maio de 2023, a procuradoria Geral do Estado de São Paulo emitiu 
parecer favorável no qual reconheceu a aplicabilidade e exigibilidade trienal do Reajuste 
Complementar da Parcela Variável do Complexo Hospitalar de Sorocaba. O reajuste leva 
em consideração a variação de custos de mão-de-obra comparados aos índices da inflação 
conforme previsto na Cláusula 25.2 dos contatos de concessão administrativa. Em dezem-
bro de 2024, foi recebido o montante de R$ 2.422, conforme Ofício nº 625/2024, que 
representa a totalidade do reequilíbrio.
8. Intangível:
Intangível Custo Amortização 31/12/2024 31/12/2023

Líquido Líquido
Direito de uso do ativo 1.990 (1.608) 382 694
Softwares 773 (297) 476 631
Computadores 183 (136) 47 116

2.945 (2.041) 905 1.442

INOVA SAÚDE SOROCABA SPE S.A.
CNPJ n° 20.815.868/0001-57

Relatório da Diretoria
Senhores acionistas: Dando cumprimento às disposições legais e estatutárias, submetemos à apreciação de V.Sªs. os Balanços Patrimoniais levantados em 31/12/2024 e 31/12/2023, bem como as Demonstrações de Resultados dos Exercícios, Mutações do Patrimônio Líquido e dos Fluxos de Caixa, como as correspondentes notas explicativas, incluindo o resumo 
das principais políticas contábeis, as quais se acham acompanhadas do Parecer dos Auditores Independentes. A Diretoria coloca-se à disposição dos prezados acionistas para quaisquer esclarecimentos que se fizerem necessários.
 São Paulo, 18 de março de 2025 A Diretoria

Balanços Patrimoniais em 31 de Dezembro de 2024 e de 2023 (Em milhares de Reais)
Ativo Notas 31/12/2024 31/12/2023
Circulante
Caixa e equivalentes de caixa 5 6.587 5.514
Ativo financeiro de concessão 6 50.827 49.405
Contas a receber 7 6.033 6.136
Impostos e contribuições a compensar 1.571 1.140
Adiantamento a fornecedor 384 729
Outras contas a receber 291 359

65.693 63.283
Não circulante
Realizável a longo prazo
Contas a receber 7 9.040 31.177
Impostos diferidos 13.1 9.677 7.743
Ativo financeiro de concessão 6 164.017 166.003

182.734 204.923
Ativo Imobilizado 13 17
Ativo intangível 8 905 1.442

183.652 206.382

  
Total do ativo 249.345 269.665

Passivo e patrimônio líquido Notas 31/12/2024 31/12/2023
Circulante
Fornecedores 1.461 4.484
Empréstimos e financiamentos 9 7.958 7.007
Arrendamento Mercantil 12 411 383
Obrigações e encargos trabalhistas 10 2.762 2.717
Obrigações tributárias 11 13.961 2.903
Partes relacionadas 13 12

26.566 17.506
Empréstimos e financiamentos 9 68.319 76.007
Partes relacionadas – 381
Impostos diferidos 13.2 72.398 77.785
Provisões 14 28.461 22.798
Receita diferida 15 2.205 2.406

171.383 179.376
197.949 196.882

Patrimônio líquido
Capital social 16.1 30.457 30.457
Reserva legal 6.090 6.090
Reserva de lucros 14.849 36.237

51.396 72.783
Total do passivo e patrimônio líquido 249.345 269.665

As notas explicativas da Administração são partes integrantes das demonstrações contábeis

Demonstrações dos Resultados
em 31 de Dezembro de 2024 e de 2023 (Em milhares de Reais)

Notas 31/12/2024 31/12/2023
Receitas líquidas – 65.517 71.795
Custos dos serviços prestados 18 (56.062) (56.285)
Lucro bruto 17 9.455 15.511
Despesas operacionais
Despesas gerais e administrativas 19 (9.104) (8.574)
Outras despesas/receitas operacionais (1.724) (1.522)
Lucro antes do resultado financeiro (1.373) 5.415
Resultado financeiro
Receitas financeiras 20 50.862 61.862
Despesas financeiras 21 (12.479) (13.172)

38.383 48.690
Lucro antes do Imposto de Renda
 e da Contribuição Social 37.010 54.105
Imposto de Renda e Contribuição Social corrente 13.3 (19.307) (12.747)
Imposto de Renda e Contribuição Social diferidos 13.3 5.409 (4.129)
Lucro líquido do exercício 23.112 37.230

As notas explicativas da Administração  
são partes integrantes das demonstrações contábeis

Demonstrações dos Resultados Abrangentes
em 31 de Dezembro de 2024 e de 2023 (Em milhares de Reais)

31/12/2024 31/12/2023
Lucro líquido do exercício 23.112 37.230
Resultado abrangente do exercício 23.112 37.230

As notas explicativas da Administração  
são partes integrantes das demonstrações contábeis

Demonstrações das Mutações do Patrimônio Líquido em 31 de Dezembro de 2024 e de 2023 (Em milhares de Reais)
Capital Social Reserva de Lucros

Notas Integralizado Reserva Legal Reserva de Lucros Lucros do período Total do patrimônio líquido
Saldos em 31 de dezembro de 2022 30.457 7.272 34.194 – 71.924
Lucro líquido do exercício – – – 37.230 37.230
Constituição da reserva de lucros – – 37.230 (37.230) –
Distribuição de lucros – – (32.523) – (32.523)
Antecipação de Dividendos 2023 – – (993) – (993)
Pagamento de juros sobre capital próprio – – (2.853) – (2.853)
Reversão da Reserva Legal – (1.182) 1.182 – –
Saldos em 31 de dezembro de 2023 30.457 6.090 36.237 – 72.784
Lucro líquido do exercício – – – 23.112 23.112
Constituição da reserva de lucros – – 23.112 (23.112) –
Antecipação de Dividendos 2024 – – (7.000) – (7.000)
Distribuição de lucros – – (29.236) – (29.236)
Antecipação de Dividendos 2025 – – (8.264) – (8.264)
Saldos em 31 dezembro de 2024 30.457 6.090 14.849 – 51.396

As notas explicativas da Administração são partes integrantes das demonstrações contábeis

Demonstrações dos Fluxos de Caixa
em 31 de Dezembro de 2024 e de 2023 (Em milhares de Reais)

31/12/2024 31/12/2023
Lucro antes do Imposto de renda e da contribuição social 37.010 54.106
Ajustes para conciliar o resultado às disponibilidades
 geradas pelas atividades operacionais
Variações monetárias sobre ativo financeiro de concessão (46.219) (50.966)
Juros e variações monetárias sobre empréstimos 9.169 10.267
Provisões 5.663 5.269
Apropriação dos impostos diferidos (pis cofins) (1.912) 691
Receitas diferidas – (212)
Depreciações e amortizações 541 539

4.252 19.694
Variações em saldos de ativos e passivos
Ativo financeiro de concessão 46.783 44.840
Contas a receber de clientes 103 (454)
Reequilíbrio financeiro 22.137 (5.390)
Impostos e contribuições a compensar (431) 1442
Outras contas a receber 346 (371)
Fornecedores (3.224) 1.507
Conta corrente com partes relacionadas 69 (24)
Obrigações e encargos trabalhistas 45 555
Obrigações tributárias 11.058 (1.054)
Pagamento de imposto de renda e contribuição social (19.307) (12.747)
Pagamento de juros e principal
 arrentamento mercantil - CPC 06 – (236)
Caixa líquido proveniente das atividades operacionais 61.831 47.762
Fluxo de caixa das atividades de Investimento
Aquisições intangível – (163)
Caixa líquido utilizado nas atividades de Investimento – (163)
Fluxo de caixa das atividades de financiamento com terceiros
Empréstimos e financiamentos
Pagamento de principal (7.088) (3.722)
Pagamento de juros (8.818) (10.416)
Conatas Correntes Partes Relaciondas (352) –
Caixa líquido utilizado nas atividades
 de financiamento com terceiros (16.258) (14.138)
Fluxo de caixa das atividades de
 financiamentos com acionistas
Dividendos e juros sobre capital próprio pagos aos acionistas (44.500) (33.514)
Pagamento de juros sobre capital próprio – (2.853)
Caixa líquido utilizado nas atividades
 de financiamento com acionistas (44.500) (36.367)
Aumento/(redução) de caixa e equivalentes de caixa 1.073 (2.906)
Caixa e equivalentes de caixa
No início do período 5.514 8.420
No fim do período 6.587 5.514
Aumento/(redução) de caixa e equivalentes de caixa 1.073 (2.906)

As notas explicativas da Administração  
são partes integrantes das demonstrações contábeis

9. Empréstimos, financiamentos e debêntures:
Modalidade Taxas contratuais Vencimento final 31/12/2024 31/12/2023
Empréstimos Circulante Não circulante Total Total
 BNDES - Ponte A IPCA + 3,17% a.a. + Spread 2,94% a.a. Agosto de 2034 438 5.699 6.137 6.481
 BNDES - Ponte B IPCA + 3,03% a.a. + Spread 2,94% a.a. Agosto de 2034 1.614 20.855 22.469 23.740
 BNDES - Capital de giro IPCA + 3,03% a.a. + Spread 2,94% a.a. Agosto de 2034 2.064 26.669 28.733 30.359
 (–) Custos na captação de recursos (112) (656) (768) (879)

4.004 52.567 56.571 59.701
Debêntures Circulante Não circulante Total Total
 1ª emissão de debêntures CDI + 3,60%o a.a. Setembro de 2029 3.422 15.588 19.010 22.063
 (–) Custos na captação de recursos (175) (348) (523) (716)

3.247 15.240 18.487 21.347
Arrendamento Mercantil Circulante Não circulante Total Total
 Daycoval leasing - Banco Múltiplo S.A. Leasing financeiro 2,89% a.m. 734 518 1.252 2.053
 (–) Ajuste a valore presente (27) (6) (33) (85)

707 512 1.219 1.968
7.958 68.319 76.277 83.014

Os recursos obtidos serão destinados para pagamento do saldo da dívida junto ao Banco Bradesco e, investimentos na manutenção do hospital de Sorocaba. a) Em 05 de julho de 
2023 a Companhia realizou contrato de arrendamento mercantil com o Banco Daycoval Leasing - Banco Múltiplo S/A no valor de R$ 1.974 para a renovação do parque tecnológico 
do Hospital Estadual de Sorocaba. 

Os empréstimos, financiamentos e debêntures apresentam a seguinte movimentação:
Saldos no inicio do exercício 83.014
Juros sobre empréstimos, financiamentos e arrendamentos 9.169
Amortização de empréstimos, financiamentos e arrendamentos (7.088)
Pagamento de juros sobre empréstimos, financiamentos e arrendamentos (9.125)
Custo na emissão de empréstimos e financiamentos 307
Saldo no final do exercício 76.277
As parcelas do não circulante estão demonstradas a seguir por vencimento:
Empréstimos 2026 2027 2028 2029 a 2034 Total
Ponte A 447 491 539 4.222 5.699
Ponte B 1.645 1.806 1.978 15.426 20.855
Capital de Giro 2.104 2.309 2.529 19.727 26.669

4.196 4.606 5.046 39.375 53.223
Debêntures 2026 2027 2028 2029 a 2034 Total
Banco Bradesco 3.698 4.090 4.523 3.277 15.588

3.698 4.090 4.523 3.277 15.588
Leasing 2026 Total
Banco Daycoval 518 518

518 518
Garantias da operação: A Companhia celebrou contrato de compartilhamento de garan-
tias para assegurar o pagamento das obrigações de juros e principal ao BNDES e ao 
Agente fiduciário. As garantias são constituídas pelos direitos emergentes do Contrato de 
Concessão, de titularidade da Companhia, incluindo o direito de receber todos e quais-
quer valores pendentes de pagamento pelo Poder Concedente e/ou pela Companhia Pau-
lista de Parcerias (CPP) à Companhia. Além da cessão fiduciária, a Companhia mantém 
como garantia de pagamento das obrigações dos contratos, conta vinculada destinada a 
receber os créditos decorrentes dos créditos cedidos e, carta fiança junto ao Banco Itaú.

Contrato Data de abertura Data vencimento Saldo
Fiança BNDES 421090142000 19/10/2021 18/08/2025 737
Fiança BNDES 421090142100 19/10/2021 18/08/2025 2.680
Fiança BNDES 421090142200 19/10/2021 18/08/2025 3.426

6.843
Cláusulas Contratuais Restritivas - Covenants: Os covenants e as cláusulas restritivas 
vinculadas aos contratos de empréstimos com o BNDES e emissão de debêntures estão 
demonstradas a seguir: ICP - Índice de Capita Próprio (ICP) igual ou superior a 0,20; Após 
o atingimento do completion físico e financeiro, a Companhia poderá realizar pagamen-
tos aos sócios ou acionistas, a título de dividendos e juros sobre capital próprio, em cada 
exercício social, observando as seguintes condições: ICSD igual ou superior a 1,30 - a 
beneficiária poderá distribuir recursos, independente da anuência prévia do BNDES; ICSD 
inferior a 1,30 e superior a 1,20 - a beneficiária poderá distribuir até 25% do resultado, 
independente de anuência prévia do BNDES; ICSD inferior a 1,20, fica a beneficiaria ve-
dada a distribuição de resultados sem prévia anuência do BNDES.

31/12/2024 31/12/2023
Patrimônio Líquido 51.395 72.783
Ativo Total 249.344 269.666
ICP 0,21 0,27
ICP - Índice de Capita Próprio (ICP) igual ou superior a 0,20

31/12/2024 31/12/2023
Geração Operacional de Caixa 26.659 38.046
Ebitda ajustado 45.966 50.793
(–) Imposto de renda e contribuição social corrente (19.307) (12.747)
Serviço da dívida 15.459 16.432
Pagamento de juros 9.128 10.416
Pagamento de principal 6.331 6.016
ICSD 1,72 2,32
ICSD - Índice sobre cobertura da dívida igual ou superior a 1,20
10. Obrigações trabalhistas:

31/12/2024 31/12/2023
Provisão de férias e encargos 1.446 1.389
Ordenados e salários a pagar 611 634
INSS a pagar 388 387
IRRF a pagar 186 184
FTGS a pagar 114 120
Empréstimo Consignado 14 –
Outros 3 3

2.762 2.717
11. Obrigações tributárias:

31/12/2024 31/12/2023
Cofins a recolher 2.425 760
ISS a recolher 2.000 487
IRPJ a recolher 5.996 588
PIS/COFINS/CSLL retido na fonte 105 259
CSLL a recolher 2.851 229
INSS retido na fonte 32 247

31/12/2024 31/12/2023
Pis a recolher 496 159
ISS retido na fonte 43 121
IR retido na fonte 4 20
ICMS a recolher 9 33

13.961 2.903
12. Arrendamento Mercantil:

31/12/2024 31/12/2023
Locação de Imóvel 411 383
Passivo circulante 411 383
A Companhia possui contrato de sublocação e compartilhamento de despesas do escritó-
rio administrativo. O contrato foi reconhecido como direito de uso no Ativo Intangível de 
acordo com as regras do CPC 06 - Arrendamento mercantil. 13. Impostos diferidos: 
13.1. Impostos de renda e Contribuição Social diferidos registrados no Ativo:
Descrição 31/12/2024 31/12/2023
 Bases temporárias 22.770 17.525
 Movimentação da base do diferido, líquidos 5.686 5.245
Base ajustada 28.456 22.770
 Imposto de renda diferido 7.115 5.693
 Contribuição social diferido 2.562 2.050
 Imposto de renda e contribuição social
  registrados no ativo 9.677 7.743
As bases temporárias são constituídas dos valores de provisão para reinvestimentos adi-
cionados da sua atualização financeira. 13.2. Impostos diferidos registrados no Passi-
vo: Em 31 de dezembro de 2024 o saldo de R$ 72.398 (R$ 77.785 em 31 de dezembro de 
2023), representam os valores de impostos diferidos da receita total da construção, va-
riações monetárias sobre o ativo financeiro e recebimentos futuros de reequilíbrio finan-
ceiro. Com base na IN 1700 de 2017 RFB, os valores de Pis/Cofins e IRPJ/CSLL devem ser 
recolhidos a medida em que a Companhia recebe as contraprestações determinadas no 
contrato de concessão.

31/12/2024 31/12/2023
Imposto de renda da pessoa jurídica (“IRPJ”)
 Ativo financeiro de concessão 6.683 7.304
 Variação monetária do ativo financeiro 34.553 31.995
 Reequilíbrio financeiro 2.260 6.753

43.496 46.052
Contribuição social sobre o lucro líquido (“CSLL”)
 Ativo financeiro de concessão 2.406 2.630
 Variação monetária do ativo financeiro 12.439 11.518
 Reequilíbrio financeiro 814 2.431

15.659 16.579
Programa de Integração Social (“PIS”)
 Ativo financeiro de concessão 1.108 1.212
 Variação monetária do ativo financeiro 898 831
 Reequilíbrio financeiro 97 410

2.102 2.453
Contribuição para o Financiamento
  da Seguridade Social (“COFINS”)
 Ativo financeiro de concessão 5.114 5.590
 Variação monetária do ativo financeiro 5.526 5.117
 Reequilíbrio financeiro 501 1.994

11.141 12.701
Total dos impostos diferidos passivos 72.398 77.785

13.3. Imposto de Renda e Contribuição Social registrados no Resultado:
Imposto de renda Contribuição Social Total Imposto de renda Contribuição Social Total

Descrição: 31/12/2024 31/12/2023
Lucro contábil antes do imposto de renda e da contribuição social 37.010 37.010 37.010 54.105 54.105 54.105
Adições 77.069 76.037 77.069 60.960 60.027 60.960
 Realização da margem da construção 2.487 2.487 2.487 2.487 2.487 2.487
 Realização da variação monetária 35.986 35.986 35.986 34.229 34.229 34.229
 Bases temporárias 5.686 5.686 5.686 5.245 5.245 5.245
 Reequilíbrio financeiro 31.329 31.328 31.328 17.345 17.345 17.345
 Outras adições 1.581 550 1.581 1.654 721 1.654
Exclusões 55.932 55.932 55.932 76.757 76.757 76.757
 Variação monetária sobre ativo financeiro de concessão 46.220 46.220 46.220 50.966 50.966 50.966
 Juros sobre capital próprio – – – 2.853 2.853 2.853
 Reequilíbrio financeiro 9.192 9.192 9.192 20.481 20.481 20.481
 Reversão de provisão – – – – – –
 Arrendamento mercantil 520 520 520 2.457 2.457 2.457
Resultado fiscal antes da compensação do prejuízo 58.148 57.116 58.148 38.308 37.376 38.308
Imposto calculado (14.513) (5.140) (19.653) (9.553) (3.364) (12.917)
 (–) PAT Programa de atenção ao trabalhador 112 – 112 120 – 120
 (–) PAT Doações 234 – 234 50 – 50
 Impostos correntes registrados no resultado (14.167) (5.140) (19.307) (9.383) (3.364) (12.748)

Imposto de renda Contribuição Social Total Imposto de renda Contribuição Social Total
Descrição: 31/12/2024 31/12/2023
Ativo financeiro de concessão 622 224 846 622 223 845
Variação monetária do ativo financeiro (2.559) (921) (3.480) (4.184) (1.507) (5.691)
Bases temporárias 1.422 512 1.934 1.311 472 1.783
Reequilíbrio financeiro 4.492 1.617 6.109 (784) (282) (1.066)
 Impostos diferidos registrados no resultado 3.977 1.432 5.409 (3.036) (1.095) (4.128)

14. Provisões:
31/12/2024 31/12/2023

Provisões para reinvestimento 28.461 22.774
Provisões para contingências – 24

28.461 22.798
O contrato de concessão com a Secretária do Estado de Saúde prevê que o parceiro priva-
do realize todas as substituições, atualizações e manutenções dos equipamentos, de 
modo a atingir a plena satisfação dos indicadores de desempenho. Diante desta obrigação 
contratual, a Companhia vem provisionando valores referente aos reinvestimentos em 
equipamentos que deverão ser realizados ao longo do período de concessão. Os valores 
são reajustados com base nos índices de inflação - IPCA. A companhia está envolvida em 
outros processos cíveis e trabalhistas, surgidos no curso normal dos seus negócios, os 
quais, na opinião da Administração e de seus assessores legais, possuem expectativa de 
perdas classificadas como possíveis, consequentemente, nenhuma provisão foi constituí-
da para, eventualmente, fazer face aos desfechos desfavoráveis dos mesmos. O montante 
desse processo está assim composto:

31/12/2024 31/12/2023
Contingência Cível 162.450 –

162.450 –
15. Receita diferida: O contrato de concessão firmado com a Secretária do Estado de 
Saúde prevê a exploração de receitas acessórias no Hospital, mediante contratação de 
terceiros ou via subsidiária integral da Cedente. Em 2018, a Companhia celebrou contrato 
para a exploração de atividade de estacionamento de veículos na área do Hospital Esta-
dual de Sorocaba. Essa contratação contempla o recebimento a título de outorga, no 
valor de R$ 4.800 recebidos em parcela única e registrados como Receita Diferida no 
balanço da Companhia. A apropriação da receita será realizada pelo período de 17 anos 
(209 meses) de acordo com o contrato.

31/12/2024 31/12/2023
Receita diferida 2.205 2.406

2.205 2.406
16. Patrimônio líquido: 16.1. Capital Social: O capital social subscrito da Companhia é 
de R$ 30.457, representado por 30.456.694 ações ordinárias, nominativas e sem valor 
nominal totalmente integralizado. 16.2. Dividendos: Observadas as condições do Edital 
e do Contrato de Concessão com a secretaria Estadual de Saúde de São Paulo e a satisfa-
ção das Cláusulas restritivas - Covenants previstos no empréstimo com o BNDES e na 
emissão de debêntures (vide Nota 8), a Companhia poderá efetuar livre distribuição de 
dividendos a seus acionistas com base em balanço levantado em cada ano civil, podendo, 
porém, levantar balanços extraordinários para esse fim. Em 2024, a administração decidiu 
pelo pagamento de dividendos no montante de R$ 37.500 mil referente a saldo da conta 
de reserva de lucros.
17. Lucro bruto:

31/12/2024 31/12/2023
Receita de concessão 73.267 70.532
Outras receitas 2.800 11.142
Tributos sobre concessão (8.679) (8.356)
Tributos sobre outas receitas (1.761) (1.427)
Participação da Secretaria da Saúde sobre Receita (110) (96)
Receita operacional líquida (b) 65.517 71.795
(–) Custo da operação (56.062) (56.285)
Lucro bruto (a) 9.455 15.511
Margem % ((a)/(b)) 14,43% 21,60%
18. Custos:

31/12/2024 31/12/2023
Serviços contratados (22.194) (20.457)
Custo com pessoal (15.556) (14.823)
Manutenção predial (7.512) (5.835)
Reposição do ativo financeiro (1.464) (3.852)

31/12/2024 31/12/2023
Serviços de TI (3.412) (3.509)
Provisão (3.375) (3.432)
Materiais e equipamentos hospitalares (956) (1.587)
Outros (1.593) (2.792)
Custos da operação (56.062) (56.285)
19. Despesas gerais e administrativas:

31/12/2024 31/12/2023
Despesas com pessoal (6.434) (5.784)
Serviços de terceiros (753) (1.349)
Depreciações e amortizações (604) (539)
Impostos e taxas (346) (290)
Outras receitas/despesas (967) (612)

(9.104) (8.574)
20. Receitas financeiras:

31/12/2024 31/12/2023
Variações monetárias sobre ativo financeiro 46.219 50.966
Variações monetárias ativas 5.660 12.102
Juros sobre aplicações financeiras 1.385 1.670
Outras receitas financeiras 79 158
Impostos sobre receitas financeiras (2.481) (3.034)

50.862 61.862
21. Despesas financeiras:

31/12/2024 31/12/2023
Juros sobre empréstimos (9.158) (10.297)
Variações monetárias sobre reinvestimento (2.311) (1.813)
Comissões bancárias (462) (423)
Juros de mora (105) (172)
Juros sobre arrendamento (51) (68)
Outros (392) (414)

(12.479) (13.172)
22. Informações complementares de Ebitda: Abaixo segue o Ebitda ajustado conside-
rando os pagamentos das contraprestações mensais fixas que representam a remuneração 
do Ativo Financeiro:

31/12/2024 31/12/2023
Prejuízo operacional antes do imposto de renda
 e resultado financeiro (1.373) 5.415
(+) Depreciações/amortizações 604 539
Ebitda (769) 5.954
(+) Parcela fixa - Ativo financeiro 46.735 44.840
Ebitda ajustado 45.966 50.793
23. Seguros: A Companhia possui um programa de gerenciamento de riscos com o obje-
tivo de delimitá-los, contratando no mercado coberturas compatíveis com o seu porte e 
operação. As coberturas foram contratadas por montantes considerados suficientes pela 
Administração para cobrir eventuais sinistros, considerando a natureza da sua atividade, 
os riscos envolvidos em suas operações e a orientação de seus consultores de seguros.  
A Companhia mantém apólices específicas, como a seguir demonstrado:
(em milhares de reais) Montante da  

CoberturaProjeto Ramo
Pottencial Seguradora S/A Construção, Fornecimento ou Prestação de Serviços 19.544
Tokio Marine Riscos Nomeados 417.761
Fair Fax Brasil Seguros Responsabilidade civil 10.000
As premissas de riscos adotadas e suas respectivas coberturas, dadas a sua natureza e 
peculiaridade, não fazem parte do escopo de auditoria das demonstrações contábeis e, 
dessa forma, não foram revisadas pelos auditores independentes. 24. Eventos Subse-
quentes: Até a data da publicação das demonstrações contábeis, não houve evento 
subsequente passível de divulgação, no âmbito do CPC 24 - Evento Subsequente.

Relatório do Auditor Independente sobre as Demonstrações Contábeis
Aos Acionistas e Administradores da Inova Saúde Sorocaba SPE S.A. São Paulo - SP.  Opinião 
sobre as demonstrações contábeis: Examinamos as demonstrações contábeis da Inova Saúde 
Sorocaba SPE S.A. (“Companhia”), que compreendem o balanço patrimonial em 31 de dezem-
bro de 2024 e as respectivas demonstrações do resultado, do resultado abrangente, das muta-
ções do património líquido e dos fluxos de caixa para o exercício findo nessa data, bem como as 
correspondentes notas explicativas, incluindo as políticas contábeis materiais e outras informa-
ções elucidativas. Em nossa opinião, as demonstrações contábeis acima referidas apresentam 
adequadamente, em todos os aspectos relevantes, a posição patrimonial e financeira, da Inova 
Saúde Sorocaba SPE S.A. em 31 de dezembro de 2024, o desempenho de suas operações e os 
seus fluxos de caixa para o exercício findo nessa data, de acordo com as práticas contábeis 
adotadas no Brasil. Base para opinião sobre as demonstrações contábeis: Nossa auditoria foi 
conduzida de acordo com as Normas Brasileiras e Internacionais de Auditoria. Nossas responsa-
bilidades, em conformidade com tais normas, estão descritas na seção a seguir intitulada “Res-
ponsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações”. Somos independentes em relação 
à Companhia, de acordo com os princípios éticos relevantes previstos no Código de Ética Profis-
sional do Contador e nas normas profissionais emitidas pelo Conselho Federal de Contabilidade 
(CFC), e cumprimos com as demais responsabilidades éticas de acordo com essas normas. Acre-
ditamos que a evidência de auditoria obtida é suficiente e apropriada para fundamentar nossa 
opinião. Principais Assuntos de Auditoria (PAA): Principais Assuntos de Auditoria (PAA) são 
aqueles que, em nosso julgamento profissional, foram os mais significativos em nossa auditoria 
do exercício corrente. Esses assuntos foram tratados no contexto de nossa auditoria das demons-
trações contábeis como um todo e na formação de nossa opinião sobre essas demonstrações 
contábeis e, portanto, não expressamos uma opinião separada sobre esses assuntos. Realização 
do reequilíbrio financeiro: Conforme mencionado na Nota Explicativa n° 7 a Companhia reco-
nhece o pleito de recomposição patrimonial da alíquota de ISSQN (Imposto Sobre Serviços de 

Qualquer Natureza) sobre as remunerações das contraprestações mensais e aplicabilidade e 
exigibilidade trienal do Reajuste Complementar da Parcela Variável do Complexo Hospitalar de 
Sorocaba. Devido a relevância, subjetividade do assunto e o potencial impacto desses assuntos 
nas demonstrações contábeis da Companhia, consideramos esse assunto significativo para audi-
toria. Resposta da Auditoria ao assunto: Nossos procedimentos de auditoria incluíram, entre 
outros: (a) Avaliação do ambiente de controle interno no que tange ao processo de atualização 
do Reequilíbrio adotado pela Companhia; (b) Avaliação da exatidão e integridade das informa-
ções utilizadas nos cálculos apresentados pela Companhia; (c) Teste documental, em base 
amostral, sobre a base de contraprestações mensais e aportes realizados pelo poder concedente; 
(d) Recálculo da atualização monetária de multa e juros; (e) Confronto das informações da 
memória de cálculo com o contrato de concessão e legal opinon dos advogados da Companhia; 
(f) Teste documental sobre os recebimentos ocorridos; (g) Avaliação da divulgação das infor-
mações nas notas explicativas. Com base nas evidências obtidas, determinamos que as estima-
tivas utilizadas para reconhecimento da receita estão adequadas, assim como as suas respecti-
vas divulgações, no contexto das demonstrações contábeis tomadas em conjunto. 
Responsabilidades da Administração e da governança pelas demonstrações contábeis: A 
Administração é responsável pela elaboração e adequada apresentação das demonstrações con-
tábeis de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil e pelos controles internos que ela 
determinou como necessários para permitir a elaboração de demonstrações contábeis livres de 
distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro. Na elaboração das de-
monstrações contábeis, a Administração é responsável pela avaliação da capacidade de a Com-
panhia continuar operando, divulgando, quando aplicável, os assuntos relacionados com a sua 
continuidade operacional e o uso dessa base contábil na elaboração das demonstrações  
contábeis, a não ser que a administração pretenda liquidar a Companhia ou cessar suas opera-
ções, ou não tenha nenhuma alternativa realista para evitar o encerramento das operações.  

Os responsáveis pela governança da Companhia são aqueles com responsabilidade pela supervi-
são do processo de elaboração das demonstrações contábeis. Responsabilidades do auditor 
pela auditoria das demonstrações contábeis: Nossos objetivos são obter segurança razoável 
de que as demonstrações contábeis, tomadas em conjunto, estão livres de distorção relevante, 
independentemente se causada por fraude ou erro, e emitir relatório de auditoria contendo 
nossa opinião. Segurança razoável é um alto nível de segurança, mas não uma garantia de que 
a auditoria realizada de acordo com as Normas Brasileiras e Internacionais de Auditoria sempre 
detectam as eventuais distorções relevantes existentes. As distorções podem ser decorrentes de 
fraude ou erro e são consideradas relevantes quando, individualmente ou em conjunto, possam 
influenciar, dentro de uma perspectiva razoável, as decisões econômicas dos usuários tomadas 
com base nas referidas demonstrações contábeis. Como parte da auditoria realizada de acordo 
com as Normas Brasileiras e Internacionais de Auditoria, exercemos julgamento profissional e 
mantemos ceticismo profissional ao longo da auditoria. Além disso: • Identificamos e avaliamos 
os riscos de distorção relevante nas demonstrações contábeis, independentemente se causada 
por fraude ou erro, planejamos e executamos procedimentos de auditoria em resposta a tais 
riscos, bem como obtivemos evidência de auditoria apropriada e suficiente para fundamentar 
nossa opinião. O risco de não detecção de distorção relevante resultante de fraude é maior do 
que o proveniente de erro, já que a fraude pode envolver o ato de burlar os controles internos, 
conluio, falsificação, omissão ou representações falsas intencionais; • Obtivemos entendimento 
dos controles internos relevantes para a auditoria para planejarmos procedimentos de auditoria 
apropriados às circunstâncias, mas não com o objetivo de expressarmos opinião sobre a eficácia 
dos controles internos da Companhia e suas controladas; • Avaliamos a adequação das políticas 
contábeis utilizadas e a razoabilidade das estimativas contábeis e respectivas divulgações feitas 
pela administração; • Concluímos sobre a adequação do uso, pela Administração, da base con-
tábil de continuidade operacional e, com base nas evidências de auditoria obtidas, se existe 

incerteza relevante em relação a eventos ou condições que possam levantar dúvida significativa 
em relação à capacidade de continuidade operacional da Companhia. Se concluirmos que existe 
incerteza relevante, devemos chamar atenção em nosso relatório de auditoria para as respecti-
vas divulgações nas demonstrações contábeis ou incluir modificação em nossa opinião, se as 
divulgações forem inadequadas. Nossas conclusões estão fundamentadas nas evidências de au-
ditoria obtidas até a data de nosso relatório. Todavia, eventos ou condições futuras podem levar 
a Companhia a não mais se manter em continuidade operacional; • Avaliamos a apresentação 
geral, a estrutura e o conteúdo das demonstrações contábeis, inclusive as divulgações e se as 
demonstrações contábeis representam as correspondentes transações e os eventos de maneira 
compatível com o objetivo de apresentação adequada. Comunicamo-nos com os responsáveis 
pela governança a respeito, entre outros aspectos, do alcance e da época dos trabalhos de au-
ditoria planejados e das constatações significativas de auditoria, inclusive as deficiências signi-
ficativas nos controles internos que eventualmente tenham sido identificadas durante nossos 
trabalhos. Dos assuntos que foram objeto de comunicação com os responsáveis pela governan-
ça, determinamos aqueles que foram considerados como mais significativos na auditoria das 
demonstrações contábeis do exercício corrente e que, dessa maneira, constituem os principais 
assuntos de auditoria. Descrevemos esses assuntos em nosso relatório de auditoria, a menos que 
lei ou regulamento tenha proibido divulgação pública do assunto, ou quando, em circunstâncias 
extremamente raras, determinarmos que o assunto não deve ser comunicado em nosso relatório 
porque as consequências adversas de tal comunicação podem, dentro de uma perspectiva  
razoável, superar os benefícios da comunicação para o interesse público.

São Paulo, 18 de março de 2025

BDO RCS Auditores Independentes SS Ltda. Diego Cavalcante Bastos
CRC 2 SP 013846/O-1 Contador - CRC 1 SP 292913/O-9

Diretoria
Susana Cabarcos Pawletta - Diretora Presidente Wilson de Brito Malheiros - Diretor Administrativo e Financeiro

Contadora
Cláudia Cavalcante Braga - CRC SP 272540-O-7
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